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RESUMO 

A presente dissertação investiga os rebatimentos da implementação da Base 

Nacional Comum Curricular sobre a organização do currículo de Geografia na 

Rede Municipal de Educação de São Mateus-ES, no período de 2016 a 2022. O 

estudo se baseia na hipótese de que a cultura política oligárquica historicamente 

estabelecida no município, marcada pelo clientelismo nas relações políticas, 

possui dificuldades em empreender políticas educacionais duradouras que 

poderiam ser enquadradas como de Estado. Políticas públicas, e por arrasto as 

educacionais, tendem a ser implementadas de modo rarefeito devido à baixa 

técnica de governança e ao pouco apreço por processos participativos. A BNCC, 

concebida em um contexto de avanço da agenda neoliberal e de rupturas 

institucionais no país, é vista como uma política de caráter centralizador e de 

imposição vertical. Assim, analisa-se se essa herança oligárquica continua a se 

manifestar nas políticas educacionais contemporâneas, resultando em uma 

implementação com pouca participação efetiva da comunidade escolar, incluindo 

professores, pais e alunos. Pautamos nosso referencial teórico em Russo (2007, 

2011), Santos (2017), Leal (2012), Alencar (2016), Malverdes (2024), Silva (1999), 

Malanchem (2016), Apple (2002) e Pimenta (1996, 2021). Para tanto, o estudo 

utilizou-se da metodologia da análise documental e entrevistas com questionários 

semiestruturados. O processo de adequação curricular local é examinado como 

reflexo dessa tradição política de pouco apreço pela consulta e pelo diálogo. A 

pesquisa examina o rebatimento dessa política nacional no “chão da escola”, 

investigando as percepções dos professores de geografia para entender como se 

deu a transição para a BNCC, as mudanças nas práticas educacionais e como as 

relações de poder e as orientações neoliberais se materializam no cotidiano da 

sala de aula. Os resultados indicam que, apesar da expansão do acesso à 

educação básica, o ensino quase universalizado, a qualidade e a democraticidade 

das políticas curriculares continuam num formato verticalizado, na qual a 

imposição de cima para baixo de um documento nacional, veio a reboque sem o 

devido preparo ou diálogo atuando quase como um efeito colateral.  

 

Palavras-chave: São Mateus; Cultura Política Oligárquica; Base Nacional Comum 

Curricular; Currículo; Prática docente. 



ABSTRACT 

This dissertation investigates the repercussions of the implementation of the National 

Common Curriculum Base (BNCC) on the organization of the Geography curriculum 

in the Municipal Education Network of São Mateus-ES, from 2016 to 2022. The study 

is based on the hypothesis that the historically established oligarchic political culture 

in the municipality, marked by clientelism in political relations, has difficulties in 

undertaking lasting educational policies that could be classified as state policies. Public 

policies, and by extension educational policies, tend to be implemented in a sparse 

manner due to poor governance techniques and little appreciation for participatory 

processes. The BNCC, conceived in a context of advancing the neoliberal agenda and 

institutional ruptures in the country, is seen as a policy of a centralizing and vertically 

imposed nature. Thus, it analyzes whether this oligarchic legacy continues to manifest 

itself in contemporary educational policies, resulting in an implementation with little 

effective participation from the school community, including teachers, parents, and 

students. Our theoretical framework is based on Russo (2007, 2011), Santos (2017), 

Leal (2012), Alencar (2016), Malverdes (2024), Silva (1999), Malanchem (2016), Apple 

(2002), and Pimenta (1996, 2021). To this end, the study employed the methodology 

of document analysis and interviews with semi-structured questionnaires. The process 

of local curricular adaptation is examined as a reflection of this political tradition of little 

regard for consultation and dialogue. The research examines the impact of this national 

policy on the "school floor," investigating the perceptions of geography teachers to 

understand how the transition to the BNCC (National Common Core Curriculum) 

occurred, the changes in educational practices, and how power relations and 

neoliberal orientations materialize in the daily life of the classroom. The results indicate 

that, despite the expansion of access to basic education and near-universal education, 

the quality and democratic nature of curriculum policies remain vertically structured, 

with the top-down imposition of a national document occurring without proper 

preparation or dialogue, acting almost as a side effect. 

Keywords: São Mateus; Oligarchic Political Culture; National Common Curriculum 

Base; Curriculum; Teaching Practice. 
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INTRODUÇÃO 

Reforma educacional é um assunto que sazonalmente aparece na ordem do dia. 

Diante dessa constatação, o propósito da presente pesquisa é compreender as 

últimas reformas educacionais verificadas no âmbito do currículo da educação básica. 

Nesse sentido, as últimas reformas no âmbito educacional no contexto brasileiro 

estiveram amparadas pelas influências dos ideais neoliberais, em um cenário 

marcado pela forte hegemonia política e econômica dos setores adeptos dessa 

corrente doutrinária, tanto em termos nacionais, quanto em termos mundiais, 

principalmente na sua porção ocidental. O foco da pesquisa recai sobre os 

rebatimentos da criação e implementação da nova Base Nacional Comum Curricular 

(BNCC), sobre a organização curricular da Rede Municipal de Educação de São 

Mateus, município localizado no extremo norte do estado do Espírito Santo. Nessa 

direção, este trabalho tem como ponto central, verificar como os professores de 

geografia se apropriaram da BNCC e como participaram da construção da nova 

organização curricular do município1 readequando-a a Base e os impactos desse 

processo na prática do professor. 

Considerando esse objeto e foco, como marcos temporais da pesquisa, delimitamos 

os anos de 2016 - 2022, conjuntura marcada por profundas transformações na ordem 

política e social brasileira quando o país esteve submerso numa ruptura institucional, 

o que redundou no afastamento da então presidente eleita, isso em 2016, seguida da 

emergência de setores conservadores e reacionários ao poder da República, no seu 

substituto Michel Temer, e, por fim, de um governo de extrema-direita, que em sua 

nova configuração procurou avançar nas políticas de desmonte do Estado, bem como 

das políticas de inclusão social conquistadas a duras penas desde a Constituição de 

1988, bem no figurino da agenda neoliberal. De acordo com Freitas (2018, p. 10): 

[...] O golpe jurídico-parlamentar em 2016 que afastou a coalizão do PT do 
poder, mas pode-se dizer em 2016 representa um momento de inflexão na 
política brasileira [...]. Mas pode-se dizer que 2016 representa um momento 
em que sai de cena o desenvolvimentismo, cedendo lugar a uma retomada 
do liberalismo econômico (neoliberalismo) na política brasileira. 

Esse recorte temporal se deu também por conta da aprovação da Resolução CNE/CP 

nº 2, de 22 de dezembro de 2017, que instituiu a Base Nacional Comum Curricular, a 

 
1 Em São Mateus usa a expressão Programa de Ensino Municipal no lugar de Currículo municipal. 
Portanto, ao expressar currículo municipal, refere-se ao Programa de Ensino. 
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partir da qual os currículos da educação básica, e em todas as esferas da federação 

teriam que se adequar à BNCC até 2019, sendo o prazo máximo até o início do ano 

letivo de 2020. Em seu a Art. 17, o documento determina que: 

Na perspectiva de valorização do professor e da sua formação inicial e 
continuada, as normas, os currículos dos cursos e programas a eles 
destinados devem adequar-se à BNCC, nos termos do §8º do Art. 61 da LDB, 
devendo ser implementados no prazo de dois anos, contados da publicação 
da BNCC, de acordo com Art. 11 da Lei nº 13.415/2017 (Brasil, 2017, p. 11). 

Nessa esteira, críticas à educação são constantes para justificar reformas 

educacionais, quase sempre visando desarticulá-la, em especial aquela ofertada pelo 

setor público. Nesse mote, os sistemas de ensino são sempre colocados como algo 

que precisa entrar no trilho da modernidade, apregoando que a mudança curricular é 

a salvação. Na visão de Shiroma, Campos & Garcia (2005) a “vulgarização do 

vocabulário da reforma pode ser considerada uma estratégia de legitimação eficaz na 

medida em que consegue colonizar o discurso, o pensamento educacional e se 

espalhar no cotidiano como demanda imprescindível da modernidade” (p. 429). 

Conforme Silva (2012), os adeptos da doutrina neoliberal defendem que os problemas 

da educação serão resolvidos melhorando a gestão e administração, promovendo 

reformas de ensino e conteúdos curriculares. 

O neoliberalismo, segundo Freitas (2018), deseja uma mão de obra supranacional que 

atenda a globalização do capital e mercado, alinhando a escola as novas 

necessidades das cadeias produtivas internacionais, coordenados pela Organização 

para a Cooperação e Desenvolvimento Econômico (OCDE), que cada dia avança 

dentro dos países emergentes de grande mercado consumidor, inserindo a cadeia 

produtiva nacional na lógica das cadeias internacionais. 

De acordo com o mesmo Freitas (2018), no final dos anos 90 houve no Brasil uma 

coalização de partido centro-direita entre o “[...] Partido da Social-Democracia 

Brasileira (PSDB) e o Partido da Frente Liberal (PFL), hoje denominado Partido 

Democratas (DEM), por meio dos quais se introduziu no Brasil, de forma sistemática 

e oficial, um movimento pelas referencias nacionais curriculares” (p. 9) idealizando 

reformas na educação. A criação dos Parâmetros Curriculares Nacionais, 

desenvolvimento do currículo baseado na construção de competências, bem como os 

processos de avaliação do Sistema de Avaliação da Educação Básica (Saeb) serviram 

de base para padronização futura de avaliações nacionais e bases nacionais comuns 
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curriculares. Já mais adiante, a partir de 2003, tivemos alguns anos de governos 

progressistas que em parte freou reformas de cunho neoliberal. Entretanto, as 

reformas educacionais não ficaram estancandas, continuando em governos 

posteriores.  

Nesse contexto, Guimarães (2015) destaca que as reformas educacionais a partir dos 

anos 90 estariam 

[...] emaranhadas de concepções liberais propostas pelo Banco Mundial. [...] 
Durante o período do governo Fernando Henrique Cardoso de 1995 a 2002, 
em que a abertura fiscal, termo denominado para a abertura do mercado 
nacional ao investimento do mercado externo, fez com que a educação 
estivesse voltada a esses princípios sócio-conformistas [...]. Cardoso 
construiu um governo de centro-direita, seguindo doutrinas internacionais 
para tornar o Brasil seguro para o capital estrangeiro, adotando o culto ao 
neoliberalismo econômico, para isso então foram realizadas reformas 
políticas, econômicas e educacionais que estruturassem o país. (Guimarães, 
2015, p. 101-106) 

No caso do documento orientador Parâmetros Curriculares Nacionais (PCNs) (1997), 

propôs o desenvolvimento do currículo baseado na construção de competências e, 

como afirma Freitas (2018), tal orientação ganha força a partir da década de 90 que, 

conforme a conjuntura social e econômica no Brasil, transpõe para a formação do 

trabalhador o desenvolvimento de competências que deveriam funcionar como um 

mecanismo de gestão da força do trabalho. De acordo com Souza e Rocha (2022), 

para materializar os ditames neoliberais no fazer pedagógico da escola, era preciso 

torná-la mais eficiente e capaz de cumprir seu papel na formação do trabalhador. 

Nessa perspectiva, os Parâmetros Curriculares Nacionais (1997) propuseram um 

currículo voltado para a produção de competências. Com os desdobramentos, tais 

competências foram fortalecidas com a implantação da Base Nacional Comum 

Curricular (BNCC), em dezembro de 2018. Mesmo antes da aprovação da Base, 

durante os momentos de discussões públicas sobre o documento, Saviani (2016, p. 

75) já sinalizava para o aprofundamento do problema já trazido pelos documentos 

anteriores, quando afirmou o seguinte: “tudo indica que a função dessa nova norma é 

ajustar o funcionamento da educação brasileira aos parâmetros das avaliações gerais 

padronizadas”. Assim, currículos são reelaborados como forma padronizada e vertical 

para atender as demandas de mão de obra para o mercado. Nessa perspectiva, 

Macedo (2018) enfatiza que 

[...] a base em si, [...] funcionará como currículo prescrito e como norteador 
da avaliação, segundo o INEP e o próprio documento. A versão aprovada 
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conta, em relação às demais, com a novidade de ser estruturada em torno de 
competências, como ocorria com os PCN. Não há dúvidas, como atesta a 
BNCC, de que os currículos centralizados no mundo têm, em sua maioria, 
usado a linguagem da competência, ainda que seus sentidos variem de caso 
a caso. Trata-se de um termo em disputa que vem sendo significado de 
formas distintas, [...] se esses sentidos circulam aqui e ali nos debates da 
BNCC, a noção de competência como “mobilização de conhecimentos (...), 
habilidades (...), atitudes e valores para resolver demandas complexas da 
vida cotidiana” [...]. Não é a toa que as competências são formuladas, na 
BNCC, como comportamentos mais globais, depois são desdobrados em 
habilidades (Macedo, 2018, p. 31-32). 

Em nível macro, esse cenário de mudanças, reformas, elaboração e implementação 

de uma Base Nacional Comum Curricular vai sendo implementado em cada Estado e 

município que acabam por impactar no fazer pedagógico e no modo de ensinar, bem 

como no processo de elaboração de currículos, na formação de professores, nos 

planos de carreira do magistério, nos programas de financiamento da educação e na 

própria formação de determinadas visões dos estudantes.  

Diante dessa realidade que se apresenta no plano concreto dos sistemas 

educacionais, procuro na presente pesquisa direcionar meu olhar, mais detidamente, 

em nível micro, ao município de São Mateus no Espírito Santo. Tendo como 

pressuposto a análise da formação da sua oligarquia política, o modo como ocorreu 

ao longo do tempo esses processos de mudanças, de reformas e a implementação 

de documentos curriculares na política educacional local.  

A hipótese que norteia a presente dissertação é a de que São Mateus, por ter mantido 

ao longo do tempo suas características de município amplamente permeado pelo 

clientelismo na sua ossatura institucional e nas relações políticas, possui muitas 

dificuldades para implementar políticas educacionais que poderiam ser enquadradas 

como de Estado, segundo compreensão de Oliveira (2011), e que perdurem no tempo 

adquirindo institucionalidade. Isso, segundo nossa compreensão hipotética, também 

se faz presente na implantação das propostas de base curricular de maneira geral, e 

na proposta da BNCC, em particular.  

Outra hipótese aqui aventada é a de que a implementação de propostas curriculares 

voltadas para Base Nacional Comum Curricular na área educacional no município de 

São Mateus pode estar tendo dificuldades na sua efetivação e na sua prática 

educacional na ponta, devido à falta de formação continuada e em serviço dos 

professores. Os docentes recebem os programas curriculares e colocam em prática, 

não recebendo previamente formação. Considerando que podem ter uma participação 
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reduzida no processo de estudo/construção/elaboração e implementação dos 

documentos curriculares, isso acaba redundando em dificuldades e entraves para 

implementar e compreender as noções de currículo no seu fazer pedagógico e na 

realização de trabalho mais adequado devido pela falta de formação.  

Delineio esse objeto de pesquisa a partir da minha observação e incursão na rede 

municipal de ensino de São Mateus, na qual atuo no cargo efetivo de professor de 

geografia do Ensino Fundamental anos finais desde o ano 2004. O Plano de Cargos 

e Carreiras do Magistério Público Municipal de São Mateus era um bom atrativo para 

ingressar na carreira do magistério local. No decorrer do tempo esse Plano de Carreira 

foi ficando engessado, no qual pouco ou nenhum incentivo foi dado aos professores 

para cursarem pós-graduações lato sensu, stricto sensu (mestrado e doutorado). 

Quase sempre os pedidos de licenças para estudos tramitavam de maneira morosa e 

restrita. Em termos salariais, a remuneração docente foi ficando congelada, não se 

adequando ao piso nacional do magistério, do mesmo modo às progressões e cursos 

de formação continuada também se defasaram em relação às novas práticas de 

política de pessoal do magistério. Nesse contexto, além do que delineei, percebi que 

não há uma preocupação por parte da Secretaria de Educação em ter em nível 

institucional uma política própria de formação continuada. Nessa direção, percebe-se 

pouca articulação ou intermediação da Secretaria Municipal de Educação junto ao 

Centro Universitário Norte do Espírito Santo (CEUNES), unidade da Universidade 

Federal do Espírito Santo sediado no município, no que diz respeito aos cursos de 

formação continuada, incluindo na área de Geografia. 

Ao longo das últimas gestões administrativas, a Secretaria Municipal de Educação 

não desenvolveu uma política constante de formação continuada de professores, 

tanto das disciplinas em geral, quanto mais especificamente de geografia na rede para 

atender ao sistema. Os investimentos públicos em formações se davam por meio de 

eventos educacionais, na qual a Máxima Eventos ligada ao Instituto Conhecer2 como 

prestadora de serviço organizava o Congresso Educacional Conhecer, no qual 

ofertavam palestras motivacionais, apresentavam estandes de livros motivacionais, 

 

2 O instituto conhecer é o nome dado a empresa Máxima Eventos que por muito tempo esteve ligada 
com a administração local para promover eventos como formação de professores, cujo slogan é “Onde 
tem essa marca tem grande evento”. Para maiores informações ver Site: http://institutoconhecer.org.br/ 
e https://www.instagram.com/eventosmaxima/ 

http://institutoconhecer.org.br/
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pedagógicos, lúdicos para a educação infantil e ensino fundamental e jogos 

educacionais para serem comercializados dentre outros e, atividades que culminavam 

com shows de bandas musicais. Esses eventos eram coletivos destinados para toda 

rede de ensino, sem tratar das especificidades de área. Além desses eventos, o 

Núcleo de Tecnologia Educacional (NTE), da Secretaria Municipal de Educação 

oferecia formação a qualquer professor que quisesse fazer formação em Tecnologias 

Digitais de Informação e Comunicação (TDIC) no período de 2010 a 2016 para serem 

usadas nas unidades escolares. 

O interesse pela temática curricular do município e sua a adequação à Base Nacional 

Comum Curricular, documento aprovado por meio da Resolução CNE/CP nº 02 de 22 

de dezembro 2017, chamou ainda mais a minha atenção durante o período da 

pandemia do COVID-19. Na oportunidade, os professores começaram a trabalhar em 

suas aulas as diversas novas habilidades contidas no novo programa de ensino, após 

sua adequação a Base.  

Naquela oportunidade, os professores começaram a trabalhar com essas novas 

habilidades e competências sem ter contato direto com os alunos em sala de aula. O 

contato com os alunos passou a ser via aula online pelo Google Meet e muitas 

atividades eram prescritas para casa, das quais poucos alunos participavam das aulas 

online, ou davam devolutiva. Nessa mesma via, o professor não tinha recebido 

qualquer formação continuada, e mesmo assim tiveram que colocar o currículo em 

prática. Todas as atividades extraclasse preparadas para os alunos ocorriam de 

acordo com orientações pedagógicas repassadas aos professores pelos supervisores 

escolares de cada unidade de ensino. Como exemplo, podemos mencionar o 

cabeçalho das atividades, que deveriam conter os códigos das habilidades da BNCC, 

uma forma de comprovar que o novo currículo estava sendo trabalhado e seguindo as 

habilidades da Base. Ao mesmo tempo, chamou a minha atenção a maneira como as 

políticas locais foram discutidas e executadas num sentido muito verticalizado, ou 

seja, uma política “de cima para baixo” com pouco diálogo horizontal com a 

comunidade escolar, no caso professores, técnicos, pais e estudantes. Essa 

verticalização política subentende-se estar correlacionada com a cultura política 

herdada de elites oligárquicas locais, que ao longo da história se perpassaram no 

tempo e imbricam na política, na sociedade local, nas pessoas. 
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Desde 2018, a BNCC tornou-se referência obrigatória para a organização curricular 

das redes de ensino. De um lado a Base se apresenta como instrumento de equidade 

e padronização nacional, de outro, ao centralizar orientações, limita a autonomia 

pedagógica e a capacidade criativa dos professores e das próprias rede municiais de 

ensino. Nesse cenário, a formação continuada deveria ser entendida como espaço 

estratégico de reflexão crítica, não apenas de treinamento para execução de diretrizes 

impostas. Quando esse processo formativo não é assegurado, a Base corre o risco 

de se reduzir a um documento prescritivo, desvinculado das realidades locais e das 

necessidades concretas das escolas. Assim, em vez de promover transformações 

pedagógicas, sua aplicação pode reforçar a lógica tecnocrática que historicamente 

exclui os docentes dos processos de decisão curricular, fragilizando a relação entre 

política educacional e prática escolar. 

A Resolução CNE/CP nº 01, de 27 de outubro de 2020 (Brasil; MEC, 2020) situa sobre 

as Diretrizes Curriculares Nacionais para a Formação Continuada de Professores da 

Educação Básica e institui a Base Nacional Comum para a Formação Continuada de 

Professores da Educação Básica (BNC – Formação Continuada). A normativa enfatiza 

que a formação de professores está subordinada ao currículo da educação básica, a 

BNCC, conforme trecho abaixo: 

Art. 1º A presente Resolução dispõe sobre as Diretrizes Curriculares 
Nacionais para a Formação Continuada de Professores, que atuam nas 
diferentes etapas e modalidades da Educação Básica, e institui a Base 
Nacional Comum para a Formação Continuada de Professores da Educação 
Básica (BNC-Formação Continuada), constante do Anexo desta Resolução, 
a qual deve ser implementada em todas as modalidades dos cursos e 
programas destinados à formação continuada de Professores da Educação 
Básica. Art. 2º As presentes Diretrizes Curriculares Nacionais, 
articuladamente com a BNC Formação Continuada, têm como referência a 
implantação da Base Nacional Comum Curricular da Educação Básica 
(BNCC), instituída pelas Resoluções CNE/CP nº 2, de 22 de dezembro de 
2017 e a Resolução CNE/CP nº 4, de 17 de dezembro de 2018, e da Base 
Nacional Comum para a Formação Inicial de Professores da Educação 
Básica (BNC Formação), instituída pela Resolução CNE/CP nº 2, de 20 de 
dezembro de 2019 (Brasil, 2020, p. 2). 

Apesar de todas as complexidades envolvendo essa resolução no que se refere à 

formação de professores, percebo uma lacuna entre processo de conhecimento e 

estudo da BNCC por parte dos professores e falta de formação continuada para 

compreensão e entendimento do documento. A partir do meu olhar como docente da 

rede, compreendo que formação continuada é um processo que precisa acontecer de 

forma ininterrupta. Essa formação não pode estar subordinada à ótica redundante em 
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que os educadores são envolvidos em participações de palestras, seminários, cursos 

curtos ou reunirem-se para debater práticas de ensino ou pedagógicas em 

planejamentos coletivos. Não desmerecendo a importância dessas atividades, mas 

faz-se necessário colocar a formação continuada sob um foco de solidez, sendo 

colocada como uma política de formação. 

A Base Nacional Comum para a Formação de Professores da Educação Básica é um 

documento orientador para a formação de professores para os cursos de pedagogia 

e demais licenciaturas, visando a prática na sala de aula no sentido de que esteja em 

sintonia com a BNCC. Conforme a Base Nacional Comum para a Formação de 

Professores da Educação Básica, o processo de formação precisa também ser gerido 

dentro das concepções da BNCC, focar na prática pedagógica para atender 

competências e habilidades (Brasil, 2020). De acordo a resolução CNE/CP nº 2 de 

2017 que instituiu a Base Nacional Comum Curricular no seu artigo 5º §1º: 

A BNCC deve fundamentar a concepção, formulação, implementação, 
avaliação e revisão dos currículos, e consequentemente das propostas 
pedagógicas das instituições escolares, contribuindo, desse modo, para a 
articulação e coordenação de políticas e ações educacionais desenvolvidas 
em âmbito federal, estadual, distrital e municipal, especialmente em relação 
à formação de professores, à avaliação da aprendizagem, à definição de 
recursos didáticos e aos critérios definidores de infraestrutura adequada para 
o pleno desenvolvimento da oferta de educação de qualidade. (Brasil, 2017, 
p. 5) 

Observamos que, tanto em nível macro, quanto micro, o professor fica de fora dos 

processos de concepção da Reforma da Educação. Nesse sentido Giroux (1997) 

afirma que: 

[...] reformas educacionais que mostram pouca confiança na capacidade dos 
professores da escola pública de oferecerem uma liderança intelectual e 
moral para a juventude [...]. Ignoram a inteligência, julgamento e experiência 
que os professores poderiam oferecer em tal debate. Quando os professores 
de fato entram no debate é para serem objeto de reformas educacionais [...] 
(Giroux, 1997, p. 157).  

Segundo Giroux (1997, p. 158), forças de cunho ideológico e materiais contribuem 

para colocar o trabalho/função do professor num processo de “proletarização do 

trabalho docente, isto é, a tendência de reduzir os professores ao status de técnicos 

especializados dentro da burocracia escolar cuja função, então, torna-se administrar 

e implementar programas curriculares que satisfaçam objetivos pedagógicos 

específicos”, quase sempre impostos de cima para baixo. Nesse sentido, Lopes (2018, 

p. 27) relata que “não teremos uma educação de qualidade se não envolvermos os 
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docentes na produção do currículo e não envolveremos esses docentes sem salários 

melhores e possibilidades de realização do que sabem fazer”. 

Nos contextos de reformas educacionais que culminam em implementações de 

documentos curriculares, é importante que o professor em sua formação inicial e 

continuada, não abra mão do conhecimento teórico para que não seja substituído por 

uma supervalorização da prática pedagógica. Também para que se apropriem dos 

currículos de forma analítica e crítica que satisfaçam objetivos pedagógicos 

específicos.  

A partir das problematizações, levanto o questionamento: a oligarquia mateense, 

enquanto cenário político-econômico, influenciou nas políticas curriculares? Nesse 

questionamento, trago como objetivo geral: analisar como determinados aspectos da 

cultura política oligárquica local se manifestam na implementação da Base Nacional 

Comum Curricular especialmente na disciplina de geografia. 

Os objetivos específicos, o trabalho procura: 1) realizar um levantamento da 

historiografia focalizando a formação da oligarquia de São Mateus; 2) investigar o 

papel do município como ente federativo e como são implementados os documentos 

curriculares voltados para a BNCC a partir das políticas locais; 3) pesquisar como os 

documentos oficiais sobre currículo são instaurados a partir da concepção dos 

professores de geografia. 

Com esses propósitos a presente dissertação, além desta introdução, é constituída 

por quatro capítulos. No primeiro, realizamos um recuo no tempo acerca dos aspectos 

históricos de São Mateus referentes à sua ocupação e formação de sua oligarquia 

político-agrária com as contribuições de Russo (2007; 2011), Santos (2017), Alves 

(2021), Leal (2012) e Carvalho (1997). 

No segundo capítulo abordaremos um pequeno panorama recorte da educação no 

Espírito Santo no período da Primeira República e os desdobramentos da educação 

no município de São Mateus com base em Alencar (2016); Salim e Manso (2016) e 

Malverdes (2024). 

No terceiro capítulo discorreremos sobre as teorias curriculares e um panorama 

histórico das políticas públicas de educação no Brasil, situando o contexto político-

econômico que impactou a formulação e a execução da BNCC. Esse processo teve 

início a partir das diretrizes políticas e educacionais a partir do federalismo da 
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Constituição Federal de 1988. Para tanto, busco as contribuições de Malanchen 

(2016), Silva (1999) e Apple (2002). 

O quarto capítulo delineio a respeito das análises dos dados coletados, situando como 

foi o processo de implementação da BNCC e a construção do novo currículo seguindo 

as orientações da Base e sua chegada na escola com os professores de geografia no 

município de São Mateus. Assim, busco compreender como a BNCC se materializou 

na ponta, como os professores tiveram acesso ao documento e como se relacionam 

com ele e as possíveis mudanças nas práticas educacionais dos educadores e por fim 

as considerações finais. 

Das considerações metodológicas da pesquisa 

Esta pesquisa3 é de base bibliográfica e documental se enquadrando como 

participante exploratória. Ela vislumbra priorizar como se deu o processo de 

implementação da BNCC na área de geografia e os impactos na prática do professor. 

Fizemos uma revisão historiográfica de São Mateus sobre o processo de colonização, 

ocupação, constituição do território e consolidação político-econômica da oligarquia 

agrária. Essa revisão nos possibilitou visualizar a cultura política local, pois 

verificamos junto aos participantes qual a sua a concepção e leitura política do 

processo de implementação da BNCC e demais políticas curriculares levando em 

consideração a cultura política local de São Mateus. 

Realizamos um levantamento de informações sobre os assuntos colocados em 

questão             por meio do estudo de materiais que já foram construídos: livros, artigos, 

dissertações e teses (Gil, 2002). Como dito, na pesquisa abordamos os aspectos 

históricos, pois Gil (2008, p. 50) afirma que “a pesquisa bibliográfica também é 

indispensável nos estudos históricos. Em muitas situações, não há outra maneira de 

conhecer os fatos passados senão com base em dados secundários”.  

Quanto à abordagem, é qualitativa e o seu procedimento é participante, uma vez que 

o trabalho “[...] caracteriza-se pela interação entre pesquisadores e membros das 

situações investigadas” (Gil, 2008, p. 55). Em relação aos objetivos, atuamos de forma 

exploratória, que segundo Gil (2002, p. 41) esse tipo de pesquisa proporciona “maior 

familiaridade com o problema, com vistas a torná-lo mais explícito [...]”. Esse tipo de 

 
3 Aprovada pelo Comitê de Ética do Centro Universitário Norte do Espírito Santo – UFES. CAAE 
82743324.9.0000.5063. Número do Parecer 7.120.495 
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pesquisa ajuda no aprimoramento de ideias, tendo em vista que ela é flexível, pois “na 

maioria dos casos, essas pesquisas envolvem: (a) levantamento bibliográfico; (b) 

entrevistas com pessoas que tiveram experiências práticas com o problema 

pesquisado [...]”. 

Segundo Gil (2008), a entrevista configura-se como uma técnica na qual o 

pesquisador se coloca diante do entrevistado e lhe faz perguntas com o objetivo de 

obter informações/dados relevantes para a pesquisa, portanto, uma modalidade de 

interação social. A entrevista é um diálogo assimétrico em que o pesquisador busca 

recolher dados, enquanto o participante atua como fonte de informações. 

Com o objetivo e intuito de obter dos participantes as suas falas, suas vivências, suas 

informações no que tange ao objeto de pesquisa de como os professores de geografia 

se apropriaram da Base, participação da construção da nova organização curricular 

readequando-a à BNCC, como ela foi realizada e posta. Nesse sentido, o 

procedimento de pesquisa participante, de acordo com Gil (2008, p. 30), “a realidade 

é uma coisa muito mais rica do que aquilo que está codificado na lógica dos fatos e 

que, para se compreender como as coisas verdadeiramente são, torna-se necessário 

recusar sua simples facticidade. 

Os participantes da pesquisa foram sete (07) professores de geografia da rede 

municipal de São Mateus. Esses professores serviram como amostragem para a 

pesquisa. Os motivos da escolha de sete professores foram devido aos fatores de 

tempo. Tempo do próprio pesquisador para ter envolvido na pesquisa mais 

participantes, visto que trabalho 50 horas semanais e não estava de licença do 

trabalho para realização da pesquisa. Ressalto que meu interesse era convidar todos 

os professores de geografia. O deslocamento do pesquisador até a localidade de cada 

participante, dias disponíveis que cada um teria para dar a sua colaboração e 

contribuição para responder os questionários e entrevistas da pesquisa, duração do 

curso de pós-graduação stricto sensu e minha autoavaliação em acreditar executar 

dentro do tempo previsto o contato com os participantes. Com relação ao tipo de 

entrevista, os participantes da pesquisa participaram de um questionário 

semiestruturado e entrevistas. 

Todos os participantes concederam suas falas, informações e experiência por meio 

das entrevistas de forma individualizada. Optei por este formato vislumbrando maior 

comodidade e diálogo dos participantes no fornecimento de suas informações. 
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Segundo Gil (2008, p. 114) as entrevistas individuais ou em grupo são “[...] muito 

utilizadas em estudos exploratórios, com o propósito de proporcionar melhor 

compreensão do problema. [...] Também podem ser utilizadas para investigar um tema 

em profundidade, como ocorre nas pesquisas designadas como qualitativas”. Todas 

as entrevistas totalizaram 237 minutos, ou seja, 3 horas e 57 minutos de gravações 

em áudio. 

Nas entrevistas, o pesquisador registrou todas as informações em gravações de 

áudio, armazenadas em arquivos no formato .mp3. As gravações de áudio foram 

armazenadas em memória flash e hd ficando sob meu sigilo. Os áudios foram 

transcritos e analisados os dados obtidos. Segundo Gil (2008, p. 119), “a gravação 

eletrônica é o melhor modo de preservar o conteúdo da entrevista”. Utilizamos o 

programa Google Colaboratory4 que é uma extensão da Google adicionado dentro do 

Google Drive para a realização da transcrição do áudio (.mp3) para o formato de texto 

(.txt), logo (.docx).  

A participação desses docentes na pesquisa foi confirmada pelo Registro de 

Consentimento Livre e Esclarecido e garantida a confidencialidade das informações, 

da privacidade dos participantes e da proteção de sua identidade5, inclusive do uso 

de sua imagem e voz e garantia da não utilização, por parte do pesquisador, das 

informações obtidas em pesquisa em prejuízo dos seus participantes. Após o término 

e conclusão da pesquisa, o pesquisador fez toda a exclusão/delete das gravações de 

áudio concedidas durante as entrevistas. 

O campo de atuação do pesquisador com os participantes da pesquisa se deu na 

residência do participante, na residência do pesquisador e também na unidade escolar 

onde o participante lecionava durante o seu momento de planejamento em sala 

reservada. Essas localidades foram escolhidas pelos participantes por se sentirem à 

vontade para conceder as entrevistas e responder o questionário.  

Foi feito um levantamento para verificar o total de professores de geografia que atuam 

na rede de ensino em São Mateus. Os dados quantitativos foram fornecidos pelo setor 

de Recursos Humanos da Secretaria Municipal de Educação em 09 de dezembro de 

 
4 https://colab.research.google.com 
5 Os participantes da pesquisa terão suas identidades preservadas, nesse sentido optamos por usar 
nomes fictícios, atribuindo-lhes nomes de cidades como: Teresina, Fortaleza, Vitória, Curitiba, São Luís, 
Salvador e Palmas. 
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2024. Identificamos o total de professores de geografia que atuavam no magistério na 

rede municipal de ensino de São Mateus. A partir desse levantamento, agrupamos 

esses professores em efetivos e de designação temporária. O total de professores de 

geografia são 33, sendo 22 efetivos e 11 de designação temporária. O próximo passo 

da racionalização foi o levantamento quantitativo do total de professores efetivos 

licenciados que estavam lecionando no magistério em sala de aula. São 16 

professores efetivos e 9 de designação temporária lecionando. Entretanto, 6 

professores efetivos não estavam lecionando, pois estavam ocupando outras funções 

como diretor escolar, função técnica na Secretaria de Educação, de licença, dentre 

outras, e 2 professores de designação temporária que estavam de licença.  

Após chegar a esse resultado, optei em convidar seis professores efetivos e um 

professor de designação temporária, todos eles de unidades escolares distintas para 

participarem da pesquisa. 

Portanto, a análise das entrevistas e do questionário semiestruturado foi realizada a 

partir da contribuições da análise de conteúdo categorial de Bardin (1977), por meio 

da codificação, promovendo a decomposição do texto em unidades, classificação e 

agrupamento em categorias. Nas entrevistas verificaremos como os professores de 

geografia se relacionam e dominam a Base Nacional Curricular Comum, como se deu 

a participação do professor na organização curricular com a implementação da BNCC, 

se o professor recebeu/participou de formações durante a implementação dos novos 

programas curriculares vinculados a BNCC e as mudanças nas práticas pedagógicas 

do professor após a implementação da Base. 

O propósito da pesquisa, consiste em compreender como se deu a implementação 

dos documentos curriculares voltados para a BNCC na área de geografia, a partir das 

últimas reformas educacionais no município de São Mateus, levando em consideração 

a cultura política local, herdada da oligarquia agrária de cunho clientelista. Buscamos 

verificar conexões dessa cultura política oligárquica verticalizada na tomada de 

decisões de pouca participação popular, com o processo de implementação da BNCC 

reorganizando/readaptando o currículo em âmbito local e processos de formações 

continuadas.  
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Da trajetória profissional dos participantes da pesquisa 

Enfatizando o que destacamos na apresentação dessa pesquisa, os principais 

protagonistas são os professores de Geografia a respeito de seus contatos, 

apropriações da Base Nacional Comum Curricular e participações da nova 

organização curricular de geografia adaptada a Base. Neste ponto, serão 

apresentados esses participantes, evidenciando sua formação e parte de sua 

trajetória profissional. 

A docente Vitória possui graduação em geografia pela Faculdade Castelo Branco, 

concluída em 2002 e especialização Lato Sensu em Geografia do Brasil. Possui 

vínculo efetivo na rede municipal e estadual do Espírito Santo. Já atua como 

professora de Geografia há 25 anos. Leciona há 21 anos na rede municipal de São 

Mateus como efetiva. 

A docente Curitiba possui graduação em geografia pela Faculdade de Filosofia 

Ciências e Letras de Caratinga, concluída em 1998 e especialização Lato Sensu em 

Geografia do Brasil e Ensino Médio Integrado à Educação Profissional Técnica de 

Nível Médio. Possui vínculo efetivo na rede municipal e estadual do Espírito Santo. 

Vem atuando como professora efetiva há 27 anos na rede municipal de São Mateus. 

Por sua vez, o docente São Luís possui graduação em geografia pela Faculdade de 

Filosofia Ciências e Letras Professora Nair Fortes Abu Merhi, concluída no ano 2000 

e pós-graduação Stricto Sensu em Desenvolvimento Regional. É efetivo na rede 

municipal e rede estadual do Espírito Santo, atuando como professor efetivo há 21 

anos na rede municipal de São Mateus. 

A docente Fortaleza possui graduação em geografia pela Faculdade de Filosofia 

Ciências de Letras de Colatina, concluída em 1994 e pós-graduação Lato Sensu em 

Gestão Escolar e Educação a distância. Leciona há 30 anos, dos quais 4 anos como 

contratada e 26 anos como efetiva na rede municipal de São Mateus.  

A docente Teresina possui graduação em geografia pela UNIUBE, concluída em 2012 

e especialização Lato Sensu em Geografia. Atua como professora de contratação 

temporária há 14 anos na rede municipal de São Mateus, não possuindo vínculo 

efetivo na rede municipal quanto na estadual. 

Já o docente Salvador possui graduação em geografia pela Universidade Federal do 

Espírito Santo, concluída em 2002 e pós-graduação Lato Sensu em Geografia do 
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Brasil. Atua há 25 anos como professor de geografia. Possui vínculo efetivo no 

município e no estado do Espírito Santo. Na rede municipal de São Mateus vem 

atuando como efetivo há 19 anos.  

Por fim, o docente Palmas é graduado em geografia pela Faculdade Castelo Branco, 

concluindo sua licenciatura em 2008 e pós-graduação Lato Sensu em Geografia e 

planejamento ambiental. Vem atuando como professor dessa área há 16 anos. Possui 

vínculo efetivo na rede municipal de São Mateus na qual leciona há 8 anos. 
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CAPÍTULO 1 

O MUNICÍPIO DE SÃO MATEUS E SEU ASPECTO HISTÓRICO: CONHECENDO 
O TERRENO DE PESQUISA 

Para se compreender o município de São Mateus, seu sistema municipal de ensino, 

bem como os rebatimentos dos documentos que estabelecem diretrizes curriculares 

na prática docente da sua rede de ensino, é fundamental recuarmos no tempo e 

especularmos acerca de aspectos constitutivos da referida municipalidade, quanto às 

suas dimensões econômicas, políticas e sociais. Trata-se, em um primeiro momento, 

de um município localizado no extremo norte do estado do Espírito Santo, e que faz 

divisa com os municípios de Conceição da Barra, Pinheiros, Boa Esperança, Nova 

Venécia, São Gabriel da Palha, Vila Valério, Jaguaré e Linhares. Segundo Instituto 

Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE) do último censo em 2022, sua população 

total é 123.752 habitantes e a população estimada em 2024 é de 133.359 habitantes. 

A área do município é de 2.346,049 Km² (quilômetros quadrados), ocupando o 2º lugar 

no estado do Espírito Santo e 1º na região geográfica imediata, perdendo apenas 

Linhares que ocupa o 1º lugar. 

 

 
Fonte: www.openstreetmap.org (2025). 
Corte feito pelo autor 

Mapa 1 - Bairros de São Mateus área urbana 

http://www.openstreetmap.org/
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Possui, ademais, 66 bairros (Mapa 1). O município é regionalizado em cinco regiões 

(Mapa 2): Sede, Barra Nova, Itauninhas, Nestor Gomes e Nova Verona, 

compreendendo também o 8º maior colégio eleitoral do Espírito Santo, com 92.061 

mil eleitores. 

Mapa 2 - Regiões de São Mateus 

 

Fonte: Prefeitura Municipal de São Mateus (2025). 
https://saomateus.es.gov.br/uploads/legislacaoitens/7x4nzmjoy36kgucrdawt5hs8p12ef0qb9liv.pdf 

 
 

Apesar de algumas transformações em termos socioeconômicos nas últimas décadas, 

São Mateus não possui um ambiente muito privilegiado em termos institucionais. Isso 

porque, a cidade adquiriu e manteve, ao longo dos anos, a marca do clientelismo no 

que tange à sua cultura política, algo ainda bastante presente em muitos outros 

municípios Brasil afora. Além disso, por vezes, carrega o estereótipo de município 

cujas relações políticas e sociais estão pautadas na égide da violência, dados os 

índices elevados de desigualdade, bem como de concentração de riqueza, renda e 

terras. Dados levantados pelo IBGE (2022) do censo 2022, indicam que São Mateus 

está em 9º posição entre os 78 municípios do estado do Espírito Santo, apresentando 

o salário médio mensal dos trabalhadores formais de 2,1 salários mínimos em 2022. 
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De acordo o Censo de 2022, em 2010, 37% da população com rendimento nominal 

mensal per capita de até 1/2 salário mínimo, ocupando a 35º posição no estado (IBGE, 

2022). Em contrapartida, seu PIB per capita em 2021 é R$ 21.897,57, ocupando a 3º 

posição na região geográfica imediata e 44º posição no estado. Já no que diz respeito 

ao total de suas receitas brutas realizadas em 2023 era R$ 594.573.987,39, ocupando 

a 9ª posição no estado e 1º na região geográfica imediata6. 

Segundo o Censo de 2022, sua população, no que se referi a composição de cor ou 

raça, apresenta 32.068 (25,9%) Branca, 22.469 (18,2%) preta, 213 (0,1%) Amarela, 

68.522 (55,4%) Parda e 480 (0,4%) Indígena (IBGE, 2022). 

Em termos educacionais, os dados do IBGE (2022), o censo de 2022 indicam para o 

ano de 2010, 97,3% de taxa de escolarização de 6 a 14 anos de idade, ocupando a 

46º colocação no estado e 8º na região geográfica imediata. Em contrapartida, seus 

indicadores educacionais do Índice de Desenvolvimento da Educação Básica (Ideb) 

não são dos melhores. O Ideb de 2023 da rede pública, dos Anos Iniciais do ensino 

fundamental, apresenta a nota de 5,6 ocupando no estado a 72º colocação. Já o Ideb 

de 2023 da rede pública, dos Anos Finais do ensino fundamental, apresentou um 

indicador mais abaixo, sendo a nota 4,5, ocupando no estado a 75º colocação. 

Segundo IBGE (2022) em 2003 a incidência da pobreza7 em São Mateus mostra-se 

bem elevada, sendo 36,13% da população. Já no estado do Espírito Santo essa taxa 

é 30,88%, menor que São Mateus. Essa incidência da pobreza, segundo Ministério 

do Desenvolvimento e Assistência Social, Família e Combate à Fome (2023), é o 

rendimento domiciliar per capita abaixo da linha da pobreza, ou seja, o rendimento por 

pessoa abaixo de US$ 6,85 por dia, ou R$ 665 por mês, parâmetro adotado pelo 

Banco Mundial. Logo, São Mateus apresenta um percentual bem elevado da 

população abaixo da linha da pobreza. Tais características possuem relação direta 

com o seu processo de formação, marcadamente assentada sobre a exploração da 

mão de obra escrava.  

 
6 Na região imediata o elemento de referência é a rede urbana pois essas regiões são estruturadas a 
partir de centros urbanos próximos para a satisfação das necessidades imediatas das populações, tais 
como: compras de bens de consumo, busca de trabalho, procura por serviços de saúde e educação e 
prestação de serviços públicos, como postos de atendimento do Instituto Nacional do Seguro Social 
(INSS), do Ministério do Trabalho e de serviços judiciários, entre outros. (Agência IBGE Notíticas gov.br, 
29/06/2017). 
7 Dados obtidos no site < https://cidades.ibge.gov.br/brasil/es/sao-mateus/pesquisa/36/30246?localidade1=32>   

https://cidades.ibge.gov.br/brasil/es/sao-mateus/pesquisa/36/30246?localidade1=32
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1. Aspectos históricos e geográficos 

Durante muito tempo a historiografia tradicional, a exemplo de Nardoto e Lima (2001), 

tratou da ocupação de São Mateus como resultado da dispersão de colonos devido 

aos constantes ataques indígenas. Os colonos sob a liderança de Vasco Fernandes 

Coutinho se dispersaram em diferentes grupos, deixando a Capitania do Espírito 

Santo. Alguns desses colonos teriam seguido para o Norte em direção ao rio Cricaré 

por via marítima. 

No entanto, a escassez de registros sobre os primeiros anos da colonização leva 

muitos historiadores a formularem hipóteses diferentes, apontando essa versão como 

duvidosa. Vasco Fernandes Coutinho tentou reunir novamente os colonos que haviam 

se dispersado, buscando fortalecê-los junto aos homens que trouxera de Portugal. No 

entanto, mesmo com esse reforço as forças ainda eram insuficientes para enfrentar 

os ataques indígenas em 1557.  

A historiografia tradicional baseada nos estudos do século XIX, datam a fundação da 

vila de São Mateus no século XVI. Entretanto, estudos recentes demostram que em 

termos de materialidade, podemos afirmar a fundação da vila no século XVIII. A 

historiografia atual levanta críticas a essa historiografia do século XIX, na qual se apoia 

Nardoto e demais. A dissertação de mestrado de Sofia Maria Valente Simões dos 

Santos8 é o trabalho mais recente em que retrata o povoamento do rio Cricaré, São 

Mateus: do lugar à vila. A pesquisadora fez um estudo da iconografia cartográfica e 

de diversas obras historiográficas para identificar as continuidades na apropriação do 

espaço e os momentos de povoamento do território. 

Em 1820 é publicado pela Imprensa Nacional do Rio de Janeiro, as Memórias 

históricas do Rio de Janeiro e das províncias anexas à jurisdicção do Vice-Rei do 

Estado do Brasil, dedicadas a El-Rei Nosso Senhor D. João VI, de Pizarro e Araújo. 

De acordo Sofia Maria Valente Simões dos Santos, parece ser desta obra que Eliezer 

Nardoto, Basílio Daemon, Mário Aristides e outros baseiam-se, ao abordarem a 

história de São Mateus. Segundo a pesquisadora, essa obra ao falar de São Mateus 

não cita fontes. 

 

8 SANTOS, M. V. D. S. São Mateus: Do Lugar à Vila. Dissertação de Mestrado em Arquitetura e 

Urbanismo: UFES, 2017. 
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A autora destaca que os primeiros registros de travessias pela barra do rio São 

Mateus, realizadas por terra ao longo das praias “Estradas do Mar”, são dos padres 

jesuítas do século XVIII e também do geógrafo Charles Frederick Hartt de 1865. 

Entretanto, anos depois dos estudos do geógrafo Hartt que é publicado informações 

sobre as povoações da região de São Mateus. Outro registro de viagem é do príncipe 

Wied-Neuwied em 1816, apontando que não visitou a povoação de São Mateus e 

também não apresentou a indicação do lugar desta povoação.  

Por meio da verificação e análise cartográfica realizada por Sofia Maria Valente 

Simões dos Santos, desde 1574 até 1666 não existia povoamento identificável na 

região do rio Cricaré ou São Mateus e nos seus entornos. Os locais povoados eram a 

aldeia jesuíta dos Reis Magos ao sul e Porto Seguro a norte. 

A autora ao analisar diversas fontes primárias, não refutou, mas também não 

confirmou a hipótese de Aires de Casal9 em 1817, que diante das dificuldades 

enfrentadas por Vasco Fernandes Coutinho e dos constantes ataques indígenas, os 

habitantes da capitania do Espírito Santo, por volta dos anos de 1554/1555 teriam 

buscado refúgio na região do rio Cricaré. 

Corroborando com Santos (2017), Alves (2021) destaca que, por meio da análise dos 

alvarás das sesmarias do século XVIII, é possível confirmar o início do processo de 

povoamento. A carta do Vice-rei Marquês de Angeja de 29 de agosto de 1716 e 

guardada no acervo do Arquivo Histórico Ultramarino, revela que Domingos Antunes 

havia começado a povoação e que desde março de 1716 habitava as terras de São 

Mateus acompanhado por outros oito homens. O vice-rei Marquês de Angeja nomeou 

o capitão Domingos Antunes para organizar o povoamento de São Mateus, atribuindo-

lhe poderes para organização do povoamento e concessão de terras. 

Em 1720 a sesmaria foi registrada em nome do capitão Domingos Antunes. As 

sesmarias foram demarcadas nas margens do rio São Mateus. “O processo de 

distribuição de sesmarias ocorreu entre 1716 a 1750 nas duas margens do rio Cricaré” 

(Alves, 2021, p. 28). Entretanto, São Mateus se tornaria um centro relevante 

principalmente a partir do século XIX, devido sua grande produção de farinha, 

 
9 AIRES DE CASAL, Manuel. Corografia Brasílica. Rio de Janeiro: Imprensa Régia. 1817. Biblioteca 
Digital. 
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expansão da sua estrutura agrária, suas características geográficas como rio com boa 

navegabilidade entre o porto fluvial e o porto marítimo. 

Segundo Russo (2007), a cultura política local foi se consolidando a partir de 

casamentos entres famílias possuidoras de grandes propriedades. Formou-se uma 

elite em torno do Comendador Antonio Rodrigues da Cunha e seus filhos, destacando-

se entre eles o Major Cunha e outras famílias. Nas palavras de Maria do Carmo de 

Oliveira Russo, 

[...] a parentela do comendador Antonio Rodrigues da Cunha, pai do Barão 
de Aimorés, proporciona uma excelente exemplificação, porque além de 
elucidar o papel da propriedade territorial, fornece também as características 
da organização de parentesco de elites do Espírito Santo, mantendo a 
identidade da família extensa como unidade coordenada (Russo, 2011, p. 
32). 

Para protegerem e manterem suas posses financeiras e propriedades, essas 

oligarquias estabeleceram entre si uma política de parentela com fortes laços 

matrimoniais na região e na província, formando um verdadeiro clã parental para 

centralizar e dominar o poder político-econômico-comercial.   

Leal (2012), ao tratar conceitualmente do poder local em seu livro clássico 

Coronelismo, Enxada e Voto, faz importantes elaborações acerca do fenômeno do 

coronelismo, bem característico da região de São Mateus por muitas décadas, que, 

embora seja um fenômeno historicamente datado e circunscrito à Primeira República 

(1889-1930), ainda permaneceu fortemente enraizado nessa oligarquia com seus 

títulos de patentes como o de coronéis, majores, tenentes e capitães. Leal (2012, p. 

02) afirma que “[...] o conceito de coronelismo incorporava, sim, traços de mandonismo 

local, mas era mais que isso, fazia parte de um sistema, de uma trama que ligava 

coronéis (mandões), governadores e presidente da República”. 

O município de São Mateus é cortado pelo Rio São Mateus, também conhecido como 

Cricaré10 (significa kiri-kerê, rio dorminhoco) ficando a margem direita dele. O rio 

Cricaré têm suas nascentes na porção nordeste de Minas Gerais, cortando todo o 

norte do Espírito Santo. Sua foz fica a leste da cidade, desaguando no oceano 

atlântico. Esse rio possui um porto fluvial na cidade de São Mateus e, 

aproximadamente 48 km do porto de Conceição da Barra. Esse porto foi de grande 

 
10 O nome Cricaré significa Kiri-Kerê no qual os índios locais denominavam como uma planta 
mimosácea, como a sensitiva, sendo o nome indígena do rio São Mateus. 
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relevância econômica para o escoamento de mercadorias que abasteciam províncias 

de Porto Seguro, Espírito Santo e Rio de Janeiro. 

Segundo Russo (2007), a cidade de São Mateus durante o século XVIII e XIX teve 

seu porto fluvial e o rio São Mateus (Figura 1) como grande vetor para o escoamento 

de mercadorias produzidas na região. A farinha de mandioca era o principal produto, 

tanto em quantidade e qualidade, assim como outras, a exemplo do café, da madeira 

de lei e escravizados. São Mateus pertencia a capitania do Espírito Santo e por 

questões estratégicas da Coroa Portuguesa, em 1764 foi promovido a categoria de 

Vila, passando a ser administrada pela capitania de Porto Seguro (1764 e 1823). Em 

1823, São Mateus volta a pertencer à província do Espírito Santo, sendo elevado à 

categoria de município em 1848. A partir desse momento a oligarquia rural e comercial 

da família Gomes da Cunha, com laços de parentela com outras famílias proprietárias 

rurais, passaram exercer forte influência no domínio político e econômico na região. 

Fonte: https://geografianv.com.br (2025). 

 

Até o século XIX, a região de São Mateus apresentava uma vasta área territorial, 

estendendo-se do Rio Barra Seca ao sul até o Rio Mucuri ao norte. Abarcava todo o 

norte da província do Espírito Santo, limitando-se ao norte com a capitania de Porto 

Seguro. O porto fluvial do rio São Mateus, localizado na vila que recebe o mesmo 

nome, era uma base portuária de conexão com o porto marítimo da Barra de São 

Mateus no município de Conceição da Barra (Russo, 2011).  

Segundo a mesma autora, a proximidade geográfica de um porto fluvial com outro 

porto marítimo, consolidou o porto de São Mateus como um entreposto comercial para 

Figura 1 - Porto de São Mateus 1908 

https://geografianv.com.br/
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as grandes fazendas da bacia hidrográfica do Rio São Mateus para o escoamento de 

mercadorias e ao mesmo tempo para circulação de embarcações que vinham de 

outras províncias como Bahia e Rio de Janeiro.  

A respeito das relações mercantis da província do Espírito Santos com outras 

províncias e a relevância do porto de São Mateus nesse contexto comercial, Goularte 

(2018) afirma, com base em pesquisas em registros dos Termos de Fiança, que o 

governo da Província do Espírito Santo mantinha o controle sobre o tráfego das 

embarcações que deixavam o porto de Vitória entre os anos de 1815 e 1825. Nesse 

intervalo, foram registradas 860 embarcações partindo do local, carregando 

principalmente produtos agrícolas, como cana-de-açúcar, mandioca, algodão, milho, 

feijão e arroz.  

Finalizando o século XVIII até a década de 1820, a economia do Espírito Santo de 

destacou no contexto comercial da região como grande produtora de gêneros 

agrícolas, “[...] exportava para o Rio de Janeiro principalmente açúcar, arroz, milho e 

farinha, [...] a produção do Espírito Santo chegava ao Rio por meio da cabotagem” 

(Goularte, 2018, p. 50-51). Essas viagens recebiam fiança porque despertavam o 

interesse dos fiadores, muitos dos quais tinham vínculos diretos com o comércio e 

estavam envolvidos em atividades mercantis.  A respeito da movimentação portuária,  

[...] o porto mais longe alcançado ao Norte por essas embarcações, oriundas 
de Vitória no período 1815 1825, foi o do Maranhão, em uma viagem; e ao 
Sul o porto do Maldonado, em duas viagens. Para os portos portugueses 
(Lisboa, Vila do Prado, Ilha Terceira e Porto) foram ao todo nove viagens. 
Ademais, os destinos campeões foram São Mateus (191 viagens) e Rio (180), 
22,20% e 20,9% (Goularte, 2018, p. 51). 

O porto de São Mateus se destaca como o campeão em movimentação, com 191 

viagens. Goularte (2018, p. 53) apontou que em “relação à província do Espírito Santo, 

na década 1815-1825, São Mateus foi porto externo quando pertencia à Bahia (1815-

1822), e, posteriormente, intraprovincial (1823-1825)”. O porto de São Mateus quando 

pertencia a Bahia recebeu menos embarcações proveniente do porto de Vitória, 

enquanto o porto do Rio de Janeiro recebeu mais embarcações que saíram de Vitória 

no mesmo período de 1815 a 1822. A peculiaridade desse subperíodo é que 

[...] enquanto na década São Mateus é o principal porto de destino, de 1815 
a 1822 o Rio lidera, recebendo 122 embarcações [...] contra 78 para São 
Mateus [...]. Para a Bahia (incluindo São Mateus), o total foi 196 [...]. Nesse 
primeiro subperíodo o comércio intraprovincial também se destacou: uma vez 
que em torno de um terço das embarcações despachadas de Vitória possuía 
como destino portos espírito-santenses (Goularte, 2018, p. 54). 
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No período de 1823 a 1825, saíram do porto de Vitória 341 embarcações, sendo o 

porto de São Mateus o que mais se destacou no recebimento dessas embarcações, 

visto que São Mateus em 1823 volta a pertencer a província do Espírito Santo. 

[...] O porto para onde mais se destinaram as embarcações saídas de Vitória 
foi o de São Mateus, com 111 viagens [...]. Rio de Janeiro passa ao segundo 
lugar, com 56 viagens [...]. Os portos da Bahia, agora sem a vila de São 
Mateus, receberam 38 viagens [...]. As viagens para portos dentro da 
província do Espírito Santo, agora incluindo São Mateus, foram 173 [...]. 
Desse modo, nesse segundo subperíodo as relações mercantis litorâneas 
intraprovinciais equilibraram-se com os contatos com outras províncias 
devido ao porto de São Mateus, que nesse triênio recebeu 64,16% do total 
das viagens para dentro da província do Espírito Santo (Goularte, 2018, p. 
55). 

São Mateus quando volta a pertencer ao Espírito Santo contribui para o crescimento 

do fluxo comercial da província, pois o porto de São Mateus facilitava a ligação do 

comércio do Rio de Janeiro com a Bahia, nisso o Espírito Santo ficou em vantagem, 

pois “[...] costurou politicamente as redes mercantis do Rio de Janeiro aos portos 

baianos” (Goularte, 2018, p. 55).  

A respeito das atribuições do Marquês de Pombal11 sobre a organização territorial das 

capitanias, Alves (2022) destaca que em 1755 o Marquês de Pombal foi nomeado 

para o cargo de secretário de Estado dos Negócios Interiores do Reino de Portugal, 

cargo semelhando ao de primeiro-ministro, centralizando o poder administrativo e 

econômico. Em 1754, a capitania da Bahia incorporou a capitania de Ilhéus, e, em 

1761, a de Porto Seguro. O objetivo do Marquês de Pombal consistia em ocupar 

antigas povoações para maior controle da Coroa. Após a Bahia ter incorporado as 

duas capitanias, em 1763 elas são transformadas em duas Comarcas, a de Ilhéus e 

Porto Seguro. Em 1764 a comarca de Porto Seguro foi assumida pelo ouvidor Tomé 

Couceiro de Abreu12, executando o projeto de administração da Coroa, tendo, a partir 

daquele momento como centro a capitania Real da Bahia. 

 
11 Marquês de Pombal é nome histórico, sedimentado pela tradição. Cumpre lembrar que, por trás dele, 
havia o cidadão Sebastião José de Carvalho e Melo (1699 1782) – fidalgo preterido pelo monarca Dom 
João V mas que caiu nas graças de seu filho, o futuro rei Dom José I, meses após a morte do 
antecessor. [...] Chegou ao posto de primeiro ministro do Rei Dom José I e exerceu forte influência nas 
decisões do Reino de Portugal, entre 1750 e 1777. [...] Com a ascensão de D. José I (1750), Sebastião 
José foi nomeado secretário dos Negócios Estrangeiros e de Guerra. [...] Em 1759, recebera o título de 
Conde de Oeiras; em 1769, o de Marquês de Pombal (Chauvin, 2016, p. 55-60). 
 
12 Fidalgo de grande confiança do Marquês de Pombal. O Rei de Portugal D. José I criou uma Ouvidoria 
em Porto Seguro sendo “[...] responsável pela criação da Nova Ouvidoria o Bacharel Tomé Couceiro 
de Abreu. [...] Consta no Decreto Régio que era Corregedor da Comarca de Tomaz, em Portugal. [...] 
Indicado para cumprir esta difícil tarefa de laicizar a administração e civilizar os habitantes de Porto 
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Com a descoberta de ouro em Minas Gerais no século XVIII, houve uma grande 

corrida migratória de várias regiões do Brasil para Minhas Gerais, necessitando por 

parte da Coroa Portuguesa de maior controle das vias fluviais (Rio São Mateus e Rio 

Doce em Linhares) que davam acesso à Minas Gerais para evitar o contrabando de 

ouro e pedras preciosas (Alves, 2022).  

O Rio São Mateus teve seu trânsito fechado rumo ao interior a partir do século XVIII. 

Os capixabas foram proibidos pela Coroa Portuguesa de se adentrarem rio acima e 

ao mesmo tempo foi proibido aos mineiros descerem o rio até sua foz. Quanto ao 

braço sul do Rio São Mateus, tem aproximadamente 188 km e no braço norte 244 km, 

sendo suas nascentes na Serra da Safira em Minas Gerais (Russo, 2007). Nas 

palavras da mesma Maria do Carmo Russo 

O braço sul do rio São Mateus ou rio Cricaré, nasce na região de São Félix 
de Minas, se encontrando com o braço norte ou Rio Cotaxé, em território 
capixaba, onde, após se encontrarem, percorrem uma distância de 65 km até 
a foz, formando a bacia hidrográfica do São Mateus. O braço norte nasce 
também em território mineiro, bem próximo ao braço sul, na região conhecida 
como Alto São Mateus. Outros rios como o São Domingos, o Santana, o 
Mariricu, o rio Preto dentre outros, fazem parte do conjunto hidrográfico do 
São Mateus (Russo, 2011, p.19). 

Conforme pesquisadora, todo este controle das vias fluviais era uma estratégia da 

Coroa Portuguesa com o intuito de isolar a porção leste da região de São Mateus, 

mencionados em documentos oficiais como áreas proibidas, isolando também a 

região oeste do Espírito Santo. Isso porque, a província do Espírito Santo serviu como 

espécie de “tampão”, uma barreira natural para evitar o acesso a Minas Gerais. Nesse 

sentido, a província do Espírito Santo restringiu-se a faixa litorânea durante o século 

XIX. Embora amplamente reproduzida pela historiografia capixaba, sobre a 

representação do Espírito Santo como uma barreira de contenção do contrabando do 

ouro, e seu suposto estrangulamento econômico, é preciso fazer uma ressalva. 

Estudos mais recentes, a exemplo de da tese de Enaile Flauzina Carvalho13 (2016), 

demonstram que, mesmo diante desse cenário, o Espírito Santo esteve 

 
Seguro, Couceiro de Abreu tinha uma longa experiência jurídica e boa influência na nobreza 
portuguesa. No dia 28 de abril de 1763, pela de Carta Regia, a Coroa informou ao Governador do 
Estado do Brasil que o Bacharel Tomé Couceiro de Abreu estava embarcando para ir criar, em Porto 
Seguro, a nova ouvidoria” (Cancela, 2005, p. 3). 
 

13 CARVALHO, E. F. Rede de Interesses: Produção, Abastecimento, Cabotagem e Estradas 

(Espírito Santo, 1790-1831). Tese de Doutorado em História: UFMG, 2016. 
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permanentemente conectado à rede comercial do Atlântico com fortes vínculos 

comerciais com o Rio de Janeiro, Bahia e outras províncias. É o caso de São Mateus, 

que passou estabelecer fortes relações e vínculos econômicos com as praças 

mencionadas, incluindo Vitória fundamentalmente pela costa do Atlântico – já que 

estradas seriam construídas mais tarde -, rumo ao norte para chegar a Porto Seguro, 

e rumo sul, para chegar em Vitória capital da província.  

Fazendo um prelúdio a respeito das relações mercantis do Espírito Santo com outras 

províncias por meio do Atlântico, Goularte (2018) relata que com vinda da Corte 

Portuguesa e toda a instalação do aparelhamento Estatal no Rio de Janeiro, 

viabilizaram o crescimento urbano da capital tornando-se o centro de atração político-

econômico do Brasil. Várias rotas comerciais sejam elas marítimas, fluviais ou 

terrestres foram abertas e criadas para se conectarem ao Rio de Janeiro integrando a 

região Centro-Sul. O Espírito Santo como província costeira fez parte dessa 

integração regional participando dessa conexão comercial. Em função da 

[...] economia carioca, foi posto em movimento todo um processo de 
integração regional do Centro-Sul ao Rio de Janeiro, formalizado na criação 
de novos núcleos de produção nesta região e na implantação de um sistema 
de transportes feito por vias terrestres, marítimas e fluviais que ligaram tanto 
as províncias costeiras como as interiores à capital (Gorenstein, 1993, p. 220 
apud Goularte, 2018, p. 45). 

No início do século XIX já findando a década de 1820, o comércio do Espírito Santo 

estava bem articulado no Atlântico com as províncias que faziam limites fronteiriço ao 

sul e ao norte. Segundo pesquisador, por meio dos relatos do viajante August Saint-

Hilaire, já em 1818 saiam de Vitória embarcações com destino aos portos do Rio 

Janeiro carregadas de milho, algodão, madeira, feijão, açúcar e arroz. “[...] 

Proprietários ricos despachavam por conta própria suas produções para o Rio e para 

a Bahia, transportando-os mesmo alguns em embarcações que lhes pertencem” 

(Goularte, 2018, p. 44). As vilas exportavam produtos para o Rio de Janeiro e Bahia: 

A vila de Itapemirim (açúcar e cebolas para RJ), Benevente (açúcar para o RJ), Nova 

Almeida (milho, mandioca e madeira para o RJ e BA).  

O porto do Rio de Janeiro era o mais movimentado do Brasil superando o de Salvador 

no que tange ao tráfico de escravos pelo Atlântico, sendo o principal porto de 

importação. “Entre 1723 e 1771, do maior porto negreiro africano ao sul do Equador 

(Luanda) foram exportados para o Brasil 203.904 cativos, dos quais 51% para o Porto 

do Rio de Janeiro” (Fragoso, 1998, p. 94 apud Goulart, 2018, p. 45). Nesse sentido, o 
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Espírito para fazer exportação para o mercado internacional, utilizava-se do porto do 

Rio de Janeiro, exportando primeiro para o mercado colonial. “[...] O Espírito Santo é 

classificado como região de mercado externo” (Goularte, 2018, p. 46).  

Segundo Goularte (2018, p. 46) as províncias do Espírito Santo e Rio de Janeiro no 

período de 1790-1830 são vistas como uma “[...] macrorregião colonial onde se 

localizava o pequeno comerciante, aquele especializado em apenas uma região, 

dedicado a um pequeno número de produtos, de curta distância” sendo a maioria da 

rota feita por meio de cabotagem. O número de comerciantes era bem expressivo:  

[...] os comerciantes ligados apenas ao RJ-ES correspondiam a 38,3% e 
37,5% do total de mercadores presentes, respectivamente, em 1812 e 1817, 
concentrando, por sua vez, 38% e 42,6% dos contratos daqueles anos. Ou 
seja, essa macrorregião, mais próxima do porto do Rio, é o espaço 
privilegiado e possível da multidão de pequenos empresários. Mais do que 
isso, o comércio de tal região é controlado por esse tipo de mercador 
(Fragoso, 1998, p. 198 apud Goularte, 2018, p. 46). 

Retomando ao cenário do norte do Espírito, o ouvidor Tomé Couceiro assumiu a 

comarca de Porto Seguro em 1764, passando a ser responsável pela Ouvidoria de 

Porto Seguro. De acordo Alves (2022), Couceiro seguiu as ordens do Ministro de 

Ultramar Marquês de Pombal com incumbências para executar o projeto de 

administração da Coroa. O norte do Espírito Santo passa para a posse da capitania 

da Bahia, sendo o limite fronteiriço o Rio Doce entre a capitania da Bahia e do Espírito 

Santo. Todas essas mudanças tinham como objetivo principal 

[...] incorporar a povoação às margens do rio Cricaré, transformá-la em vila, 
assegurar o controle do território, explorar as riquezas como a madeira, 
produzir alimentos para o abastecimento interno e controlar o acesso e a 
navegação do rio (Alves, 2022, p. 28). 

Nas palavras do mesmo autor, Tiago de Matos Alves, o norte do Espírito Santo foi 

anexado pela capitania da Bahia devido a motivos políticos relacionados à 

administração da capitania do Espírito Santo. Em 1711, 

ocorre o falecimento do donatário Manuel Garcia Pimentel, com ausência de 
descendentes. Assumem o capitão-mor e os oficiais da Câmara de Vitória. 
Em 1715 o Conselho Ultramarino indicou ao soberano a compra da donataria 
pela Fazenda Real, para se incorporar à coroa, situação que se estendeu até 
1811. Desde 1718 os capitães-mores do Espírito Santo foram nomeados pela 
Bahia, sendo que em 1764 o capitão-mor era Anastácio Joaquim Moita de 
Furtado. Por conta desta subordinação e ligação direta dos capitães com a 
poderosa Capitania Real, não havia interesse em “defender” este território de 
São Mateus da anexação por parte da Bahia. Mesmo tendo ocorrido alguma 
resistência local à decisão imposta, provavelmente não haveria a 
possibilidade de se recorrer da medida tomada pela Coroa Portuguesa e a 
Capitania Real da Bahia. É importante ressaltar que não foi uma decisão nem 
uma anexação de São Mateus por Porto Seguro, mas sim da Capitania da 
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Bahia, a mando do projeto de poder pombalino. A capitania de Porto Seguro 
já tinha sido extinta neste período (Alves, 2022, p. 28-29). 

Para Alves (2022), é possível verificar por meio do documento Ordens Régias do Livro 

414 as instruções que o ouvidor Thomé Couceiro de Abreu da comarca de Porto 

Seguro recebeu do Marques de Pombal. Segundo Nardoto,  

8) Uma das partes principais daquela capitania é o importante Rio de São 
Mateus no qual, além de se dizer, que há preciosas madeiras para construção 
de naus, se afirma também que decorrendo pela serra dos cristais, trás o seu 
nascimento das minas do serro do frio. E como os novos moradores, que 
forem se estabelecer nas margens do dito rio, achando a notícia de que por 
ele podem ir àquelas preciosíssimas terras não cuidarão em outra coisa 
alguma, senão a de passarem a elas, deve V. Mercê por hora vigiar com todo 
o cuidado que nenhum passe daqueles limites, que V. Mercê lhe assinar até 
nova ordem de Sua Majestade (Nardotto, 2016, p. 91). 

Assim, nota-se que a vila de São Mateus estabeleceu também fortes vínculos 

comerciais e econômicos com capitania da Bahia, permanecendo sob a administração 

da comarca de Porto Seguro entre 1764 e 1823, portanto, durante cinquenta e nove 

anos. Neste período, houve grande influência cultural da Bahia e imigração de famílias 

baianas que implantaram muitas fazendas de mandioca e cana-de-açúcar (Russo, 

2011). Segundo a mesma autora nesse período “[...] São Mateus e Porto Seguro 

estabeleceram uma sólida relação comercial, com a compra e venda de escravos e 

com o comércio da farinha de mandioca” (Russo, 2007, p. 18). 

Desde o início da colonização, muitos escravos foram trazidos até a região de São 

Mateus. A importação de escravos durante o século XIX foi intensificada para suprir a 

demanda por mão-de-obra, visto que a Lei Eusébio de Queirós, aprovada em 1850, 

proibia o tráfico de escravos importados do continente Africano. Com essa lei, ocorreu 

uma supervalorização do escravo dentro do território brasileiro. O processo de 

ocupação e povoação em São Mateus, atrelado aos empreendimentos agrícolas 

movidos pela mão de obra escrava, potencializaram o aumento da exportação de 

farinha de mandioca para Porto Seguro, Ilhéus e Salvador (Russo, 2007).  

Segundo Russo (2007), a região de São Mateus se tornou na primeira metade do 

século XIX, a maior produtora de farinha de mandioca da costa brasileira. Nesse 

contexto, mais precisamente no ano de 1823, logo após a independência, a região de 

São Mateus volta a pertencer a Capitania do Espírito Santo, a reboque de acordos 

 
14 Ordens Régias do Livro 4, de 1758-1765, Lisboa, Arquivo de Marinha e Ultramar, p. 198. 
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com o Rio de Janeiro, logo após a separação de Portugal, processo liderado por D. 

Pedro I e José Bonifácio de Andrada e Silva. O crescimento econômico, comercial e 

o aumento das propriedades agrícolas potencializaram a vila de São Mateus na região 

Norte do Espírito Santo. Foi nesse contexto que, em 1848, a vila foi elevada à 

categoria de município, passando a ter grande influência política na província. 

1.1. Elite oligárquica 

Segundo Russo (2007, p. 21), durante a primeira metade do século XIX, “[...] o quadro 

de [relativa] estagnação econômica apresentado pela Província do Espírito Santo nas 

primeiras décadas do século XIX, segundo a maioria dos autores capixabas, a região 

de São Mateus passa por um período de crescimento econômico”. As Vilas de 

Campos dos Goitacazes e São João da Barra pertenciam a província do Espírito 

Santo, que ancoravam as receitas financeiras da província. Essas duas vilas 

passaram por um “processo” de desmembramento em 1821. Em 1832 elas tornaram-

se pertencentes à província do Rio de Janeiro. A vila de São Mateus, quando volta a 

pertencer ao Espírito Santo em 1823, torna-se uma das âncoras econômicas da 

província suprindo a perda de renda, pois no período em que São Mateus esteve sob 

a jurisdição de Porto Seguro obteve êxito comercial e econômico. Nas palavras da 

autora, o retorno de São Mateus  

[...] à jurisdição capixaba significará uma espécie de ‘salvação da pátria’, 
pois esta nova situação irá trazer muitos recursos para a Província, que se 
encontrava em situação precária. Incorporado novamente à Província do 
Espírito Santo, São Mateus passa a suprir parte das rendas perdidas por esta 
Província [...] (Russo, 2007, p. 21). Grifo nosso. 

A partir do início do século XIX começou em São Mateus uma forte consolidação de 

uma oligarquia agrária - os Gomes da Cunha - com forte influência político-econômica 

e comercial na região, e com grande força de trabalho escravo para suprir a mão-de-

obra das fazendas. Nessa direção, Alves (2021, p.72) situa que “[...] essa oligarquia 

consolidou as bases próprias de dominação regional por meio de casamentos 

agrupando a mesma parentela, sendo identificada a existência de um verdadeiro clã 

parental, com relevante influência política”. 

Segundo as pesquisas de Russo (2007), o Comendador fazendeiro se chamava 

Antonio Rodrigues da Cunha, com o título de Coronel da Guarda Nacional e 

Comandante da Legião Norte da Província. Ele casou-se com Dona Rita Maria da 

Conceição Cunha e deste matrimônio nasceram doze filhos. Destes doze, destacou-
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se o Barão de Aimorés15 que recebeu o mesmo nome do pai, Antonio Rodrigues da 

Cunha. Em trabalhos posteriores, a mesma autora demarca que os demais filhos do 

Comendador também se destacaram neste cenário: 

[...] Reginaldo Gomes da Cunha, também comendador e comerciante na 
Corte, coronel Matheus Gomes da Cunha, fundador da fazenda e 
(posteriormente), município de Boa Esperança, Constança Gomes da Cunha, 
casada com o médico Graciano Santos Neves e mãe do governador Graciano 
Santos Neves Filho. Este clã familiar, juntamente com outras poucas famílias, 
compunha uma oligarquia poderosa na região (Russo, 2011, p.27). 

Conforme a mesma pesquisadora, a partir do século XIX a cafeicultura tornou-se a 

base econômica de algumas províncias e do Brasil. Em 1863, o futuro Barão de 

Aimorés, que tinha o título de Major da Guarda Nacional, conhecido como Major 

Cunha, começou o processo de desbravamento de terras em São Mateus, procurando 

áreas férteis para o plantio de café. O Major Cunha cria, então, uma fazenda na 

Cachoeira do Cravo (Figura 2), localizada no braço sul do rio Cricaré, distante 48 

quilômetros rio acima do município de São Mateus. A fazenda destacava-se no plantio 

de café, cana-de-açúcar e pastagem.  

 
Fonte: Elaboração própria (2025). 

 

 

 
15 Barão de Aimorés se refere a pessoa Antonio Rodrigues da Cunha, também conhecido como Major 
Cunha, filho do Comendador Antonio Rodrigues da Cunha. 

Figura 2 - Casarão do Barão de Aimorés na Cachoeira do Cravo 
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A fazenda da Cachoeira do Cravo não tinha um solo bom para o plantio de café. Em 

1870, o Major Cunha desbravou o oeste dos sertões de São Mateus por meio de 

informações obtidas de seus escravos e índios locais a procura de melhores terras 

para o plantio de café. Chegado à localidade de Serra Baixa no município de Nova 

Venécia, nas proximidades da Pedra do Elefante, implantou-se a fazenda pioneira no 

plantio do produto agrícola de nome Serra de Baixo, também conhecida como Serra 

dos Aimorés (Figura 3), devido à presença dos índios Aimorés. Em agosto de 1889, o 

Major Cunha recebe da Monarquia Imperial o título nobre de Barão, passando a ser 

chamado pelo nome de Barão de Aimorés (Russo, 2007).  

 

 

 

 

Fonte: IBGE - Serras dos Aimorés: Nova Venécia. https://geografianv.com.br (2025). 

De acordo Russo (2007), mais adiante, os Gomes da Cunha ampliaram seus 

empreendimentos agrícolas na região de São Mateus. O Barão de Aimorés tinha junto 

de si alguns parentes, como o Coronel Matheus Cunha, seu irmão, e o Major José 

Gomes Sodré, seu cunhado. Seu irmão, o Coronel acima referido, implantou a 

Fazenda Boa Esperança, que ficava entre o Rio Preto e Santo Izidoro, e seu cunhado, 

o Major José Gomes Sodré, implantou a Fazenda Terra Roxa, próxima ao Rio Preto. 

Com isso, a região de São Mateus se fortaleceu bastante economicamente com o 

avanço das fronteiras agrícolas, com a produção especialmente de café, e através do 

aumento do plantio de mandioca e produção de farinha. Na fazenda da Cachoeira do 

Cravo empreendeu-se a produção de açúcar e aguardente e venda de mercadorias. 

Figura 3 - Serra dos Aimorés 

https://geografianv.com.br/
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Associado a tudo isso, verificou-se uma demanda muito alta no comércio de escravos. 

Esse comércio de escravos é demonstrado pelo 

[...] Cartório do Primeiro Ofício da Comarca de São Mateus, alusivo às 
referências feitas à escravatura, entre 1863 e 1888, constatamos o registro 
cartorial de 16 empresas (firmas) que comercializaram escravos em São 
Mateus. [...] Percebemos que cinco sobrenomes aparecem com destaque 
dentre os comerciantes de escravos [...]: Fundão (5 empresas), Faria (3 
empresas), Rios (3 empresas), Almeida (3 empresas) e Guimarães (3 
empresas). [...] Barão de Aimorés, figura como um dos maiores 
proprietários de escravos de São Mateus. (Russo, 2007, p. 41-43). Grifo 
nosso. 

Para a mesma autora, tais circunstâncias viabilizam a consolidação de uma elite 

oligárquica rural de forte cunho local/regional e grande influência político-econômica 

junto ao governo da Província do Espírito Santo. Essa elite oligárquica ampliou seus 

laços e conexões dentro do seu próprio eixo político-parental, estabelecendo 

casamentos entre si e com as elites do sul da província.  

Conforme Alves (2021), as patentes conquistadas por esta elite oligárquica 

sedimentaram sua força político-econômica a 

[...] partir de meados do século XIX, acontece o fortalecimento de uma 
oligarquia mateense detentora de patentes da Guarda Nacional, como 
coronéis, capitães, majores, registrando-se fazendeiros que conquistaram 
títulos nobiliárquicos e se tornaram representantes regionais na Assembleia 
Provincial, como o Barão de Timbuí, três vezes eleito deputado provincial e o 
Barão de Aimorés (Alves, 2021, p. 74). 

Segundo Alves (2021), o termo oligarquia além do sentido etimológico, seria 

[...] governo em que a autoridade está na mão de poucas pessoas, 
consolidou-se no Brasil outro significado mais específico, além das 
conotações de poder econômico e político, sendo o de governo baseado na 
estrutura familiar patriarcal, especialmente assentada na grande propriedade 
fundiária (Alves, 2021, p. 75). 

Na concepção Couto (2012), oligarquia é um  

[...] regime organizacional no qual os indivíduos que detêm postos de 
comando conseguem agir continuamente de forma não subordinada aos 
princípios de legitimidade vigentes, pois não são controláveis pelos demais 
membros da coletividade organizada, podendo assim dirigi-la de modo a 
favorecer seus próprios objetivos em detrimento do que desejam os demais 
e/ou do que são os princípios legítimos de funcionamento da organização 
(Colto, 2012, p. 57).  

Durante o segundo reinado (1840-1889), a oligarquia ganhou força com uma 

especificidade a mais além do poder político-econômico. Juntou-se a isso, a estrutura 

familiar patriarcal, tendo como base a concentração de propriedades de terras de 

cunho comercial agroexportador (Russo, 2007). 
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Segundo Russo (2007), o Padre Diogo Feijó, Ministro da Justiça em 1831 no período 

regencial, criou a Guarda Nacional. Estando essa Guarda Nacional sob seu comando, 

o Governo Central se fortaleceu acabando com as guardas municipais e outras 

milícias. A venda de patentes pelo Governo Central aos ricos proprietários de terras e 

a outras classes sociais como padres, médicos, comerciantes, advogados se tornou 

comum nesse período. A vendas das patentes contribuíram estrategicamente para 

aumentar a receita financeira e controle do Governo Central. As patentes eram de 

coronéis, majores, tenentes e capitães. Ao adquirem a patente, tais autoridades 

organizavam suas milícias locais, para proteção de suas propriedades, usando o título 

para defender seus interesses, manter a mão-de-obra escrava e a ordem interna. 

No Segundo Reinado ampliou-se a centralização administrativa por parte do Governo 

Imperial. Em 1841, o Imperador criou o cargo público de juiz de direito, tendo ele a 

atribuição de fazer a nomeação para tais cargos. Consubstanciado a respeito da 

criação do cargo de juiz feito pelo Imperador Dom Pedro II, a historiadora Linda Lewin 

afirmar que  

[...] a importância do juiz de direito nomeado pelo imperador, cujas decisões 
a Guarda Nacional deveria fazer cumprir. Como um estranho, supostamente 
sem parentes ou laços familiares no lugar, ele estava encarregado de manter 
a lei imperial e sobrepô-las aos interesses das famílias que controlavam os 
municípios em seu distrito. Na realidade, contudo, suas decisões refletiam 
mais um compromisso entre os interesses local e nacional em conflito (Lewin, 
1987, p. 14).  

Assim, a Guarda Nacional passou a cumprir as decisões do juiz como uma estratégia 

de minimizar o crescente poder dos grandes proprietários de terra desde o período 

colonial. Anos antes, através do Ato Adicional de 1834, foram criadas as Assembleias 

Provinciais, que redundou em certa perda de autonomia e poder das Câmaras 

Municipais, controladas pelos proprietários rurais. Com a criação das Assembleias 

províncias, os grandes proprietários de terras passaram a ocupar novos cargos 

políticos em nível provincial, não se restringindo apenas a administração local (Russo, 

2007). Diante disso, Maria Isaura Pereira de Queiroz afirma a 

[...] aparente fraqueza das Câmaras Municipais significava, na verdade, um 
aumento de poder dos senhores rurais que ultrapassava agora os quadros 
locais da administração em que a Metrópole os mantivera durante a Colônia 
e avassalava toda a província (Queiroz, 1976, p. 71).  

Somando a discussão, Leal (2012) relata que desde o regresso de D. João VI à 

Portugal, até o ano de 1828, várias medidas foram tomadas por parte do Governo 
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Central para fragilizar ainda mais as câmaras municipais. Segundo a lei de 

organização municipal de 1º de outubro de 1828, 

[...] As câmaras foram declaradas corporações meramente administrativas, 
que não podiam exercer qualquer jurisdição contenciosa. [...] Essa separação 
do exercício das atribuições administrativas e judiciais representava um 
avanço no sentido da melhor organização do serviço público, porque 
correspondia ao princípio geral da divisão do trabalho e especialização das 
funções. [...] A ênfase que pôs a lei no caráter administrativo das 
municipalidades, por um lado, constituía eficiente processo técnico de 
redução da sua autonomia e, por outro, concorria, para impedir que os 
municípios se tornassem centros de atividade política mais intensa, capazes 
de estimular os interesses e aspirações das camadas inferiores da 
população. As câmaras, pelo diploma de 1828, ficaram submetidas a um 
rígido controle exercido pelos conselhos gerais, pelos presidentes de 
província e pelo Governo Geral (Leal, 2012, p. 86).  

De acordo Russo (2007, p. 47), com a criação das Assembleias Legislativas pelo Ato 

Adicional de 1834 dentre as competências das Assembleias, “[...] estava uma muito 

importante para o município, que era a definição da estrutura eleitoral, pois estas 

poderiam decidir a respeito dos distritos e colégios eleitorais, acarretando uma maior 

redução da autonomia municipal”.  A partir da criação do Ato Adicional surgiram novos 

partidos políticos, famílias oligárquicas de grande influência político-econômica 

passaram a ocupar a esfera pública do município, estabelecendo um reduto eleitoral 

local/regional. Para Maria do Carmo de Oliveira Russo, 

[...] os chamados clãs parentais [...] transformar-se-iam em clãs eleitorais. 
Nessa conjuntura, abre-se espaço a nível local para o surgimento do 
coronelismo e do clientelismo, baseados em relações de parentela. [...] 
A parentela, além de grupo econômico, era também um grupo político, cuja 
solidariedade interna garantia a lealdade dos membros para com os chefes 
(Russo, 2007, p. 47). Grifo nosso. 

Consubstanciando a discussão, Alves (2021) pondera que os casamentos entre os 

parentes contribuíram para consolidar a grande propriedade rural, protegendo a 

propriedade e preservando o poder, prática comum desde o período colonial. Isso 

fortaleceu a relação entre parentes, defendendo seus próprios interesses 

estabelecendo uma relação de clientelismo e favoritismo. 

Segundo Russo (2011), o coronel era o líder político-partidário local que, por meio da 

prática do clientelismo, estabelecia conexões com o governo central para defender os 

interesses das famílias com grandes propriedades de terras, conhecida como 

parentela. O poder dessa patente estava centrado no aspecto político-econômico e 

não apenas no comando militar. 
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Antes de São Mateus ser elevado à categoria de vila, em 1764, havia na região quatro 

pessoas da família Cunha e duas da família Gomes dos Santos. Essas famílias 

constituíram matrimônios entre si, originando a família Gomes da Cunha. A família se 

originou por meio do casamento de Antonio Rodrigues da Cunha - o Comendador - 

com dona Rita Maria da Conceição Gomes da Cunha. Os principais nomes dos Cunha 

e Gomes dos Santos são: 

[...] Antonio Rodrigues da Cunha; João Ozório da Cunha; Luiz Fernandes da 
Cunha e Domingos da Cunha. [...] Ignácio Gomes dos Santos e João Gomes 
dos Santos. Estes nomes constam entre as assinaturas dos habitantes do 
termo de lavratura da criação da Villa Nova de Sam Mateus, em 1764 (Russo, 
2011, p. 33). 

Do matrimônio entre Antonio Rodrigues da Cunha, o Comendador, e dona Rita Maria 

da Conceição Gomes da Cunha nasceram doze filhos e cinquenta e nove netos. Seus 

filhos foram se casando com famílias de grande prosperidade econômica como: os 

Gomes Sodré, os Esteves, os Abel de Almeida, os Santos Neves, os Faria Lima e os 

Silvares. O filho do Comendador que mais afortunou-se e teve grande influência 

política regional foi o Barão de Aimorés, tendo ele onze filhos. “A reconstrução da 

história da família Cunha através de três gerações confirma a importância das 

estratégias matrimonias endogâmicas, assim como torna facilmente compreensível a 

rápida cristalização da sua rede de influência política regional” (Russo 2011, p. 32). 

De acordo Russo (2007), em 24 de agosto 1884, o major Antonio Rodrigues da Cunha, 

Barão de Aimorés, foi nomeado por decreto como Coronel Comandante Superior da 

Guarda Nacional, nomeação bem próxima da data da proclamação da República em 

1889, visto que os títulos nobiliárquicos perdem seu caráter de oficialidade a partir da 

república, em 1889. O Barão de Aimorés casou-se por três vezes. Nasceu em 1834 e 

faleceu em 1893 com cinquenta e nove. Herdou do pai a liderança política 

local/regional e chefe político do Partido Conservador em São Mateus.  

A província do Espírito Santo não teve muitos títulos nobiliárquicos de baronato em 

relação as demais províncias. Findando o império foram distribuídos no Brasil “[...] 238 

títulos de barão” (Russo, 2007, p. 53). O Espírito Santo 

possuiu apenas um barão para a representação de cada uma das três 
principais regiões [...]: o Barão de Itapemirim [...] da região sul (embora seu 
genro e seu filho tenham sido também agraciados com o mesmo título; [...] o 
Barão de Monjardim, o único da região central; [...] o Barão de Aimorés, no 
norte, [...] considerado a maior autoridade política da região até 1889. O 
Barão de Timbuí, personalidade destacada da vila da Barra de São Mateus, 
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[...] não constitui uma referência de formação oligárquica [...], pois não se 
casou e não teve filhos reconhecidos [...] (Russo, 2007, p. 54). 

A expansão do desenvolvimento da cafeicultura em São Mateus e Linhares, logo após 

a Proclamação da República, contribuiu para fortalecer e dar notoriedade a elite 

agrária local politicamente consolidada. O café abre novas possibilidades de 

desenvolvimento da Província do Espírito Santo, tornando-se o principal produto de 

exportação em 1854. A partir dessa data expande-se a produção cafeeira e, atrelada 

a ela, a expansão da escravidão, acarretando a formação de “[...] grupos oligárquicos 

assentados na grande propriedade rural com base escravista. Principalmente no sul - 

devido à proximidade com a Corte e a influência da cafeicultura fluminense - mas 

também no norte, tanto na região de Linhares quanto em São Mateus” (Russo, 2007, 

p. 54). 

As famílias oligárquicas da província do Espírito Santo, quanto as famílias da região 

de São Mateus, seguiam os mesmos padrões nacionais de casamentos dentro de sua 

órbita familiar. O casamento endogâmico era comum no Brasil colonial com ênfase na 

elite rural, preservando a propriedade e mantendo a mesma linha sanguínea. Também 

atraiam para sua esfera de influência, jovens de famílias não proprietárias que haviam 

obtido o diploma de bacharéis em Direito em Coimbra ou escolas jurídicas de Olinda 

e São Paulo. Wehling e Wehling (1999, p. 232) assevera que a “[...] limpeza de 

sangue, isto é, a ausência de ascendentes judeus, mouros, africanos ou indígenas, 

como fórmula estamental de impedir maior integração na nobreza (ou nas elites locais) 

e garantir privilégios e isenções, além de acesso a cargos públicos e títulos 

honoríficos”.  

Tais laços eram firmados para ampliação horizontal familiar, assegurando suas 

posses latifundiárias, como também para a ampliação vertical, mantendo o domínio e 

o prestígio político local/regional/provincial e contatos diretos com a Corte.  

Essa fusão entre famílias agraciadas pelo poder econômico, mão de obra escrava, 

amplas posses de terras, poder e influência política, gera, dentro da sociedade, uma 

comunidade fechada de parentela corporativista, na qual apenas os seus interesses 

são concretizados. Essas famílias oligárquicas, que detinham o poder político local, 

materializam na sociedade a sua cultura política. Essa cultura política materializa-se 

de forma direta por meio de suas concretizações, ao ponto que a sociedade a absorve 

e vai se tornando natural. No decorrer do tempo e continuidade do processo, essa 
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materialização da cultura política local torna-se natural, até mesmo de maneira 

indireta, caindo no senso comum. A família do Comendador Antonio Rodrigues da 

Cunha elucida esse contexto de parentela corporativista em São Mateus durante 

gerações. Por meio dessa família corporificou suas relações de poder interno e cultura 

política desempenhada por seus líderes e a ampliação de sua rede de influência 

político-regional (Russo, 2007). 

1.2. Coronelismo e a parentela 

A estratificação da sociedade brasileira veio se consolidando desde o Brasil colonial. 

O cronista Gaioso do Maranhão, classifica as classes da população no final do século 

XVIII; “[...] eram cinco, definidas a partir de um critério que misturava naturalidade com 

etnia: filhos do reino, descendentes de filhos do reino, geração misturada, negros e 

índios” (Wehling e Wehling, 1999, p. 232).  

Segundo Russo (2007), no final da primeira metade do século XIX, a sociedade 

brasileira já se mostrava bem estratificada, permeando nela práticas clientelistas 

baseada na família, sendo essa prática de clientelismo firmada na figura do coronel. 

Não adentrando na questão conceitual do termo clientelismo, Maria do Carmo de 

Oliveira Russo afirma que  

o sistema clientelista baseava-se fundamentalmente na família. [...] O 
“clientelismo”, por sua vez, assentado em práticas paternalistas ou 
“coronelistas”, é baseado em noções de obediência e lealdade, e significará 
‘tanto o preenchimento de cargos governamentais quanto a proteção de 
pessoas humildes, mesmo os trabalhadores agrícolas sem terra. A posse de 
terras e de escravos irá influenciar diretamente na formação de uma clientela. 
(Russo, 2007, p. 58).  

Victor Nunes Leal (2012) descreve o que é o coronel, aquele que dá assistência ao 

trabalhador braçal em suas dificuldades, ajuda com remédios, concessão de um 

pequeno trecho de sua fazenda para cultivo familiar para subsistência, proteção das 

arbitrariedades dos governos e também o intercessor junto as autoridades. Esse 

trabalhador braçal, roceiro, analfabeto, “é, pois, para o próprio “coronel” que o roceiro 

apela nos momentos de apertura, comprando fiado em seu armazém para pagar com 

a colheita, ou pedindo dinheiro, nas mesmas condições, para outras necessidades” 

(p. 46).  

De acordo Sobrinho (2012), no sistema do coronelismo o que se traduzia 

[...] era uma hegemonia econômica, social e política, que acarretava, por sua 
vez, o filhotismo, expresso num regime de favores aos amigos e de 
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perseguições aos adversários. [...] Para manter a liderança, o “coronel” sente 
a necessidade de se apresentar como campeão de melhoramentos locais, 
senão para contentar os amigos, pelo menos para silenciar os adversários. E 
o prestígio político de que desfruta o habilita como advogado de interesses 
locais (Sobrinho, 2012, p. 40). 

Segundo Cesar (2021), Victor Nunes Leal explica o sistema de coronelismo e não o 

Coronel. Leal se preocupava com o sistema e a estrutura muito ligado a ascensão 

política, analisando como as relações de poder se desenvolviam a partir do município 

durante a primeira república, pois o coronel é a figura que faz parte deste sistema, não 

sendo ele o único num jogo de acordos de dependência entres as esferas do poder 

público e privado. 

O termo coronelismo para Leal (2012, p. 02) não era restrito apenas a questão de 

mandonismo local, mas sim de fazer parte do sistema, da “estrutura e a maneira pela 

qual as relações de poder se desenvolviam na Primeira República, a partir do 

município”. Carvalho (2012) elucida essa relação de poder explicando o conceito 

empregado por Victor Nunes Leal, dizendo que o  

[...] coronelismo incorporava, sim, traços de mandonismo local, mas era mais 
que isso, fazia parte de um sistema, de uma trama que ligava coronéis 
(mandões), governadores e presidente da República. [...] “O coronel entrou 
na análise por ser parte do sistema, mas o que mais me preocupava era o 
sistema, a estrutura e a maneira pela qual as relações de poder se 
desenvolviam na Primeira República, a partir do município” (Carvalho, 2012, 
p. 10) 

Cesar (2021) fez um breve prelúdio a respeito da figura do coronel como possuidor de 

uma patente que ascende como figura política, no qual diz: 

O “coronel” ascende como figura política relevante na esteira da antiga 
Guarda Nacional – órgão com funções de segurança pública e garantia da 
ordem municipal, sendo responsável por garantir o cumprimento de 
determinações judiciais e por fornecer destacamentos auxiliares ao Exército. 
Leal destaca que o intuito do poder central ao criar a Guarda Nacional era [...] 
usar o poder privado em proveito do poder público: os oficiais da Guarda eram 
eleitos no seio da corporação, predominando a influência política local” 
(Cesar, 2021, p. 3). 

A partir de 1850, a nomeação para os cargos mais altos, incluindo o de coronel, 

tornou-se uma prerrogativa do governo central. Dessa forma, o título passou a ser 

utilizado como um meio de cooptação política, aproveitando-se do prestígio que 

carregava. “A barganha era direcionada às lideranças locais que, para além do 

domínio econômico, passavam também a ostentar o título de cunho paramilitar” 

(Cesar, 2021, p. 3). O governo central promovia esse negócio como barganha com os 

líderes locais que tinham grande poderio econômico. O poder privado dominava a 
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esfera local, ou seja, o município, visto que o poder público não conseguia chegar de 

forma enfática e organizada aos municípios, o que dava espaço de atuação e 

influência por parte do poder privado.  

Victor Nunes Leal não enxergava o coronelismo como um fenômeno restrito à figura 

do coronel. Pelo contrário, o coronelismo era visto como parte de uma complexa rede 

de influência que se iniciava nas disputas municipais, entrelaçava-se com o poder 

estadual e servia de sustentação para o governo federal. Esse sistema consistia num 

entrelaço muito forte entre o poder local partindo dos municípios com o poder estadual 

e verticalizava-se até o federal (Cesar, 2021). 

Victor Nunes Leal (2012) concebeu com excelência e mérito tal conceito  

[...] O “coronelismo” como resultado da superposição de formas 
desenvolvidas do regime representativo a uma estrutura econômica e social 
inadequada. [...] Uma forma peculiar de manifestação do poder privado, ou 
seja, uma adaptação em virtude da qual os resíduos do nosso antigo e 
exorbitante poder privado têm conseguido coexistir com um regime político 
de extensa base representativa. [...] É um compromisso, uma troca de 
proveitos entre o poder público, progressivamente fortalecido, e a decadente 
influência social dos chefes locais, notadamente dos senhores de terras. [...] 
A estrutura agrária fornece a base de sustentação das manifestações de 
poder privado [...] (Leal, 2012, p. 43-44). 

Segundo Cesar (2021), o sistema de coronelismo sustentado para Nunes Leal, é que 

o “[...] nascedouro desse sistema desencaixado estará na dificuldade encontrada pela 

Coroa Portuguesa em controlar a sua colônia sul-americana [...]” (p. 4), devido à vasta 

extensão territorial e à fragilidade do poder público do governo de Portugal. Diante 

desse cenário, a grande influência dos senhores de terra sobre as regiões sob sua 

jurisdição tornou-se vantajosa para Portugal, favorecendo o mandonismo local como 

forma de garantir a ocupação e defesa do território. 

No entanto, com o fortalecimento progressivo do poder público, especialmente após 

a chegada da Corte Real ao Brasil, a influência dos grandes latifundiários começou a 

diminuir gradativamente, “[...] foi minando, ainda que aos poucos, o elevado poder dos 

grandes latifundiários” (Cesar, 2021, p. 4). Esse processo se acelerou com a 

Independência e, após o período regencial, consolidou-se um modelo de governo 

centralizado, que restringia significativamente a autonomia das administrações 

municipais.  

A limitação da autonomia das autoridades públicas locais foi um fator essencial para 

a fluidez do sistema coronelista. Assim, “por mais que crescesse o poder público no 
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Brasil – no período Imperial ainda sob um modelo centralizado e, posteriormente, já 

sob regime republicano, com maior autonomia aos entes estaduais – os municípios 

foram deixados de fora deste processo” (Cesar, 2021, p. 4). A respeito da autonomia 

dos municípios, Euclides Cesar relata: 

[...] ainda que houvesse autoridades constituídas, a estas escapava a 
autonomia – seja por limitações orçamentárias, seja por limitações de 
natureza puramente política, uma vez que a definição do “peculiar interesse” 
dos municípios (previsto no art. 68 da Constituição brasileira de 1891) era de 
competência das legislaturas estaduais. A importância política do “coronel” 
nascia justamente dessa fragilidade: atadas as mãos das autoridades locais, 
cabia ao “coronel”, detentor de condições econômicas relativamente 
favoráveis e de certa influência política, pressionar o poder público estadual 
para a construção de estradas, pontes, clubes, hospitais, telégrafos, entre 
outras, de modo a ser visto como o verdadeiro responsável pelas pequenas 
melhorias nas condições de vida da população que vivia em seu entorno 
(Cesar, 2021, p. 4). 

Nesse contexto, a figura do coronel ganha relevância política, pois sendo o detentor 

do poder econômico e ter sob seu poderio latifundiário vários trabalhares que faziam 

parte do seu reduto eleitoral votante, na qual comandava-os como votos de cabresto. 

O coronel pressionava o poder público estadual para empreender obras de 

infraestrutura local, no município, como estradas, hospitais dentre outras. Passando a 

figura do coronel a ser vista como a responsável, a grandiosa, por ser a intermediária 

nesse jogo político, a qual refletia em melhorias para a população local. Em 

contrapartida, o coronel mantinha seu prestígio e direcionava os votos de cabresto 

para ajudar a eleger políticos estaduais, na qual ambos estabeleceram acordos.  

Segundo Carvalho (1997), nas palavras de Victor Nunes Leal, o coronelismo é fruto 

da interação entre eventos políticos e condições econômicas. No âmbito político, o 

federalismo adotado pela República em substituição ao centralismo do período 

imperial, criava um novo agente político com mais poderes, o governador provincial. 

Os governadores adquiriram maior autonomia e poder político. Ele “[...] era eleito pelas 

máquinas dos partidos únicos estaduais, era o chefe da política estadual. Em torno 

dele se arregimentavam as oligarquias locais, das quais os coronéis eram os 

principais representantes” (Carvalho, 1997, p. 2). Durante o Império o presidente de 

uma província era um representante de confiança do ministério, sem poder autônomo, 

que podia ser retirado do cargo a qualquer momento. Além disso, não tinha condições 

de consolidar uma base de poder na província, com a qual muitas vezes tinha pouca 

ligação. Sua influência permitia organizar eleições em benefício próprio buscando 

cargos como o de deputado ou senador. 
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A autonomia concedida aos estados criou um ambiente propício para a expansão do 

coronelismo. Os coronéis, com suas milícias particulares e o controle sobre os 

recursos locais, manipulavam eleições, aliciando lideranças locais e submetendo a 

população ao seu interesse. 

No âmbito econômico, as constantes quedas no preço do café contribuíram para o 

enfraquecimento econômico dos coronéis latifundiários, situação que os deixou mais 

dependentes do poder Estado. Para conseguir manter seu domínio local, os coronéis 

necessitavam cada vez mais dos recursos e do apoio do governo, o que 

paradoxalmente fortalecia a esfera estatal. Essa dinâmica subverteu a lógica inicial do 

coronelismo, que se caracterizava pela autonomia dos grandes proprietários em 

relação ao poder central. O governador agora com a máquina do Estado na mão 

passou a atender às demandas dos coronéis, numa troca de favores por votos. 

Ampliava-se assim a influência do Estado nas áreas rurais que antes era dominada 

apenas por esses grandes latifundiários (Carvalho, 1997). 

Nessa ótica o coronelismo seria 

[...] um sistema político [...] baseado em barganhas entre o governo e os 
coronéis. O governo estadual garante, para baixo, o poder do coronel sobre 
seus dependentes e seus rivais, sobretudo cedendo-lhe o controle dos cargos 
públicos[...]. O coronel hipoteca seu apoio ao governo, sobretudo na forma 
de votos. Para cima, os governadores dão seu apoio ao presidente da 
República em troca do reconhecimento deste de seu domínio no estado. O 
coronelismo é fase de processo mais longo de relacionamento entre os 
fazendeiros e o governo (Carvalho, 1997, p. 3). 

Na concepção de Sales (1994), Víctor Nunes Leal define o estado de compromisso 

da política dos governadores e da política coronelista que dominou toda a Primeira 

República, pois 

esse estado de compromisso se expressava na troca de favores entre o poder 
público, progressivamente fortalecido, e a decadente influência social e 
política dos chefes locais, principalmente dos senhores de terras. [...]. Nunes 
Leal classifica como secundárias do sistema coronelista, tais como o 
mandonismo, o filhotismo, o falseamento dos votos e os currais eleitorais, 
quando na verdade o cerne de seu conceito está no referido compromisso, 
que resultaria num sistema de reciprocidade em que de um lado estão os 
chefes municipais e os coronéis com seus currais eleitorais, e, de outro, a 
situação política dominante do Estado, que dispõe do erário, dos empregos, 
dos favores e da força policial (Sales, 1994, p. 6). 

Segundo Carvalho (1997), esse jogo político se dava de forma verticalizada entre o 

governo estadual/municipal e estadual/federal. O poder do coronel sobre seus 

subordinados e opositores é reforçado pelo governo estadual, pois o governo estadual 
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passava a conceder a ele o controle sobre cargos públicos. Noutra via de troca de 

favores, o coronel oferecia seu apoio ao governo, garantindo a ele seus votos.  

Esse controle de cargos públicos dado aos coronéis segundo Victor Nunes Leal é 

pautado como forma de dominação. “[...] Importante como instrumento de dominação 

do que como empreguismo. O emprego público adquire importância em si, como fonte 

de renda, exatamente quando o clientelismo cresce e decresce o coronelismo” 

(Carvalho, 1997, p. 9). Os cargos de juiz municipal ou juiz de paz, delegado ou agentes 

coletores de impostos vinculavam-se aos interesses particulares e econômicos dos 

grandes latifundiários ou grandes empresários comerciantes. As funções 

desempenhadas pelo juiz e pelo delegado eram fundamentais para manter o controle 

sobre a mão de obra e para lidar com a concorrência entre fazendeiros. Tendo em 

mãos a capacidade de reprimir ou proteger os próprios empregados, bem como de 

perseguir os trabalhadores dos concorrentes utilizando a polícia, representava uma 

vantagem significativa na disputa econômica. 

De acordo Victor Nunes Leal (2012, p. 60), o coronelismo está ligado ao sistema 

político, enquanto o mandonismo, visto que ele fazia parte do sistema, consistia nas 

perseguições aos “[...] adversários: para os amigos pão, para os inimigos pau. As 

relações do chefe local com seu adversário raramente são cordiais. O normal é a 

hostilidade. Além disso, como é óbvio, sistemática recusa de favores, que os 

adversários, em regra geral, se sentiriam humilhados de pedir”. 

Segundo Carvalho (1997), o mandonismo  

“[...] refere-se à existência local de estruturas oligárquicas e personalizadas 
de poder. [...] É aquele que, em função do controle de algum recurso 
estratégico, em geral a posse da terra, exerce sobre a população um domínio 
pessoal e arbitrário que a impede de ter livre acesso ao mercado e à 
sociedade política (Carvalho, 1997, p. 3). 

O mandonismo decresceu ao longo do tempo com a presença do Estado, enquanto 

ao clientelismo “perpassa toda a história política do país [...]. Na medida em que o 

clientelismo pode mudar de parceiros, ele pode aumentar e diminuir ao longo da 

história” (Carvalho, 1997, p. 5). O clientelismo firma-se em acordos e benefícios entre 

agentes políticos trocando favores entre si. Quem está com a máquina Estatal na mão, 

concede benefícios públicos como empregos, benefícios fiscais aos seus amigos no 

plano horizontal local/município ou vertical/estado.  
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Esses benefícios são concedidos em troca de apoio político, sobretudo na forma de 

votos. O clientelismo cresceu com o fim do coronelismo e decréscimo do mandonismo, 

pois à “[...] medida que os chefes políticos locais perdem a capacidade de controlar 

os votos da população, eles deixam de ser parceiros interessantes para o governo, 

que passa a tratar com os eleitores, transferindo para estes a relação clientelística” 

(Carvalho, 1997, p. 5).  

O coronelismo, quando relacionado ao contexto urbano atual, corresponde ao 

clientelismo. O clientelismo caracteriza-se pela troca de votos por empregos e 

serviços públicos, pela relação entre políticos e setores mais pobres da população, a 

partir da influência desses políticos sobre o Poder Executivo (Carvalho, 1997). 

Segundo Sobrinho (2012, p. 41), o coronelismo, visto como sistema político, se 

consolidou muito bem durante a primeira república de 1889 a 1930. “A realidade 

subjacente não se altera, nas áreas a que ficou confinada”. As grandes migrações do 

campo para as cidades e o processo de industrialização do país aceleraram 

vertiginosamente o processo de urbanização, no qual, o espaço urbano foi se 

construindo e ampliando, criando uma paisagem segregacionista do espaço. “A faixa 

do prestígio e da influência do coronel vai minguando, pela presença de outras forças, 

em torno das quais se vão estruturando novas lideranças, em torno de profissões 

liberais, de indústrias ou de comércios venturosos”. Não significa que o coronelismo 

acabou, apenas mudou sua roupagem, cedendo terreno para novas lideranças. 

Assim, nessa roupagem o  

que importa que o “coronel” tenha passado a doutor? Ou que a fazenda se 
tenha transformado em fábrica? Ou que os seus auxiliares tenham passado 
a assessores ou a técnicos? [...]O fenômeno do “coronelismo” persiste, até 
mesmo como reflexo de uma situação de distribuição de renda em que a 
condição econômica dos proletários mal chega a distinguir-se da miséria 
(Sobrinho, 2012, p. 41). 

Para Russo (2007), a oligarquia agrária mateense teve engajamento no sistema de 

coronelismo. “[...] Antonio Rodrigues da Cunha, o Comendador, [...] consolidou-se 

como o pilar de um bem estruturado sistema sócio-econômico com base escravista e 

na propriedade da terra e amparado numa formação política de tipo coronelista 

(Russo, 2011, p. 35). O coronel por ter grandes posses territoriais de propriedades 

agrícolas e posses de escravos, exercia influência na formação de uma clientela. Em 

São Mateus, tais práticas se davam na sociedade por meio das relações sociais e 
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políticas que eram visíveis nas eleições, via acordos de proteção em troca de lealdade 

ou benefícios por obediência. 

Segundo Russo (2007), o líder local na figura do coronel, juntamente com seus 

seguidores, sempre trabalhava para ampliar seus laços de influência política por meio 

da ampliação de uma rede de dependência, buscando sempre garantir a lealdade de 

seus trabalhadores livres, comerciantes locais e trabalhadores de outras localidades. 

Essa lealdade seria sempre expressa nas eleições. As famílias oligárquicas 

constituíam as bases de poder na sociedade, que era predominantemente rural.  

A estratégia matrimonial endogâmica entre famílias detentoras de posses territoriais 

agrícolas e escravocratas procuravam garantir sob seus pés suas riquezas, imóveis 

rurais e poderio político. Em São Mateus o comércio portuário era monopolizado por 

essas famílias oligárquicas, visível na figura da família do Comendador Antonio 

Rodrigues.  

O Barão de Aimorés se casou por três vezes, favorecendo a ampliação de sua rede 

de influência social, comercial e política. Foi a figura política que mais se destacou em 

São Mateus no período imperial, de projeção local e provincial. A oligarquia de São 

Mateus é vetorizada e cristalizada na figura do Barão de Aimorés. Sua primeira 

esposa, Dona Thomázia, era filha do Barão de Itapemirim, um fazendeiro rico e 

também escravocrata.  

Machado e Machado (2019) relata a respeito da vida política do Barão de Itapemirim 

e da participação dos seus filhos na vida pública e casamentos com outras famílias 

possuidoras de grandes posses de terras na província do Espírito Santo. Ele foi o 

segundo Barão de Itapemirim, conhecido por  

Joaquim Marcelino da Silva Lima [...] tornou-se Barão em dezembro de 1846. 
[...] Foi deputado provincial por quatro mandatos e ocupou por oito vezes o 
cargo de vice-presidente, onde assumiu a presidência interina durante os 
anos de 1853-1854 e 1856. [...] Os traços que formara a personalidade de 
Silva Lima foram a política e a família. “O seu cuidado era vêr crescer a prole 
ao seu lado promovendo a formação das novas famílias entre a parentella 
numerosa (Machado e Machado, 2019, p. 84-85).  

O Barão de Aimorés teve dois filhos do primeiro casamento que se casaram com 

famílias de proprietários de terras em São Mateus. Sua filha Leocádia casou-se com 

Antonio Gomes Sodré e seu filho Antonio Rodrigues da Cunha Júnior casou-se com 

Francisca Moreira Gomes da Cunha. O Barão de Aimorés (Figura 4) tonou-se 

cunhado do Barão de Rio das Flores do Vale do Paraíba fluminense – Rio de Janeiro, 
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pois o seu segundo casamento foi com Theodósia Vieira da Cunha. Desse casamento, 

sua filha, Rita Cunha, casou-se com o prefeito de Vitória, Ceciliano Abel de Almeida16. 

Os outros filhos, Theodósia Cunha, Tito Cunha e Wantuil Rodrigues da Cunha, 

aglutinaram-se com a família Santos Neves. Wantuil Rodrigues da Cunha tornou-se 

deputado e também presidente do governo municipal de São Mateus (Russo, 2007).  

Figura 4 - Barão de Aimorés e sua esposa Theodósia  

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: https://ancestors.familysearch.org/pt/KNPY-
KPR/bar%C3%A3o-de-aymor%C3%A9s-major-
antonio-rodrigues-da-cunha-1834-1893 (2025). 

 

Conforme a mesma pesquisadora, os irmãos do Barão de Aimorés seguiram carreira 

política. Constantino Gomes da Cunha foi eleito, em 1868, deputado para a 

 

16 Ceciliano Abel de Almeida nasceu em São Mateus no dia 25 de novembro de 1878, sendo filho de 

José Abel de Almeida e Deolinda Francisca Medeiros de Almeida. Iniciou seus estudos primários em 
sua cidade natal, frequentando uma escola particular mantida pelo juiz de Direito local. Mais tarde, 
cursou o ensino secundário em Petrópolis e posteriormente formou-se em Engenharia pela Escola 
Central Politécnica no Rio de Janeiro. Iniciou sua trajetória profissional como engenheiro atuando na 
construção de ferrovias. Entre os anos de 1900 e 1903, participou da construção da Estrada de Ferro 
que ligava Peçanha a Araxá em Minas Gerais. Em 1905, liderou expedições e os trabalhos de 
implantação da ferrovia que conectaria Vitória ao estado de Minas Gerais. Foi nomeado o primeiro 
prefeito da capital capixaba, exercendo a função de fevereiro a setembro de 1909. Retornou ao cargo 
de prefeito durante a administração de Carlos Fernando Monteiro Lindenberg, permanecendo na 
prefeitura de Vitória entre abril de 1947 e outubro de 1948. Em 1954, com a criação da Universidade 
do Espírito Santo, foi nomeado reitor pelo então governador Jones dos Santos Neves (1901-1973), 
permanecendo na posição até 1955. Ceciliano faleceu em 2 de maio de 1965 em decorrência de 
complicações cardíacas (Kill, 2013). 

 

https://ancestors.familysearch.org/pt/KNPY-KPR/bar%C3%A3o-de-aymor%C3%A9s-major-antonio-rodrigues-da-cunha-1834-1893
https://ancestors.familysearch.org/pt/KNPY-KPR/bar%C3%A3o-de-aymor%C3%A9s-major-antonio-rodrigues-da-cunha-1834-1893
https://ancestors.familysearch.org/pt/KNPY-KPR/bar%C3%A3o-de-aymor%C3%A9s-major-antonio-rodrigues-da-cunha-1834-1893
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Assembleia Legislativa Provincial do Espírito Santo, e o Coronel Matheus Gomes, 

também eleito como deputado em 1876.  

O Coronel Matheus foi dono da fazenda Boa Esperança, sendo considerado o 

fundador do município que hoje leva o nome de Boa Esperança-ES e, durante o 

período republicano, foi eleito para deputado estadual. Russo (2011, p. 38) assevera 

que “[...] existiam fazendas reprodutoras de escravos em São Mateus, citando como 

exemplo o caso da Fazenda Boa Esperança”. Outro irmão do Barão de Aimorés era 

Reginaldo Gomes da Cunha, que segundo Russo (2007) era comerciante e 

representante do comércio de farinha de São Mateus no Rio de Janeiro. Possuía 

grande influência na Corte e passava informações ao irmão relacionadas ao fim da 

escravidão e a imigração de italianos. Nesse contexto ele 

[...] atuava como informante ao seu irmão Antonio da política nacional e dos 
acontecimentos da Corte. [...] Atuou como informante de Aimorés das 
conquistas relativas ao processo de Abolição da Escravatura, advertindo-o 
sobre a sua iminência. Através de sua influência junto ao Consulado da Itália, 
conseguiu para ele que imigrantes italianos fossem enviados a São Mateus 
para a fundação de uma colônia em terras próximas às do Barão, a colônia 
de Santa Leocádia (Russo, 2007, p. 61). 

A mesma autora relata a respeito da potencialidade de São Mateus na produção de 

farinha de mandioca e sua correlação com Reginaldo Gomes da Cunha, representante 

do comércio de farinha, destacando alguns quantitativos de empreendimentos 

agroexportadores, de acordo relatório do presidente da província estadual Leão 

Velloso de 1859, no qual em São Mateus existiam: 

205 estabelecimentos agrícolas e industriais, sendo 152 fábricas de fazer 
farinha de mandioca, 48 de manipular café, duas serrarias, uma fábrica de 
fazer açúcar e aguardente e duas olarias de tijolos e telhas [...]. Nesses 
estabelecimentos empregam-se perto de 2.800 indivíduos livres e escravos. 
Os principais ramos de produção e exportação são a farinha de mandioca e 
o café - e o Rio de Janeiro o principal centro das relações comerciais17 
(Russo, 2011, p. 36). Grifo nosso. 

Segundo pesquisadora, nesse rol de entrelaço familiar, duas irmãs do Barão de 

Aimorés se casaram com políticos influentes do Estado do Espírito Santo. A irmã 

Constança Gomes da Cunha casou-se com Graciano Santos Neves, que era médico 

e teve um filho chamado Graciano Santos Neves Filho. Graciano Santos Neves Filho 

foi eleito deputado e governador do estado do Espírito Santo. A outra irmã Rosa 

 
17 Relatório do Presidente da Província do Espírito Santo Pedro Leão Velloso (25/05/1859), “Appenso 
M-Câmaras Municipaes”. Biblioteca Digital do Arquivo Público do Espírito Santo. 
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Gomes da Cunha se casou com o Major José Gomes Sodré que era da Guarda 

Nacional. Ela foi mãe do Doutor Constante Gomes Sodré, que foi vice-governador do 

estado. Governou o estado de 09 de setembro de 1890 a 20 de novembro do mesmo 

ano, no lugar do Governador Afonso Cláudio, afastado devido a licença médica. 

Algumas famílias estão ligadas ao núcleo central da oligárquica mateense como os 

sobrenomes Fundão, de sobrenome original Alves de Lima, os Silvares, os Santos 

Neves e os Rios. O terceiro casamento do Barão de Aimorés foi com Ercília, filha de 

Leonel Fundão, rico comerciante. 

A região de São Mateus compunha todo o norte da província do Espírito Santo durante 

o século XIX. A Lei Estadual 9.768, de 28 de dezembro de 2011, estabeleceu a divisão 

administrativa do estado. Estabelecendo uma correlação regional nos dias de hoje, a 

região de São Mateus abarcaria as atuais microrregiões nordeste e noroeste. Várias 

fazendas foram se abrindo na região de São Mateus. O Barão de Timbuí era 

proprietário da Fazenda Itaúnas, Manoel Ribeiro Silvares da Fazenda Roda D’água, 

Graciano Santos Neves (pai) da Fazenda de Palhar e José Gomes Sodré da Fazenda 

Córrego Grande dentre outros. A oligarquia mateense manteve-se alinhada aos 

governos central e provincial, assegurando seus privilégios e poder. Por meio de 

relações clientelistas, sobretudo ligadas ao Barão de Aimorés e a famílias influentes, 

consolidou-se uma rede de dependência que marcou a estrutura social e política da 

região no século XIX. 

Durante o Império, as elites do Rio de Janeiro, São Paulo e Minas Gerais se 

destacaram pelo poder político e cultural próximos ao Governo Central. No Espírito 

Santo, embora visto como rural e dependente do governo central, a oligarquia agrária 

mateense mantinha um estilo próprio, estando o “[...] clientelismo político e econômico 

arraigado no cérebro da cultura política da época” (Russo, 2007, p. 98) além de ter 

exercido influência política, ocupando cargos como deputados, governadores e 

senadores. 

No capítulo seguinte trazemos o panorama da educação no Espírito Santo durante a 

Primeira República, focalizando os aspectos que caracterizaram as reformas 

educacionais promovidas por Muniz Freire, Gomes Cardim e Atílio Vivacqua e a 

expansão do ensino primário na região norte do Espírito Santo focalizando São 

Mateus, bem como os efeitos dos discursos republicanos no campo da escolarização 

primária. 
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CAPÍTULO 2 

SÃO MATEUS E SEU SISTEMA DE ENSINO 

2. A educação no Espírito Santo  

A escolha de analisar a educação durante o período da Primeira República, justifica-

se pela necessidade de compreender a constituição histórica das relações entre 

política e educação em um contexto marcado por desigualdades regionais. Nesse 

período que a educação passa a ocupar maior centralidade no debate político, sendo 

concebida como instrumento estratégico para a consolidação do regime republicano. 

Assim, ao investigar a educação nesse contexto, busca-se evidenciar como as 

iniciativas educacionais, longe de se configurarem como políticas universais e 

democratizantes, foram mediadas por interesses locais, contribuindo para a 

manutenção de desigualdades.  

De acordo ViSo, Carneiro e Scheppa (2015), desde o início da República o Espírito 

Santo foi marcado por disputas políticas e econômicas entre elites regionais. As 

oligarquias capixabas disputavam do governo estatal. Os agrofundiários do sul, 

liderados por Jerônimo Monteiro e mercantis-exportadores do centro encabeçados por 

Muniz Freire, estruturaram a política, a economia e as decisões administrativas de 

forma a concentrar investimentos e poder nas regiões onde possuíam influência. 

O governo de Muniz Freire (1892-18961 e 1900-1904) inaugurou um período de 

modernização concentrada na capital e no centro-sul do estado. As obras de 

infraestrutura como ao reordenamento urbano de Vitória e a Estrada de Ferro Sul do 

Espírito Santo foram direcionadas a fortalecer o escoamento do café e integrar as 

zonas produtoras ao mercado nacional. Essas iniciativas consolidaram Vitória como 

centro administrativo e econômico, reforçando o eixo político entre a capital e as 

cidades do sul, como Cachoeiro de Itapemirim, que prosperaram com a cafeicultura. 

Seus projetos como a construção do porto de Vitória, do bairro Novo Arrabalde, de um 

sistema ferroviário ligando o sul e Minas Gerais à capital, materializavam a estratégia 

de centralizar o escoamento do café e a circulação de capitais na capital e no centro-

sul. Durante os governos seguintes de Jerônimo Monteiro e Marcondes Alves de 

Souza, a ênfase na industrialização leve e no transporte ferroviário continuou a 

privilegiar o centro-sul.  
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Os anos iniciais da República no Brasil não provocaram grandes mudanças na 

economia, entretanto no cenário político houve diversas disputas pelo poder. Na área 

educacional, o regime republicano começou com o desafio de oferecer escola para 

toda a população. Malverdes (2024) relata que o projeto 

[...] educacional atrelado ao projeto sócio-político-cultural buscava nos 
primeiros anos da República formar cidadãos a partir de princípios e valores 
morais e cívicos, sob [...] concepções positivistas que circulavam na 
intelectualidade republicana. [...] caberia à escola [...] educar o povo 
reafirmando a educação como sendo um dos principais elementos 
necessários à consolidação desse novo regime (Malverdes, 2024, p. 104). 

Na perspectiva da autora, a escola teria o papel de reafirmar os valores da República 

e sua consolidação na mente das pessoas, interiorizando os valores da república e 

esquecer o passado imperial. Pelas lentes de Baduy e Ribeiro (2020, p. 6), os 

republicanos preocupavam-se com a “reorganização da instrução pública como via de 

garantir a ordem e o progresso que a República almejou construir na sociedade, [...] 

legitimar o novo regime e romper, de vez, com o passado imperial [...]”. 

Nessa lógica, segundo Salim e Manso (2016), o cenário educacional brasileiro durante 

a Primeira República (1889-1930) foi influenciado pela Constituição de 1891 e pela 

implementação de cinco reformas educacionais. Essas reformas moldaram o sistema 

de ensino da época. A Reforma Benjamim Constant (1890-1891), a Reforma Epitácio 

Pessoa (1901), a Reforma Rivadávia Corrêa (1911), a Reforma Carlos Maximiliano 

(1915) e a Reforma João Luiz Alves (1925). Nesse mesmo período da Primeira 

República, o Espírito Santo passou por uma intensa movimentação no âmbito da 

educação pública. Ocorreram as reformas de Moniz Freire (1892), Gomes Cardim 

(1908) e Atílio Vivacqua (1928), nas quais políticos e educadores debateram os rumos 

da educação. As elites dirigentes responsáveis pela implantação do Governo 

Republicano e influenciadas pelos ideais positivistas defendiam que o Brasil deveria 

buscar o progresso e adentrar a tão almejada Modernidade, a educação era 

concebida como o principal motor da História. 

Salim e Manso (2016) sinalizam que no Espírito Santo, durante o governo de Moniz 

Freire (1892-1896), ocorreu a primeira intervenção institucional na Instrução Pública 

no período republicano, com o objetivo de organizar o ensino primário e fundar a 

Escola Normal. A reforma, regulamentada pelo Decreto Estadual nº 2, de 4 de junho 

de 1892, tinha como principal foco a formação de professores para o magistério 

primário. No entanto, os resultados foram insatisfatórios. No ensino primário a criação 
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de novas cadeiras não surtiu o efeito esperado, pois não havia profissionais 

suficientes para preenchê-las. Já no ensino normal, a ausência de uma estrutura física 

adequada e a escassez de docentes capacitados para o ensino secundário 

comprometeram a implementação da reforma curricular. 

Malverdes (2024) relata que  

[...] em 1882, uma única instituição formava professores na Província do 
Espírito Santo. O curso normal funcionava no Colégio Nossa Senhora da 
Penha, que somente em 1925 passou a se chamar Escola Normal D. Pedro 
II, [...] foi a partir do Decreto nº 674, de 6 de dezembro de 1869, que instituiu-
se o Colégio Normal Nossa Senhora da Penha, criando-se o Curso Normal 
com a finalidade de habilitar professores para o ensino primário [...] 
(Malverdes, 2024, p. 105-106). 

De acordo Salim e Manso (2016), a primeira intervenção institucional na Instrução 

Pública restringiu-se em seu caráter formal, sem resultar na prática mudanças 

substanciais nas condições estruturais da educação. Nos anos seguintes algumas 

autoridades políticas relataram tais condições estruturais. Em 1907, o presidente do 

estado Henrique da Silva Coutinho (1904-1908) diz: “[...] lastimável o estado da 

instrução pública no Espírito Santo [...]” (Espírito Santo, 1907, p. 302 apud Salim e 

Manso, 2016, p. 26). Já em 1908 diretor de Instrução Pública do estado, Dr. Henrique 

A. Cerqueira Lima também traz relatos em que diz: 

[...] As escolas públicas, em geral, estão desprovidas de móveis; já não digo 
dos necessários, mas dos indispensáveis: há escolas nas quaes o professor 
para dar aula senta-se numa cadeira de pão e os alumnos em caixas vazias 
de querozene. Há muito tempo não são fornecidos livros escolares aos 
alumnos pobres (Espírito Santo, 1908, p. 6 apud Salim e Manso, 2016, p. 26). 

Mais adiante, no início do século XX, ocorreram outras duas reformas educacionais 

no estado, a reforma Gomes Cardim (1908) e a Atílio Vivacqua (1928). Foram 

influenciadas pela pedagogia da Escola Nova que se difundia no início do século XX. 

“Essa corrente pedagógica forneceu as bases teóricas para as [...] reformas 

educacionais promovidas pelo Governo Estadual, [...] corresponderiam, 

respectivamente, às duas grandes fases da penetração do escolanovismo no Brasil” 

(Salim e Manso, 2016, p. 26).  

Salim e Manso (2016) ressaltam que a fase inicial foi a Reforma Cardim, caracterizada 

pela disseminação das novas ideias e pela criação de condições favoráveis para um 

movimento mais abrangente que se desenvolveria nos anos seguintes. Já a segunda 

fase, conhecida como Reforma Vivacqua, destacou-se pela difusão organizada dos 

princípios da Escola Nova e pelo propósito do governo de reestruturar as instituições 
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escolares. Nas palavras das pesquisadoras, no que toca as questões da estrutura 

social e política do período descreve que 

[...] o caráter conservador e autoritário da estrutura social e das próprias 
políticas públicas da época tenha impossibilitado qualquer mudança mais 
profunda no cenário educacional, o processo de implantação das referidas 
reformas suscitou uma série de discussões acerca de questões políticas e 
teóricas sobre a educação (Salim e Manso, 2016, p. 27). 

A reforma Gomes Cardim (1908-1909) ocorreu durante o governo de Jerônimo 

Monteiro (1908-1912), marcando a segunda intervenção do Estado na educação. O 

governo desenvolveu “[...] uma política centralizadora em relação à educação e [...] 

medidas que padronizassem o sistema de ensino [...] (Salim e Manso, 2016, p. 27). 

“[...] O governo procurou subordinar todas as escolas ao mesmo methodo, à mesma 

disciplina e ao mesmo regulamento [...]” (Espírito Santo, 1909, p. 21 apud Salim e 

Manso, 2016, p. 27). 

Em mensagens do governador Jerônimo Monteiro direcionadas ao Congresso do 

Espírito Santo, Malverdes (2024) descreve que 

[...] Monteiro relatava a forma como o ensino deveria organizar-se, 
mencionando a adoção e a disseminação dos princípios do “méthodo 
intuitivo”. Reforçava o sentimento cívico, a “instrucção literária” e os 
exercícios “physicos” (militares para os meninos e gymnastica para as 
meninas). Propôs programas diferenciados para cada tipo de instituição 
pública primária a partir de Decretos (Malverdes, 2024, p. 113). 

Malverdes (2024) destaca que Carlos Alberto Gomes Cardim, educador formado no 

contexto da reforma educacional paulista após a Proclamação da República, foi o 

responsável por liderar a reforma capixaba entre 1908 e 1909, trazendo consigo 

concepções pedagógicas baseadas no método analítico de leitura. Desde o início 

dessa reforma ela visava “[...] à organização do ensino, mas sem perder de vista 

elementos idealizados pela República, como a criação dos grupos escolares” 

(Malverdes, 2024, p. 109).  

A reforma também definiu novos critérios para a estruturação do ensino no Estado, 

organizando a educação pública em dois níveis, o primário e o secundário. A respeito 

da organização para o ensino, Malverdes (2024, p. 110) relata que no “conjunto da 

reforma, [...] a Lei nº 545 promulgada em 16 de novembro de 1908 [...]”, o seu artigo 

12 descreve: 

O ensino primario será ministrado: a) por escolas isoladas, para cada sexo, e 
regidas por um professor; b) por escolas isoladas mixtas, regidas por uma 
professora; c) por escolas nocturnas, para alumnos maiores de doze annos; 
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d) por escolas reunidas; e) por grupos escolares; f) pela Escola Modelo, 
annexa à escola Normal (Espírito Santo, 1908f, p. 1 apud Malverdes, 2024, 
p. 110). 

O ensino primário era oferecido em escolas isoladas e reunidas com duração de 

apenas três anos, sendo de responsabilidade do Estado. As escolas noturnas 

atendiam alunos com mais de 12 anos. Já nos grupos escolares e na Escola Modelo, 

o ensino se estendia por quatro anos, contando com uma estrutura física e 

organizacional distinta das demais escolas. Para os alunos que concluíssem os 

estudos nas escolas isoladas ou reunidas e desejassem continuar, era necessário 

cursar o quarto ano complementar, requisito para ingressar no ensino secundário. Na 

prática, esse modelo educacional somava-se aos diversos desafios do processo de 

escolarização no Espírito Santo. O grupo escolar localizava-se na capital do estado. 

Devido a isso, a maioria da demanda de estudante ficava restrita apenas a estudar 

três anos do ensino primário nas escolas isoladas, na grande maioria localizadas nas 

áreas rurais, não concluindo o ensino primário e ao mesmo tempo impossibilitado de 

cursar o ensino secundário (Malverdes, 2024).  

Consubstanciando com Malverdes (2024), Salim e Manso (2016) afirma que  

[...] o curso primário de quatro anos [...] só era ministrado no Grupo Escolar 
Gomes Cardim e na Escola Modelo, localizados na cidade de Vitória. No 
interior e nas áreas rurais, predominavam as escolas isoladas, [...] durante 
a Primeira República, os grupos escolares foram um fenômeno tipicamente 
urbano. O ensino secundário profissional estava a cargo da Escola Normal, e 
o secundário propriamente dito era ministrado pelo Ginásio Espírito Santo. 
(Salim e Manso, 2016, p. 29). Grifo nosso. 

O curso complementar servia como ponte entre o ensino primário e o secundário 

profissionalizante. Nele, os alunos revisavam o conteúdo do primário e, ao final do 

ano, eram submetidos a um exame final com provas orais e escritas. A aprovação 

nesse exame permitia o ingresso na Escola Normal (Salim e Manso, 2016). No que 

tange ao acesso dos estudantes ao Grupo Escolar, Baduy e Ribeiro (2020) relata que  

[...] esse modelo de escola não bastou para sanar problemas como o 
analfabetismo. [...] A maior parte da população morava no campo, ela ficou 
alheia às benesses do grupo escolar porque este teve a cidade como 
espaço privilegiado para ser erguido [...]. O grupo escolar como forma de 
escola provocou um entusiasmo na sociedade. [...] Além de ser proposto para 
suprir a necessidade de ampliar as vagas escolares, dava resposta a um 
anseio de modernização que se lia na abolição da escravatura, na 
proclamação da República, na consolidação da democracia e da 
democratização da escola (Baduy e Ribeiro, 2020, p. 5-6). Grifo nosso. 
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A Reforma Cardim foi de grande fervor, no entanto, a estrutura educacional do Estado 

não teve mudanças significativas. Em várias regiões persistiam problemas como a 

escassez de professores, deficiências na infraestrutura das escolas e a falta de 

material didático, dificuldades que afetavam tanto a população do interior quanto da 

capital (Salim e Manso, 2016). 

Os próprios dirigentes políticos reconheciam os problemas no setor 
educacional, mas justificavam a situação recorrendo à frequente alegação da 
falta de recursos econômicos. [...] Presidente do Estado, Marcondes Alves de 
Souza, [...] em seu relatório anual enviado ao Congresso Estadual, destacava 
a falta de prédios escolares, de móveis e de professores [...] (Salim e Manso, 
2016, p. 30). 

De acordo Salim e Manso (2016), o governo reconhecia os problemas educacionais, 

mas ao mesmo tempo alegava falta de recurso financeiro, adiando o problema para 

ser resolvido no futuro. A ampliação das vagas no ensino primário não era suficiente 

para suprir a demanda da sociedade. Grande parte das crianças de sete a doze anos 

ainda permanecia sem acesso ao ensino primário. O presidente de Estado Bernardino 

de Souza Monteiro (1916-1920) informou ao Legislativo em 1917, que ‘[...] 15,5% da 

população em idade escolar estavam matriculados no ensino primário, e 11,8% 

frequentavam regularmente as aulas [...], havia uma escola primária para cada grupo 

de 1.060 habitantes ou uma escola para 256 crianças em idade escolar” (Espírito 

Santo, 1917, p. 62 apud Salim e Manso, 2016, p. 31).  

O Governo Estadual na Primeira República não priorizou investimentos no ensino 

secundário devido ao seu alto custo. “Na área educacional, o Poder Público, não 

apenas no Espírito Santo, mas também em todo o território nacional [...]” (Salim e 

Manso, 2016, p. 33-34), a principal meta era ampliar o ensino primário e reduzir o 

analfabetismo. As autoridades responsáveis consideravam os gastos com a educação 

secundária um encargo para o orçamento público, prejudicando os investimentos no 

ensino primário (Salim e Manso, 2016). Nesse contexto, o governo abriu espaço para 

atuação do setor privado na educação abarcar o ensino secundário. 

[...] O Espírito Santo contava com um estabelecimento de ensino 
secundário e um secundário profissional, [...] localizados na cidade de 
Vitória. O primeiro era o Ginásio Espírito Santo, criado pela Lei nº 460, de 
24 de outubro de 1906, [...] passou a funcionar dois anos depois [...] pelo 
Decreto nº 96, de 19 de fevereiro de 1908, e o segundo, a Escola Normal 
Pedro II, criada pelo Decreto nº 2, de 4 de junho de 1892. [...] Por isso, 
procuravam, sempre que possível, incentivar a participação da iniciativa 
privada nesse setor do ensino. Como dito, os estados mantinham apenas um 
ginásio modelo em suas capitais e abriam espaço para a rápida proliferação 
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das escolas particulares em todo o período (Salim e Manso, 2016, p. 34). 
Grifo nosso. 

O governo não investiu no ensino secundário, tinha apenas um ginásio modelo em 

suas capitais e em contrapartida incentiva o setor privado a abrir escolas secundárias. 

Essa circunstância favoreceu apenas os filhos das elites locais com maior poder 

aquisitivo, bem como os descendentes de famílias pertencentes às oligarquias 

agrárias. 

De acordo Salim e Manso (2016), finalizando a década de 1920, ocorreu uma terceira 

intervação do Estado na educação durante do governo do presidente de Estado 

Aristeu Borges de Aguiar (1928-1930), juntamente com o seu secretário de Intrução 

pública Atílio Vivacqua, da qual a reforma educacional ficou conhecida pelo seu 

sobrenome, reforma de Vivacqua de 1928. A Reforma Vivacqua não se restringiu 

apenas a dimensão pedagógica. Os idealizadores capixabas acompanhavam o 

movimento cultural que ocorria em São Paulo, o que os fez promoverem críticas aos 

padrões culturais da sociedade capixaba, no que diz respeito a preferência e à estética 

literária predominante entre escritores, jornalistas e professores do Estado. 

A estratégia elaborada por Vivacqua (1929) teve como foco a criação do Curso 

Superior de Cultura Pedagógica, com o objetivo de qualificar professores e inspetores, 

aprimorando suas habilidades técnicas. A intenção era preparar um grupo de 

profissionais aptos a assumir a gestão dos grupos escolares e atuar como docentes 

na Escola Normal. O curso foi organizado e estruturado, com duração de seis meses 

e carga horária de 20 horas semanais. “O programa curricular, aprovado pela 

Resolução nº 257 de 1929, [...] moldado pelos pressupostos da Escola Nova [...] 

dividido em quatro módulos: [...] Pedagogia Científica, Didática, Escola Ativa e 

Questões Técnicas e Sociais (Salim e Manso, 2016, p. 37). As aulas ocorriam em uma 

sala do Grupo Escolar Gomes Cardim. O Curso Superior de Cultura Pedagógica 

recebeu a participação de professores primários do Magistério público, docentes do 

ensino normal e membros da equipe de Vivacqua.  

[...] Os espaços para a formação do professor eram episódicos e só surgiam 
no momento da execução das reformas educacionais, como o Congresso 
Pedagógico, na reforma de Cardim (1908), e o Curso Superior de Cultura 
Pedagógica, na reforma de Vivacqua (Salim e Manso, 2016, p. 37). 

A primeira edição do curso Superior de Cultura Pedagógica foi a única realizada. A 

conjuntura política de 1930 resultou na saída de Vivacqua e sua equipe da direção da 
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Secretaria de Instrução do Estado. Os líderes políticos promoviam cursos superiores 

e congressos apenas durante o período de entusiasmo das reformas educacionais. A 

reforma de Vivacqua foi apenas mais uma das reformas educacionais implementadas. 

As ações dos governantes durante a Primeira República continuaram a adotar o 

modelo centralizador, característico das administrações provinciais desde o século 

XIX (Salim e Manso, 2016). 

2.1. Das escolas 

Segundo Alencar (2016), desde a Reforma Cardim (1908-1909) algumas instituições 

de ensino apresentavam condições precárias, especialmente as escolas isoladas, que 

representavam a maioria. No que se refere à expansão da educação no estado do 

Espírito Santo entre 1908 e 1929, foram criadas “[...] 877 escolas. Dessas, 94 foram 

criadas só no primeiro ano da Reforma Vivacqua. A inauguração dessas escolas, no 

entanto, esbarrava na carência de professores para regê-las” (Alencar, 2016, p. 73). 

O governo seguia inaugurando novas escolas, apesar de não resolver os problemas 

estruturais e de recursos materiais das já existentes. A estratégia tinha como objetivo 

afirmar a presença do Estado Republicano no interior. Para a autora 

Attilio Vivacqua, apesar de saber – pelos Relatórios de Inspeção que ele, 
como secretário da Instrução, deveria ler – que a situação da instrução no 
interior norte era extremamente precária, expõe seu interesse pela 
manutenção do Espírito Santo nas estatísticas nacionais quando afirma: 
“Cremos, assim, ter conservado a posição anterior, onde ocupávamos o 3º 
logar no movimento do ensino público no paiz, ou talvez conquistado ainda 
melhor situação, que se destaca cada vez mais, como fulgurante expressão 
cultural e patriótica” (Alencar, 2016, p. 74-75). 

Os discursos do Poder Executivo do presidente Vivacqua estavam distanciados das 

informações dos relatórios de inspeção, na qual relatavam as escolas localizadas no 

norte do Espírito Santo como simples e carentes de infraestrutura, faltavam materiais 

de mobília, professores, material didático, espaços físicos apropriados e salubres. A 

respeito dessa situação, a mesma autora relata que as 

[...] escolas do norte do Espírito Santo revelam-se humildes, precárias, 
improvisadas e silenciadas por um interesse político de visibilizar somente o 
que havia de “belo” e o que se pretendia fazer de “bom” pela educação no 
Estado, projetando a escola ideal para o futuro e negligenciando a escola que 
de fato existia. [...] A população no interior norte do Espírito Santo crescia, e 
com ela a necessidade de escolarização, mas, ao que parece, o tipo de 
escola que a população necessitava (com mobiliário, material, professores e 
espaço salubre, acessível a toda a população em idade escolar) não era o 
mesmo tipo de escola que os governantes queriam ou podiam ofertar. 
(Alencar, 2016, p. 75). 
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As primeiras escolas a serem instaladas em São Mateus foram na sede municipal 

ainda no século XIX, na qual essas escolas e a difusão do ensino possuem relação 

com a chegada dos imigrantes italianos. Segundo o relatório de inspeção mais antigo, 

a primeira escola a ser mencionada, é a “[...] escola isolada de Santa Leocádia, 

mencionada no relatório de Archimimo Gonçalves, de 1922 – o mais antigo relatório 

de inspeção localizado” (Alencar, 2016, p. 77).  

No que diz respeito aos primeiros núcleos de imigrantes que chegaram em São 

Mateus e registros de instrução pública, Nardoto e Lima (1999) descreve o  

[...] Núcleo de Santa Leocádia, localizado no Bamburral, em São Mateus, 
fundado em 1888; [...] Núcleo de Nova Venécia, localizado no Vale do Rio 
São Mateus, fundado em 1892 [...] (Nardoto e Lima, 1999, p. 90-91). 
[...] Do que se tem notícia, um dos primeiros professores do Curso Primário 
em São Mateus foi Francisco de Chagas Araújo que, a 25 de maio de 1829, 
requereu o ‘provimento de uma cadeira [...] (Nardoto e Lima, 1999, p. 285).  

As escolas isoladas, por serem menos onerosa para o governo, foram elas o melhor 

formato de propagação do ensino no interior. Isso ocorria principalmente devido à 

facilidade e ao baixo custo para instalar essas escolas, que eram melhores 

distribuídas em regiões/localidades de difícil acesso (Alencar, 2016). 

Segundo Alencar (2016), com o aumento da população, novas escolas isoladas 

passaram a ser fundadas, fruto resultante da migração de grupos dissidentes de 

imigrantes que deixaram a Colônia de Santa Leocádia em busca de melhores 

condições de vida. Esses grupos acabaram formando povoados, como Rio Preto, 

Serra de Cima, Terra Roxa, Pip Nuk18 e Nova Venécia. 

Não era uma prática muito comum por parte dos governantes do Espírito Santo 

construir ou comprar imóveis para se tornarem escolas no norte do estado. “Das 16 

escolas públicas primárias mateenses retratadas nos Relatórios de Inspeção, apenas 

duas foram construídas e uma consta como tendo o prédio comprado pelo Estado [...]” 

(Alencar, 2016, p. 78). A maioria das unidades escolares funcionava em imóveis 

particulares que eram alugados, como casas, prédios e salas, outras unidades 

escolares funcionavam em imóveis doados ou emprestados.   

 
18 Corresponde a um trecho do vale do Cricaré acima da cidade de Nova Venécia. Pip Nuk era o nome 
de um capitão de uma das tribos de botocudos (Giporok ou Jiporok) que habitavam aquela área e que, 
mais tarde, assumiu o nome de seu líder. Pip Nuk Significa “não ver” (Alencar, 2016, p. 77). 
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É possível perceber, no que tange aos imóveis alugados para servirem de escolas, a 

participação de fazendeiros de São Mateus de famílias abastadas na relação 

contratual com o governo. Segundo Alencar (2026, p. 78) “[...] O Governo oferecia 

vantagens às famílias mais abastadas das regiões onde havia necessidade de 

escolas”. Os fazendeiros auxiliavam na construção ou pequenas reformas de casas 

para serem usadas como escolas, sendo uma das formas de promoverem no local as 

suas benesses e ao mesmo tempo explorar o governo cobrando aluguéis elevados, 

como podemos verificar no fragmento abaixo: 

Escola Mista de Santa Maria: Acha-se em construção uma casa para escola, 
cujas despesas são custeadas pelo povo, do lugar, com auxilio da fazenda 
municipal (Moraes, 1928, p. 5 apud Alencar 2016, p. 78). 
Escola Mista de Tapuio: A sala de aulas é de propriedade particular (Moraes, 
1928, p. 14 apud Alencar, 2016, p. 78). 
Escola Mista de Pip-Nuk: A escola funciona em uma igreja por falta de um 
prédio próprio na localidade (Ribeiro, 1927, p. 7 apud Alencar 2016, p. 78). 
Escola Mista de Taquarassú: Na fazenda de Taquarassú [...], o Snr. Cel. 
Constantino Motta, fazendeiro, está fazendo adaptação de uma boa sala, 
para nella se instalar a escola (Moraes, 1928, p. 5 apud Alencar 2016, p. 78). 
Escola Mista de Kilômetro 41, [...] Ainda não está instalada [...] por falta de 
casa. (Ribeiro, 1927, p. 8 apud Alencar 2016, p. 78). 

De acordo Alencar (2016), o fazendeiro Ernesto Regosindo se propôs a construir uma 

escola na localidade de Sant’Ana, desde que o Governo colaborasse com o valor de 

um conto de réis (1:000$000)19. Adicionalmente, ele estipulou que a escola ficaria 

isenta de aluguel por um período de três anos. Após esse prazo, caso o governo 

desejasse manter a escola em funcionamento no local, seria necessário arcar com os 

custos de locação do imóvel. No relatório de inspeção escolar de Archimimo 

Gonçalves, são relatadas tais condições das escolas alugadas:  

Poucas são as escolas que funcionam em casas mais ou menos em 
condições estando a maioria mal alojada e por cujos pardieiros o governo 
paga somas fabulosas sem o menor resultado pratico. Este abuso está 
reclamando um corte geral pois os proprietários jamais obtiveram alugueis de 
casas em taes pontos e servem-se das professoras para explorarem o 
governo cobrando alugueis [...] por pardieiros infectos e incapases de 
servirem ao fim a que se destinam (Archimino Gonçalves, 1928, p.19 apud 
Alencar 2016, p. 78). 

Em outro relatório de inspeção, Flavio de Moraes aborda a respeito dos valores 

cobrados das escolas alugadas. “Em São Mateus, uma das escolas paga de aluguer 

 
19 Convertendo o valor em Reais em 2016 seria “R$ 123.000,00 aproximadamente” (Alencar, 2016, p. 
78). 
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(130$000) cento e trinta mil reis e outra [...], cujo aluguer é (100$000) cem mil reis”20 

(Moraes, 1928, p. 20 apud Alencar, 2016, p.79). 

Segundo Malverdes (2024), no que tange ao crescimento populacional e econômico 

de São Mateus nas primeiras décadas do século XX, o município manteve o padrão 

de formação de núcleos populacionais vinculados à grandes latifundiários, os quais 

exerciam forte influência na estrutura político-administrativa do município. O 

desenvolvimento econômico observado na região norte teria sido um dos principais 

fatores para a melhoria das vias de comunicação que levam à capital, além de ter 

impulsionado a construção de um grupo escolar em São Mateus. Nas palavras da 

autora, fatores da 

[...] economia, da demografia e da política mateenses, associados à força 
simbólica da escola para a consolidação do regime republicano no Estado, 
indicam a cidade de São Mateus como um dos pontos estratégicos para a 
instalação de instituições de ensino primário no norte do estado (Malverdes, 
2024, p. 276). Grifo nosso. 

A reforma Cardim, implementada em 1908, exerceu um papel relevante na ampliação 

das escolas de ensino fundamental na cidade. “[...] No relatório de 1913, o governador 

Jerônimo Monteiro registra a construção do Grupo Escolar de São Mateus [...]” 

(Malverdes, 2024, p. 277) e destaca a cidade como um dos quatro locais selecionados 

para a introdução e disseminação de um novo modelo de ensino. Há também por parte 

do governo ativa preocupação com relação as estradas que dão acesso à cidade. O 

governador Bernardino Monteiro relata que essa situação impedia o progresso na 

região.  

A ampliação do ensino no norte do Espírito Santo ocorre dentro de um cenário em que 

se fortalece a concepção de um espaço físico dedicado a educação. Com a convicção 

de que a disseminação do ensino primário era um elemento fundamental para a 

consolidação da recém instaurada República (Alencar, 2016).` 

Segundo Malverdes (2024), o desejo de manter a capital mais próxima da região norte 

surgiu devido ao intenso fluxo da navegação fluvial que possibilitou um forte 

intercâmbio comercial. A criação de um grupo escolar além de simbolizar o modelo de 

 
20 Convertendo para moeda atual (Reais) em 2016, seria “R$ 15.990,00 e R$ 12.300,00 
respectivamente” (Alencar, 2016, p. 79). 
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instrução pública que o regime republicano buscava expandir, também ressaltava a 

relevância atribuída à região para o crescimento econômico do Estado. 

Nesse contexto, Alencar e Berto (2024, p. 4),  relatam que “[...] o prédio criado na 

cidade de São Mateus, em 1913, com o desígnio de se tornar grupo escolar, foi por 

mais de dez anos, a única instituição erguida no norte do Estado [...]”. Posteriormente, 

o Grupo Escolar de São Mateus passou a ser chamado de Grupo Escolar Amâncio 

Pereira. No governo de Jerônimo Monteiro, foram organizados a criação de quatro 

grupos escolares, um em Vitória em 1908 e os outros três prédios foram construídos, 

a partir de 1911, em Santa Leopoldina, Cachoeiro de Itapemirim e São Mateus, cuja 

finalidade de se tornarem grupos escolares. As pesquisadoras destacam que,  

apesar de essas instituições receberem a designação de grupo escolar e de 
se pretender que nelas estivesse representada alguma ideia de escola 
republicana [...] em cada uma dessas localidades, elas ganharam uma 
feição e uma representatividade diferentes, tornando-se mais ou menos 
visíveis, mais ou menos dignas de atenção dos governos subsequentes. 
(Alencar e Berto, 2024, p. 6). Grifo nosso. 

Alencar (2016) relata que o prédio construído em São Mateus tendo em vista ser um 

grupo escolar, de fato funcionou para abrigar as escolas isoladas. Em mensagem 

enviada ao Congresso Legislativo do Espírito Santo em 1913 pelo Presidente 

Mancondes Alves de Souza (1912-1916), relata que: 

[...] Nas escolas daqueles “recantos”, não havia mobiliário e material. O prédio 
destinado ao Grupo Escolar de São Mateus teve a sua construção iniciada 
ao mesmo tempo que o grupo escolar de Cachoeiro de Itapemirim. Porém, 
ao invés de funcionar ali um grupo escolar, as escolas isoladas é que 
passaram a compartilhar o espaço do prédio desprovido de instalações de 
água e de esgoto (Alencar, 2016, p. 69). 

Em justificativa ao funcionamento do grupo escolar, o sucessor de Monteiro, o 

presidente Marcondes de Souza relatou em mensagem governamental em 1913, 

justificando que havia poucos estudantes, dizendo: 

Foram construidos predios para grupos escolares em Cachoeiro de 
Itapemirim, em Santa Leopoldina e em São Matheus, funcionando [...] apenas 
[...] o grupo escolar de Cachoeiro de Itapemirim. Nos de Santa Leopoldina e 
São Matheus funccionam as escolas isoladas, por não haver nessas 
cidades numero sufficiente de alumnos para installação dos grupos 
escolares. Tenho esperança de em breve poder installal-os porque cresce 
quotidianamente a frequencia de alumnos nas escolas dessas cidades 
(Espírito Santo, 1913, p. 27 apud Alencar e Berto, 2024, p. 6). Grifo nosso 

A respeito do número insuficiente de estudantes, a pesquisa de Alencar (2016) e 

Malverdes (2024) indicam o contrário, pois haviam muitas crianças em idade escolar 

desprovidas de ensino educacional, “[...] eram invisibilizadas e colocadas à margem 
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do processo de escolarização (Alencar e Berto, 2024, p. 7), pois “[...] sua demanda 

era crescente e, segundo os Relatórios de Inspeção, maior do que a quantidade de 

escolas disponíveis (Alencar, 2016, p. 101). A respeito dos lugares de extrema 

necessidade educacional, Alencar (2016) aponta 

[...] os lugares onde havia “necessidade urgente” de criação de escolas 
apontam para o elevado número de crianças em idade escolar que viviam 
nas várias colônias, fazendas e povoações dos municípios de S. Matheus [...] 
sem a devida assistência educacional prevista pelos Regulamentos de 
Instrução:  
Sto Antonio (colônia de Sta Leocadia) pop21 Escolar 60 creanças  
Luiz Soquete (colônia de Sta Leocadia) pop. Escolar 50 creanças  
Alto Pip-Nuk (2º districto) pop. Escolar 60 creanças  
Sto Antonio Beira Rio – população escolar – 50 creanças Seregeira - 
população escolar – 40 creanças  
Itauninha - população escolar – 40 ceanças  
Barra Secca - população escolar – 50 creanças  
Transformar em feminina a escola mixta de Nova Venecia e crear uma 
masculina, pois é de 90 o numero de creanças em edade escolar nessa 
localidade. [...]  
Mariricú - população escolar – 50 creanças  
Ranchinho - população escolar – 65 creanças  
Belem - população escolar – 50 creanças  
Corrego Grande - população escolar – 60 creanças  
Rio Preto - população escolar – 60 creanças [...]  
(Alencar, 2016, p. 102-103) 

Malverdes (2024) destaca que segundo o recenseamento escolar que foi realizado 

em 1922, “[...] a população escolar provável do município de São Mateus registrava-

se em torno de 2.174. Entretanto, apenas 12% da população tinha acesso a matrícula 

escolar, ficando 88% da população escolar sem escolas” (p. 286). 

É possível notar com esses dados e informações que a oligarquia política de São 

Mateus não estava preocupada ou interessada ou engajada na melhoria educacional 

local e na viabilização do acesso à educação por meio da ampliação do número de 

matrículas. Esses dados refletem a visão, a perspectiva da cultura politica oligárquica 

na promoção das políticas voltadas para educação. 

Segundo Alencar e Berto (2024), em 1926 o Grupo Escolar Amâncio Pereira de São 

Mateus passa e ser denominado como Escolas Reunidas de São Mateus, conforme o 

pronunciamento do presidente do Estado Florentino Avidos. “Estão reunidas as 

escolas de Veado, Castello, Collatina, São Matheus e Santa Leopoldina em predios 

 
21 Pop - população 
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construidos pelo Governo, especialmente para esse fim [...]” (Espirito Santo, 1926, p. 

23 apud Alencar e Berto, 2024, p. 7).  

Malverdes (2024, p. 286) corrobora afirmando que o Grupo Escolar Amâncio Pereira, 

desde a sua construção, como símbolo da modernização da escola pública na 

república, foi um projeto não foi concretizado, “[...] os relatórios de governo analisados 

indicam que a denominação de grupo escolar deixa de ser usada, dando lugar às 

escolas reunidas de São Mateus, que ocuparam o mesmo prédio”. Malverdes (2024), 

destaca que 

a partir de registros do professor Agenor de Souza Lé, um dos diretores das 
escolas reunidas de São Mateus, Nardoto e Erinéia (1999), afirmam que até 
1920 não havia grupo escolar na cidade. Ressaltam, por outro lado, o 
predomínio de escolas isoladas chegando a um total de 20 instituições 
primárias públicas. (Malverdes, 2024, p. 286-287). Grifo nosso. 

Nas palavras de Malverdes a respeito do prédio destinado a ser o grupo escolar, 

afirma que há indícios de que até a década de 1920, “[...] o prédio abrigava 4 turmas 

dedicadas ao ensino primário sendo duas classes voltadas para a educação dos 

meninos e duas para a educação das meninas” (Malverdes, 2024, p. 289).  

Segundo a autora, com base nos relatórios emitidos pelos secretários de Instrução 

Mirabeau da Rocha Pimentel no ano de 1924, e Ubaldo Ramalhete Maia em 1927, o 

total de escolas públicas de São Mateus e quanto ao seu tipo (masculina, feminina ou 

mista) entre os anos de 1924 e 1927. Sendo em 

1924 – Total de 7 escolas. Sendo 3 masculinas, 2 femininas e 2 mistas. 
Nomes das escolas: Cidade (com 4 escolas), Santa Leocadia, Nova Venécia 
e Pip-Nuk. 
1927 – Total de 11 escolas. Sendo 2 masculinas, 2 femininas e 7 mistas. 
Nomes das escolas: Cidade (com 5 escolas), Santa Leocadia, Nova Venécia, 
Pip-Nuk, Rio Preto, Kilometro 41 e Taquarussú (Adaptado. Malverdes, 2024, 
p. 280). Grifo nosso. 

Alencar (2016) relata a respeito do número impreciso de escolas em São Mateus e 

suas respectivas localizações, destacando que  

os Relatórios de Instrução são imprecisos quanto ao número e localização 
das escolas de São Mateus, que podem ser contempladas em alguns 
relatórios e não serem mencionadas em outros. A procura por mais pistas na 
biblioteca municipal de São Mateus revela a existência de escolas 
criadas/mantidas pelo município. [...] Documentos da Câmara Municipal de 
São Mateus [...] dão conta da existência de outras escolas não mapeadas 
pelas autoridades estaduais (Alencar, 2016, p. 99). 
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Malverdes (2024) destaca algumas escolas ao verificar documentos municipais, pois 

é percebido solicitações de professores requerendo pagamentos e também 

instalações de escolas entre os anos de 1912 a 1929, por exemplo: 

[...] a escola noturna “Barão de Aymorés” [...]. Localizamos uma lista de 
freqüência da escola noturna (1926) na qual registram-se 42 matrículas. [...] 
Encontramos registros do funcionamento da escola Barão de Aymorés entre 
1919 e 1926. 
[...] outras duas escolas municipais, a escola mista de Santo Antônio e Santa 
Leocadia e, a escola mista de Nativo, que teria funcionado sob a regência do 
professor Antonio de Oliveira Muricy. [...] Escola municipal do Nativo constam 
29 alunos matriculados, durante os anos de 1922 e 1923 (Malverdes, 2024, 
p. 282). 

Corroborando com Malverdes (2024) a respeito de escolas municipais, Alencar (2016) 

relata que os documentos emitidos pelo Estado indicam certas lacunas nos Relatórios 

de Instrução e de Inspeção. Além disso, registros da Câmara Municipal de São Mateus 

revelam a existência de outras escolas que não foram mapeadas pelas autoridades 

estaduais, visto que nos documentos municipais mencionam  

[...] nomes de pelo menos cinco professores aparecem: Manoel Rios, da 
escola noturna da cidade intitulada “Barão dos Aymorés”; Antônio Rodrigues 
de Souza Flores e Antônio de Oliveira Muricy, ambos professores da escola 
de Nativo. O primeiro é citado em documento datado de 1919, e o segundo, 
em documento de 1927. Além desses, aparecem Antônio Gomes da Cunha 
Santos, José Alípio da Costa e Alzira Flores, todos entre 1908 e 1912, 
solicitando pagamento e informando início de exercício ao município de São 
Mateus (Alencar, 2016, p. 99). 

De acordo Alencar (2016), esses registros podem sugerir que o município de São 

Mateus possuía certo grau de autonomia em relação ao Governo do Estado. No 

Relatório de Inspeção de 1922, de Archimimo Gonçalves, revelava a existência de 

uma escola que operava de forma quase clandestina, mantendo em sigilo o nome da 

professora responsável: 

Escola de St. Leocadia – Esta escola não tem escripta alguma e alega a 
professora que não fez porque não appareceu alli ninguem para ensinal-a !! 
Não tem material escolar nenhum e nem ao menos horario e programa. 
No meu termo de visita á aquella escola deixei os seguintes diseres que 
reproduzo: Me será licito perguntar como poude o Collector effectuar o 
pagamento dos honorarios dessa professora e no caso afirmativo, mediante 
quaes documentos e extrahidos estes de que originaes? 
Sei que esta minha pergunta provocará indisposições alli, pois o procurador 
da professora é pessôa que tem prestigio e pode resolver ... (Gonçalves, 
1922, p. 1- 2 apud Alencar, 2016, p. 99). 

Segundo pesquisadora, analisando os apontamentos do Inspetor Archimimo 

Gonçalves, indicam a possibilidade de que a ampliação do ensino em São Mateus 

tenha ocorrido com pouca influência das políticas e reformas educacionais 
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implementadas pelo Governo do estado. “Os próprios Relatórios de Inspeção dizem 

da autonomia daquele município, quando citam a existência de tantas escolas 

particulares” (Alencar, 2016, p. 100).  

A ausência de informações sobre as escolas do município de São Mateus nos 

relatórios governamentais sugere que o governo “[...] não tinha acesso ao que 

acontecia em São Mateus” (Alencar, 2016, p. 100), havendo em São Mateus uma 

organização voltada para fornecer ensino de acordo com as conveniências do ensino 

no município.  

O município de São Mateus ficou um período de quatro a cinco anos sem fiscalização 

de inspetores escolares devido as dificuldades relacionadas ao acesso. “Essa 

irregularidade com relação à inspeção pública fica evidente na ausência de registros 

a respeito da localização das escolas criadas/mantidas pelo estado” (Malverdes, 2024, 

p. 281). 

Segundo Malverdes (2024), o Relatório de Inspeção de 1922 de Archimimo Gonçalves 

descreve sobre a ausência de autoridades escolares em São Mateus, no qual relata: 

Tendo regressado a essa Capital, de uma excursão feita por mim inspecção 
ás escolas dos Municipios de Conceição da Barra e S. Matheus [...] cabe-me 
diser que depois de um periodo de quatro annos e cinco meses de ausência 
de autoridades escolas no norte, encontrei as escolas em relativo estado 
normal não havendo faltas de maior importância [...]” (Espírito Santo, 1922, 
p. 2. Apud Malverdes, 2024, p. 280). 

Um dos fatores que dificultava a regularidade da inspeção nas escolas do interior 

estava relacionado ao aumento das despesas do estado, o que impedia a contratação 

de novos inspetores. Outro desafio para a fiscalização e expansão das escolas 

primárias públicas dizia respeito à locomoção, o difícil acesso às cidades do interior. 

Alencar (2016) relata os problemas relacionados a infraestrutura, estado de 

conservação, condições para funcionamento e de salubridade das escolas isoladas e 

do prédio que fora construído para ser o Grupo Escolar Amâncio Pereira e os altos 

gastos do governo nas reformas desse prédio, o que implicava em suas condições de 

funcionamento. Conforme relatório de inspetores abaixo: 

[...] está sempre sujeito a concertos [sic] e reparos como agora, muito embora 
já tenha passado por grandes reformas recentemente; ha goteiras e falta 
d’agua nas dependencias sanitarias (Gonçalves, 1922, p. 1 apud Alencar, 
2016, p. 80). 
O prédio das escolas reunidas ‘Amancio Pereira’, da cidade de S. Matheus, 
está com as linhas, das thesouras pôdre, não oferecendo, pois, o telhado 
nenhuma segurança (Moraes, 1928, p. 7 apud Alencar, 2016, p. 80). 
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Uma irregularidade a que infelizmente não pude e não poderei obstar é a 
sahida dos alunos, á hora do recreio, e, em consequência, também a das 
professoras; as privadas do grupo não funcionam, tornando-se indispensável 
deixar que os alunos vão ás suas casas, por ocasião do recreio (Fonseca, 
1930, p. 1 apud Alencar e Berto, 2024, p. 11). 

O prédio destinado ao Grupo Escolar de São Mateus era o mais oneroso para as 

finanças do governo do Espírito Santo. Os primeiros reparos no edifício foram 

realizados pouco depois da conclusão da construção, dando a subentender que as 

obras foram entregues sem finalizar. O Relatório de Bernardino Monteiro evidencia os 

altos gastos e reformas realizados pelo governo. 

Durante as férias escolares, foram feitas obras de limpesa e reparos em 
diversos prédios de escolas isoladas. Entre essas obras a mais custosa foi a 
dos concertos [sic] e reparos do edifício das escolas da cidade de S. Matheus. 
Esse proprio estadual construído em 1911 se achava em péssimo estado de 
conservação, ameaçando ruir. Para evitar prejuízos ao Estado, além do que 
resultou da não conservação do prédio durante mais de 5 annos, foi o governo 
forçado a dispender a quantia de 18:000$00022 com as obras realizadas, 
salvando da ruína um edifício que custou ao Estado não pequena quantia 
(Espirito Santo, 1917, p. 63 apud Alencar, 2016, p. 80-81). 

Segundo a autora, as escolas isoladas também não apresentavam bom estado de 

conservação e infraestrutura. “Sobre a estrutura do prédio das escolas isoladas 

citadas nos relatórios, podemos dividi-las em dois grupos: escolas em más condições 

e escolas em boas condições” (Alencar, 2016, p. 81). O estado péssimo de 

conservação das escolas de modo geral, evidencia o pouco apreço e zelo por parte 

da política local de São Mateus pela educação. 

Malverdes (2024) destaca que, finalizando a década de 1920, a quantidade de escolas 

em boas condições de funcionamento era equivalente às instituições consideradas 

menos satisfatórias, mesmo algumas escolas isoladas que se apresentavam mais 

conservadas mesmo assim necessitavam de alguns reparos.  

A respeito da salubridade do município de São Mateus, Alencar (2016) destaca que a 

ausência de infraestrutura de saneamento básico no município deixava os imigrantes 

e demais habitantes vulneráveis a doenças e ao mesmo tempo dificuldade em ter 

acesso à medicamentos e recursos médicos. Essas situações “[...] impedia o 

desenvolvimento nessas zonas, inibindo não só a migração e a imigração, como 

também afetando sobremaneira o funcionamento das escolas em função da 

 
22 Convertendo para moeda atual (Reais) em 2016, seria em torno de R$ 2.214.000,00 (Alencar, 2016, 
p. 81). 
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insalubridade quase generalizada” (Alencar, 2016, p. 82). A autora sinaliza ainda que 

no Relatório de Inspeção traz o registro de como essas condições de saúde afetavam 

as escolas, pois eram 

desoladoras foram as minhas impressões ao visitar certas escolas dos 
municípios de S. Matheus e Conceição da Barra, no tocante á hygiene 
escolar. É uma zona, com excepção de alguns lugares, cujas condições 
sanitárias são péssimas (Moraes, 1928, p. 4 apud Alencar, 2016, p. 83). 

Considerando essas características situadas por Alencar quanto a infraestrutura das 

escolas no período da primeira república, observa-se que elas se reiteram no cenário 

atual. Ao situarmos uma rápida comparação com a situação das escolas na primeira 

república com os dados atuais, observamos que no município de São Mateus as 

condições ainda são muito precárias no que se refere ao avanço da infraestrutura 

escolar e saneamento básico quanto a coleta e tratamento. Segundo os dados do 

setor Gerenciamento de Dados e Estatística23, no total de 100 unidades escolares em 

atividade da Rede Municipal, o esgotamento sanitário quanto ao seu despejo, temos 

43 escolas que despejam na rede pública, 36 escolas despejando em fossa e 21 

escolas em fossa rudimentar. Esses dados indicam pouco apreço do município no 

investimento da infraestrutura das escolas, reiterando um relativo descaso tanto no 

passado quanto na atualidade.  

Em relação a localização onde deveriam ser construídos os grupos escolares, os 

mesmos deveriam ser erguidos em localidades de visibilidade nas cidades, em locais 

privilegiados no contexto republicano, como edifício/elemento de destaque na 

paisagem urbana. “[...] O Grupo Escolar de São Mateus não foi construído na área 

central da cidade, onde simbolizaria o projeto educacional instituído pelo governo 

republicano” (Malverdes, 2024, p. 292), ou seja, a localização contrariava os objetivos 

da reforma educacional conduzida por Gomes Cardim no período de 1908 a 1909. O 

relatório elaborado pelo inspetor Archimimo Gonçalves Ferreira diz: 

Este predio foi [...] construído em lugar baixo, está sempre sujeito a concertos 
e reparos como agora, muito embora já tenha passado por grandes reformas 
recentemente; ha gotteiras e falta d’agua nas dependencias sanitarias, cujos 
inconvenientes são faceis de se calcular, pois as gotteiras estragam as 
paredes e a hygiene sofre com a falta d’agua. E bem verdade que prohibi 
usarem as privadas, porem facil será burlarem essa ordem pela falta de 
chaves nas portas respectivas (Ferreira, 1922, p.1 apud Alencar e Berto, 
2024, p. 9).  

 
23 Informação fornecida pelo setor de Gerenciamento de dados e estatística da Secretaria Municipal de 
Educação de São Mateus-ES, 20 de junho de 2025.  
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A localização urbana privilegiada da cidade de São Mateus era na parte alta, onde já 

existiam as edificações das igrejas, da câmara municipal, da prefeitura, a cadeia e a 

caixa d’água. “O posicionamento do prédio escolar deixa entrever o nível de interesse 

político local pela instrução pública nos moldes republicanos. “[...] O clã parental que 

dominava aquela região tinha como seu principal representante o barão de Aimorés, 

fiel ao império” (Alencar, 2016, p. 85). Podemos constatar que as lideranças políticas 

locais não fizeram questão quanto a localização do novo espaço escolar não 

demostrando estima e apreço pelo novo prédio e o papel educacional desempenhado 

por ele (Alencar, 2016). 

Apesar da localização desfavorável do edifício do Grupo Escolar de São Mateus, o 

governo se empenhava em preservar sua estrutura realizando reparos e reformas 

para evitar sua deterioração, visto que a “[...] presença daquela instituição 

representasse, de alguma forma, a presença do Estado e, consequentemente, da 

República naquela cidade. Daí talvez a importância de não permitir que o prédio 

desmoronasse” (Alencar, 2016, p. 86). 

Segundo Alencar (2016), se o objetivo do governo era centralizar as escolas isoladas 

de São Mateus no prédio do Grupo Escolar para reduzir gastos públicos e garantir um 

ambiente higiênico, as frequentes e onerosas reformas, além da necessidade de 

alugar imóveis para as escolas devido aos riscos oferecidos pelo edifício, demonstram 

que manter um prédio para essas instituições na cidade gerava um custo semelhante 

ao da criação e manutenção de diversas escolas isoladas na região. A precariedade 

em termos de segurança e higiene tornava inevitável o funcionamento dessas escolas 

em locais alugados. 

Em 1916, durante o governo de Bernardino Monteiro, foi investida uma quantia 

significativa na reforma da escola de São Mateus. A construção e a manutenção de 

prédios escolares começaram a disputar recursos com a abertura de vias de acesso, 

até então escassas na região norte do Estado. Para direcionar os gastos públicos, o 

governo passou a priorizar a construção de estradas rodoviárias e ferroviárias em 

detrimento dos investimentos na educação, portanto “[...] a importância atribuída à 

instrução não se traduz em gastos condizentes com a valorização discursiva da 

educação como via para o progresso” (Alencar, 2016, p. 87). O presidente do Estado 

Bernardino Monteiro diz: 



78 

 

Tive ocasião de reunir nesta Capital os Prefeitos dos Municipios do Estado 
[...]. Nesta reunião ficou estabelecida uma contribuição annual de cada 
municipalidade para execução de um plano geral de viação a cargo do 
Governo do Estado, suspendendo-se, por acordo provisorio entre os 
municipios, o pagamento da quota destinada á instrucção publica, a que 
atualmente estão as municipalidades obrigadas (Espirito Santo, 1916, p. 13 
apud Alencar, 2016, p. 86). 
[...] O problema de transportes empolga de tal fórma que já se elevou quase 
á importância do problema da instrucção [...]” (Espirito Santo, 1919, p. 12 
apud Alencar, 2016, p. 87). Grifo nosso. 

Segundo Alencar (2016, p. 87), é possível perceber diante da fala de Bernadino 

Monteiro por meio da fonte supracitada, um crescimento desorganizado no interior do 

Estado, onde escolas eram estabelecidas sem a devida infraestrutura de acesso. 

“Sem estradas e ferrovias que estabelecessem meios de chegar remédios, mobiliário, 

médicos, inspetores, enfim acesso às localidades, podemos dizer que essas escolas 

de São Mateus eram “isoladas” em muitos sentidos”. 

Estabelecendo uma interface da política local e a educação no que diz respeito à 

relação entre o prédio escolar, a vida social e a cidade, é importante destacar que São 

Mateus era uma região do interior e periférica, fortemente influenciada pelo 

coronelismo e mandonismo e uma mão de obra que durante muito tempo era escrava, 

com sua economia impulsionada pela produção e comercialização de café, madeira e 

farinha de mandioca (Alencar e Berto, 2024). Nas palavras das pesquisadoras elas 

destacam que 

Preparar os sujeitos para o mundo do trabalho urbano significava apostar em 
um futuro que ainda parecia distante, de modo que a construção de um grupo 
escolar nos moldes pretendidos talvez não fizesse sentido naquele contexto 
em que escolas isoladas eram novidade (Alencar e Berto, 2024, p. 9). 

Segundo Alencar (2016), em São Mateus havia uma presença significativa de forças 

antirrepublicanas, porém elas não exerciam domínio absoluto. Outras influências 

locais alinhadas à República também atuavam, gerando um cenário de tensão. A 

exemplo, 

os sobrenomes dos professores que se mantiveram por alguns anos seguidos 
lecionando no prédio das escolas de São Mateus permitem essa proposição. 
Tomando a normalista Carmelina Rios, relacionada com o coronel Domingos 
Rios, e o normalista Agenor de Souza Lé, filho do major Lé [...] (Alencar, 2016, 
p. 101). 

Segundo pesquisadora, “[...] a expansão do ensino em São Mateus foi retardada o 

máximo possível, enquanto essa tensão política pendia para o lado dos monarquistas” 

(Alencar, 2016, p. 101). Nesse contexto de tensões, apesar da influência dos Cunhas, 
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não foi possível inibir totalmente a presença de ideias republicanas que se 

manifestavam na nomeação de professores normalistas e na criação de escolas 

mantidas pelo Estado. A pesquisadora levanta alguns questionamentos referente aos 

investimentos e a modernização em as regiões central e sul do estado se sobressaem 

em relação a região norte no que tange São Mateus.  

Durante a Primeira República no Espírito Santo a oligarquia Monteiro exerceu grande 

influência política sendo responsável pela eleição de cinco dos seis presidentes que 

governaram o estado entre 1908 e 1930. “[...] Pode-se afirmar que o café representou 

um dos pilares fundamentais do movimento republicano no Espírito Santo na medida 

em que promoveu a formação e o fortalecimento de uma elite política local 

responsável pela difusão dos ideais republicanos no Estado” Salim (2009, p. 128-129, 

apud Alencar 2016, p. 63). Os governantes estaduais da região sul do Espírito Santo 

não demonstravam interesse em impulsionar o crescimento socioeconômico através 

da cultura do café em outras áreas do estado, a menos que pudessem obter 

participação nos lucros. São Mateus, “[...] por ser uma área pouco povoada, de 

fronteiras questionáveis, o Estado possivelmente não se ocupou do que naquele local 

se passava” (Monticelli, 2014, p. 133 apud Alencar, 2016, p. 63).  

Alencar (2016) destaca que se o governo investisse em ferrovias e urbanização no 

norte do estado, as riquezas e o potencial de desenvolvimento daquela região se 

tornariam visíveis, podendo intensificar disputas por terras. Por outro lado, se o 

Governo do Estado aplicasse recursos na região e perdesse o território para a Bahia 

haveria prejuízos aos cofres estaduais. Logo, melhorar a comunicação com o norte 

do estado facilitaria o transporte de café, mandioca e madeira, criando a possibilidade 

de gerar concorrência com os proprietários rurais do sul do estado. Nesse sentido, 

essas possibilidades indicam que a 

construção do prédio do Grupo Escolar de São Mateus, bem como o número 
pequeno de escolas isoladas espalhadas por esse município podem ter 
representado um investimento do governo como forma de demarcar o 
território republicano e espírito-santense no norte capixaba. Porém era 
necessário manter a cautela diante da disputa territorial e das 
possibilidades de concorrência, por isso as ações republicanas deveriam 
estar presentes naquela região, mas de maneira discreta. [...] O isolamento 
do extremo norte representasse uma forma de retaliação ao fato de a 
oligarquia representante daquele município não ter apoiado a República 
(ou vice-versa: a própria oligarquia da região tentar inibir a presença 
atuante de uma política republicana que não era bem-vinda ali). Assim, o 
engajamento político dos coroneis mateenses no jogo de tensões 
estabelecido pela República influenciou a ordenação da instrução pública 
na região norte (Alencar, 2016, p. 63-64). Grifo nosso. 
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O desenvolvimento desigual entre as regiões do Espírito Santo não foi um processo 

casual, mas resultado direto de estratégias políticas, econômicas e territoriais 

vinculadas ao projeto republicano e aos interesses das oligarquias regionais. Durante 

a Primeira República, o Espírito Santo vivenciou o predomínio de uma economia 

agroexportadora voltada para o café, especialmente na região sul. Essa região 

recebeu maiores investimentos em infraestrutura, ferrovias e urbanização, 

consolidando-se como o núcleo dinâmico da economia capixaba.  

Mesmo com o isolamento, o governo republicano buscou marcar presença 

institucional no norte por meio de obras como a construção do Grupo Escolar de São 

Mateus. Entretanto, o número reduzido de escolas isoladas e a ausência de 

investimentos estruturais indicam que essas ações foram mais simbólicas do que 

efetivas. O centro-sul recebeu escolas melhores estruturadas e grupos escolares que 

representavam a modernidade republicana, enquanto o norte permaneceu com uma 

educação fragmentada e precária. 

A região norte não estava na agenda macropolítica no decorrer da república, 

permanecendo sem infraestrutura, sem integração viária e com acesso limitado à 

educação. A expansão desigual do ensino no estado espelha a própria hierarquia 

territorial da Primeira República, que priorizava as regiões economicamente 

produtivas e politicamente fiéis ao regime. Esse vazio de infraestrutura no Norte é 

carente de estudos nessa área e isso se rebatia também na educação. 

Observa-se a partir desses dados, a falta de continuidade na política, falta de projeto 

político educacional e planejamento e uma política pública de atendimento à 

população local. As ações são pontuais, pautadas na pessoalidade e interesses 

privados. Mesmo no contexto republicano, continuaram as escolas isoladas 

totalmente precárias pois eram de baixo custo para os governantes. O grupo escolar, 

ilustrado politicamente como o grande modelo de infraestrutura educacional, não 

atingiu êxito nas áreas do interior do estado, ficou restrito ao núcleo urbano de Vitória, 

a exemplo o grupo escolar Gomes Cardim e a Escola Modelo. 

2.2. A rede de educacão no cenário atual 

Nesse item, por questões de recorte da pesquisa, buscou-se a caracterização da rede 

educacional de São Mateus nos últimos anos, não objetivando seguir linearidade da 

história da educação em todo o contexto republicano até a atualidade.  
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As políticas públicas nacionais, sejam elas na área da educação, saúde, habitação 

dentre outras, abarcam todas as federações do território nacional. Entretanto tais 

políticas se materializaram na realidade local/município adquirindo suas próprias 

feições pois são influenciadas pela cultura política local. 

Segundo Arretche (2012), a partir da Constituição de 1988 as políticas públicas são 

executadas de forma descentralizada pelos governos estaduais e municipais, 

cabendo à união, a autoridade de centralização na sua formulação, tendo a 

prerrogativa de legislar, de regulação e alocação de recursos financeiros. O desenho 

para coordenar e legislar é centralizado na união.  

A lei nº 9.394 de 20 de dezembro de 1996 estabeleceu as diretrizes e bases da 

educação nacional, sendo concebida após a redemocratização do Brasil em 1985 

culminando na Constituição Federal de 1988. A partir da Constituição de 1988 os 

entes federativos, como a união, estados e municípios passaram a ter atribuições 

específicas quanto a educação. A Constituição Federal de 1988 relata em seu Artigo 

211: 

A União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios organizarão em 
regime de colaboração seus sistemas de ensino. [...] § 2º Os Municípios 
atuarão prioritariamente no ensino fundamental e na educação infantil. § 3º 
Os Estados e o Distrito Federal atuarão prioritariamente no ensino 
fundamental e médio (Brasil, 1988). 

Os governos subnacionais passaram a ter responsabilidades para cada nível de 

ensino. A atuação prioritária do município é na educação infantil e ensino fundamental, 

já os estados cabem atuar no ensino médio, enquanto o ensino fundamental é de 

responsabilidade do município e do estado. 

Segundo Arretche (2012), a oferta do ensino fundamental é responsabilidade dos 

estados e municípios. Essas duas redes deveriam desenvolver ações articuladas, a 

fim de assegurar aos estudantes de uma determinada localidade um atendimento 

equitativo, compatível com a capacidade financeira de cada ente federativo. Porém é 

percebido que “[...] essas duas redes operam de modo inteiramente independente” (p. 

166) quanto a oferta de matrículas. Ora em determinados estados, o estado oferta um 

maior percentual de matrículas em relação aos municípios, ora em determinados 

estados, os municípios são os que ofertam o percentual maior de matrículas. 

A macrorregião Norte do Espírito Santo é composta por dezesseis municípios, na qual 

essa macorregião também se regionaliza segundo critério de localização em duas 
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microrregiões (Mapa 3): a microrregião Nordeste limitando-se a norte com o estado 

da Bahia e a microrregião Noroeste limitando-se a oeste com o estado de Minas 

Gerais.  

O município de São Mateus localiza-se na microrregião Nordeste juntamente com os 

municípios de Boa Esperança, Conceição da Barra, Jaguaré, Montanha, Mucurici, 

Pedro Canário, Pinheiros e Ponto Belo. Limita-se ao norte com Conceição da Barra e 

Pinheiros; a noroeste com Boa Esperança; ao Sul com Jaguaré; a sudoeste com Vila 

Valério e São Gabriel da Palha; a oeste com Nova Venécia; a sudeste com Linhares 

e a leste com o Oceano Atlântico. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
Fonte: IDAF - Instituto de Defesa Agropecuária e Florestal 
do Espírito Santo (2025). 
https://idaf.es.gov.br/mapas-do-espirito-santo 

Segundo Oliveira (2021), a heterogeneidade socioeconômica existente entre os 

municípios que compõem a região norte do Estado do Espírito Santo gera 

Mapa 3 - Microrregiões do Espírito Santo 

https://idaf.es.gov.br/mapas-do-espirito-santo
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desigualdades nos sistemas de ensino, prejudicando a educação em diferentes níveis: 

educação básica (Educação infantil, Ensino fundamental, Ensino médio) e educação 

superior. Em números populacionais esses municípios são bem diversos. Segundo o 

censo demográfico do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE), a 

população calculada com base nos resultados do Censo Demográfico de 2022, São 

Mateus é o maior com 123.752 habitantes e a população estimada em 2024 é de 

133.359 habitantes. As atividades econômicas que predominam são a agricultura, 

pecuária, agroindústria, turismo e comércio. Além disso, os municípios são “[...] 

marcados por altíssimos índices de concentração de riqueza e renda” (p. 139) com 

destaque para São Mateus, conforme dados relatados no capítulo um a respeito da 

distribuição de renda e PIB local na região imediata. 

As semelhanças dos aspectos sociais e políticos associados a uma má distribuição 

de renda desses municípios, juntamente com suas especificidades locais de suas 

atividades econômicas, leva a cada município a possuir demandas específicas na 

área educacional. São Mateus como um dos munícipios mais antigo, marcado pela 

sua política oligárquica, em que uma das características da cultura política é a “[...] 

desarticulação em termos de política educacional, [...] consequência da instabilidade 

político institucional” (Oliveira, 2021, p. 140). Nesse sentido o mesmo autor, destaca 

que São Mateus 

tenha quase 500 anos e que se mantenha como um município fortemente 
marcado como oligárquico nas suas relações políticas e sociais, o seu 
entorno compreendeu um dos últimos redutos territoriais a serem ocupados, 
o que ocorreu de modo extremamente desordenado e até mesmo violento 
(Oliveira, 2021, p. 140). 

Conforme pesquisador, o município de São Mateus possui características políticas 

oligárquicas. Mesmo sendo as políticas públicas instituídas, por meio de legislação 

federal, elas adquirem feições diferentes nos municípios e estados, influenciadas 

pelas características da cultura política local. Logo, vemos como a cultura política 

local, herdada historicamente, implica na materialização da desarticulação política. 

Muitas das vezes as políticas públicas não são duradouras, tornando-se sazonais.  

Oliveira (2021) ainda reitera que os últimos redutos territoriais da região norte do 

Estado do Espírito Santo foram ocupados de forma desordenada, uma ocupação 

forçada e disputada a partir dos anos de 1960 entre os estados de Minas Gerais e 

Espírito Santo. Essa ocupação é fruto resultante de uma cultura política “[...] 
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clientelista e mandonista, associada à instabilidade institucional [...]” (p. 140), 

caracterizando a região como como área de fronteira. A disputa territorial fronteiriça 

entre Minas Gerais e Espírito Santo nas regiões Nordeste e Noroeste é marcado pela 

cultura coronelística. Essa área de fronteira caracteriza-se 

como lugar privilegiado da observação sociológica e do conhecimento sobre 
os conflitos e dificuldades próprios da constituição do humano no encontro de 
sociedades que vivem no seu limite e no limiar da história. É na fronteira que 
se pode observar melhor como as sociedades se formam, se 
desorganizam ou se reproduzem (Martins, 2009, p. 10, apud Oliveira, 2021, 
p. 141, grifo nosso). 

Segundo pesquisador essa situação de disputa fronteiriça entre ambos os estados 

citados foi resolvida em 1963, embora a resolução do problema foi lenta e morosa, na 

qual essa disputa envolveu vários tribunais. Muitos estudos envolvendo tais posses 

territoriais foram feitos pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE) e até 

mesmo pelo exército, não solucionado a demarcação das áreas fronteiriças. No meio 

desse empasse todas essas áreas foram sendo ocupadas por muitos trabalhadores 

agricultores, migrantes de outras regiões do país na condição de posseiros, que 

passaram a gerar problemas conflituosos entre grileiros interessados em captar 

dinheiro com vendas de terras com valores altamente especulativos. Deste modo, a 

região se tornou [...] área de disputa não somente entre os dois estados, mas 
também por indivíduos e grupos das mais diversas naturezas, ávidos em 
estabelecer seus potentados [...]. A população camponesa e pobre ficava 
à mercê da violência dessas lideranças locais, que empregavam, dentro 
da lógica da lei do mais forte, métodos extremamente violentos para a 
manutenção ou aquisição de controle político e social (Oliveira, 2018, p. 
10, apud Oliveira, 2021, p. 141-142). Grifo nosso. 

Conforme aponta Oliveira (2021), o impacto do desajuste institucional gerado por esse 

processo é evidente nos indicadores educacionais. São Mateus não atende à 

demanda pelo ensino fundamental, conta com o apoio da rede estadual, a qual 

assume uma parcela considerável da oferta de matrículas, visto que a legislação dá a 

responsabilidade ao município para ofertar vagas no ensino infantil e ensino 

fundamental anos iniciais e anos finais. 

São Mateus é a maior rede municipal em número de alunos matriculados dentro da 

região norte do Estado. Os dados abaixo demonstram o quanto o município depende 

do estado para complementar a oferta de matrículas no ensino fundamental anos 

finais, visto que ele ocupa a 12ª colocação no que tange a necessidade do estado 

complementar a oferta de matrícula. A tabela abaixo sintetiza o total de matrículas na 
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dependência administrativa estadual, municipal e particular do ano de 2011 a 2024 

nessa modalidade, conforme tabela abaixo.  

Tabela 1 - São Mateus total de matrículas do Ensino Fundamental Anos Finais nas três 
Dependências Administrativas (2011-2024) 

Ano 
Total de 

matrículas 
Municipal Estadual Privada 

2011 8.247 5.077 2.506 664 

2012 8.079 5.050 2.388 641 

2013 7.893 4.845 2.357 691 

2014 7.845 4.906 2.281 658 

2015 7.901 4.876 2.379 646 

2016 7.765 4.891 2.176 698 

2017 7.804 4.944 2.106 754 

2018 7.579 4.663 2.149 767 

2019 7.534 4.526 2.190 818 

2020 7.376 4.314 2.222 840 

2021 7.508 4.405 2.308 795 

2023 7.246 4.238 2.171 837 

2024 7.113 4.055 2.139 919 

 
Fonte: INEP (2024). 
Elaboração própria. 

 

O gráfico abaixo demonstra o percentual do total de matrículas do ensino fundamental 

anos finais por dependência administrativa que foram supracitadas na tabela 1. A 

média municipal de (2011 a 2024) é de 60,7% das matrículas, enquanto o estado 

complementa neste mesmo período uma média de 29,4% e a privada uma média de 

9,9%.  
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Gráfico 1 - São Mateus percentual de matrículas do Ensino Fundamental Anos Finais por 
Dependência Administrativa (2011-2024) 

 

Fonte: INEP (2024). 
Elaboração própria. 
 

A rede municipal de São Mateus e o estado sempre ofertaram e concorreram entre si 

a oferta de matrículas no ensino fundamental anos finais e também anos iniciais. A 

rede municipal educacional de São Mateus, para abarcar toda a demanda de 

matrículas do ensino fundamental anos finais, ficando sob sua inteira 

responsabilidade, não necessitando assim da complementação do Estado, pelos 

dados apresentados, teria que construir mais escolas municipais ou o estado repassar 

algumas de suas unidades escolares ao município ou ambos compartilharem o 

mesmo prédio. 

Os dados apontam para uma questão de inércia do município, indicando uma falta de 

mobilização e planejamento em não ampliar a sua oferta de vagas para o ensino 

fundamental anos finais e iniciais, ou por hipótese seria o município não tendo 

condições de abarcar toda a demanda foi deixando a situação em curso não 

manifestando as suas devidas obrigatoriedades. Recortamos os dados dos últimos 14 

anos, no entanto, essa situação não é recente, o estado sempre esteve atuando nesse 

sentindo ofertando vagas para equacionar/suprir a demanda. Em algumas localidades 

o município não tem prédio escolar próprio para ofertar vagas dos anos iniciais e finais 

e o estado oferece essas vagas. Logo, isso revela a inercia e falta de planejamento 

do município em construir novas escolas em determinadas localidades.  

Em 2022 o Tribunal de Contas do ES aprovou uma proposta de Termo de Ajustamento 

de Gestão (TAG) para corrigir inadequações na rede escolar no Espírito Santos. Os 

objetivos são a eliminação da concorrência entre as redes da educação básica 
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municipal e estadual e reordenamento das redes de educação básica no território 

municipal. Em 2024, o município de São Mateus repassou duas escolas de ensino 

fundamental anos finais para o estado e abarcou do estado matrículas dos anos 

iniciais de uma escola que estava sob administração do estado. As negociações entre 

estado e município seguem em curso para os próximos anos estadualizando outras 

escolas municipais 

No ensino fundamental, anos iniciais, o município de São Mateus abarca um 

quantitativo maior de matrículas comparadas às matrículas do ensino fundamental dos 

anos finais. A tabela abaixo demonstra o total de matrículas do ensino fundamental 

anos iniciais por dependência administrativa de 2011 a 2024. 

Tabela 2 - São Mateus total de matrículas do Ensino Fundamental Anos Iniciais nas três 
Dependências Administrativas (2011-2024) 

Ano 
Total de 

matrículas 
Municipal Estadual Privada 

2011 10.616 8.078 1.687 851 

2012 10.530 7.980 1.619 931 

2013 10.564 7.808 1.727 1.029 

2014 10.532 7.688 1.743 1.101 

2015 10.287 7.508 1.709 1.070 

2016 10.118 7.498 1.575 1.045 

2017 9.660 7.197 1.445 1.018 

2018 9.357 7.023 1.306 1.028 

2019 9.538 7.175 1.264 1.099 

2020 9.491 7.252 1.127 1.112 

2021 9.360 7.311 964 1.085 

2022 9.474 7.437 890 1.147 

2023 9.470 7.391 841 1.238 

2024 9.700 7.562 785 1.353 

. 
Fonte: INEP (2024). 
Elaboração própria. 
 

O gráfico abaixo demonstra o percentual do total de matrículas do ensino fundamental 

anos iniciais por dependência administrativa que foram supracitadas na tabela 2. A 

média municipal de (2011 a 2024) é de 75,7% das matrículas, enquanto no Estado 

nesse mesmo período uma média de 13,4% e a privada uma média de 10,9%.  



88 

 

Gráfico 2 - São Mateus percentual de matrículas do Ensino Fundamental Anos Iniciais por 
Dependência Administrativa (2011-2024) 

 

Fonte: INEP (2024). 
Elaboração própria. 
 

É possível perceber que o Estado complementa no município ainda que um percentual 

menor em relação ao ensino fundamental anos finais, matrículas referentes ao ensino 

fundamental anos iniciais. 

Os dados do gráfico abaixo demostram em São Mateus a evolução do número de 

matrículas da Educação Básica (ensino infantil, ensino fundamental anos iniciais e 

finais e EJA) de dependência administrativa municipal de 2013 a 2024. Ocorreu uma 

queda acentuada, diminuindo 1.885 matrículas comparando o ano de 2013 com 2023, 

uma queda de 11,08%. 

Gráfico 3 - São Mateus evolução do número de matrículas da Educação Básica (2013-2024) 

 

Fonte: INEP (2024). 
Elaboração própria. 
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A gráfico 4 mostra uma queda acentuada de 136,81% no número de matrículas da 

EJA comparando 2014 com 2024, o que influenciou na queda das matrículas da 

Educação Básica. Os dados apontam uma queda vertiginosa no número de matrículas 

e evasão na Educação de Jovens e Adultos (EJA). No decorrer do processo 

investigativo realizado durante a construção desta dissertação, em diálogo com a 

comunidade escolar, surgiram algumas explicações que ajudam a compreender essa 

redução acentuada. 

Uma das hipóteses levantadas refere-se à existência de um número considerável de 

matrículas que, de certa forma, eram “fictícias”. Observou-se que, para evitar que a 

unidade escolar apresentasse altos índices de reprovação ao final do semestre letivo, 

essas matrículas eram encerradas antecipadamente, com o motivo “aluno deixou de 

frequentar”, em razão do grande número de faltas consecutivas. Essa prática, 

segundo relatos, tinha como objetivo reduzir o número de reprovações. 

Ainda que não seja possível afirmar de maneira decisiva, os diálogos com a 

comunidade escolar indicam essa questão das matrículas fictícias. Outro fator 

mencionado foi o processo de nucleação da EJA em determinadas unidades 

escolares da rede. Antes da nucleação, os diretores tinham autonomia para ofertarem 

essa modalidade de ensino, o que resultava em um número maior de escolas com 

turmas de EJA na rede. Com a implementação da nucleação, entretanto, a oferta foi 

centralizada em algumas unidades escolares, o que levou à diminuição do número de 

matrículas e também ao longo do percurso escolar, alunos foram concluindo a 

escolaridade diminuindo a procura por essa modalidade de ensino.  

 

 
Fonte: INEP (2024). 
Elaboração própria. 
 

Gráfico 4 - São Mateus evolução do número de matrículas da EJA (2014-2024) 
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O gráfico abaixo mostra evolução do número de matrículas da Educação Básica entre 

o urbano e o rural. Na localização urbana comparando o ano de 2013 (14.560 

matrículas) com o ano 2024 (13.517 matrículas) teve um percentual de queda de 

7,72%. Estabelecendo a mesma comparação na localização rural entre os anos 2013 

(4.337 matrículas) com ano 2024 (3.495 matrículas) teve um percentual de queda de 

19,41%. A queda de matrículas na localização rural foi mais que o dobro da 

localização urbana. A queda do número de matrículas na localização rural ao longo 

dos 11 anos influenciou na queda geral de 11,08% do número de matrículas da 

Educação Básica demonstrada acima no gráfico 3. 

Gráfico 5 - São Mateus evolução do número de matrículas da Educação Básica por localização 
(2013-2024) 

 

Fonte: INEP (2024). 
Elaboração própria. 

Na educação infantil, o número de matrículas variou muito ano longo de 2011 a 2023, 

por isso me detive a verificar um período anual maior. A tabela abaixo demonstra o 

número de matrículas da Educação Infantil por Etapa de Ensino e Dependência 

Administrativa.  

Tabela 3 - São Mateus total de matrículas da Educação Infantil por Etapa de ensino e Dependência 
Administrativa (2011-2024) 

  
Creche   Pré-Escola 

Ano Municipal Privada Municipal Privada 

2024 1.667 373 3.201 457 

2023 1.619 360 3.292 481 

2022 1.569 278 3.192 397 

2021 1.488 206 3.042 300 

2020 1.712 275 3.145 397 

2019 1.701 285 3.084 382 
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2018 1.709 289 2.946 409 

2017 1.712 269 2.968 410 

2016 1.448 346 3.063 378 

2015 1.563 360 3.043 378 

2014 1.696 266 3.106 392 

2013 1.796 284 3.000 450 

2012 1.644 293 3.037 378 

2011 1.683 274 3.148 389 

 
Fonte: INEP (2024). 
Elaboração própria. 
 

O total de matrículas demostradas na tabela 3 variaram ao longo dos anos, tanto de 

forma ascendente quanto descendente, pois os dados numéricos projetam um gráfico 

com formato de letra (M), apresentado picos. No gráfico abaixo temos o total de 

matrículas da dependência administrativa municipal, somadas as etapas Creche e 

Pré-Escola. Ao compararmos o ano de 2011 (4.831 matrículas) com o ano de 2016 

(4.511 matrículas), temos um percentual de queda de 7,09%. A partir de 2016 a 2020, 

ao estabelecermos a mesma correlação, sendo 2016 (4.511 matrículas) e 2020 (4.857 

matrículas), temos um percentual de aumento de 7,67%. Entretanto de 2020 a 2021 

no período da pandemia da Covid-19, ocorreu uma queda de 7,22% das matrículas. 

Já após passar o período de lockdown da pandemia, teve um crescimento de 7,46% 

de 2021 (4.530 matrículas) a 2024 (4.868 matrículas).  

Gráfico 6 - São Mateus número de matrículas da Educação Infantil de Dependência Administrativa 
municipal (2011-2024) 

 

Fonte: INEP (2024). 
Elaboração própria. 

 

Comparando São Mateus com outras redes municipais do norte do Estado, essas 

redes são bem diversificadas quantos ao seu tamanho, número de matrículas, 
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quantitativo de unidades escolares e quadro dos profissionais que atuam na 

educação. Ao compararmos a redes podemos verificar a relevância de São Mateus 

em termos educacionais. Nesse sentido, Oliveira (2021) situa que  

Nova Venécia é a maior da região noroeste [...] com 57 unidades de ensino e 
mais 7 mil alunos matriculados, e São Mateus é a maior do nordeste, com 
108 unidades de ensino e mais de 17 mil estudantes matriculados. A 
menor rede da região noroeste é a de Mantenópolis, com apenas 9 unidades 
de ensino e pouco mais de 1700 matrículas, e do nordeste é a de Mucurici, 
com apenas 6 unidades de ensino e pouco mais de 700 matrículas. Grifo 
nosso (Oliveira, 2021, p. 144-145) 

O PIB de São Mateus é 3º maior da região geográfica imediata o que mostra também 

sua relevância econômica, em contrapartida o seu indicador educacional não vai muito 

bem como mencionado no capítulo um, visto que seu Ideb ocupa a 72º posição no 

ensino fundamental anos iniciais e 75º posição ensino fundamental anos finais no 

Estado do Espírito Santo. 

São Mateus é a maior rede educacional em número de alunos matriculados e 

quantidade e diversidade de unidades escolares distribuídas na localização urbana e 

rural. Os dados da tabela 4 detalham o total de unidades escolares em atividade e 

paralisadas. As unidades paralisadas estão nesta situação momentaneamente devido 

à falta de demanda de alunos. Dentre as unidades temos: CEIM (Centro de Educação 

Infantil Municipal), EPM (Escola Pluridocente Municipal), EUM (Escola Unidocente 

Municipal). As escolas EPM e EUM funcionam com turmas multisseriadas. EMEF 

(Escola Municipal de Ensino Fundamental), EMEIEF (Escola Municipal de Ensino 

Infantil e Ensino Fundamental), ECORM (Escola Comunitária Rural Municipal). As 

ECORM do 6º ano ao 9º ano do ensino fundamental são de alternância em ciclo e 

EMEFTI (Escola Municipal de Ensino Fundamental Tempo Integral).  

Tabela 4 - São Mateus total de unidades escolares de dependência administrativa municipal (2024) 

Situação CEIM EPM EMEF EUM EMEIEF ECORM EMEFTI 
Total por 
situação 

Em 
atividade 

39 27 24 10 2 2 1 105 

Paralisada 0 3 0 1 0 0 0 4 

Total 39 30 24 11 2 2 1 109 

 
Fonte: Secretaria Municipal de Educação (2024). 
Elaboração própria. 
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Os dados do gráfico abaixo mostram o quantitativo de escolas por modalidade. As 39 

unidades escolares de CEIM representam a maioria da rede com 36%. As EPM 

representam 28%, as EMEF 22% e as EUM 10%. Tanto as EMEIF quanto as ECORM 

representam 2% da rede e a EMEFTI representando 1%. A unidade EMEFTI oferta 

apenas o ensino fundamental anos iniciais, sendo a única da rede 100% integral, pois 

todas a etapas são de tempo integral. 

Gráfico 7 - São Mateus total de unidades escolares por modalidade de dependência administrativa 
municipal (2024) 

 

Fonte: Secretaria Municipal de Educação (2024). 
Elaboração própria. 

Em São Mateus a maioria das unidades escolares encontram-se em localização rural, 

porém abarcam poucas matrículas em comparação a unidades escolares de 

localização urbana, a tabela 5 demostra os dados. Em dados percentuais das 105 

unidades escolares, as de localização urbana representam 49% com um percentual 

79,46% das 17.012 matrículas totais. Enquanto as unidades escolares de localização 

rural representam 51%, elas abarcam um percentual de 20,54% das matrículas totais. 

Tabela 5 - São Mateus total de unidades escolares de dependência administrativa municipal por 
localização (2024) 

  
Localização 

  

Unidades / Matrículas Urbana Rural Total 

Unidades escolares 51 54 105 

Matrículas 13.517 3.495 17.012 

 
Fonte: INEP (2024). 
Elaboração própria. 



94 

 

A diversidade quanto ao tamanho das redes implica também na política pessoal 

referente ao quadro dos profissionais que atuam na educação, apresentando um 

grande quantitativo de professores contratados como designação temporária. 

Segundo Costa, Arraes, Guimarães (2015, p. 261), o quadro em excesso de 

professores em designação temporária influencia nos resultados dos alunos, visto a 

grande rotatividade de professores contratados atuando. “[...] Quanto maior a falta de 

professores com estabilidade, menor o desempenho dos estudantes, resultado este 

que se traduz no aprendizado dos alunos”, e isso têm se apresentado como tendência 

para todas as regiões do Brasil. Oliveira (2021, p. 146) corrobora nesse sentido que 

“[...] pensar em qualidade no ensino passa, inexoravelmente, pelo debate em torno da 

estabilidade, bem como das boas condições do trabalho docente”. 

A tabela abaixo demonstra o quantitativo de docentes efetivos e de designação 

temporária que atuaram na educação básica de São Mateus dos anos de 2019 a 2024. 

Tabela 6 - São Mateus Número de Docentes da Educação Básica na Rede Pública municipal (2019-
2024) 

Situação Funcional e Regime de Contratação 

Ano Total 
Percentual 
total (%) 

Efetivo 
Percentual 
efetivo (%) 

Contrato 
Temporário 

Percentual 
contrato 

temporário 
(%) 

2019 954 100% 584 61,22% 370 38,78% 

2020 957 100% 561 58,62% 396 41,38% 

2021 896 100% 541 60,38% 355 39,62% 

2022 1011 100% 500 49,46% 511 50,54% 

2023 1166 100% 470 40,31% 696 59,69% 

2024 1166 100% 425 38,15% 689 61,85% 

 
Fonte: INEP (2024). 
Elaboração própria. 

 

O gráfico abaixo demonstra o percentual de docentes efetivos e designação 

temporária/contrato temporário de 2019 a 2024 que atuaram na rede municipal de 

educação. Ao longo de 2019 a 2021 as linhas gráficas do percentual dos docentes 

efetivo e do percentual contrato temporário indicadas na legenda, possuía uma certa 

simetria, quase paralela uma à outra. A partir de 2021, o percentual de docentes 

efetivos começou a diminuir, enquanto o percentual dos docentes de contratos 

temporários começou a crescer. A partir de 2022 essas linhas se cruzam e seguem 
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em crescimento inverso. O percentual de efetivos diminui, enquanto o percentual de 

docentes de designação temporária aumenta. 

Gráfico 8 - São Mateus Percentual de docentes efetivos e contrato temporário da Educação Básica 
na Rede Pública municipal (2019-2024) 

 

Fonte: INEP (2024). 
Fonte: Elaboração própria 

A respeito da distribuição das unidades escolares que compõem a rede educacional 

de São Mateus supracitadas na tabela 4, a rede educacional tem uma diversidade de 

matrizes curriculares, na qual muitas matrizes curriculares contemplam as 

especificidades de cada unidade escolar. No que tange a distribuição da carga horária 

dos componentes curriculares da Base Nacional Comum Curricular e dos 

componentes curriculares que compõem a parte diversificada da Base Nacional 

Comum, as matrizes curriculares são diversas para contemplarem as especificidades 

locais.  

São Mateus tornou-se Sistema em 2004, instituído através da Lei nº 327/2004, com 

objetivo de coordenar a política municipal de educação e a gestão da educação 

básica, integrando-as às políticas e aos planos educacionais da União e do Estado; 

exercer a função normativa e redistributiva em relação as suas instituições oficiais; 

criar, autorizar, credenciar e supervisionar os estabelecimentos que integram o 

Sistema Municipal de Ensino. 

Segundo o Setor de Inspeção Escolar da Secretaria Municipal de Educação, a 

diversidade de matrizes curriculares se dá devido à necessidade de atender a 

diversidade e especificidades existentes na rede. A rede oferta as etapas da educação 

infantil, ensino fundamental anos iniciais e finais, validando ressaltar que nessas 

etapas, o município oferta a educação em tempo integral em algumas escolas, tanto 
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no urbano quanto no campo, o que requer uma organização curricular diferente do 

currículo do regular. Para além disso, a oferta da educação especial perpassa todas 

as etapas e modalidades. 

As escolas do Campo se organizam da seguinte maneira: Escola Unidocente 

Municipal (EUM), Escola Pluridocente Municipal (EPM), Escola Comunitária Rural 

Municipal (ECORM). Para cada uma dessas escolas, a organização curricular se 

diferencia na parte diversificada do currículo. Atualmente, as escolas que estão 

situadas em territórios remanescentes de quilombos, seguem a organização curricular 

da educação do campo. 

Sobre as dificuldades encontradas para que essas matrizes curriculares sejam 

colocadas em prática em algumas unidades escolares, o Setor de Inspeção Escolar, 

por meio do(a) funcionária(o) Boa Vista24, relatou ao pesquisador que o munícipio 

oferta o tempo integral há muito tempo, só que era uma ampliação de tempo maior na 

escola, no entanto, o currículo oferecido era o mesmo no turno matutino e vespertino. 

A partir de 2023, houve uma mudança na organização curricular para implementar a 

oferta da educação em tempo integral, acrescentando novos componentes 

curriculares na parte diversificada. Nas escolas campesinas, o maior desafio 

encontrado atualmente é na contratação de pessoal, principalmente nos territórios de 

difícil acesso.  

Ao perguntar a respeito das dificuldades que nossa educação teve no passado e tem 

no presente para desenvolver políticas educacionais mais duradouras, consistentes 

que perdurem a longo prazo, a entrevistada relatou: “Acredito que a maior dificuldade 

enfrentada é no planejamento e na implementação das políticas existentes” (Boa 

Vista, 2025, informação verbal). 

Em janeiro de 2025, algumas das matrizes curriculares das escolas do campo a 

respeito da organização curricular da parte diversificada da BNCC, o ajuste de qual 

disciplina seria inserida na matriz curricular, em algumas vezes se deu após concluir 

o processo de contração de professores de Designação Temporária (DT). Essa 

situação ocorreu em algumas ocasiões devido não encontrar o professor habilitado na 

disciplina demandada. Isso implica em não ofertar a matriz curricular conforme a 

 
24 Nome fictício preservando a identificação da participante. Informação fornecida em 05 de março de 
2025. 
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realidade local, mas sim em organizar a matriz de acordo com o profissional que foi 

contratado, o que em muitas vezes se dá por meio de chamada aberta de DT.  

Por questões salariais e níveis de graduação a serem pagos como vencimentos, os 

professores DTs se inscrevem e dão preferência a rede estadual, sendo o município 

a segunda opção para trabalhar como DT. O mesmo professor DT, com título de pós-

gradução, não recebe por seu título no município, apenas o vencimento do professor 

com graduação, enquanto na rede estadual ele recebe o vencimento conforme seu 

título. 

Na seção seguinte trazemos uma pequena síntese dos dois últimos mandados do 

governo municipal e um prévio panorama do atual mandado de governo, relatando a 

instabilidade política do município como característica da sua cultura política local. 

2.3. Da instabilidade política local 

Nos últimos anos o governo municipal foi marcado pela instabilidade política. A gestão 

(2017-2020) foi acusada pela Justiça Eleitoral de distribuição irregular de água e 

caixas d'água à população no período eleitoral, no período que o município passava 

por uma grave crise hídrica. Segundo a matéria jornalística, na 

ação do MPE, o prefeito e o vice foram acusados de praticar abuso de poder 
econômico, por meio da distribuição de água e de caixas d'água à população 
de São Mateus, por meio da “Liga da Solidariedade”, no momento de crise 
hídrica. O MPE incluiu no processo fotografias e vídeos das distribuições de 
água à comunidade (G1 ES, 05/05/2017a). 

Em dezembro de 2019 o líder do executivo foi absolvido pelo Tribunal Superior 

Eleitoral, revertendo a decisão de cassação do mandado e sua inelegibilidade. Na 

gestão (2021-2024), o líder do executivo foi afastado novamente do cargo por meio 

da operação realizada pela Polícia Federal em vinte e oito de setembro de 2021, 

batizada pelo nome de Minucius, cuja finalidade da 

[...] operação, além do cumprimento das ordens judiciais, é obter novos 
elementos de provas para desmantelar a organização dedicada ao 
cometimento de fraudes licitatórias [...]. De acordo com a PF, os agentes 
cumpriram sete mandados de prisão temporária e 25 de busca e apreensão, 
em residências e empresas nos municípios de São Mateus (19), Linhares (06) 
e Vila Velha (01).  (CNN Brasil, 28/09/2021). 

A defesa do prefeito alegou que ele foi surpreendido por essa operação e que irão 

buscar as medidas judiciais cabíveis. Em nota o prefeito relatou que foi  

[...] surpreendido com um mandado de prisão temporária hoje, 28/09/2021. 
Mesmo ainda não tendo sido dada a oportunidade de se defender, o prefeito 
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buscará o exercício das medidas judiciais cabíveis para esclarecimento dos 
fatos e reestabelecimento de sua liberdade. A prisão cautelar ocorrida na 
presente data não se encontra compatível com as regras da Constituição da 
República e da legislação (CNN Brasil, 28/09/2021). 

O líder do executivo foi afastado do cargo provisoriamente durante as investigações. 

“No dia 1º de outubro, a Justiça Federal determinou o afastamento dele da 

administração municipal” (G1 ES, 27/10/2021b) e o vice-prefeito assume 

interinamente o cargo. 

Durante o período em que o prefeito esteve afastado do cargo pela Justiça, a Câmara 

Municipal de São Mateus abriu um processo de impeachment contra o então prefeito 

da gestão 2021-2024. Em vinte e seis de outubro de 2021, os vereadores aprovaram 

a abertura do processo de impeachment, sendo dois votos contra e oito votos 

favoráveis. 

Em 22 de dezembro de 2021, por decisão do Superior Tribunal de Justiça determinou 

a volta imediata do prefeito ao cargo, retomando a administração municipal no dia 

vinte e três de dezembro de 2021. Segundo a matéria o presidente do STJ, 

o ministro Humberto Martins, determinou, em decisão liminar (provisória), “o 
imediato retorno ao exercício do mandato até o julgamento de mérito do 
habeas corpus impetrado”. "Não se deve permitir que o afastamento de cargo 
eletivo possa configurar eventual antecipação da cassação do mandato, sem 
o exercício efetivo do contraditório e da ampla defesa na fase da instrução 
processual, o que seria incoerente com o respeito à decisão soberana tomada 
pelo povo no exercício democrático do voto, que não pode sofrer intervenção 
judicial sem um lastro probatório robusto", escreveu o ministro Humberto 
Martins, na decisão (A Gazeta, 23/12/2021a). 

Em nota, o prefeito disse estar tranquilo quanto ao caso e prestaria os devidos 

esclarecimentos com transparência. O prefeito afirmou que provará sua inocência. Em 

nota disse: 

Estamos tranquilos quanto a isso. A Justiça está fazendo a parte dela e nós 
estamos fazendo a nossa, que é esclarecer tudo, com total transparência. 
Para se ter uma ideia, nenhum secretário da minha gestão foi indiciado. E 
cada secretário é ordenador das despesas de sua pasta”, disse (A Gazeta, 
23/12/2021a). 

Em vinte e dois de fevereiro de 2022, a Câmara Municipal, com seus 11 vereadores, 

e em sessão extraordinária, rejeitou o processo de impeachment contra o prefeito, 

decidindo mantê-lo no cargo, que 

por 8 votos a 3, o Legislativo municipal decidiu que o prefeito deve continuar 
no cargo. Para que [...] perdesse o cargo, seriam necessários ao menos 8 
votos a favor do impeachment entre os 11 vereadores. A sessão durou cerca 
de quatro horas. A leitura de um documento com 46 laudas foi rejeitada pela 

https://g1.globo.com/es/espirito-santo/noticia/2021/10/02/justica-federal-prorroga-prisao-do-prefeito-de-sao-mateus-es-e-determina-seu-afastamento-do-cargo.ghtml
https://g1.globo.com/es/espirito-santo/noticia/2021/10/02/justica-federal-prorroga-prisao-do-prefeito-de-sao-mateus-es-e-determina-seu-afastamento-do-cargo.ghtml
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maioria dos vereadores - 7 contra 4 que pediram a leitura. Cada um dos 
vereadores teve até 15 minutos para se manifestar sobre o processo. Nem 
todos optaram por utilizar o tempo disponível (A Gazeta, 22/02/2022b). 

Os vereadores em debate, alguns destacaram a respeito da Constituição apontar 

sobre a impossibilidade de apontar alguém como julgado antes de finalizar o processo 

judicial, discutiram também a respeito do prazo do processo que havia sido expirado. 

Sobre as discussões e empasses sobre o processo, um(a) vereador(a) relatou: 

Não sou jurista, mas entendo que a Constituição esteja acima de todas as 
leis. Depois de analisar o processo, concluo que é um processo político. 
Mesmo assim, precisamos observar os aspectos jurídicos para que a gente 
não cometa irregularidade que trará mais instabilidade ao município. 
Voto contrário ao relatório, pois segundo a Procuradoria, a Comissão perdeu 
o prazo legal de seu término. O relatório é juridicamente ilegal (A Gazeta, 
22/02/2022b). Grifos nosso. 

Alguns vereadores remeteram sobre os possíveis problemas futuros para o município 

caso o prefeito fosse afastado do cargo, o que geraria mais instabilidade para o 

município, que o prefeito continuando no cargo é uma oportunidade para São Mateus 

voltar a andar nos trilhos. Vereadores contrários ao prefeito alegavam que o município 

não poderia arcar com os prejuízos. Nesse sentido, um vereador destacou: "Fui relator 

e fiz o documento com bases nas denúncias da Polícia Federal, que realizou a 

Operação Minucius [...] por desvio de dinheiro público. O município não pode pagar 

por isso. Temos que trabalhar para melhorar a cidade” (A Gazeta, 22/02/2022b). 

Essa instabilidade também se desdobrou nas secretarias com mudanças de alguns 

gestores. Na pasta da Educação, a gestão do poder executivo municipal (2017-2020) 

e (2021-2024) do mesmo prefeito, teve 06 secretários(as) de educação, um média de 

1 ano e 4 meses cada secretário. Houve um determinado(a) secretário(a) que ficou 

de 5 a 6 meses na pasta da educação. Toda essa rotatividade de secretários(as) 

implicava consecutivamente na mudança também do vice-secretário(a) de educação 

e parte do corpo técnico da secretaria municipal de educação como: direção 

pedagógica, equipe de gestores(as) pedagógicos e demais técnicos de outros setores. 

Nesse sentindo, se deu também muita rotatividade nas unidades escolares dos 

diretores(as). 

Entre 2020 e 2021, período de pandemia, o município teve dificuldade quanto ao 

ensino remoto, tendo em vista o grande número de alunos que não participavam das 

aulas nesse formato. Os professores lecionavam de forma remota e produziam suas 

atividades pedagógicas não presencias para alunos. As unidades escolares 
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promoviam as impressões das atividades e entregavam de forma organizada aos pais 

e alunos. Por questões de segurança, as atividades que eram devolvidas aos 

professores após a resolução dos alunos ficavam guardadas e lacradas nas escolas 

por um período de 60 dias para evitar o contágio do Covid-19. Depois desse tempo 

de quarentena e segurança, os professores buscavam essas atividades nas unidades 

escolares para correção e registro de aproveitamento na plataforma Google Sala de 

Aula e também o registro de frequência e aproveitamento no Sistema de Gestão 

Escolar SisLAME da Secretaria Municipal de Educação.  

Ao retornar em 2022 em funcionamento presencial, foi criado o Programa de 

Fortalecimento da Aprendizagem25 pela Diretora pedagógica do município. Em maio 

do mesmo ano a secretária de educação deixou o cargo, mudando assim grande parte 

da equipe gestora e também da Direção pedagógica com chegada da nova secretária. 

O programa não alcançou êxito esperado. 

No atual mandado, do poder executivo municipal (2025-2028), o primeiro secretário 

de educação ocupou a pasta por aproximadamente 58 dias, logo após foi nomeada 

em vinte e oito de fevereiro de 2025 a segunda secretária interina no cargo. No dia 

um de abril de 2025 nomeia-se a terceira secretária de educação, que também foi 

uma das secretárias no mandado do período executivo 2021-2024, período em o 

prefeito estava afastado devido a operação da Polícia Federal Minucius, quando o 

vice-prefeito ocupou o cargo. 

Na atual gestão, quanto à relação entre o prefeito e a vice-prefeita, o clima não é de 

muita de cordialidade. A vice-prefeita relata que o prefeito tomou decisões 

autocráticas, sem que ela fosse comunicada, fazendo nomeação da pasta da 

educação sem ouvir sugestões técnicas, alegando não ter sido comunicada 

oficialmente, mas sim por terceiros. Segundo a matéria publicada no jornal 

Capixabense26, destaca o clima de instabilidade na educação, tecendo que 

a situação da educação em São Mateus está cada vez pior. Na manhã de 
hoje, a vice-prefeita [...] fez uma crítica forte à forma como o prefeito [...] tem 
conduzido a área. Em apenas três meses de mandato, ele já trocou o 
secretário de educação três vezes, mostrando falta de organização e 

 
25 Programa que era executado no contraturno para promover o reforço na alfabetização e revisão de 
conteúdos do programa curricular. 
26 Jornal digital registrado como Lp Notícias fundado em 04/11/2022 e com razão social L P Machado 
Notícias, está localizada na cidade São Mateus do estado Espírito Santo. O jornal se ocupa em trazer 
informações políticas sobre o município e atual gestão. https://portalcapixabense.com.br/category/sao-
mateus/ 
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planejamento. [...] Também reclamou que o prefeito tomou essa decisão sem 
conversar com ninguém e sem ouvir sugestões técnicas, o que só piora a 
desorganização na educação do município (Capixabense, 02/04/2025a). 

O prefeito atual (2025-2028) resolveu isolar de vez a vice-prefeita, depois que a 

mesma promoveu críticas ao prefeito por fazer nomeações sem a participação dela. 

O prefeito “[...] não perdeu tempo e mostrou seu lado autoritário: convocou uma 

grande reunião com toda a equipe do governo [...]” (Capixabense, 04/04/2025b), 

excluindo a participação da vice-prefeita. A nomeação da nova secretária de educação 

que foi o estopim que culminou na instabilidade entre o prefeito a vice. O prefeito 

relatou nessa reunião a respeito da vice dizendo que “[...] só não exonera [...] porque 

não pode, mas que ela está fora do governo na prática. Ela não é mais bem vinda na 

prefeitura” [...]” (Capixabense, 04/04/2025b). 

Os dados mostram que a instabilidade política no município é de certo modo crônica, 

compromete a construção de políticas educacionais continuadas. A sucessão de 

crises envolvendo prefeitos, denúncias eleitorais, operações policiais, prisões 

temporárias, afastamentos e processos de impeachment, produziu um ambiente de 

insegurança institucional que se refletiu na gestão da educação. A rotatividade de 

secretários, com mandatos curtos, fragilizou a continuidade das ações, interrompeu 

programas pedagógicos e reorganizações constantes de equipes técnicas. Nesse 

sentido, a comparação entre passado e presente indica que o padrão oligárquico não 

apenas persiste, mas se reinventa. A centralização das decisões, o personalismo, o 

autoritarismo nas relações políticas como demonstrado nos conflitos políticos e o uso 

da máquina pública como extensão de disputas internas, reproduzem elementos 

estruturantes da cultura política local. A educação, inserida nesse contexto, continua 

vulnerável às mudanças repentinas e às lógicas de governo de ocasião. 

A partir do recorte feito nos mandados 2017-2020, 2021-2024 e pequena parte de 

2025-2028, é possível perceber que o clima de instabilidade no município de São 

Mateus é recorrente e até crônico. Se voltarmos às gestões de prefeitos anteriores, 

que não é foco deste trabalho, esse clima de instabilidade política é visível e continua 

se reverberando no presente. 

No capítulo seguinte abordaremos sobre as teorias curriculares e políticas curriculares 

implementadas no país a partir da Constituição de 1988, culminado na implantação 

da Base Nacional Comum Curricular no contexto das políticas neoliberais. 
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CAPÍTULO 3 

 AS TEORIAS CURRICULARES E A POLÍTICA CURRICULAR DO BRASIL A 
PARTIR DO FEDERALISMO DE 1988 

Antes de iniciar os meus estudos no curso de mestrado, ainda não havia ampliado as 

mobilizações de leituras sobre o tema currículo, pois na minha visão simplória, via o 

currículo como a parte estrutural onde os conteúdos eram fixados como obrigatórios 

a serem ensinados aos alunos do ensino regular, os da Base Comum. Os demais 

conteúdos da parte diversificada eram fixados levando em consideração as 

características regionais e locais da sociedade, como economia, cultura e política. Na 

minha visão simplória, percebia o conceito de currículo como disse Sacristán (2013, 

p. 17) o “conceito de currículo, desde seu uso inicial, representa a expressão e a 

proposta da organização dos segmentos e fragmentos dos conteúdos que o 

compõem; é uma espécie de ordenação ou partitura [...]”.  

Ao mobilizar leituras sobre o campo curricular, passei a percebê-lo além de uma 

organização de matrizes e conteúdos curriculares, pois é por meio dele que se 

apresenta como ensinar, quando e por que ensinar, quem pensou e organizou o 

currículo, qual o seu propósito, o currículo vai atender que tipo de indivíduo, que 

indivíduo quer se formar após ser submetido ao currículo. O currículo parte do 

entendimento de que ele não pode ser visto apenas como um documento prescritivo 

ou como uma lista de conteúdos a serem transmitidos. O currículo é vivo, está em 

constante movimento e se materializa na ação, no cotidiano das práticas pedagógicas, 

pois afirma Sacristán (2000, p. 15-16) que o “currículo é uma práxis antes que um 

objeto estático [...], como projeto baseado num plano construído e ordenado, [...] uma 

prática na qual se estabelece um diálogo, por assim dizer, entre agentes sociais, 

elementos técnicos, alunos que reagem frente a ele, professores que o modelam”. O 

currículo, nesse viés, não se limita ao que está escrito nos textos oficiais, ele ganha 

sentido na interação entre professores, estudantes, saberes e contextos sociais. 

Na visão de Sacristán (2013), currículo é 

aquilo que um aluno estuda. Por outro lado, quando começamos a desvelar 
suas origens, suas implicações e os agentes envolvidos, os aspectos que o 
currículo condiciona e aqueles por ele condicionados, damo-nos conta de que 
nesse conceito se cruzam muitas dimensões que envolvem dilemas e 
situações perante os quais somos obrigados a nos posicionar (Sacristán, 
2012, p. 16). 
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Entendemos que o conceito de currículo é polissêmico, pois está atravessado por 

disputas políticas, culturais e ideológicas. Não possui único significado, sendo 

compreendido de diversas formas conforme as teorias, os contextos históricos, os 

propósitos da educação e os interesses político-econômicos. O território do currículo 

é um campo de disputas e de “[...] batalha que reflete outras lutas: corporativas, 

políticas, econômicas, religiosas, de identidade, culturais [...]” (Sacristán, 2013, p. 29). 

Essa compreensão se dá a partir do entendimento que o currículo não tem um 

conceito fixo, pois aquilo que o currículo é, depende precisamente da forma como ele 

é definido pelo diferentes autores e teorias, pois Silva (1999, p. 14) vê as teorias do 

currículo a partir da noção de discurso, para “[...] mostrar que aquilo que o currículo é 

depende precisamente da forma como ele é definido pelos diferentes autores e 

teorias. Uma definição não nos revela o que é, essencialmente, o currículo: uma 

definição nos revela o que uma determinada teoria pensa o que o currículo é”. 

O currículo entendido como um campo de tensões onde se negociam ideologias, 

culturas, identidades e sujeitos, pois no contexto das negociações é que os governos 

evidenciam seus interesses quanto ao tipo de formação querem para a sociedade. 

Nesse campo de tensões, as reformas curriculares objetivam o ajustamento social, 

pois “[...] através delas se realiza uma melhor adequação entre os currículos e as 

finalidades da instituição escolar, [...] para melhor ajustar o sistema escolar às 

necessidades sociais e, em muito menor medida, para mudá-lo [...]” (Sacristán, 2000, 

p. 18). 

No atual processo de globalização com a expansão do capitalismo, das cadeias 

produtivas, da amplificação do consumo e do reajustamento da mão de obra ao 

mercado, entendemos que o currículo ele é pensado e elaborado com propósitos e 

finalidades que atendam às necessidades do capitalismo, na qual a educação formal 

de massa precisa ser ajustada ao propósito do mercado global. Situação em que os 

países subdesenvolvidos são sujeitados aos ditames do neoliberalismo, pois os 

grandes conglomerados econômicos amplificam seus lucros e os remetem aos seus 

países de origem, no caso os países desenvolvidos e, ampliam a cada dia seus 

tentáculos pulverizando suas empresas multinacionais nos países subdesenvolvidos. 
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3. Teorias curriculares: perspectivas de estudos sobre currículo 

Os estudos do início do século XX, diferentes abordagens27 foram utilizadas na 

denominação das diferentes teorias curriculares. O estudo sistemático e a 

preocupação quanto à questão curricular e sua organização como objeto de 

investigação teve início nos Estados Unidos na década de 1920. Esse movimento 

estava fortemente relacionado aos processos de industrialização, ao aumento do fluxo 

imigratório e à expansão do acesso à escolarização para a população. Assim 

profissionais da área de administração escolar passaram a se envolver ativamente 

nas discussões e na estruturação do processo de elaboração e aplicação do currículo. 

No Brasil também na década de 1920 essa preocupação se dava na educação no que 

se refere ao currículo. Em nosso país, 

[...] Dos anos 20 [...] até a década de 1980, o campo foi marcado pela 
transferência instrumental de teorizações americanas. Essa transferência 
centrava-se na assimilação de modelos para a elaboração curricular, [...] de 
viés funcionalista, [...] viabilizada por acordos bilaterais entre os governos 
brasileiro e norte-americano [...] (Lopes e Macedo, 2010, p. 13 apud 
Malanchen, 2016, p. 50). 

No início dos estudos curriculares nos Estados Unidos, dois importantes movimentos 

ganharam destaque, o movimento do eficientismo social, cujas ideias foram 

defendidas por Franklin Bobbit e Ralph Tyler; e o progressivismo promovido pelo 

teórico John Dewey. Esses dois movimentos acabaram formando uma teoria do 

currículo que “[...] defenderia a neutralidade e [...] identificar os objetivos da educação 

escolar e formar o sujeito que trabalhe de forma especializada. [...] O currículo seria 

apenas questão de organização e racionalização, uma questão puramente técnica” 

(Malanchen, 2016, p. 51). Os desdobramentos dos movimentos sociais de 1968, 

marcado por uma atmosfera de contestação e insatisfação em relação às estruturas 

de poder existentes, a guerra do Vietnã, a expansão da ditadura militar em vários 

países, a crise econômica e a insatisfação social; nesse sentido, tais situações 

viabilizaram em 1970 o inicio de estudos críticos sobre o currículo tendo Michael 

Apple, William Pinar, Michael Youg, Henry Giroux, Basil Bernstein e Paulo Freire como 

os principais representantes. Os estudos críticos do currículo, também chamados de 

contestadores do currículo, colocam em xeque o status quo dos arranjos sociais e 

 
27 Diferentes nomenclaturas foram utilizadas referentes aos estudos curriculares para denominar as 
teorias. “[...] Silva (2009) classifica os estudos em três grandes teorias: tradicional, crítica e pós-crítica. 
Lopes e Macedo utilizam [...] abordagens como: eficientismo, progressivismo, racionalismo tyleriano, 
reprodutivismo, abordagem ideolgógia, NSE [...] (Malanchen, 2016, p. 50). 
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educacionais que estavam implantados na sociedade. Sobre a teoria crítica, Silva 

(2009, p. 30, apud Malanchen, 2016, p. 51) argumenta o seguinte: 

[...] começam por colocar em questão [...] os pressupostos dos presentes 
arranjos sociais e educacionais. [...] Desconfiam do status quo, 
responsabilizando-o pelas desigualdades e injustiças sociais. As teorias 
críticas são teorias da desconfiança, questionamentos e transformação 
radical. [...] O importante não é desenvolver técnicas de como fazer o 
currículo, mas desenvolver conceitos que nos permitam compreender o que 
o currículo faz. Grifo nosso. 

De acordo Malanchen (2016), posteriormente surgiram os estudos pós-críticos que 

passaram a abordar temas relacionados à diversidade cultural e o pluralismo de 

ideias, enfatizando o relativismo cultural e epistemológico, bem como as questões 

ligadas à ideologia e ao poder. As produções e os debates dessa vertente envolveram 

tópicos como identidade, diferença, diversidade, relativismo, subjetividade, cultura, 

gênero, raça, etnia e sexualidade. As teorias pós-críticas foram fortemente 

influenciadas pelas contribuições de autores como Peter McLaren, Gilles Deleuze, 

Félix Guattari, Stuart Hall, Michel Foucault, Joe Kincheloe e Paul Willis, tais com 

grande influência da sociologia e antropologia. 

3.1. Tendências dos estudos curriculares: teoria tradicional, crítica e pós-
crítica 

Os estudos iniciais sobre currículo ocorreram sob a ótica da neutralidade do processo 

educacional e os objetivos da educação escolarizada era formar uma mão de obra 

especializada para atender a demanda emergente da industrialização. Bobbit foi o 

principal dessa perspectiva, escrevendo sobre currículo justamente durante o período 

de industrialização dos Estados Unidos, contexto em que diversas forças políticas, 

econômicas e culturais disputavam espaço para assegurar a difusão de suas 

ideologias (Malanchen, 2016). Na visão de Bobbit o currículo deve ser: 

[...] um documento científico baseado em conceitos como eficácia, 
eficiência e economia, [...] ligado à área da administração escolar. [...] A 
instituição escolar funcione como uma empresa. [...] O sistema educacional 
deve iniciar definindo seus objetivos [...]. Tais objetivos [...] devem ser 
baseados em uma avaliação das habilidades necessárias para o sujeito 
exercer com eficácia as ocupações profissionais da vida adulta 
(Malanchen, 2016, p. 52). Grifo nosso. 

Para Bobbit a função do especialista em currículo era fazer um levantamento das 

habilidades, e partir daí elaborar o currículo para que tais habilidades sejam aplicadas 

e desenvolvidas e, no final elaborar instrumentos de avaliação com intuído de medir 

se essas habilidades foram absorvidas e aprendidas pelos indivíduos. O objetivo da 
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avaliação era medir se o indivíduo estava preparado para ser a mão de obra eficiente 

ao mercado.  

Na concepção tradicional curricular, Malanchen (2016) destaca que Bobbit não fazia 

referência direta aos conteúdos ou disciplinas ou à sua seleção, para ele os objetivos 

principais deveriam ser organizados dentro das disciplinas. No sentido oposto, as 

correntes progressistas representadas por Dewey, a preocupação predominante 

estava mais voltada para a promoção da democracia do que para o funcionamento da 

economia. Essa teoria de tendência chamada de progressivismo social, priorizava “[...] 

a importância dos interesses e experiências das crianças e jovens. [...] Para Dewey, 

as vivências dos sujeitos deveriam fazer parte do currículo. [...] A escola como um 

local para essas vivências” (Malanchen, 2016, p. 53). Segundo Lopes e Macedo 

(2011, p. 23), para Dewey o foco central do currículo estava: 

[....] na resolução de problemas sociais. O ambiente escolar é organizado de 
modo que a criança se depare com uma série de problemas, também 
presentes na sociedade, [...] para ela agir de forma democrática e 
cooperativa. As atividades curriculares e os problemas são apresentados às 
crianças para que elas [...] adquiram habilidades e estimulem sua criatividade. 
O currículo compreende três núcleos: as ocupações sociais, os estudos 
naturais e a língua. 

De acordo Malanchen (2016), para Dewey é fundamental que as experiências 

cotidianas do indivíduo sejam consideradas e atreladas às atividades escolares, de 

modo que os temas abordados na escola surjam das necessidades práticas e 

posteriormente tome forma mais complexa e elaborada. No Brasil durante a década 

de 1920, esses fundamentos defendidos por Dewey foram colocados em prática por 

Anísio Teixeira, Fernando Azevedo e Lourenço Filho. 

No âmbito da perspectiva progressivista, Kilpatrick desempenhou um papel importante 

ao realizar experiências que contribuíram para a elaboração de um método de ensino 

utilizado por Dewey, visto que esse “[...] trabalho exacerba o tecnicismo que a 

abordagem progressista demonstrava” (Malanchen, 2016, p. 54). No mesmo sentido, 

Ralph Tyler procurou integrar os aspectos técnicos de Bobbit com a valorização das 

experiências dos sujeitos no processo de seleção e organização dos conteúdos na 

linha de Dewey, mas ressaltando o caráter tecnicista defendido por Bobbit. 

O modelo proposto por Tyler exerceu grande influência nos debates e na formulação 

curricular tanto nos Estados Unidos quanto no Brasil durante a década de 1960, 

especialmente com a ascensão do tecnicismo, por mais de vinte anos. Noutra direção 
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de influência, as “[...] teorias chamadas por Demerval Saviani (2003b) de crítico-

reprodutivistas mostraram que a educação escolar não é neutra [...]” (Malanchen, 

2016, p. 55). No que tange essa estrutura educacional tecnicista e neutra, debates 

curriculares mais críticos se levantaram a partir dos anos 60. De acordo Lopes e 

Macedo (2011, p. 26):  

Além de enfatizar o prescrito, separando concepção e implementação, as 
abordagens científicas do currículo são criticadas por conceberem a escola e 
o currículo como aparatos de controle social. A importância da escola para o 
desenvolvimento econômico do país [...] é uma das expressões dessa crença. 
[...] Aprende-se na escola não apenas o que é preciso para entrar no mundo 
produtivo, mas códigos a partir dos quais se deve agir em sociedade. Nessa 
perspectiva, a harmonia e o progresso social são gestados também na 
escola. 

A abordagem conservadora e tradicional dos estudos curriculares até os anos 60 

ficaram como modelos únicos a serem seguidos sem muita contestação, porém a 

partir da década de 1960, em especial em 1968 com grandes movimentos sociais e 

culturais, iniciaram amplos debates críticos a respeito dos estudos curriculares, com 

teorias contrárias a essa estrutura tecnicista e neutra (Malanchen, 2016). 

Segundo Malanchen (2016), as teorias críticas do currículo preocupavam-se com 

questões como a justiça social e a desigualdade, bem como o papel reprodutor da 

escola, sustentando que essa instituição estaria alinhada aos interesses dos grupos 

dominantes. Os teóricos dessa vertente buscavam desenvolver conceitos capazes de 

interpretar e compreender criticamente o currículo, o que o currículo colocava em 

prática em sua efetivação. Nesse processo de elaboração teórica, autores dos 

estudos críticos do currículo destacaram a articulação entre educação e ideologia. 

Nesse sentido, também surgiram outras abordagens como o movimento norte-

americano de reconceptualização como Apple, Giroux, Bernstein e Pinar. No Brasil os 

estudiosos que analisavam as correntes do currículo enfatizavam a relevância do 

pensamento de Paulo Freire, ainda que sua influência sobre o debate curricular não 

fosse direta, mas decorrente de reflexões relacionadas como a crítica ao modelo de 

educação bancária. 

Segundo Malanchen (2016), o pensador francês Louis Althusser, por meio de sua 

abordagem contestadora do currículo, o seu trabalho chamado A ideologia e os 

aparelhos ideológicos do Estado, forneceu bases da articulação entre educação e 

ideologia, em que “[...] o capital precisa da reprodução da ideologia dominante para 
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reproduzir as relações capitalistas de produção” (p. 57). Nesse sentido, Silva (1999) 

na compreensão de Althusser, relata: 

A ideologia é constituída por aquelas crenças que nos levam a aceitar 
as estruturas sociais (capitalistas) existentes como boas e desejáveis. 
[...] A escola constitui-se num aparelho ideológico central, porque, afirma 
Althusser, atinge praticamente toda a população por período prolongado de 
tempo. [...] A escola atua ideologicamente através de seu currículo, seja 
de uma forma direta, através das matérias mais suscetíveis ao transporte de 
crenças explícita sobre a desejabilidade das estruturas sociais existentes, 
como Estudos Socias, História, Geografia, [...] ou seja de uma forma mais 
indireta, através de disciplinas mais “técnicas”, como Ciências e Matemática. 
[...] A ideologia [...] inclina as pessoas das classes subordinadas à submissão 
e à obediência, enquanto as pessoas das classes dominantes aprendem a 
comandar e a controlar (Silva, 1999, p. 31-32). Grifos nosso. 

Segundo Silva (1999), dois sociólogos da França, no caso Pierre Bourdieu e Jean-

Claude Passeron promoveram críticas à educação “[...] centrada no conceito de 

reprodução [...]” (p. 33). A cultura não depende diretamente da esfera econômica, pois 

ela mesma funciona como uma economia, onde a reprodução social se estrutura a 

partir do processo de reprodução cultural. De acordo o próprio autor, 

é através da reprodução da cultura dominante que a reprodução mais ampla 
da sociedade fica garantida. A cultura que tem prestígio e valor social é 
justamente a cultura das classes dominantes: seus valores, seus gostos, seus 
costumes, seus hábitos, seus modos de se comportar, de agir. Na medida em 
que essa cultura tem valor em termos sociais; [...] em que ela vale alguma 
coisa; [...] em que ela faz com que pessoa que a possui obtenha vantagens 
materiais e simbólicas, ela se constitui como capital cultural (Silva, 1999, p. 
34). 

De acordo autor, é por meio da transmissão da cultura que os grupos dominantes 

buscam preservar seu controle e domínio sobre os grupos subordinados e por isso 

não deixam espaço para que a cultura destes seja incluída no currículo escolar. A 

reprodução cultural caminha no sentido exclusão. 

A reprodução cultural ao operar no sentido da exclusão, excluiria do processo de 

aprendizagem os indivíduos pertencentes às famílias dos grupos subordinados que 

não conseguem compreender a linguagem e os códigos culturais das classes 

dominantes. Para Bourdieu e Passeron, o resultado disso é que os filhos das classes 

dominantes atingem altos níveis de escolarização, enquanto os filhos dos grupos 

subordinados abandonam a escola ou concluem apenas a educação básica 

(Malanchen, 2016). 

Segundo Malanchen (2016) Michael Apple e William Pinar lideraram em 1973 o 

movimento de reconceptualização. Esses autores demostraram discordância sobre os 
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estudos curriculares da linha defendida e aplicada com base nas teorias de Bobbit e 

Tyler. “A corrente da reconceptualização passa a defender que o currículo não poderia 

ser compreendido apenas de forma burocrática e mecânica, sem relação com teorias 

sociais da época” (p. 60). As análises de Michael Apple estavam baseadas no 

neomarxismo. Na visão de Apple há uma clara relação/conexão entre a forma como 

economia está organizada e a forma como o currículo é organizado, sendo que, em 

suas análises ele utilizou dois conceitos fundamentais da teoria marxista: ideologia e 

hegemonia. Para Apple, 

[...] o conteúdo inserido no currículo é o resultado de um processo que 
reflete os interesses particulares da classe dominante. A questão não é 
apenas qual conhecimento é verdadeiro, mas qual é considerado verdadeiro 
e quem o considera verdadeiro (Malanchen, 2016, p. 61). Grifos nosso. 

Michael Apple promoveu grandes críticas sobre a função da escola tida apenas como 

transmissora de conhecimentos, visto que esses conhecimentos eram direcionados 

pela ideologia dominante. 

Na concepção de Silva (1999), para Apple a dinâmica da sociedade capitalista baseia-

se na dominação exercida por aqueles que são os detentores da propriedade dos 

recursos materiais sobre os que possuem unicamente a sua força de trabalho. Esse 

modelo econômico característico do capitalismo influencia diretamente outras esferas 

sociais, como a cultura e a educação. Há uma conexão entre a organização da 

economia e a forma como o currículo está organizado, porém na visão de Apple essa 

conexão não é por determinação simples e direta, pois sua preocupação era evitar 

uma concepção mecanicista dos vínculos de relação entre produção e educação. 

De acordo Silva (1999), para Apple aquilo que ocorre entre educação e currículo não 

pode ser apenas deduzido pelo funcionamento da economia, razão pela qual ele 

recorre ao conceito de hegemonia. Através desse conceito, é possível compreender 

o campo social como um campo de contestação, onde os grupos dominantes 

precisam realizar um esforço contínuo de convencimento ideológico para sustentar 

sua dominação. É justamente mediante esse “[...] esforço de convencimento que a 

dominação econômica se transforma em hegemonia cultural” (Silva, 1999, p. 46). 

Esse processo de convencimento torna-se realmente eficaz quando se consolida 

como senso comum, assumindo aparência de naturalidade. Nesse sentido, Apple 

coloca o currículo no centro das teorias educacionais críticas. Segundo autor, o 
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currículo está estreitamente relacionado às estruturas econômicas e sociais 
mais amplas. O currículo não é um campo neutro, inocente e desinteressado 
de conhecimentos. Contrariamente ao [...] modelo de Tyler. O conhecimento 
corporificado no currículo é um conhecimento particular. A seleção que 
constitui o currículo é o resultado de um processo que reflete aos interesses 
particulares das classes e grupos dominantes. Na análise de Apple, [...] a 
questão não é saber qual conhecimento é verdadeiro, mas qual 
conhecimento é considerado verdadeiro (Silva, 1999, p. 46). 

Apple (2002) relata que a cultura, hábitos e gostos da elite se manifestam por meio da 

negação da alegria simples, tosca, servil, ou seja natural; visto que essa alegria 

simples, é o ambiente natural da cultura. Ao negar, “[...] implica a afirmação da 

superioridade dos que conseguem satisfazer-se com aqueles prazeres sublimados, 

refinados [...] e distintos que são eternamente vetados aos profanos” (p. 60). Então a 

arte e o consumo cultural são preparados e prontos de forma propositada ou não, 

cumprindo o papel social de validar as desigualdades sociais. Nas palavras do autor, 

[...] essas formas culturais, através das condições econômicas e sociais que 
pressupõem, estão intimamente ligadas aos sistemas de disposições 
(habitus) característicos de diferentes classes e segmentos sociais. Assim, 
forma e conteúdo culturais funcionam como indicadores de classe. A 
concessão de legitimidade exclusiva a tal sistema de cultura, através de sua 
incorporação ao currículo centralizado oficial cria, [...] uma situação em que 
os indicadores de “gosto” se tornam indicadores de pessoas. A escola torna-
se uma escola de classes sociais (Apple, 2002, p. 60). 

O pesquisador argumenta que a adoção de um currículo nacional e sistemas de 

avaliações nacionais padronizadas, as justificativas educacionais para tais adoção 

“[...] está uma perigosíssima investida ideológica” (Apple, 2002, p. 61), sendo seu 

efeito ruinoso para os desfavorecidos social e economicamente. 

O pesquisador cita dois exemplos de currículo nacional. Na Inglaterra tem um currículo 

nacional no qual ele possui as matérias básicas como Matemática, Ciências, História, 

Arte, Música, Educação Física e língua estrangeira. Todas as metas-padrão já estão 

determinadas, tais como os objetivos a serem alcançados e os respectivos conteúdos 

com suas conclusões. Atrelado a isso existe um sistema nacional padronizado de 

testes de aproveitamento. Como segundo exemplo os Estados Unidos, o currículo que 

é “[...] determinado pela complicada inter-relação entre as políticas de adoção de livros 

didáticos do Estado e o mercado editorial que publica esses livros” (Apple, 2002, p. 

63). Nesse caso, um currículo igualmente disseminado, embora de forma mais 

encoberta que se consolida por meio da escolha dos livros didáticos utilizados na rede 

pública. Nas palavras do autor sobre esse currículo nacional, existe 
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[...] um sentimento crescente de que um conjunto padronizado de diretrizes e 
metas curriculares nacionais é indispensável para “elevar o nível” e fazer com 
que as escolas sejam responsabilizadas pelo sucesso ou fracasso de seus 
alunos (Apple, 2002, p. 63). 
[...] Um currículo nacional, para ter validade e eficácia requeria também a 
criação de um tecido articulador social e intelectual inteiramente novo. Por 
exemplo, o conteúdo e a pedagogia da formação do professor teriam de ser 
intimamente vinculados ao conteúdo e à pedagogia do currículo das escolas. 
O conteúdo e a pedagogia dos exames teriam de ser intimamente vinculados 
aos conteúdos das escolas como da formação de professores. Esses 
vínculos atualmente não existem (Apple, 2002, p. 65-66). 

De acordo Apple (2002, p. 74), a adoção de um currículo nacional atrelado a sistemas 

de avaliações padronizadas de aproveitamento, tidos como receitas de coalizões 

direitistas, com interesses privatistas da educação, objetivando diminuir o poder do 

Estado, no qual “[...] não é necessariamente transferir poder do âmbito local para o 

centro, [...] ao contrário, tais forças prefeririam descentralizar [...] esse poder e 

redistribuí-lo de acordo com as forças de mercado, [...] marginalizando aqueles que já 

detêm menos poder [...]”. Para justificar seus interesses, usam do discurso das 

liberdades individuais, de privilegiar o consumidor. Em momentos de crise nas 

relações de autoridade educacionais e perda de legitimidade governamental, o 

governo precisa mostra serviço para melhorar os padrões educacionais. Nesse 

contexto, um currículo nacional é oferecido aos consumidores de educação. No Brasil 

no mesmo viés político-econômico neoliberal tivemos a implementação do nosso 

currículo nacional, a BNCC. Nas palavras do autor, no que diz respeito ao currículo 

nacional, o 

[...] seu principal valor está não no suposto estímulo à padronização de metas 
e conteúdo e de nível de aproveitamento naquelas matérias curriculares 
consideradas as mais importantes, [...] seu principal papel está sim em prover 
a estrutura que permitirá o funcionamento do sistema nacional de avaliação. 
O currículo nacional possibilita a criação de um procedimento que pode 
supostamente dar aos consumidores escolas com “selos de qualidade” para 
que as “forças de livre mercado” possam operar em sua máxima abrangência 
(Apple, 2002, p. 74). 

Aqueles que defendem a implementação de um currículo nacional acreditam que ele 

pode promover a coesão social e servir como ferramenta para aprimorar a qualidade 

das escolas, por meio de avaliações baseadas em critérios objetivos. No entanto, os 

resultados tendem a ser opostos aos objetivos pretendidos. “Os critérios até poderão 

parecer objetivos, mas os resultados não o serão, dadas as diferenças de recursos e 

classe social e a segregação racial”. Em vez de promover a coesão cultural e social, 

o que se observará é o aprofundamento das desigualdades sociais entre “[...] nós e 

os outros [...]” (Apple, 2002, p. 75), ampliando as rivalidades socioeconômicas. 
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Segundo Apple (2002), a ideia de coesão supondo que o currículo será recebido da 

mesma maneira entre alunos pretos, brancos, classe de trabalhadores, classe média, 

meninos e meninas é falsa ilusão. Como um currículo nacional unificado é receita de 

coesão em sociedades heterogêneas? O que vai vir como resposta, são novas 

resistências e divisões. Nas palavras do autor o currículo, 

[...] será lido de diferentes modos, de acordo com a posição desses 
educandos nas relações sociais e na cultura. [...] Currículo unificado [...] não 
é receita para coesão, e sim para resistências e para novas divisões. Ele [...] 
se baseia em fundamentos culturais próprios, qualificará os educandos não 
pelo critério de capacidade, mas de acordo com a classificação de suas 
respectivas comunidades culturais segundo os assim considerados critério-
padrão. (Apple, 2002, p. 76). 

De acordo Apple (2002), o currículo precisa ser sempre autoexplicativo e autocrítico, 

caso contrário ele causará esse efeito. Em sociedades com grandes desigualdades 

de poder e desigualdades socioeconômicas, a melhor possibilidade de coesão 

possível, é reconhecer de forma aberta e natural as diferenças e desigualdades. “O 

currículo, dessa forma, não deve ser apresentado como “objetivo”. Deve ao contrário, 

subjetivar-se constantemente” (p. 76). Faz-se necessário que o currículo tenha o 

reconhecimento das próprias raízes na cultura e na história; consequentemente ele 

não uniformizará culturas, histórias ou interesses sociais, tampouco tornará os 

estudantes homogêneos. “Tratamento igual de sexo, raça, etnia ou classe, de igual 

nada tem” (p. 77). 

Uma proposta curricular e pedagógica verdadeiramente democrática deve partir do 

reconhecimento das distintas posições sociais e das múltiplas expressões culturais 

existentes nas salas de aula, assim como das relações de poder entre elas. Nas 

palavras do autor no que diz respeito ao tratamento igual, “[...] devemos fundamentar 

o currículo no reconhecimento dessas diferenças que privilegiam e marginalizam 

nossos alunos de formas evidentes” (Apple, 2002, p. 77). 

A compreensão do currículo por Henry Giroux se dá por meio dos conceitos de 

emancipação e libertação. Na concepção de Silva (1999) é no conceito de resistência 

que Giroux encontra os fundamentos para desenvolver a teorização crítica. Ele propõe 

que há mediações e práticas no âmbito escolar e curricular capazes de trabalhar 

contra aos interesses do poder e do controle, a vida social, a pedagogia e o currículo 

não são feitos apenas de dominação e controle, pois “[...] deve haver um lugar para a 

oposição e a resistência, para rebelião e a subversão” (p. 53), defendendo que é 
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possível direcionar o potencial de resistência manifestado por estudantes e 

professores para 

[...] desenvolver uma pedagogia e um currículo que tenham conteúdo 
claramente político e que seja crítico das crenças e dos arranjos sociais 
dominantes. [...] Giroux compreende o currículo fundamentalmente através 
dos conceitos de emancipação e libertação. [...] Vê o processo de 
emancipação como um dos objetivos de uma ação social politizada. É através 
de um processo pedagógico que permita às pessoas se tornarem 
conscientes do papel de controle e poder exercido pelas instituições e 
pelas estruturas sociais que elas podem ser tornar emancipadas ou libertadas 
de seu poder e controle (Silva, 1999, p. 54). Grifos nosso. 

As pessoas podem ampliar sua compreensão e questionar as estruturas de 

dominação presentes na sociedade capitalista através de uma prática pedagógica que 

favoreça a conscientização acerca do controle e do poder exercidos pelas instituições 

sociais sobre a sociedade. O currículo, portanto, assume um papel ético e político, 

pois sua função não é apenas formar competências, mas formar sujeitos capazes de 

intervir criticamente na realidade.  

O currículo escolar desempenha um papel fundamental nesse processo, pois é por 

meio dele que as crianças devem ser orientadas a praticar ações democráticas. Elas 

precisam discutir e questionar a estrutura social, política e econômica, refletindo sobre 

seu funcionamento e compreendendo seu caráter controlador. (Malanchen, 2016). 

Segundo Malanchen (2016), Paulo Freire não desenvolveu uma teoria curricular de 

maneira direta e sistematizada. No entanto, ele realizou críticas ao currículo ao atacar 

o modelo de educação bancária, no qual o conhecimento é concebido como um 

conjunto de elementos que são simplesmente transferidos pelo professor e recebidos 

passivamente pelo aluno. Nesse modelo, o processo educativo se assemelha a um 

depósito bancário, em que o professor deposita o conhecimento no educando. 

Conforme aponta autora, Paulo Freire ressaltou que a educação bancária se baseia 

em uma relação contraditória entre educador e educando, pois atribui ao professor o 

papel exclusivo de agente ativo, enquanto ao aluno resta apenas uma postura passiva 

de recebedor e armazenador de informações, como se fosse um depósito. Na 

educação libertadora, o conhecimento envolve intercomunicação, sendo por meio dela 

que os sujeitos se educam coletivamente, em comunhão. 

De acordo com Silva (1999), Freire por meio do conceito de educação 

problematizadora, ele propõe uma concepção alternativa que é contrária a concepção 

bancária que ele critica. Na base da educação problematizadora está uma 
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compreensão profundamente distinta do ato de conhecer. Na sua visão, conhecimento 

é sempre conhecimento de alguma coisa. Significa que 

não existe uma separação entre o ato de conhecer e aquilo que se conhece. 
[...] Conhecimento é sempre “intencionado”, [...] está sempre dirigido para 
alguma coisa. O ato de conhecer não é [...] um ato isolado, individual. 
Conhecer envolve intercomunicação, intersubjetividade. É através dessa 
intercomunicação que os homens mutuamente se educam, intermediados 
pelo mundo cognoscível. É essa intersubjetividade do conhecimento que 
permite a Freire conceber o ato pedagógico como um ato dialógico (Silva, 
1999, p. 59). 

A educação bancária vê o diálogo como desnecessário não o colocando em evidência, 

no sentido de que apenas o educador assume uma postura ativa no processo de 

construção do conhecimento. Se o conhecimento é um ato de depósito e acumulação 

de informações e dados, logo, o educando passa a ser visto como alguém carente ou 

ignorante em relação a essas informações que ainda não possui. “O currículo e a 

pedagogia se resumem ao papel de preenchimento daquela carência [...], uma 

comunicação unilateral” (Silva, 1999, p. 60). Nesse sentido o currículo cumpre o papel 

de apenas depositar no aluno.  

Segundo Malanchen (2016), Paulo Freire utiliza em seu método as experiências, as 

vivências concretas dos educandos com quem ele trabalha, utilizando essas vivências 

como ponto de partida para definir os conteúdos programáticos, buscando assim o 

que vai ser objeto de conhecimento numa prática pedagógica dialógica.  

Segundo Lopes e Macedo (2011), os estudos sobre o currículo passaram a levantar 

questionamentos como: por que determinados conhecimentos são incluídos nos 

currículos em detrimento de outros? Quem são os responsáveis por definir os 

conhecimentos? A quem esses conhecimentos favorecem? Quais culturas são 

legitimadas por estarem presentes no currículo e quais são deslegitimadas por 

estarem nele? “Abre-se uma nova tradição nesses estudos, qual seja, a de entender 

que o currículo não forma apenas os alunos, mas o próprio conhecimento, a partir do 

momento em que seleciona de forma interessada aquilo que é objeto de 

escolarização” (p. 29). 

No âmbito das teorias pós-críticas, Malanchen (2016) destaca que o pós-moderno é 

compreendido como um conjunto abrangente de ideias, na qual sua pauta é composta 

por diversas teorias voltadas a questões que permeiam a estética, a filosofia, a política 

e a cultura em nossa sociedade. Tais teorias têm discursos que se perpassam como 
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a negação da ideia de sujeito, da razão, da narrativa histórica, da totalidade e do 

conhecimento objetivo. 

Uma das principais proposições do pensamento pós-moderno aplicadas à educação 

escolar é o multiculturalismo. Essa teoria tem servido de base para diversos 

pesquisadores que investigam o currículo escolar. O multiculturalismo surge como 

uma proposta alternativa, buscando por meio do currículo reparar falhas ligadas à 

desvalorização dos movimentos sociais. No Brasil, a partir da década de 1990, 

diferentes movimentos sociais ganharam visibilidade em suas lutas por direitos e pela 

afirmação de suas ideias. Nessa perspectiva, os debates influenciaram o surgimento 

de novas reflexões sobre o currículo escolar, abrangendo temas como a diversidade 

cultural, a valorização das subjetividades e as discussões sobre as classes sociais 

passaram a serem direcionadas para discussões referentes a temas como gênero, 

etnia, raça, religião e orientação sexual. Passou-se a defender “[...] um currículo pós 

(ou “pós-currículo)”, amparado no relativismo cultural [...]” (Malanchen, 2016, p. 72). 

Tal discurso é característico do movimento que defende ideias do pós-modernismo na 

educação. 

Para Malanchen (2016), os estudos multiculturais deslocam para o campo político os 

debates acerca da diversidade cultural, os quais por muito tempo estiveram vinculados 

à antropologia. É essa visão antropológica da cultura que, conforme Silva (1999), em 

certa medida serve de base e impulso para o multiculturalismo. Nessa perspectiva, as 

distintas culturas seriam fruto das diversas maneiras pelas quais os diferentes grupos 

humanos, que estavam condicionados por diferentes condições físico-naturais e 

históricas, manifestam o seu potencial criativo que seria uma característica inerente a 

todos os seres humanos. “As diferenças culturais seriam apenas a manifestação 

superficial de características humanas mais profundas” (p. 86). Nesse sentido, os 

diversos grupos culturais ficariam igualados por terem em comum a humanidade. 

De acordo Lopes e Macedo (2011), Peter McLaren caracterizou quatro perspectivas 

de multiculturalismo: o conservador, o liberal, o de esquerda e o crítico. No Brasil a 

discussão a respeito do multiculturalismo na área curricular se deu sob a perspectiva 

do multiculturalismo crítico, com a proximidade teórica pós-moderna.  
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Segundo Lopes e Macedo (2011), Moreira em sua obra28 intitulada Multiculturalismo: 

diferenças culturais e práticas pedagógicas, ele sustenta a proposta de um currículo 

multicultural, pois parte do pressuposto que a sociedade é multicultural, devido existir 

na sociedade diversas culturas em constante disputa e as relações de força entre elas 

são desiguais. As discussões de Moreira sobre multiculturalismo na área curricular 

iniciam-se no terminar dos anos de 1990, dado 

o equilíbrio entre igualdade social e pluralidade de cultura. O currículo precisa 
[...] dar conta ao mesmo tempo, do respeito à diferença e do compromisso da 
escola com a promoção da justiça social. [...] Discussões sobre conhecimento 
escolar, que sempre estiveram presentes denotando os vínculos do autor 
com a NSE, vão ganhando centralidade. Em textos do início dos anos 2000, 
essa centralidade era dada pela proposta de que a seleção de conteúdos das 
disciplinas tradicionalmente presentes nos currículos contribuísse, pelo seu 
confronto com outras lógicas, para desestabilizar o eurocentrismo dominante. 
[...] Ao invés da criação de componentes curriculares específicos ou da 
substituição pura e simples dos saberes e valores dos grupos dominantes 
pelos dominados, Moreira incentivava a explicitação dos atritos e conflitos 
entre tais valores (Lopes e Macedo, 2011, p. 191). 

Conforme aponta Malanchen (2016), os adeptos e defensores do multiculturalismo 

destacam que precisa ser enfatizado e vetorizado é de que forma que as 

discriminações de raça, etnia, gênero, classe social e religião impactam sobre a 

formação do conhecimento, dos valores e das identidades nas escolas. Devido essas 

questões, a cada dia o currículo vai tendo seu espaço preenchido pelo 

multiculturalismo. O princípio base do currículo multicultural é  

[...] propagar a suposta diversidade cultural presente em nossa sociedade, 
sendo organizado com base nas múltiplas experiências nas diferentes 
culturas, de maneira que os alunos consigam se reconhecer e valorizar a 
cultura do grupo social ao qual são integrantes e compreender e respeitar a 
cultura do outro (Malanchen, 2016, p. 76). 

Para os multiculturalistas, a cultura representa o modo de vida de um grupo social 

específico, visto que os autores que adotam a abordagem multiculturalista de currículo 

destacam a “[...] questão da pluralidade/diversidade cultural como central em sua 

defesa do currículo e apontam quanto isso gera tensões e confrontos, mas inovações 

e riquezas de possibilidades na atuação pedagógica” (Malanchen, 2016, p. 79). Nesse 

sentido, rejeitam o critério que hierarquiza as ideias com base em sua maior ou menor 

fidedignidade à realidade natural e social. Os elementos das culturas marginalizadas 

ou consideradas subalternas precisam estar inseridas no currículo. Em relação ao 

 
28 Obra publicada no Brasil em 2008 por Antonio Flavio Moreira e Vera Candau.  
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conhecimento, este deve ser questionado e reconstruído, não podendo ser aceito 

como a única verdade. 

3.2. Políticas curriculares a partir de 1988  

A partir de 1990 as políticas curriculares da educação no Brasil passaram por várias 

reformas educacionais. As reformas do Estado brasileiro dos anos 90, adequaram 

nosso país a reestruturação mundial do sistema produtivo capitalista com sua abertura 

comercial ao mercado mundial, ou seja, na economia globalizada. As reformas são 

necessárias do ponto de vista neoliberal para adequar-se à globalização. Nesse 

sentido, a fórmula para resolver os problemas de inflação e déficit no crescimento 

econômico só seria possível ser alcançada por meio da readequação das políticas 

econômicas e sociais do país aos ditames do neoliberalismo no contexto da 

globalização. Malanchen (2016, p. 3) aponta que durante o processo de 

reestruturação do Estado as reformas na área educacional ficaram em evidência, que 

pôs “[...] em movimento foi um intenso processo de formatação do ensino segundo os 

moldes impostos pela lógica capitalista do fim do século XX e início do século XXI”. 

Segundo Faustino (2006, p. 121 apud Malanchen 2016, p. 3): 

O currículo e a formação dos professores têm sido os elementos mais 
destacados e, por isso, alvos principais da reforma educacional, pois são 
a garantia de que os conteúdos e as práticas desenvolvidas na escola serão 
aqueles definidos pela política que visa estreitar a articulação entre 
escolarização, emprego, consumo, produtividade e comércio. Grifos nosso. 

Nesse contexto, Freitas (2018, p. 31) reforça ao destacar que as reformas 

educacionais atendem aos interesses neoliberais, que visam e encaram a educação 

como um instrumento de negociação fundamentado no livre comércio, [...] “cuja 

própria lógica produz o avanço social com qualidade, depurando a ineficiência através 

da concorrência”. 

A partir dos aos 80, os setores da economia, primário, secundário e terciário se 

modernizaram devido o avanço de novas tecnologias, novas formas de organização 

e gestão da produção, promovendo alterações na economia mundial dentro do 

contexto da globalização e das políticas neoliberais. Malanchen (2016) assevera que 

durante o processo de modernização no Brasil, a economia nacional passou a se 

submeter às demandas da globalização e aos princípios do neoliberalismo, o que 

provocou transformações não apenas na educação, mas também nos âmbitos social 
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e cultural. Dentro desse cenário, tornou-se necessária a reestruturação dos currículos 

escolares. 

Diante disso foi promulga e implantada a Lei de Diretrizes e Bases da Educação (LDB 

nº 9.394/1996). De acordo autora, a obra de Saviani: A nova lei da educação – LDB: 

trajetórias, limites e perspectivas, analisa os sentidos atribuídos a essa legislação no 

contexto das forças políticas atuantes no cenário nacional - conservadores e 

progressistas. Pela concepção de Malanchen (2016, p. 10), a lei 

[...] aprovada inseriu-se em um projeto sociopolítico de adequação da 
sociedade brasileira à reorganização mundial capitalista. [...] Forças políticas 
alinhadas ao projeto neoliberal foi a de aprovar uma lei que deixasse 
caminho aberto para medidas políticas pontuais que fossem adequando 
gradativamente a educação escolar brasileira às estratégias 
contemporâneas do capital na luta de classes. Grifos nosso. 

A partir da década de 1990, Malanchen (2016) aponta que as reformas educacionais 

no Brasil passaram a focar nas questões relacionadas ao currículo, à redefinição do 

papel da escola e aos métodos de ensino e aprendizagem. A LDB de 96 regulamentou 

o sistema educacional com base nos princípios da Constituição Federal de 198829, 

sendo a educação uma necessidade de todos, organização curricular flexível e a 

existência de um mínimo de conteúdos comuns para todo o território nacional. A LDB 

é permeada pelo discurso da “[...] democracia burguesa e do ideário neoliberal pós-

moderno [...]” (p. 20), enfatizando, assim, a questão do respeito ao bem comum, da 

ordem democrática, da solidariedade e da tolerância ao abordar os objetivos de cada 

nível de ensino. Nesse sentido, a LBD no artigo 32 fala do ensino fundamental, sendo 

o seu objetivo a formação básica do cidadão mediante o 

[...] desenvolvimento da capacidade de aprender, tendo como meios básicos 
o pleno domínio da leitura, da escrita e do cálculo; “[...] desenvolvimento da 
capacidade de aprendizagem, tendo em vista a aquisição de conhecimentos 
e habilidades e a formação de atitudes e valores (Brasil, 1996). 

Nesse contexto, a LDB propõe uma educação direcionada à formação de atitudes, 

valores, procedimentos e à adequação do currículo às exigências do sistema 

capitalista. Em seu artigo 27 que trata das diretrizes dos conteúdos curriculares, há 

também uma ênfase na orientação para o trabalho, conforme destacam Pereira e 

Santos (2008, p. 74, apud Malanchen, 2016, p. 21): 

 
29 Artigo 210: “Serão fixados conteúdos mínimos para o ensino fundamental, de maneira a assegurar 
formação básica comum e respeito aos valores culturais e artísticos, nacionais e regionais” (Brasil, 
1988). 
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[...] as concepções de currículo passaram a ter como objetivo a construção 
de propostas curriculares centradas no desenvolvimento das 
competências cognitivas, motoras e comportamentais, exigências do novo 
estágio do capitalismo [...]. Esse novo estágio trouxe características 
bastantes inovadoras para o campo das políticas educacionais e curriculares, 
porque passaram a adotar um modelo de educação, no qual o aprender a 
aprender passa a ser a tônica. Grifos nosso. 

Entretanto, era necessário estabelecer uma espécie de guia curricular que 

orientassem as instituições de ensino da educação básica, na qual em 1996 ocorreu 

a elaboração dos Parâmetros Curriculares Nacionais (PCN) e sua publicação pelo 

Ministério da Educação e Ciência (MEC) em 1997. Suas indicações de conteúdos 

partiram das questões sociais e organizadas por áreas do conhecimento, abordando 

temas como ética, saúde, consumo, trabalho, orientação sexual, meio ambiente e 

pluralidade cultural, os quais ficaram conhecidos como temas transversais com a “[...] 

função de articular os vários conteúdos escolares à realidade social contemporânea” 

(Malanchen, 2016, p. 23). Seria uma forma de superar a fragmentação que existia 

entre as disciplinas, deixando-os mais integradas por meio dessa transversalidade 

(Malanchen, 2016).  

Segundo Malanchen e Santos (2020, p. 4), os PCNs incorporavam os princípios do 

pensamento pós-moderno e do multiculturalismo no trabalho a partir dos temas 

transversais, “[...] com ênfase num discurso com os termos: meritocracia, 

competitividade, eficiência, eficácia, qualidade, empreendedorismo e produtividade 

por meio da pedagogia das competências”. Além disso, refletiam a ideia de promover 

a coesão e a estabilidade social, ou seja, as tensões sociais seriam atenuadas por 

meio do respeito à diversidade e à pluralidade cultural.  

De acordo com Malanchen e Santos (2020), prosseguindo com as reformas nas 

políticas curriculares, em 2006 foi realizado em Brasília o Seminário Nacional 

Currículo em Debate promovido pela Secretaria de Educação Básica do MEC. 

Participaram representantes dos Estados e Municípios. Já em 2009, o MEC instituiu 

o Programa Currículo em Movimento com a proposta de elaborar novas diretrizes 

curriculares visando melhorar “[...] a qualidade da educação básica por meio do 

desenvolvimento do currículo da educação infantil, do ensino fundamental e médio” 

(Malanchen, 2016, p. 30) por meio de análises de organizações curriculares e 

propostas pedagógicas.  
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Findando ao ano de 2009, foram aprovadas as Diretrizes Curriculares Nacionais 

(DCN) para educação infantil e em julho de 2010, aprova-se as Diretrizes Curriculares 

Nacionais Gerais para a educação Básica. De acordo pesquisadora, tais DCN não 

existiam antes e foram produzidas para atender política curricular do MEC.  

Com a consolidação das novas (DCN), o Ministério da Educação passou a 

desenvolver programas de formação continuada como o Pacto Nacional pelo 

Fortalecimento da Alfabetização na Idade Certa (PNAIC) e o Pacto Nacional pelo 

Fortalecimento do Ensino Médio, ambos com a participação direta de professores. Em 

2014 o MEC regulamentou o Plano Nacional de Educação (PNE) 2014-2024, 

apontando para a necessidade uma Base Nacional. A plano apresentava 20 metas 

para a melhoria da Educação Básica. Entre 19 e 23 de novembro é realizada a 

2ª Conferência Nacional pela Educação (Conae), organizada pelo Fórum 
Nacional de Educação (FNE) que resultou em um documento sobre as 
propostas e reflexões para a Educação brasileira e é um importante 
referencial para o processo de mobilização para a Base Nacional Comum 
Curricular (Brasil, 2018a). 

Nesse caminho histórico da Base conforme informações do site30, Base Nacional 

Comum Curricular – Educação é a Base, entre os dias 17 e 19 de junho de 2015, foi 

realizado o I Seminário Interinstitucional destinado ao planejamento da BNCC, 

reunindo todos os assessores e especialistas envolvidos na construção da Base. Na 

mesma data, a Portaria nº 592, de 17 de junho de 2015, instituiu oficialmente a 

Comissão de Especialistas responsável pela elaboração da proposta da Base 

Nacional Comum Curricular (Brasil, 2018a). 

No final de 2015, a comissão responsável pela elaboração documental da Secretaria 

de Educação Básica (SEB) apresentou a 1ª versão da BNCC, sendo disponibilizada 

em setembro de 2015. Essa versão foi submetida à consulta pública entre setembro 

de 2015 a março de 2016. Nesse período recebeu aproximadamente 12 milhões de 

contribuições, de professores, escolas, sociedades científicas, associações 

profissionais e universidades (Brasil, 2016). Essas contribuições foram, 

recebidas, mediante cadastramento dos participantes da consulta, a partir de 
três categorias: indivíduos (estudante da Educação Básica ou Ensino 
Superior; professor da Educação Básica ou Ensino Superior; pai ou 
responsável por estudante da Educação Básica; “outro”), organizações 
(sociedades científicas, associações e demais organizações interessadas) e 
redes (escolas, redes de ensino). Cadastraram-se, no Portal, 305.569 

 
30 <https://basenacionalcomum.mec.gov.br/historico/> 

https://basenacionalcomum.mec.gov.br/historico/
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indivíduos, 4.298 organizações e 45.049 escolas em todo o território nacional 
(Brasil, 2016, p. 28-29). 

Em 03 de maio de 2016 com a disponibilização da 2ª versão da BNCC, foram 

realizados no período de 23 de junho a 10 de agosto de 2016, um total de 27 

seminários estaduais com a participação de professores, gestores e especialistas, 

com o objetivo de discutir a 2ª versão. Esses encontros foram promovidos pelo 

Conselho Nacional de Secretários de Educação (Consed) e pela União Nacional dos 

Dirigentes Municipais de Educação (Undime) (Brasil, 2018a). 

Em agosto de 2016 teve início a elaboração da 3ª versão da BNCC, construída de 

forma colaborativa a partir da 2ª versão. Essa 3ª versão foi aprovada e homologada 

no final de 2017, sendo estruturada com base na Pedagogia das Competências, 

passando a orientar a organização dos currículos por meio de competências e 

habilidades (Brasil, 2018a). Segundo Malanchen e Santos (2020, p. 6): 

Observamos em nossa leitura e análise na primeira versão da BNCC [...] não 
aparecia explicitamente o foco na pedagogia das competências. Notamos 
que estava delineado um currículo pautado em conhecimentos 
pragmáticos31, por exemplo, na Educação Infantil pela organização proposta 
por campos de experiência nessa etapa. Porém na versão final aprovada em 
22 de dezembro de 2017 para Educação Infantil e Ensino Fundamental, como 
também na versão aprovada para o Ensino Médio no final e 2018, o 
documento está todo definido e organizado, por competências e habilidades 
e também por direitos e objetivos da aprendizagem. 

Nesse contexto, o documento organizado na Pedagogia das competências está 

alinhado aos ditames neoliberais, alinhado aos interesses de grupos empresariais, 

redes privadas que fizeram parte da elaboração da BNCC direcionando-o para uma 

versão final. Segundo Branco et al. (2018), as reformas revelam concepções amplas 

ou particulares e vínculos com a Educação, os quais frequentemente são deixados 

em segundo plano que muito das vezes são “[...] secundarizados devido aos 

interesses privados, relações de poder, alianças entre partidos políticos, agentes 

educacionais e lobbies educativos, sindicatos corporativos e instituições capitalistas” 

(p. 99). Diante disso, Macedo (2014), aponta as redes privadas que vetorizaram 

debates sobre a implementação da base e sites dos principais agentes públicos que  

dinamizaram o debate até então indicam praticamente os mesmos 
“parceiros”. Instituições financeiras e empresas — Itaú [Unibanco], Bradesco, 
Santander, Gerdau, Natura, Volkswagen, entre outras — além de Fundação 

 
31 “Uma análise sobre a primeira versão da BNCC [...] foi feita por Pazini, sobre a área de ciências 
humanas, demonstrando o empobrecimento e desarticulação de conteúdos importantes nas disciplinas 
de geografia, história, sociologia e filosofia” (Malanchen e Santos, 2020, p. 20). 
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Victor Civita, Fundação Roberto Marinho, Fundação Lemann, CENPEC, 
Todos pela Educação, Amigos da Escola (Macedo, 2014, p. 1540). 

Freitas (2022) destaca que a Fundação Lemann é a principal parceira do setor privado, 

responsável pelas discussões e pela rápida implementação da BNCC. Dessa forma, 

percebe-se que o texto da base é alterado “[...] pelos preceitos dos anos 20 

(racionalidade técnica e instrumental) para atender ao setor privado, aliado aos 

interesses do Estado” (p. 26). 

O ano de 2017 foi relevante para a educação brasileira, marcando a transição da 2ª 

para a 3ª versão da Base, além da intensificação dos debates sobre a reforma do 

Ensino Médio, pois essa etapa ainda não estava contemplada no texto da BNCC. O 

contexto político brasileiro nesse período era de instabilidade no executivo relacionado 

a presidência da república, visto que em abril de 2017 a   

[...] presidenta Dilma Rousseff ser forçada a deixar o governo, no governo do 
vice-presidente Michel Temer, o Ministério da Educação (MEC), liderado pelo 
Ministro José Mendonça Bezerra Filho, concluiu a sistematização e 
encaminhou a terceira e última versão ao Conselho Nacional de Educação 
(CNE) (Rocha, 2019, p. 87). 

Foi em meio a esse contexto turbulento que a BNCC foi aprovada, durante um governo 

que modificaria suas políticas públicas e educacionais, realizando cortes 

orçamentários que agravaram ainda mais a situação da educação. A PEC 241/55, 

convertida na Emenda Constitucional 95/2016 em dezembro de 2016, determinou o 

congelamento dos gastos públicos por 20 anos. Nota-se uma contradição, pois o 

governo mantinha uma agenda voltada a reformas e contenção de despesas, ao 

mesmo tempo em que aprovava a BNCC. Nesse sentido a BNCC foi 

[...] aprovada em um governo que, diante das medidas que vinha tomando e 
de algumas reformas e cortes aprovados, tem se mostrado pouco 
preocupado com políticas públicas, podemos citar inclusive a PEC n.º 241/55, 
aprovada pela Câmara dos Deputados e pelo Senado. Trata-se de uma 
emenda constitucional que cria um teto para os gastos públicos por até 20 
anos. No entanto, um agravante nesse contexto conturbado de aprovação da 
Base: como fazer mudanças tão significativas propostas no documento com 
uma emenda constitucional que limita os gastos por 20 anos? (Oliveira, 2019, 
p. 71) 

Nesse sentido, em 2017 o Conselho Nacional de Educação recebe do MEC a última 

versão do documento. A partir daí o CNE elaborou pareceres sobre a BNCC e 

encaminharam ao MEC. O documento é aprovado em abril e homologado em 20 de 

dezembro. Em 22 de dezembro de 2017 o CNE apresenta a resolução CNE/CP nº 2 

de 22 de dezembro de 2017. “A partir da homologação da BNCC começa o processo 
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de formação e capacitação dos professores e o apoio aos sistemas de Educação 

estaduais e municipais para a elaboração e adequação dos currículos escolares” 

(Brasil, 2018a). 

Em 02 de abril de 2018 o Ministério da Educação entregou ao CNE a 3ª versão BNCC 

do Ensino Médio. A partir daí iniciou audiências públicas para debater a etapa do 

Ensino Médio com a participação de professores e técnicos educacionais dando suas 

contribuições por meio de formulários online disponibilizados pelo MEC. “Em 14 de 

dezembro de 2018, o ministro da Educação, Rossieli Soares, homologou o documento 

da Base Nacional Comum Curricular”. A BNCC passa a substituir os documentos 

orientadores como os PCN e as DCN, visto que ela é normativa e documento 

obrigatório para toda a Educação Básica (Brasil, 2018a). Nesse sentido os PCN não 

se impuseram como diretrizes obrigatórias, no entanto a BNCC é “referência nacional 

para a formulação dos currículos dos sistemas e das redes escolares dos Estados, do 

Distrito Federal e dos Municípios e das propostas pedagógicas das instituições 

escolares” (Brasil, 2018, p. 8). 

Entretanto, segundo Branco et al. (2018), apesar dos discursos oficiais e do intenso 

apelo midiático em favor da reforma educacional e da implementação da BNCC, o 

governo divulgou, por meio de campanhas publicitárias, que teria ocorrido um amplo 

debate com a participação de pais, alunos e educadores. No entanto, na realidade 

especialmente dentro das escolas, o sentimento compartilhado não é esse, mas sim 

de uma “[...] reforma verticalizada, com pouca discussão e participação das 

comunidades escolares” (p. 119).  

Como a BNCC é um documento normativo para que os entes federativos construam 

ou adequem seus currículos, podemos estabelecer uma interface da implementação 

da BNCC partindo da União para o município, tendo em vista que última versão da 

Base não foi disponibilizada para consulta popular e discussões, tendo o MEC 

entregado a 3ª versão ao Conselho Nacional de Educação.  

As políticas públicas se concretizam de fato no espaço municipal onde a população 

vive. Nesse cenário de implementação da BNCC ao ser transposta para o contexto 

local, São Mateus, cuja trajetória é marcada pela sua cultura política oligárquica, torna-

se ainda mais pertinente refletir se a implementação da BNCC se deu de forma 

democrática ou se foi conduzida de maneira verticalizada, levando em consideração 
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a participação efetiva dos profissionais da educação, das comunidades escolares, dos 

pais e dos estudantes. 

Conforme Freitas (2022), por trás da homologação da Base existem interesses que 

impactam diretamente a proposta da BNCC, cujo objetivo é definir os conhecimentos, 

competências e habilidades essenciais a todos os estudantes durante a escolaridade, 

visando tanto o exercício da cidadania quanto a formação de um perfil profissional 

alinhado às demandas do mundo globalizado. A BNCC passou a ser vista no meio 

acadêmico e por parte da sociedade, como um produto de caráter hegemônico e 

neoliberal, que enxerga a formação dos estudantes como um modelo destinado a 

atender às demandas do mercado. Mediante isso, Freitas (2018) afirma que 

[...] garantir o domínio de competências e habilidades básicas necessárias 
para a atividade econômica revolucionada pelas novas tecnologias e 
processos de trabalho (Revolução 4.0) e, por outro, garantir que tal iniciativa 
se contenha dentro da sua visão de mundo que se traduz em um status quo 
modernizado (Freitas, 2018, p. 42). 

Segundo Malanchen e Santos (2020), a versão final da BNCC priorizou uma 

racionalidade técnica e instrumental substituindo a abordagem multicultural, 

defendendo, assim, uma aprendizagem pautada em competências e habilidades. De 

acordo pesquisadora, 

[...] o modelo por competências é um modelo já criticado na época dos 
PCNs e está de volta na BNCC, autores como Kuenzer (2000 e 2002), e 
(Ramos (2006) alertavam que esta perspectiva tem uma visão reducionista e 
limitadora da formação e do exercício profissional e expressa uma 
racionalidade técnica e instrumental. [...] Um retorno ao tecnicismo com 
uma reedição sob novas bases nomeada por ela de neotecnismo [...] 
(Malanchen e Santos, 2020, p. 6). Grifos nosso. 

Conforme os fundamentos pedagógicos da BNCC, 

[...] o foco no desenvolvimento de competências tem orientado a maioria dos 
Estados e Municípios brasileiros e diferentes países na construção de seus 
currículos. É esse também o enfoque adotado nas avaliações internacionais. 
[...] As decisões pedagógicas devem estar orientadas para o desenvolvimento 
de competências. [...] Mobilização desses conhecimentos, habilidades, 
atitudes e valores para resolver demandas complexas da vida cotidiana, do 
pleno exercício da cidadania e do mundo do trabalho (Brasil, 2018, p. 13). 

Nesse sentido, prioriza-se no indivíduo o conhecimento prático buscando dele 

eficiência, um certo reducionismo e esvaziamento da teoria, o que facilita deixá-lo 

mais resiliente e flexível aos ajustes do capitalismo globalizado. Diante disso, no “novo 

cenário mundial, reconhecer-se em seu contexto histórico e cultural, comunicar-se, 

ser criativo, [...] aberto ao novo, colaborativo, resiliente, produtivo e responsável [...] 
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requer o desenvolvimento de competências para aprender a aprender” (Brasil, 2018, 

p. 14).  

A BNCC como documento normatizador da política nacional curricular, constitui-se 

num “[...] documento de caráter normativo que define o conjunto orgânico e 

progressivo de aprendizagens essenciais que todos os alunos devem desenvolver ao 

longo das etapas e modalidades da Educação Básica [...]” (Brasil, 2018, p. 7), que 

segundo Filipe, Silva e Costa (2021), o sentido das 

“necessidades Básicas de Aprendizagem” visa a disponibilizar à classe 
trabalhadora um mínimo de conhecimentos, para que possa se adaptar à fase 
atual do capitalismo. Entretanto, ao mesmo tempo em que promete aos 
alunos aprendizagens que lhes são de direito, ao delimitar um rol de 
aprendizagens, restringe o direito ao conhecimento em sua globalidade 
(Filipe, Silva e Costa, 2021, p. 788). 

Esse conjunto de aprendizagens essenciais da BNCC é a reprodução do discurso 

realizado em 1990 na Conferência Mundial da Educação para Todos, discurso 

proposto na Declaração Mundial sobre Educação para Todos: Satisfação das 

Necessidades Básicas de Aprendizagem32. 

Nesse sentido, segundo Filipe, Silva e Costa (2021), a proposta pedagógica destinada 

às classes trabalhadoras limita-se a oferecer apenas o básico, visto como suficiente 

para preparar mão de obra nos países subdesenvolvidos ou em desenvolvimento, 

enquanto o pleno desenvolvimento das potencialidades humanas é reservado às 

instituições voltadas para as elites. 

Ao limitar a Educação a um mero processo de aquisição de competências e 

habilidades, essa abordagem nega a finalidade de desenvolver as funções psíquicas 

por meio da assimilação do conhecimento científico, artístico e filosófico, logo, a “[...] 

ênfase passa a ser no mínimo necessário para que os cidadãos concluam seus 

 
32 Cada pessoa – criança, jovem ou adulto – deve estar em condições de aproveitar as oportunidades 

educativas voltadas para satisfazer suas necessidades básicas de aprendizagem. Essas necessidades 
compreendem tanto os instrumentos essenciais para a aprendizagem (como a leitura e a escrita, a 
expressão oral, o cálculo, a solução de problemas), quanto os conteúdos básicos da aprendizagem 
(como conhecimentos, habilidades, valores e atitudes), necessários para que os seres humanos 
possam sobreviver, desenvolver plenamente suas potencialidades, viver e trabalhar com dignidade, 
participar plenamente do desenvolvimento, melhorar a qualidade de vida, tomar decisões 
fundamentadas e continuar aprendendo. A amplitude das necessidades básicas de aprendizagem e a 
maneira de satisfazê-las variam segundo cada país e cada cultura, e, inevitavelmente, mudam com o 
decorrer do tempo. (Unesco, 1990, Art. 1, 1). 
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estudos dotados de informações, instruções e habilidades, que se constituem numa 

das dimensões do conhecimento [...]” (Filipe, Silva e Costa, 2021, p. 790).  

No capítulo seguinte situaremos sobre a implantação do Programa Curricular em nível 

micro de São Mateus. O processo de construção do primeiro Programa de Ensino do 

município e o desdobramento da implementação Base Nacional Comum Curricular 

em escala local, reorganizando e readequando a organização curricular da rede. 

Verificaremos se a hipótese aventada no trabalho, de que a cultura política oligárquica 

continua influenciando e dando as cartas nas políticas educacionais e curriculares 

num desenho tradicional. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



127 

 

CAPÍTULO 4 

ANÁLISE DO PROCESSO DE IMPLEMENTAÇÃO CURRICULAR 

O presente capítulo tem como propósito examinar o material empírico que foi 

prospectado durante a realização da pesquisa. Assim, busca-se estabelecer as 

conexões com as discussões realizadas nos capítulos anteriores, resgatando 

elementos essenciais para a análise, como as questões relacionadas ao poder local 

e como a educação se reproduz no sentido de demonstrar reminiscências de um 

determinado passado que não passa. 

Neste capítulo iremos tratar de como se deu a organização curricular no município de 

São Mateus no contexto da implementação da Base Nacional Comum Curricular. Para 

tanto, no primeiro momento abordaremos o processo pioneiro da primeira organização 

curricular e no segundo momento, os desbromentos da implementação da BNCC na 

rede. No segundo momento, capítulo se divide em três eixos de análises. No primeiro 

item tentaremos esmiuçar como se deu a chegada do documento BNCC e o contato 

da categoria docente com a Base. No segundo item, situaremos como se deu a 

influência do novo programa de ensino adequado à Base na prática pedagógica e da 

visão de currículo. No terceiro item trataremos da percepção política local da 

organização da educação e da implementação da BNCC.  

Considerando o contexto histórico e político descrito no capítulo anterior, a BNCC é 

apresentada aos profissionais da educação como um documento normativo que 

suscita diversas críticas, tanto em sua elaboração quanto em sua implementação. 

Embora tenha sido inicialmente construído sob um discurso democrático, com 

abertura para consultas públicas e contribuições de especialistas e membros da 

comunidade acadêmica, seu processo final de aprovação ocorreu de forma impositiva 

de pouco/restrito diálogo. Analisaremos o processo de implementação da BNCC no 

município de São Mateus, visto que o município carrega em seu estereótipo uma 

cultura política oligárquica marcada pelo mandonismo e clientelismo, verificaremos o 

rebatimento da BNCC no âmbito local.  

A BNCC se apresenta como um documento relevante, pois ele está pautado em “[...] 

altas expectativas de aprendizagem, que deve ser acompanhado pela sociedade” 

(Brasil, 2018, p. 5). Acredita-se que por meio desse documento em regime de 

colaboração da União com os demais entes federativos, “[...] faça o país avançar” 
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(Brasil, 2018, p. 5) em termos de aprendizagens. O documento se torna centro de 

referência nacional para formulação ou readequação de currículos para todos os 

sistemas e redes escolares dos entes federativos.  

Entendemos que as mudanças ocorridas nas versões da BNCC, resultantes da 

instabilidade política vivenciada no contexto brasileiro e ao mesmo tempo a 

implementação da Base em São Mateus tendo em vista sua cultura política, podem 

intensificar as dificuldades do processo de implementação nas escolas, gerando 

incertezas, inquietações ou até mesmo acomodação da comunidade escolar. 

4. Primeiros movimentos de organização curricular municipal 

No que se refere à organização curricular33, antes mesmo da implementação da 

BNCC, o município até o ano de 2001, não dispunha de um programa de ensino que 

orientasse a rede escolar. Os professores utilizavam os livros didáticos disponíveis 

nas escolas ou produziam apostilas próprias. Esses materiais variavam entre as 

diferentes unidades, já que não havia uma coleção padronizada para todas as 

escolas. A diversidade de livros didáticos ocorria, inclusive, dentro de uma mesma 

instituição. Em algumas escolas, como na localidade de Guriri, por exemplo, na 

disciplina de geografia e em outras áreas, cada série adotava um livro diferente. Sem 

uma orientação curricular, os docentes enfrentavam dificuldades para planejar e 

executar suas atividades, o que também impactava os alunos. Além disso, muitos 

estudantes transferiam-se de escola ao longo do ano letivo, e como a sequência dos 

conteúdos não era padronizada, surgiam descompassos entre as unidades escolares. 

Durante a administração municipal de 2001 a 2004, foi firmada uma parceria com o 

Programa Escola Campeã, em parceria com o Instituto Ayrton Senna e a Fundação 

Banco do Brasil, denominado Educação no Pódio. Segundo ex-servidora ao iniciar 

seu trabalho  

[...] naquela secretaria que acabávamos de entrar, costumávamos brincar, 
dizendo que era uma verdadeira [...], faltavam informações, faltavam arquivos 
nos computadores (todos deletados), faltavam equipamentos e materiais que 
apareciam em notas, faltavam profissionais (Autonarrativa contida no 
documento pessoal).  

Os desafios educacionais enfrentados eram significativos, tais como: organizar o fluxo 

escolar, reduzir os índices de repetência e evasão e fortalecer a autonomia das 

 
33 Informações consultadas em documento pessoal.  
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escolas, considerando o contexto local marcado por baixos desempenhos nas 

avaliações do Saeb. Sob as orientações do Programa Escola Campeã, a Secretaria 

Municipal de Educação passou a realizar diagnósticos de aprendizagem na rede por 

meio da aplicação de avaliações. O documento relata que 

[...] no momento em que fomos orientados a fazer o diagnóstico do nosso 
município fiquei assustada, porque era novo para mim. Nunca tinha feito e 
achava também que bastavam os dados registrados em algum lugar, 
documento da escola, Censo, etc. Na verdade, isso não era garantir 
fidedignidade nenhuma para se traçar um Plano de Trabalho. Por isso sugeri 
a minha equipe ir de escola em escola conhecer os nossos alunos. Quanto 
aprender. As nossas crianças passavam de série sem saber ler e iam 
seguindo em frente porque nem o município e nem o professor gostaria de 
ter um alto índice de reprovação. (Autonarrativa contida no documento 
pessoal).  

Após a realização dos primeiros diagnósticos, a Secretaria de Educação implementou 

o Programa de Aceleração da Aprendizagem e o Programa de Correção de Fluxo para 

reduzir a distorção idade/série. Logo, a secretaria de educação começou a 

desenvolver e aplicar à avaliação diagnóstica, entretanto, o município não dispunha 

de um currículo ou programa de ensino que orientasse o trabalho dos professores da 

rede e organização dos conteúdos a serem estudados pelos educandos. Visando 

aprimorar a organização educacional, surgiu a oportunidade por meio do Programa 

Escola Campeã, que orientou a secretaria de educação a elaborar o seu próprio 

Programa de Ensino. “[...] Sem nenhuma consultoria específica, realizamos bastantes 

estudos e por fim o documento que continua sendo avaliado a cada ano e submetido 

às alterações necessárias” (Autonarrativa contida no documento pessoal). 

O documento34 da Proposta Curricular do Ensino Fundamental começou a ser 

elaborado nos meses de novembro e dezembro de 2001, através de grupo de 

professores de cada disciplina, compostos por professores da rede municipal e alguns 

convidados da Superintendência Regional de Ensino Litoral Norte. Durante os 

primeiros encontros foram selecionados os conteúdos e definindo os objetivos. O 

esboço da Proposta Curricular foi apresentado aos professores da rede no início de 

2002. Durante um Seminário de cinco dias os professores, coordenadores de área e 

supervisores discutiram a Proposta Curricular e fizeram apontamentos sobre os 

conteúdos e objetivos. As propostas curriculares foram estruturadas em um 

 
34 Programa de Ensino. Escola Campeã. 2ª ed. São Mateus, 2003. 
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documento contendo todas as disciplinas, passando a se chamar Programa de 

Ensino, direcionando ações e objetivos da educação da rede. 

Nesse cenário, nota-se a necessidade de uma reorganização na rede. A estrutura 

curricular foi elaborada com a concepção de sequenciamento e detalhamento dos 

conteúdos, evidenciando uma visão restrita de currículo, que se assemelha à 

perspectiva tradicional, centrando-se em “[...] questões de organização e 

desenvolvimento [...]” em que os “[...] os objetivos devem ser claramente definidos e 

estabelecidos” (Silva, 1999, p. 25), preocupado com conteúdo, resultados, provas, 

testes, uma medição para organização e monitoramento sistemática.   

O participante Fortaleza foi a única dos entrevistados que fez parte dessa primeira 

organização curricular. Como supracitado, os professores foram envolvidos, no 

entanto, na área de geografia existiam poucos habilitados nessa área, a maioria eram 

professores formados em Pedagogia e Estudos Sociais que lecionam a disciplina de 

geografia. Fortaleza relatou que:  

[...] a gente começou a fazer lá o programa de ensino. É claro que aí a gente 
fez baseado no que a gente tinha aprendido na faculdade e tal, separando 
os conteúdos, quinta série, um conteúdo, sexta série, sétima e oitava 
série, porque na época era só até oitava série. E aí a gente montou isso e 
aí foi aprovação, passou tudo e aí a gente começou a trabalhar com aquele 
livro (Fortaleza, 2025, informação verbal).  

Não estamos aqui levantando crítica ao movimento ou falta de conhecimento teórico 

curricular dos professores envolvidos, ressaltamos sua importância diante das 

circunstâncias, mas, a limitação de como pensar a construção de um currículo, 

limitando-se a organização de conteúdo, com professores sem a formação adequada, 

recém-formados, sem experiência nesse sentido. O excerto do participante Fortaleza 

evidencia um esforço de colaborar com a rede de ensino que necessitava passar por 

um processo de organização. Contudo, podemos evidenciar que mesmo apesar de 

seu esforço, ele reconhece que tinha dificuldades de colaborar na elaboração de um 

programa de ensino, o que baseado na sua formação inicial, sua visão de organizar 

ou sequenciar conteúdo para uma potencial padronização para o sistema de ensino 

local.  

Esse dado revela um esforço na época de organizar o sistema de ensino municipal 

dada a insipiente política educacional para garantir uma oferta de vagas no ensino 

com qualidade dos processos de ensino aprendizagem, da disponibilização de 

formação continuada do professor para atuação com qualidade na rede.  
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Fortaleza relatou que a secretaria de educação começou a organizar os 

coordenadores de áreas específicas, que eram professores lotados na secretaria para 

dar suporte pedagógico aos professores da rede. Algumas mudanças foram 

ocorrendo ao longo do percurso e os coordenadores de área organizavam reuniões 

para possível alterações no programa de ensino. 

É possível perceber apenas alterações pontuais, era apenas organização de 

conteúdos em bimestres, equilibrando a quantidade de conteúdos. Dado o 

envolvimento empírico dos professores na construção da organização curricular, visto 

que não tiveram consultoria específica na área curricular, foram organizando os 

conteúdos de forma prescritiva/sequencial de cada série e delineando os objetivos, 

tendo em vista uma melhor organização da rede, para que todas as unidades 

escolares caminhassem no mesmo sentido, como assevera a participante 

[...] para direcionar as escolas, para que a gente pudesse, de uma certa 
forma, trabalhar todo município com o mesmo programa, a ideia sempre 
foi essa. Para que se um aluno está numa escola do município aqui em Guriri, 
se fosse para o quilômetro 41, se fosse para a aviação, não ter diferença no 
programa de ensino (Fortaleza, 2025, informação verbal). 

 A rede educacional de São Mateus é mais antiga do norte do Estado, com os 

primeiros registros de instrução pública datados no final do século XIX. Diante do 

enunciado, observamos a relevância e preocupação de organizar a rede na época, 

organizar um terreno que não tinha nada construído, quem em pouco tempo com as 

devidas limitações, com professores recém-formados, sem consultoria e 

acompanhamento, delinearam o programa de ensino tendo em vista a melhoria do 

ensino e aprendizagem na rede. Esse programa foi o que orientou a rede até a 

alteração pela implementação da BNCC. 

Da implementação da BNCC 

4.1. Do contato dos professores com a BNCC 

Durante o período de 2015 a 2017 foram realizadas em âmbito nacional consultas 

públicas sobre as versões da BNCC em seu processo de elaboração, promovida pelo 

Ministério da Educação. Nesse contexto as participações de professores, gestores, 

estudantes, secretarias de educação dentre outros seguimentos, se davam por meio 

de consulta online e seminários estaduais. Na visão e objetivo do poder executivo 

federal era de dar maior legitimidade ao processo de adequação do documento, 

ouvindo uma diversidade de vozes para melhor adequação do documento as 
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realidades regionais. No entanto, sabemos que o processo foi marcado por tensões 

ideológicas e disputas políticas que durante o percurso ocorreram mudanças no 

conteúdo do documento. 

No que se refere a participação e engajamento dos participantes na elaboração da 

BNCC, buscando compreender se eles receberam algum convite ou se participaram 

de algum seminário a nível municipal, estadual ou federal para estudar e discutir as 

versões da BNCC durante o seu processo de elaboração, apenas a participante Vitória 

e Fortaleza receberam convite e participaram de seminários, no entanto, os 

participantes Curitiba, São Luís, Teresina, Salvador e Palmas não receberam nenhum 

convite e não participaram de nenhum seminário. Os participantes relataram que: 

Participei da Construção do Currículo Estadual para o Ensino Fundamental 
(Vitória, 2025, informação verbal). 
 
Algumas vezes participei como professora outras como coordenadora de 
área de geografia (Fortaleza, 2025, informação verbal). 
 
Eu não participei de qualquer evento nesse sentido (São Luís, 2025, 
informação verbal). 
 
Não participei (Salvador, 2025, informação verbal). 

Ao falarmos da Base Nacional Comum Curricular, é importante pensar como cada 

professor teve acesso a esse documento e de que forma ele passou a utilizá-lo em 

sua prática pedagógica. Entender como ele se conecta com a prática em sala de aula 

e com a realidade de cada escola.  O primeiro contado dos participantes com a BNCC 

procedeu-se nesse sentido:  

Sim, tive acesso a esse documento, ele foi disponibilizado de maneira vertical 
e chegou até a gente. E tive acesso também esse documento em outras redes 
de ensino do município, na rede privada, [...] momento inicial foi positivo, [...] 
vendo que teríamos uma condição de colocar todo mundo no mesmo 
patamar. [...] Começamos a trabalhar numa perspectiva de uma 
autoaprendizagem, se você entendeu o plano e você começar a executar ele.  
(Palmas, 2025, informação verbal). 

É possível perceber no relato do docente Palmas que ele participou de uma formação 

pela rede municipal e que seu maior envolvimento para se apropriar e conhecer a 

BNCC foi na rede privada, visto que a formação foi de uma semana. Ele passou a 

discutir e a trabalhar numa perspectiva autônoma de autoaprendizagem sobre a Base 

para poder aplicá-la em sua prática pedagógica. 

Nesse sentido, os demais participantes responderam: 
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O acesso que eu tive, né, é no estado, que aí sempre em reunião já falava, 
né, da BNCC, e aquilo que eu procurei também está buscando pra me 
informar, mas assim, do município não tive acesso. [...] Então mais foi no 
estado, né, que passou até a usar os termos da BNCC, habilidade, 
competência, né, mas o município não teve muito essa informação, e nem 
informação pra gente, não. O estado eu vejo que eles falam mais em BNCC 
do que o município. [...] Nem nas escolas a gente ficou ouvindo muito falar 
sobre isso, né, por parte pedagógica, a gente não ouve muito, nem expressão 
(Curitiba, 2025, informação verbal). 
 
[...] Devido a estar lidando à noite na EJA, não foi passado para a gente em 
nenhum tipo de reunião esse processo. A gente acabou que ficou meio assim 
deixado de lado. [...] A gente acaba tocando simplesmente por adaptação, 
[...] eu mesmo sozinho, tomando conhecimento assim, e vendo as mudanças 
que foram feitas. (Salvador, 2025, informação verbal). 
 
Então, o documento foi entregue pela pedagoga na escola. Depois a gente 
teve até uma visita, na época era [...] desse currículo, dessa Base. A gente 
até faz uma leitura, mas quando você vai colocar na prática, você meio que 
se sente um pouco perdido se você não tem uma instrução. Então, eu não 
tive por parte nem da escola, nem da secretaria de educação essa instrução. 
[...] Autônoma, só foi entregue e se vira. [...] Eu vou conhecendo por partes 
[...] (Teresina, 2025, informação verbal). 
 
[...] Lá, lá na SME, nessas reuniões que a gente ia. Porque aí a gente tinha 
um acesso lá. As escolas não tinham ainda acesso a esse material todo, 
não. A divulgação foi bem devagar, bem lenta da BNCC. E lá a gente 
olhando, conhecendo lá. Era um catatá sem fim. E aí a gente ia manuseando 
e tal. Depois, se não me engano, foi levado para as escolas. Mas de um modo 
geral, ficava lá (Fortaleza, 2025, informação verbal). 
 
Foi, via escola mesmo, pelos pedagogos e tal, alguns comentários que 
eles faziam em treinamentos. Então, não foi aquela coisa, eu não me lembro 
de ter tido um treinamento efetivo com relação, [...] se teve, teve poucas 
ocasiões, não deu pra treinar o suficiente pra gente ter segurança. [...] 
Comentava em reuniões, a BNCC tá dizendo que tem que ser assim e assim 
[...], mas muito superficialmente (São Luís, 2025, informação verbal). 
 

Conforme sinalizam os enunciados, é possível visualizar lacunas referentes à 

comunicação e a forma como esse documento chegou aos professores. Não era 

comum o corpo pedagógico escolar discutir e falar sobre a BNCC no sentido de 

conhecer. Observa-se que na rede estadual a BNCC foi mais discutida, já no contexto 

municipal foi pouco perceptível, o que evidencia desigualdades no acesso à 

informação e apropriação da Base. Na EJA, o relato do docente revela que esse 

seguimento não foi inserido nos espaços de debate ou de formação. Os docentes 

passaram a conhecer e a colocar em prática de forma autônoma, o que deixa frágil a 

efetividade de uma política curricular.  

Pelo relato do participante São Luís fica evidente a fragilidade dos processos de 

formação, limitando-se a reuniões esporádicas e superficiais. As orientações chegam 

às escolas em formato de comunicado ou breves referências feitas em reuniões. 
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Nesse sentido, os professores ficam reduzidos ao papel de meros executores, 

impossibilitando-os num envolvimento e compreensão crítica do currículo. Mais do 

que comentar em reuniões que a BNCC tem quer ser “assim, e assim”, num ar de 

superficialidade, é primordial criar espaços para estudo para que as propostas 

curriculares tenham sentido no cotidiano e na prática pedagógica. Logo, corre-se o 

risco de criar um distanciamento entre o currículo normativo e a realidade que se 

passa na sala de aula, ficando essa política educacional reduzida apenas no âmbito 

burocrático. 

Nessa via Giroux (1997) sinaliza que nos movimentos de reformas educacionais 

ocorre pouca confiança na capacidade dos professores ignorando sua inteligência, 

que quando os professores entram no debate, entram no sentido de “[...] serem objeto 

de reformas educacionais que os reduzem ao status de técnicos de alto nível 

cumprindo ditames e objetivos decididos por especialistas um tanto afastados da 

realidade cotidiana da vida em sala de aula” (p. 157).  

O trabalho docente está sendo proletarizado, os professores acabam sendo reduzidos 

à condição de meros técnicos da estrutura burocrática escolar, passando a exercer o 

papel de “[...] administrar e implementar programas curriculares, mais do que 

desenvolver ou apropriar-se criticamente de currículos que satisfaçam objetivos 

pedagógicos específicos” (Giroux, 1997, p. 158).  

O autor reitera que os professores não devem cumprir de forma passiva as 

ordenanças e objetivos de agentes e corporações tidos como especialistas na área 

educacional totalmente desraizado da vida escolar. É fundamental afirmar a 

importância das escolas enquanto instituições indispensáveis para a preservação e o 

fortalecimento de uma democracia crítica. Além disso, torna-se imprescindível 

valorizar os professores como agentes intelectuais transformadores, que articulam 

reflexão e prática acadêmica, dedicando-se à formação de estudantes capazes de 

atuar de maneira reflexiva e participativa na sociedade. 

Conforme enunciado por Fortaleza, podemos perceber uma fragilidade no processo 

de implementação da BNCC, no que se refere o envolvimento das escolas ao acesso 

e contato com o documento. O acesso do participante ao material se dava durante os 

encontros na secretaria de educação, pois Fortaleza fez parte da comissão para 

construção no novo Programa de Ensino, o que será mencionado mais adiante. Nesse 

contexto, há um comprometimento da participação ampla que é fundamental em 
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processos de política curricular, pois como sinalizado no enunciado, as escolas ainda 

não tinham acesso ao material e a divulgação foi lenta. Tanto a BNCC quanto o novo 

Programa de Ensino não deveriam chegar às escolas apenas como um texto pronto, 

mas como um instrumento de diálogo, reflexão e apropriação coletiva. A lentidão na 

divulgação mencionada reforça o distanciamento entre a formulação das políticas 

educacionais e a prática cotidiana dos docentes. Esse cenário evidencia a 

necessidade de formação continuada para que BNCC e o programa de ensino seja 

problematizado, compreendido, tenha o envolvimento de todos e sempre articulando 

com as realidades locais. 

Nesse contexto, o envolvimento dos professores na elaboração e participação das 

políticas educacionais são importantes como agentes reflexivos, que conforme Giroux 

(1997) é preciso repensar a natureza da atividade docente, “[...] encarar os 

professores como intelectuais transformadores” (p. 161), pois a categoria intelectual é 

útil para oferecer uma base teórica que possibilita compreender a prática docente 

como trabalho intelectual em contraposição de uma visão limitada a funções técnicas 

ou instrumentais.  

Encarando os professores como intelectuais, também contribui para fortalecer a “[...] 

crítica teórica das ideologias tecnocráticas e instrumentais subjacentes à teoria 

educacional que separa a conceitualização, planejamento e organização curricular 

dos processos de implementação e execução” (Giroux, 1997, p. 161). Essas 

ideologias tecnocráticas e instrumentais, tratam a escola como se fosse apenas uma 

máquina, no sentido que: alguns pensam, planejam e organizam o currículo, enquanto 

outros apenas aplicam e executam o que foi decidido. Logo, ao considerar o docente 

como intelectual, significa reconhecer que ele também deve participar da reflexão, do 

planejamento e da construção do currículo, não ficando restrito apenas a aplicação 

prática. 

Em 2018, após a homologação da BNCC, o município por meio da secretaria de 

educação começou fazer a implementação35 da Base. Segundo participante Vitória, 

quatro professores que faziam parte do corpo técnico da secretaria foram informados 

que participariam do encontro formativo em Brasília. Dos entrevistados, Vitória foi a 

 
35 Ressaltamos que não encontramos documentos como atas, circulares internas, dentre outros a 
respeito do processo inicial de implementação da Base. 
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única que participou desse encontro e um dos professores era representante da União 

Nacional dos Dirigentes Municipais (Undime). O primeiro contado desses professores 

com do documento da BNCC foi durante o encontro formativo, pois ao serem 

convocados ficaram sabendo que iriam participar. Ao perguntar Vitória sobre o seu 

primeiro acesso, contato com a BNCC, relatou que: 

Foi nesse encontro. No primeiro encontro em Brasília. Foi, se eu não me 
engano, no mês 7 de 2018. Foi a primeira vez, assim, nós ficamos sabendo 
aqui na secretaria que nós iríamos para esse encontro formativo. Aí eu 
dei uma lida, assim, o que seria mesmo a BNCC, porque eu também não 
tinha muito conhecimento sobre. E aí lá, o que eu fiquei sabendo, nossa, a 
Base Nacional Comum Curricular, pelo menos na teoria é isso aqui. (Vitória, 
2025, informação verbal). 

É possível inferir a partir desse enunciado que a secretaria de educação e os 

professores participantes dessa formação em Brasília não estavam totalmente 

envolvimentos no processo de elaboração e participação da BNCC durante a 

discussão nacional, tendo em vista que já estava na 3ª versão. A participante foi 

comunicada abruptamente e partir daí começou a se apropriar do documento. 

A participante Vitória relatou que em 2018 ocorreram três encontros formativos em 

Brasília envolvendo professores de todo o Brasil. Os professores da rede municipal 

que participaram desse encontro em Brasília tiveram o contato com a Base e 

participaram das formações. Discutiram sobre currículo, abordando tanto o processo 

de sua elaboração quanto as propostas trazidas pela BNCC. Esses professores e os 

demais envolvidos dialogaram com pessoas que participaram diretamente da 

construção da BNCC, analisando sugestões, pegando propostas e realizando 

atividades que poderiam ser aproveitadas na formulação do currículo educacional de 

São Mateus. Após esse momento, esses professores passaram a ir uma vez por mês 

à Secretaria de Estado da Educação (SEDU) em Vitória, e reuniam-se com redatores 

curriculares para a construção do currículo do Estado do Espírito Santo que 

eram pouquíssimos municípios que não aderiam ainda ao currículo estadual 
e São Mateus era um deles, e até hoje ainda não aderem. Os outros 
municípios que mandaram representantes, eles puderam aproveitar o próprio 
currículo que estava sendo criado, [...] mas aí valeu a nossa experiência lá 
para poder construir o nosso programa de ensino aqui (Vitória, 2025, 
informação verbal). Grifo nosso. 

Nesse sentido, a participante Vitória relatou que teve uma reunião com os professores 

de geografia onde foi passado informações sobre a BNCC e a partir daí, criou-se uma 

comissão para a readequação do programa de ensino. Vitória relata que: 
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[...] fizemos algumas reuniões com alguns professores do município. Nós 
escolhemos uma espécie de uma comissão de geografia, [...] cada área fez 
essa comissão. E aí a gente tinha reuniões para poder ver, estudar o antigo 
plano de ensino e ver o que a gente tinha que mudar. Porque agora a gente 
sabia que o nosso plano de ensino tinha que ter a base nacional como 
base mesmo (Vitória, 2025, informação verbal).  

Na entrevista, quando perguntado aos participantes se foram convidados a 

participarem na nova organização curricular do município a partir da implementação 

da Base, os professores responderam:  

[...] Sim, fui. Eles mandavam o convite para a gente ir para a secretaria. Aí a 
gente ia lá, marcava reunião. [...] O diretor tinha que passar para a gente, 
para os professores. Alguns diretores passavam, outros não. Por isso que 
às vezes tinha poucos professores [...]. Eu acho que foi pouco envolvimento, 
[...] alguns professores acabavam não indo, talvez por causa da distância ou 
porque o diretor não liberava. [...] Chegou um dia, eu acho que tínhamos só 
quatro professores lá para resolver isso. Às vezes cinco professores. Porque, 
assim, eu falo, pela carga horária ser grande, o número de professor era 
sempre muito pouco de geografia. [...] Eu achava muito pequeno, muito 
reduzido (Fortaleza, 2025, informação verbal). 
 
Eu não sei se ela convidou todos. [...] mas ela me convidou. E aí nós tivemos 
aí uns... talvez uns três ou quatro encontros, [...] mas eu lembro que teve uma 
participação pequena, mas houve (São Luiz, 2025, informação verbal). 
 
[...] Não, o município não teve nenhum tipo de formação para adequar com a 
BNCC, [...] é que o currículo que eles já mandam, né, o programa de ensino, 
e o professor não teve, assim, participação, pelo menos eu não fui 
convidada (Curitiba, 2025, informação verbal). 
 
Não fui convidada. Nem fui informada também desse processo. Eu acho 
muito importante a colaboração dos professores e isso não tem 
acontecido. Diante de, acredito que 12 anos que eu estou na educação, 
na área de geografia, eu particularmente nunca participei de nenhuma 
formação. A colaboração da construção desse programa, desse currículo, 
até então (Teresina, 2025, informação verbal). 
 
[...] Eu não participei diante desse processo. Eu só recebi uma 
adequação, que foi mandada para as escolas, que é o programa de ensino, 
principalmente no caso dos jovens e adultos, já era o já engessado que vem 
da Secretaria de Educação. E eu não participei desse processo de criação. 
E também não tomei conhecimento de colegas que participaram ativamente 
do processo, não. (Salvador, 2025, informação verbal). 
 
É, na verdade, não. Não houve esse convite formal para a gente se reunir 
num coletivo. Apenas tive acesso ao documento superficial pra gente ter 
uma análise [...] (Palmas, 2025, informação verbal). 
 

É possível verificar falta de unidade na rede, tendo em vista que nem todos 

professores participaram da nova organização curricular. Pelos relatos dos 

entrevistados, dentre eles, apenas dois professores participaram da reorganização 

curricular, quatro professores não participaram e um estava nesse período como 

coordenador de área. Isso revela uma fragilidade do sistema de ensino local, do 
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planejamento a implementação da BNCC. A BNCC é o centro orientador para 

formulação de currículos, vale ressaltar que ela precisa ser acompanhada pela 

sociedade, e que a construção curricular após pronta, é fruto/resultado de um “[...] 

processo de envolvimento e participação das famílias e da comunidade [...]” (Brasil, 

2018, p. 16).  

Pelos enunciados é visível o baixo envolvimento dos docentes que fazem parte da 

rede nesse processo. Não pesquisamos a comunidade escolar, pais e alunos da 

unidade escolar que o professor leciona, pois não é o foco dessa pesquisa, logo, por 

conjectura, essa comunidade escolar também não participou dessa organização 

curricular. Em algumas unidades escolares, os dados revelam que alguns diretores 

não comunicaram aos docentes para esse momento significativo de reorganização 

curricular, tendo em vista que os debates sobre primeira versão da BNCC começaram 

em 2015, e pelos enunciados dos docentes fica evidente que na rede municipal as 

primeiras mobilizações ocorreram em momento posterior. 

Ao perguntar a participante Fortaleza a respeito do envolvimento do diretor em passar 

as informações e o convite para os professores em sua unidade escolar sobre a nova 

organização curricular para que os mesmos participassem, a entrevistada relatou que: 

Porque na verdade eu lembro que todas as escolas recebiam. São alguns 
diretores que não repassavam. Eu descobri isso depois [...]. Porque os 
diretores, às vezes, eles não querem liberar o professor. Porque é um 
coordenador que tem que ir para a sala, é uma desorganização, é um 
tumulto na escola. Dependendo da escola, eles acabam nem abrindo os e-
mails. Porque também tem isso. Tem diretor que não abre os e-mails, que 
não pega o documento, não lê e tal (Fortaleza, 2025, informação verbal). 

Percebemos uma fragilidade da política curricular relacionado ao processo de 

construção e implementação, em que os professores não participaram do processo 

de elaboração e discussão da BNCC e da reorganização do programa de ensino. 

Segundo enunciado por Salvador, eles receberam documentos já prontos que foram 

enviados para as unidades escolares. Isso evidencia a distância docente entre 

formulação e a prática cotidiana escolar. Essa baixa participação fragiliza a política 

curricular, pois ela passa a ser percebida/vista como uma produção/imposição 

verticalizada. Esse cenário reforça o modelo de política curricular tecnocrática, 

centralizando decisões, enquanto o saber pedagógico que os professores 

acumularam com sua experiência prática fica distante. O envolvimento e colaboração 
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dos docentes na construção curricular favorece para que o currículo seja vivo, 

contextualizado e voltado para a aprendizagem. 

A Base Nacional em seu texto destaca que a “[...] BNCC e currículos têm papeis 

complementares para assegurar aprendizagem essenciais [...], uma vez que tais 

aprendizagens só se materializam mediante o conjunto de decisões que caracterizam 

o currículo em ação” (Brasil, 2018, p. 16), visto que essas decisões é que irão adequar 

as propostas da BNCC à realidade local. Nesse cenário, a BNCC apresenta-se como 

um complemento para a construção curricular, sendo ela o caminho para se chegar a 

um resultado, ou seja, se chegar em um currículo.  

O que acontece nas escolas vai além do currículo formal ou escrito. Nas palavras de 

Macedo (2018) o conceito de currículo em ação ou de currículo vivido se referi ao que 

ocorre nas escolas, as práticas pedagógicas dos professores e interações entre 

alunos e docentes. A perspectiva de complementaridade em relação ao currículo 

prescrito atravessa grande parte dos significados atribuídos a esse conceito na 

literatura, evidenciando que o currículo formal não consegue contemplar plenamente 

as experiências inesperadas que emergem no cotidiano da sala de aula. A BNCC 

como um documento normativo de construção curricular define aprendizagens, mas 

ela não dá conta de tudo o que o currículo é ou pode ser na prática. A autora assevera 

que o que é mobilizado na BNCC como “[...] currículo em ação é uma releitura do 

currículo formal que ocorre por ocasião de sua implementação. [...] Para a BNCC, a 

complementaridade entre currículo prescrito e currículo em ação é da ordem da 

aplicação, a Base será implementada como currículo em ação” (Macedo, 2018, p. 30).  

O foco está em executar a Base como ela foi planejada, pois trata o currículo em ação 

como a execução do que está escrito no documento. Nesse sentido, conforme 

enunciados dos docentes podemos constatar uma replicação/rebatimento da 

implementação da BNCC em escala local no mesmo formato do texto da Base, um 

formato de currículo em ação subtendido que segundo Macedo (2018), apenas da 

ordem da aplicação, da execução. 

4.2. Da influência do novo programa de ensino adequado a BNCC na prática 
pedagógica 

Procuramos analisar como os professores entendiam o conceito de currículo. Nesse 

sentido, uma das perguntas inseridas no questionário foi: Qual é a sua 

concepção/entendimento de currículo? Essa questão teve como propósito estimular 
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respostas livres, nas quais os docentes pudessem expor suas apropriações pessoais. 

Seus entendimentos acerca desse conceito possibilitam reconhecer suas diferentes 

concepções, mas também demonstrar os sentidos que orientam suas práticas 

pedagógicas. Os participantes responderam: 

O currículo é um instrumento, uma ferramenta e um guia composto por um 
conjunto de conhecimentos que auxilia e organiza o processo educativo. Ele 
influencia diretamente a prática pedagógica, o planejamento e até mesmo as 
formas de avaliação, para cumprir seu papel de forma efetiva, o currículo 
precisa ser flexível e adaptado à realidade de cada escola e comunidade, 
tornando-se, assim, um ato político, democrático e cultural (Teresina, 2025, 
informação verbal). 
 
O currículo escolar é importante na educação no que se refere aos conteúdos 
e processos de avaliação em cada etapa da escolaridade, porém faltou 
orientação na introdução desse novo modelo de educação (Curitiba, 2025, 
informação verbal). 
 
O currículo serve para nortear o trabalho do professor para alcançar as 
competências no processo ensino-aprendizagem. [...]O currículo te traz 
competências emocionais. [...] Traz as habilidades. (Vitória, 2025, informação 
verbal). 
 
Projeto que relaciona conteúdos e metodologias (São Luís, 2025, informação 
verbal).  
 
Necessário (Fortaleza, 2025, informação verbal). 
 
Como um plano que orienta os profissionais da educação e as instituições no 
processo de ensino e aprendizagem (Salvador, 2025, informação verbal). 
 

As concepções de currículo expressas nas falas dos professores revelam que o 

currículo é compreendido como guia, instrumento de orientação, destacando seu 

caráter organizador do trabalho pedagógico. O currículo no formato que ele se 

apresenta, é entendido como prescrição de conteúdos, competências e formas de 

avaliação. Sendo uma concepção voltada à racionalidade técnica e tradicional.  

A construção ou readequação de currículos das redes educacionais constituem um 

processo que reflete escolhas políticas, sociais e pedagógicas. Nesse contexto, 

compreender como a disciplina de geografia foi readequada e reorganizada no novo 

programa de ensino municipal de São Mateus seguindo as orientações da BNCC, 

implica reconhecer a influência direta das orientações propostas pela Base. Trata-se 

de um movimento que busca alinhar os conteúdos e as práticas pedagógicas a uma 

referência nacional para se colocar em prática em âmbito local. A respeito dessa 

readequação da disciplina de geografia, os participantes relataram que: 
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[...] Teve a proposição de mais conteúdo para atender a base. É, mas a gente 
pode observar também, que continua na mesma temática que estava 
antes. [...] A mesma dinâmica que estava acontecendo antes, ela continua a 
acontecer depois da base nacional comum (Palmas, 2025, informação 
verbal). 

 
Por alto, eu fiquei sabendo de poucas mudanças dentro do contexto, porque 
eu não participei [...] e nem de fato sentei para fazer um estudo dela, então 
falar para você assim, eu domino todas as transformações que foram feitas e 
todas as adequações que foram feitas, a gente acaba não tendo esse 
momento. [...] Simplesmente pegou a toque de caixa e falou, vamos 
tentar readaptar algumas coisas? Mas de fato sentar com o professor, com 
a categoria e falar assim, como é que a gente vai readequar? Vamos fazer 
um estudo? Não teve isso, [...] e aí fala assim: professor, houve uma 
mudança, faça você seus estudos aí e tenta implantar, bota para funcionar, 
mas sem preparar de fato os profissionais (Salvador, 2025, informação 
verbal). 
 

O docente Salvador relatou que tomou conhecimento por “alto”, que recebeu o novo 

programa de ensino “pronto”, revelando uma implementação “de cima para baixo”, 

sem diálogo coletivo nem estudo aprofundado. Outro aspecto relevante: a ausência 

de participação efetiva e de tempo para estudo e apropriação da BNCC. Essa 

condição reforça o caráter da última reforma educacional. Uma política curricular 

verticalizada que ocorreu no âmbito nacional que também se replicou em escala 

municipal/local nos mesmos moldes, dada a cultura local permeada pela centralidade 

e pouca discussão popular, típica da cultura oligárquica. Os professores são sujeitos 

centrais do processo educativo, frequentemente não são envolvidos de maneira plena 

no debate para se apropriarem criticamente, tampouco receberam condições 

adequadas para compreender e reelaborar as propostas. A expressão “a toque de 

caixa”, aponta de certa forma, que a decisão sobre currículo é monopolizada pela 

cúpula administrativa. O currículo torna-se numa ferramenta de gestão e não de 

debate. A formação contínua para o professor é ignorada em favor da velocidade da 

execução política. 

Os demais participantes declararam: 

Não sei, não tenho noção nenhuma. Eu só percebi isso na pandemia, o 
currículo que a gente tinha antes, alguns conteúdos que foram adaptados. 
[...] Ele foi adaptado para a pandemia, mas depois da pandemia não houve 
um discurso para a reorganização desse programa. Apenas fizeram lá, 
entregaram para a gente (Teresina, 2025, informação verbal). 
 
Eu me lembro que alguma adequação foi no período acho que da pandemia, 
quando a gente tava com aulas online, que aí sempre tinha algum encontro e 
que falava ali, mas também do programa de adequar, né, os conteúdos de 
vim primeiro, eu não sei se foi esse período (Curitiba, 2025, informação 
verbal). 
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Então a gente teve que mudar algumas coisas. [...] incluir alguns objetivos 
para poder funcionar a partir dali. [...] Essa comissão na época, [...] a gente 
se reunia. Olha, isso aqui é válido. Isso aqui é legal continuar. Olha, isso aqui 
está faltando essa proposta que a base traz. As competências, os objetivos. 
E aí a gente começou a inserir o que até então a gente não tinha. As 
habilidades dentro do nosso programa de ensino (Vitória, 2025, informação 
verbal). 
 
Foi uma readaptação. A gente pegou o nosso programa [...] que já existia, 
que estava muito associado à BNCC, porque a BNCC de geografia, tanto do 
sexto ao nono ano, estava bem próxima à nossa realidade já. Parecia que a 
gente já estava, né? Agora, eram só algumas habilidades que a gente 
precisou ir readaptando. Mas o conteúdo, de modo geral, estava bem 
próximo. Não foi tão difícil (Fortaleza, 2025, informação verbal). 
 
Eu percebi que houve um deslocamento do científico para o cultural. Embora 
a gente entende que cultura também faz parte da ciência, né? Mas aquelas 
questões, aqueles temas mais técnicos, eles estão sendo deixados de lado. 
[...] Na minha visão ela foi muito direcionada pro convívio, pra prática social e 
mais nada, entendeu? Questão de aprofundamento técnico, deixaram uma 
coisa em detrimento de outra. [...] O aluno [...] está se enquadrando dentro 
de uma caixa que todo mundo acha que que ele tem que pensar (São Luís, 
2025, informação verbal).  
 

A docente Teresina destaca em sua fala inicial a necessidade de flexibilidade e de 

adaptação do currículo à realidade da escola e da comunidade, compreendendo-o 

como um ato político e democrático. Sua concepção dialoga com a perspectiva crítica 

de currículo, entendendo-o como espaço de disputas de poder e de seleção cultural. 

Porém no enunciado seguinte, a participante destaca que teve apenas uma adaptação 

de conteúdos e habilidades, sem nenhum momento de estudos sobre esse novo 

currículo adaptado a Base e formação continuada, o que reforma a visão tradicional 

da tecnocracia documental de apenas readequar o currículo segundo a BNCC e 

entregar para o professor apenas executar. 

Os enunciados demostram a readequação da disciplina geografia a BNCC, em que 

alguns professores participaram, enquanto outros receberam esse programa de 

ensino pronto. Os relatos evidenciam uma percepção de continuidade em relação às 

práticas pedagógicas, mesmo após a implementação da BNCC. O participante 

Palmas mostra que, embora tenham sido acrescentados novos conteúdos e 

habilidades para atender às exigências da política nacional, a dinâmica pedagógica 

permaneceu praticamente inalterada, ou seja, a BNCC não impactou em sua prática 

pedagógica.  

Observa-se que o processo se resumiu a uma adaptação técnica, com a inclusão de 

novas habilidades e competências no programa de ensino. Isso remete a uma 
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concepção de currículo como documento prescrito, que precisa ser ajustado as 

diretrizes oficiais. De acordo Fortaleza, foi uma readequação de conteúdos e inserção 

das habilidades propostas pela BNCC, “não foi difícil”, tendo como propósito final, a 

readequação do programa de ensino. 

O participante São Luís aponta que houve um deslocamento “do científico para o 

cultural”, fazendo uma crítica à ênfase da BNCC em competências socioemocionais e 

práticas sociais em detrimento de aprofundamentos técnicos e científicos. No campo 

da teoria curricular remete a visão sobre o que deve ser considerando conhecimento 

válido, questão essa, que é marcada por disputas ideológica, política e cultural. 

Conforme o enunciado, como se currículo enquadrasse o aluno dentro uma “caixa”, 

isso denuncia os riscos de homogeneização e padronização. Situação que se 

sintoniza com as competências gerais da BNCC, homogeneizando no final todos os 

alunos dentro dessas competências. 

Investigando o que mudou na prática educacional do professor a partir da 

implementação da BNCC, abre-se um espaço importante para refletir sobre os 

impactos da nova política curricular no cotidiano escolar. A BNCC orienta a 

organização do ensino e desafia os docentes a repensarem suas práticas. Logo, 

compreender como o trabalho docente passou a ser organizado, permite analisar as 

mudanças metodológicas e forma como o currículo se materializa na prática. Os 

participantes ao serem questionados sobre o que mudou em suas práticas 

pedagógicas, explicitaram:  

Olha, no município, no contexto da EJA, não mudou muita coisa não, porque 
continua basicamente o mesmo, sem livro didático, você adaptando. Então 
se você pegar há cinco anos atrás e você pegar agora, não mudou muita 
coisa não (Salvador, 2025, informação verbal). Grifo nosso. 

O participante relatou que “não mudou muita coisa”. Nesse contexto de EJA, foi 

questionado se continuava ainda seguindo as práticas pedagógicas do programa de 

ensino que já existia antes da implementação da BNCC. Relatou que, 

Infelizmente, continua do currículo antigo. Principalmente porque você não 
tem acesso ao livro didático, você precisa adaptar a um novo contexto 
colocando ali para o aluno, o que já é dificultoso para o aluno da EJA, que ele 
chega sem uma base, sem uma estrutura e o próprio sistema de educação 
não oferece uma estrutura. Então, se eu falar para você assim, mudou? É 
uma realidade nova? Se a BNCC mudou a forma de lidar professor aluno? 
não mudou. Na minha visão, não mudou (Salvador, 2025, informação 
verbal). Grifo nosso. 
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[...] se o professor for olhar ali mesmo na habilidade, ele já nem precisa de 
preocupar. [...] Se você se basear somente nas habilidades pra poder explicar 
essa matéria de cartografia, eu acho que o conhecimento acaba sendo muito 
mais completo. [...] As habilidades te dão norte. Olha, você precisa fazer o 
aluno chegar nisso aqui. Então, você vai seguindo as habilidades. [...] Elas 
vão crescendo em ordem. Não sei dizer se seria de dificuldade, [...] se tiver 
tempo hábil pra seguir, [...] você consegue fazer o aluno adquirir aquele 
conhecimento mais completo (Vitória, 2025, informação verbal). 
 
[...] Está muito mais fácil trabalhar hoje. [...] Pela não exigência com relação 
àquela carga de conteúdo que a gente tinha. [...] Agora eu tenho que doutrinar 
o aluno pra ele todas aquelas questões com as habilidades, competências 
contemporâneas, aquelas habilidades sociais. Tudo isso enquadrando ele 
nesse sistema que já é estabelecido. [...] Deixamos o científico de lado e 
trabalhar o social. [...] Agora que tipo de resultado que eu estou gerando? [...] 
Você tem as possíveis lideranças empresariais do futuro muito mais 
concentradas na rede particular do que na pública. [...] Daqui a dez anos eles 
estejam mais à frente do que os que estão aqui na escola pública, falando em 
termos de desenvolvimento econômico [...] Eu percebo que a gente está 
criando uma mão de obra para eles (São Luís, 2025, informação verbal).  
 
[...] Gostei muito dessa forma dos descritores [...]. Eu acho que ajuda a gente 
a planejar melhores aulas. [...] Quando você é mais direcionado, entendeu? 
Para facilitar a compreensão do aluno. Eu acho que a BNCC na área de 
geografia, tá? Porque você tem o conteúdo e você tem ali as habilidades, [...] 
elas facilitam o professor a direcionar o ensino pros alunos. [...] quando você 
foca na habilidade, você vai fazer com que o aluno entenda e quando ele 
entende determinado assunto, ele vai entender para a vida (Fortaleza, 2025, 
informação verbal). 

O enunciado retratando a EJA demonstra que a implementação da BNCC não foi 

capaz de promover transformações na prática pedagógica. Isso mostra uma lacuna 

entre o discurso oficial e as condições de ensino, principalmente quando faltam 

materiais didáticos, suporte institucional e formação para os docentes. Essa realidade 

evidencia como as reformas curriculares, ainda que anunciadas com propostas de 

inovação, pouco alteram as condições concretas de ensino. O relato reforça que o 

currículo é um campo de disputas e negociações, pois os sujeitos reinterpretam o 

currículo oficial de acordo com suas realidades.  

A implementação de uma política curricular precisa ser vista como um processo 

contínuo, não se encerrando na publicação do documento oficial, mas sim 

promovendo investimento na formação docente, acompanhamento e estruturas de 

apoio para melhor efetivação na ponta, na sala de aula.  

O participante São Luís ao afirmar que o ensino se tornou “mais fácil” por não exigir a 

mesma carga de conteúdos e por priorizar competências e habilidades 

socioemocionais, isso revela uma mudança de foco no currículo, configurando o 

modelo de currículo tradicional de Bobbitt, “[...] habilidades necessárias para as 
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diversas ocupações. Com um mapa preciso dessas habilidades, era possível, então 

organizar um currículo [...]” (Silva, 1999, p. 23). Essa perspectiva curricular da BNCC 

de competências e habilidades, baseadas em ideias neoliberais, argumenta que a 

educação deve preparar o indivíduo para o mercado de trabalho, pois essa ênfase 

nessas habilidades substitui/reduz o conhecimento científico e teórico.  Nesse sentido, 

seria uma forma de projetar o indivíduo para uma adaptação social e econômica, sem 

possibilitar sua emancipação, restringindo seu desenvolvimento crítico.  

Essa percepção dialoga com a crítica de Bowles e Gintis, retomada por Silva (1999), 

segundo a qual a escola reproduz as relações sociais do trabalho capitalista: aos 

estudantes da rede pública, vinculados às classes populares, caberia a formação para 

a subordinação, enquanto na rede privada se concentram os futuros líderes e 

dirigentes. Bowles e Gintis destacaram a aprendizagem que ocorre por meio da 

experiência nas relações sociais da escola, ou seja, das condutas necessárias para 

que o indivíduo seja considerado um trabalhador qualificado para o sistema capitalista. 

“As relações sociais do local de trabalho capitalista exigem certas atitudes por parte 

do trabalhador [...]” (p. 33), pois, como destaca Malanchen (2016), a relação da escola 

com as relações sociais do local trabalho, age no sentido de preparar e moldar os 

indivíduos que assumirão papéis distintos, a escola formadora de classes sociais 

destinadas para uma sociedade capitalista. 

Nesse sentido, segundo Silva (1999), nota-se a materialização do que Bourdieu e 

Passeron chamam de reprodução cultural, pois o currículo, ao selecionar 

determinados conhecimentos, práticas e habilidades, legitima os códigos da cultura 

dominante, inacessíveis às classes populares. Isso contribui para continuidade da 

exclusão. Malanchen (2016) assevera que os filhos das classes dominantes tendem 

a alcançar maiores níveis de escolaridade e posições sociais privilegiadas, enquanto 

os estudantes filhos de grupos subordinados enfrentam obstáculos para ascender 

socialmente. A implementação da BNCC deve ser problematizada não apenas como 

um documento, mas também como um processo político que molda o currículo em 

função de interesses sociais e econômicos específicos. 

O enunciado dos docentes Fortaleza e Vitória evidencia uma visão positiva em relação 

as habilidades da Base, como guia para a prática pedagógica. A ideia de que as 

habilidades “dão norte” e permitem organizar a aprendizagem em progressão é um 

indicativo de como o currículo prescrito influencia o planejamento e a execução do 
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ensino. A BNCC, ao propor centralidade nas habilidades, reconfigura a prática 

docente. Entretanto, até que ponto a valorização das habilidades garante uma 

formação emancipadora do sujeito, e não apenas a adequação a parâmetros 

normativos que reforçam a visão de um currículo único homogêneo? 

Ao afirmar que “quando você foca na habilidade, você vai fazer com que o aluno 

entenda para a vida”, o docente associa as habilidades da Base a uma aprendizagem 

funcional, de aplicabilidade imediata. Contudo, conforme Apple (2002, p. 59), o 

currículo é “[...] sempre parte de uma tradição seletiva, [...] acerca do que seja 

conhecimento legítimo” e, ao privilegiar determinadas habilidades, corre-se o risco de 

reduzir o conhecimento escolar àquilo que se entende como útil, marginalizando 

saberes de caráter crítico e científico. 

Esse modelo de currículo aponta para as teorias tradicionais centrado em questões 

técnicas e voltadas para o mercado. Como mencionado, o aluno se enquadrando 

“dentro de uma caixa”, pois o currículo está enquadrado nos moldes do sistema 

capitalista. Nas palavras de Silva (1999, p. 147-148), “o currículo é capitalista. O 

currículo reproduz – culturalmente as estruturas sociais. O currículo tem um papel 

decisivo na reprodução das estruturas de classe da sociedade capitalista. [...] 

Transmite a ideologia dominante”. 

Essa perspectiva tradicional provoca a invisibilidade dos fatores econômicos, políticos 

e culturais, tratando o currículo como um conjunto de conteúdos atrelado a habilidades 

preestabelecidas a serem transmitidos, o que oculta as discussões a respeito da 

estrutura social que orienta as escolhas sobre o que deve ou não ser ensinado e os 

motivos dessa seleção.  

Por meio de questionário semiestruturado, foi indagado aos participantes se a nova 

organização curricular adequada a BNCC promoveu neles mobilizações para novas 

epistemologias na área curricular e também em geografia. Para os participantes 

Não fez muita diferença na minha prática... Na verdade me senti ainda mais 
engessado (São Luís, 2025, informação verbal).  
 
Comecei a me pautar mais nas habilidades a serem desenvolvidas (Vitória, 
2025, informação verbal). 
 
Não. Pois não teve formação/orientação sobre a implementação deste novo 
programa na educação (Curitiba, 2025, informação verbal). 
 
Não tive participação nem oportunidade de acompanhar a nova organização 
do Programa de Ensino e, por isso, não percebi mobilização para novas 
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epistemologias. Penso, entretanto, que esse processo deveria ser 
democrático e participativo, envolvendo todos os docentes da área. Talvez 
até mesmo uma formação específica fosse necessária, para que pudéssemos 
compreender o currículo como uma construção política, cultural e 
democrática, em diálogo constante com os alunos e a comunidade escolar. 
Dessa forma, a BNCC deixaria de ser vista apenas como um organizador de 
conteúdos e passaria a ser entendida como um documento que orienta 
práticas pedagógicas mais integrativas, reflexivas e comprometidas com a 
formação de cidadãos críticos e atuantes (Teresina, 2025, informação verbal). 
 
Buscando desenvolver um pensamento espacial e um raciocínio geográfico, 
deslocando o foco do educando da memorização para a compreensão e 
aplicação dos conceitos geográficos (Salvador, 2025, informação verbal). 
 

Os excertos revelam um cenário em que a adequação curricular à BNCC não 

promoveu, de modo geral, mobilizações epistemológicas significativas. A declaração 

de que o processo “não fez muita diferença” e, mais ainda, de ter provocado a 

sensação de estar “engessado”, indica que a nova organização curricular foi recebida 

mais como mecanismo prescritivo do que como oportunidade de reconstrução coletiva 

do trabalho pedagógico. Como afirma Sacristán (2000), quando o currículo é 

implementado pela via da normatização e não da participação, ele tende a ser 

percebido como texto que disciplina a ação. O enunciado de Vitória indicando um 

planejamento pautado nas habilidades mostra que alguns docentes se aproximaram 

da lógica do documento, lógica centrada na operacionalização de habilidades, ficando 

o currículo reduzido numa concepção de matriz de habilidades.  

O enunciado sugere que a BNCC poderia ser vista não apenas como organizador de 

conteúdos, mas como orientadora de práticas reflexivas e integradoras, revela o 

potencial ainda não concretizado da política curricular. Os depoimentos demonstram 

que a adequação curricular à BNCC não gerou deslocamentos epistemológicos 

significativos. A falta de formação é recorrente nos dados. A afirmação de que não 

teve formação evidencia um problema das implementações curriculares, a ideia de 

que basta entregar o documento para que a mudança ocorra. Receber documentos 

curriculares oficiais não mudam práticas, tipo efeito “osmose”, são os processos 

formativos, dialógicos e reflexivos que possibilitam deslocamentos epistemológicos. 

Quando estes não acontecem, o currículo se converte numa peça burocrática. 

A formação continuada exerce influência na prática pedagógica dos professores, pois 

promove uma retomada e atualização teórica e metodológica para acompanhar as 

mudanças na área educacional. Assim, ela contribui para que o professor transite 

entre a teoria à prática. Nesse contexto da implementação da BNCC, esse processo 
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assume relevância, pois a formação se configura como um espaço de reflexão crítica 

e de ressignificação do trabalho docente, possibilitando ao professor compreender os 

fundamentos teóricos que orientam a política curricular da Base.  

Ao serem questionados sobre a oferta de formações específicas na área de Geografia 

por parte da Secretaria Municipal de Educação, a maioria dos participantes afirmaram 

ter recebido algum tipo de formação. No entanto, dois docentes declararam não ter 

recebido nenhuma. Considerando o tempo de atuação desses professores na rede 

municipal, o questionário solicitou que indicassem quantas formações haviam sido 

realizadas por parte da secretaria de educação durante todo o período que estão 

atuando na rede. Todos responderam no máximo duas.  

Fica evidente a fragilidade nas políticas de formação continuada. A baixa oferta de 

formações revela como a política curricular, muitas vezes, se restringe à prescrição 

de conteúdos e habilidades sem assegurar condições materiais e formativas para que 

os professores se apropriem de forma crítica e reflexiva sobre o currículo. Como 

ressalta Silva (1999), discutir currículo é discutir também que conhecimento deve ser 

ensinado, a quem, em que condições e com que finalidades. Portanto, sem uma 

política de formação continuada sólida, as diretrizes curriculares permanecem no 

plano normativo e não se transformam em experiências significativas de ensino-

aprendizagem.  

Belletati, Pimenta e Lima (2021) relatam os problemas trazidos pela CNE/CP nº 

2/2019 para a formação de professores, pois introduz um conjunto de diretrizes que 

alteram a concepção de formação docente, substituindo uma perspectiva crítica, 

reflexiva e socialmente comprometida por um modelo tecnicista e instrumental, 

alinhado à lógica da pedagogia das competências operacionais, o que empobrece o 

caráter intelectual do trabalho docente. Logo, ela opera uma inversão na lógica 

formativa, substituindo a centralidade da teoria pela centralidade da prática. Essa 

inversão desvaloriza os fundamentos científicos e filosóficos da educação, “[...] 

desvaloriza a profissão ao conceber o professor como executor” (p. 8), transformando 

o professor em um técnico executor. 

Outra situação está na subordinação da formação docente à Base Nacional Comum 

Curricular, pois transfere à formação o dever de atender à BNCC e às competências 

profissionais específicas, bem como os currículos escolares, pois a Resolução e a 

BNCC são ordenadoras de organização curricular dos cursos de formação de 
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professores e também do currículo da educação básica, o que provoca um 

alinhamento vertical que desconsidera a autonomia das instituições formadoras. Tal 

alinhamento impõe uma concepção tecnocrática de docência, em que o professor é 

visto como mero aplicador de conteúdos prescritos, e não como sujeito que reflete, 

questiona e transforma sua prática. A formação passa, assim, a ser concebida como 

adestramento, e não como processo formativo crítico e reflexivo. 

As competências são fundamentais nos currículos prescritivos para atender a nova 

configuração econômica capitalista globalizada, cabendo a educação formal formar a 

personalidade do indivíduo, a escola deve formar pessoas que sejam apenas 

adaptáveis como aponta Machado (2002, p. 94, apud Belletati, Pimenta e Lima, 2021, 

p.12) que o “[...] crescimento da concentração e da centralização da riqueza. [...] 

crescimento do desemprego estrutural, [...] a tendência de responsabilizar 

individualmente os trabalhadores (especialmente desempregados, subempregados e 

sem ocupação) pela sua situação sócio-econômica [...]”.  

Aprender as competências socioemocionais para que os indivíduos sejam dóceis, 

aceitem as desigualdades socioeconômicas como normal, encarando altas 

lucratividades como normal, a pobreza como algo natural que não é produzida pelo 

sistema capitalista, uma competência que leva a conformidade e não a contestação, 

a crítica, a luta por mudança, a emancipação do indivíduo. 

Há uma desvalorização da pesquisa e da formação teórica nos cursos de licenciatura 

como asseveram Belletati, Pimenta e Lima (2021, p. 17), retirando do professor em 

formação o papel de pesquisador e produtor de conhecimento, ao privilegiar o domínio 

de métodos de ensino e habilidades práticas, desassociando teoria e prática em um 

movimento dialético. “[...] A docência é circunscrita a habilidades práticas, saberes 

ausentes ou reduzidos, a uma prática sem teoria ou teorizações, a um conjunto de 

competências técnicas”. Nesse sentido, a formação deixa de ser compreendida como 

atividade intelectual e passa a ser tratada como processo de treinamento técnico. 

Esse “treinamento técnico” ecoa com os enunciados mencionados no item 4.1, pois 

os professores receberam informações técnicas sobre a Base e do novo programa de 

ensino nas unidades escolares pelos supervisores, não houve espaço e proposta de 

formação continuada para os professores, no entanto, já entraram no modo operante 

de executar a nova organização curricular. Situação essa que será reforçada mais 

adiante na fala da participante Vitória. 
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A fragilidade nas políticas de formação continuada na rede educacional de São 

Mateus contribui para o rebatimento local dos problemas mencionados por meio do 

seu currículo tradicional prescritivo, onde ocorre uma redundância focal em trabalhar 

habilidades e competências. Tanto o professor contratado de formação inicial que 

chega à rede quanto aos professores efetivos não tem espaço para discutir o currículo 

por meio das formações continuadas para se apropriarem de forma crítica, reflexiva e 

teórica sobre o mesmo. É nesse espaço que o conteúdo, habilidades e competências, 

presentes no currículo serão discutidos, são colocados em xeque, a qual propósito 

estão servindo, aos interesses de quem, com qual intuito, que tipo de indivíduo ele 

quer moldar. Sem esse espaço de formação, o currículo segue apenas como via da 

execução e aplicabilidade. 

A implementação da BNCC trouxe novos desafios para a rede municipal de ensino, 

exigindo da secretaria de educação um papel mais ativo na formação continuada. A 

efetivação de políticas formativas depende das iniciativas promovidas pelos sistemas 

de ensino, entretanto em São Mateus, a formação docente se limitou a ações pontuais, 

desvinculadas de uma reflexão teórica mais ampla sobre o currículo e sua função 

social. A existência de um novo currículo não garante sua efetivação; é a ação 

formativa sistemática, orientada para o estudo e a reflexão sobre o novo desenho 

curricular que o professor se torna capaz de transformar o documento em prática 

pedagógica significativa.  

Na entrevista questionou-se aos participantes se eles haviam recebido, por parte da 

rede municipal de ensino, formações continuadas voltadas aos estudos da BNCC a 

partir do momento que ela foi implementada no município. Os entrevistados relataram: 

Não. Na verdade, vou ser sincera, desde quando eu entrei na educação, eu 
não participei em nenhuma formação continuada, nada a respeito do 
currículo, do programa, e ainda mais da BNCC, 14 anos (Teresina, 2025, 
informação verbal). 
 
Não teve, nenhuma. Implantou ou adaptou o currículo a partir disso aí, [...] 
uma adequação. [...] Como é que você quer mudar uma prática em sala de 
aula se você não pega o docente, o profissional e tenta fazer com que ele 
entenda que essa prática precisa ser readequada? simplesmente falou, 
professor, tem uma mudança. Você vê como você vai fazer isso sozinho. 
Não foi feito de fato nenhum estudo e deveria ser feito um estudo. O 
princípio deveria tirar um momento e fazer com o profissional (Salvador, 2025, 
informação verbal). 
 
Não. Brecou essas reuniões [...] a Secretaria de Educação, eles queriam 
acabar com o Fundamental II. Então aí a gente parou de fazer essas 
reuniões. Porque o professor ele tem que ter novos horizontes para trazer 
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para os seus alunos. Se ele não tem, ele vai trazer o que para os seus alunos? 
Mas essa visão da educação ela tem que ser ampla. Não pode ser restrita 
como é. Então se você tem uma Secretaria de Educação preocupada 
realmente com a educação do aluno, ela vai estar modernizando sempre [...] 
(Fortaleza, 2025, informação verbal). 
 
Isso que te falei, se teve, foi um ou dois [...]. Foi via escola mesmo, pelos 
pedagogos. Muito pouco, insuficiente. profissional (São Luís, 2025, 
informação verbal). 
 
Não tivemos. Eu acho que é importante ter. Porque aí você iria esclarecer, 
tirar suas dúvidas. Mesmo quem está chegando agora, eu vejo que têm 
dificuldade também (Curitiba, 2025, informação verbal). 
 
Nessa linha de estudo, nenhuma. É importante porque a gente está vivendo 
uma mudança muito grande, e a gente precisa fazer com que o nosso sistema 
local aqui se adeque ao sistema nacional, que é o sistema macro (Palmas, 
2025, informação verbal). 
 
Não. Depois desse processo de readaptação, [...] que eu lembro não. [...] Foi 
uma pra mostrar pros professores como funcionava, [...] o que é BNCC, o 
que são as competências, o que são as habilidades. Depois a gente teve só 
com a comissão. A gente que tá mais tempo em sala de aula, às vezes pode 
achar um pouco menos, como se diz, um pouco menos difícil. Mas pros 
professores que estão chegando aí, eu não sei também como tá sendo a 
formação desses professores. [...] A gente que tá mais tempo em sala de 
aula, às vezes pode achar um pouco menos, como se diz, um pouco menos 
difícil. Mas pros professores que estão chegando aí, eu não sei também como 
tá sendo a formação desses professores. [...] Talvez eles tenham isso lá na 
graduação. Por isso que eu falo mesmo que a importância seria pra essa 
galera que tá chegando agora. E, lógico, porque os mais velhos também 
precisam de estar sempre reciclando, né? Mas essa galera, se eles não tão 
tendo isso aí na formação, eles vão ter dificuldade (Vitória, 2025, informação 
verbal). 
 

Os enunciados revelam a ausência de uma política efetiva de formação contínua, o 

que compromete apropriação crítica e a prática pedagógica dos docentes frente às 

mudanças curriculares. Quando Teresina afirma que, em quatorze anos de atuação, 

“não participei em nenhuma formação continuada, nada a respeito do currículo [...] 

ainda mais da BNCC”, evidencia-se um cenário de desresponsabilização da rede 

diante do compromisso de garantir a formação contínua dos professores. Essa lacuna 

formativa expressa a contradição entre as exigências impostas pela BNCC e a falta 

de suporte institucional. 

O depoimento de Salvador reforça essa precarização, destacando o isolamento do 

professor. Situação que reflete a redução da docência a uma [...] “prática sem teoria 

ou teorizações, a um conjunto de competências técnicas” (Belletati, Pimenta e Lima, 

2021, p. 17), desprovida de reflexão teórica e política. Ao negligenciar espaços de 

estudo e debate, a rede municipal reproduz um modelo prescritivo. Entretanto, 
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Belletati, Pimenta e Lima (2021, p. 19) asseveram que o ensino é um “[...] fenômeno 

complexo, que se realiza na práxis social entre os sujeitos – professores e alunos, 

mediados pelas condições objetivas [...]”, o que exige compreensão contextual e não 

mera execução de orientações normativas. 

Nesse sentido, as autoras destacam a importância da formação inicial e contínua do 

professor como um intelectual crítico-reflexivo, pois o estudo das teorias educacionais 

possibilita a superação do praticismo. A teoria possibilita a crítica coletiva para além 

dos limites da sala de aula, da instituição escolar, permitindo a compreensão e a 

análise das raízes dos problemas que impedem o direito à educação.  

Os relatos apontam que, quando existem, as formações são fragmentadas, restritas a 

comissões ou encontros pontuais, sem profundidade teórica revelando um 

imediatismo, com sinalizado por Vitória, “foi uma pra mostrar pros professores como 

funcionava, [...] o que é BNCC, o que são as competências, o que são as habilidades”. 

Essa limitação contrasta com a concepção de formação inicial e contínua defendida 

por Konder (1992, p. 115 apud Belletati, Pimenta e Lima, 2021, p. 18), “[...] é a ação 

que, para se aprofundar de maneira mais consequente, precisa da reflexão, do 

autoquestionamento, da teoria; e é a teoria que remete à ação, que enfrenta o desafio 

de verificar seus acertos e desacertos, cotejando-os com a prática”.  

Os entrevistados enfatizaram a necessidade de ampliação da visão educativa, 

compreendendo os horizontes mais amplos da profissão docente, como dito por 

Fortaleza, “porque o professor ele tem que ter novos horizontes para trazer para os 

seus alunos”. Essa perspectiva reforça o argumento de que a formação docente deve 

considerar o “[...] significado político da atividade docente” (Belletati, Pimenta e Lima, 

2021, p. 19), integrando a reflexão teórica à práxis. A fragmentação, a superficialidade 

e o imediatismo das formações da rede educacional de São Mateus comprometem a 

atuação dos professores como intelectuais crítico-reflexivos, capazes de 

problematizar a realidade escolar e integrar teoria e prática.  

A formação do professor constitui um dos pilares centrais da qualidade educativa e da 

transformação social. Conforme Pimenta (1996, p. 75), compreender a docência como 

prática social exige ultrapassar a visão meramente técnica do ensino e situá-lo dentro 

de um contexto político, histórico e cultural mais amplo, “[...] uma vez que professorar 

não é uma atividade burocrática para a qual se adquire conhecimentos e habilidades 

técnico-mecânicas.  
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A formação fundamentada no princípio da reflexão crítica da prática, em que o 

professor se torna pesquisador de sua própria ação pedagógica, os “[...] saberes da 

experiência não bastam. Em outro nível, os saberes da experiência são também 

aqueles que os professores produzem no seu cotidiano docente, num processo 

permanente de reflexão sobre sua prática [...]” (Pimenta, 1996, p. 77). A prática 

reflexiva constitui-se como eixo articulador entre a formação e o exercício docente, 

pois é na reflexão sobre a prática que se dá a reconstrução do saber-fazer 

pedagógico. 

Nesse sentido, os professores em contato com saberes sobre educação, política e 

teoria curricular e pedagogia tem a oportunidade de “[...] encontrar instrumentos para 

se interrogarem e alimentarem suas práticas, confrontando-os. É aí que se produzem 

saberes pedagógicos, na ação” (Pimenta, 1996, p. 82). 

Conforme autora, a formação inicial e contínua é um duplo processo: o de auto-

formação e formação nas instituições escolares onde atuam. É “[...] importante 

produzir a escola como espaço de trabalho e formação, o que implica em gestão 

democrática e práticas curriculares participativas, propiciando a constituição de redes 

de formação contínua [...]” (Pimenta, 1996, p. 85). Nessa perspectiva, o professor é 

colocado como reflexivo, oposto da racionalidade técnica. Ele é entendido como um 

“[...] intelectual em processo contínuo de formação [...]” (Pimenta, 1996, p. 84), pois 

seus saberes são reeditados e reelaborados a partir de suas experiências práticas no 

decorrer de seus trabalho dentro do contexto escolar.  

A visão do professor reflexivo, no âmbito da formação inicial quanto contínua, rejeita 

uma “[...] visão das abordagens de cima para baixo das reformas educativas, nas 

quais os professores aplicam passivamente planos desenvolvidos por outros atores 

sociais, institucionais e/ou políticos” (Pimenta, 1996, p. 86). Na rede de ensino de São 

Mateus teve um rebatimento vertical da política curricular nacional, pois segundo os 

enunciados dos participantes, não houve espaços para formações e o não 

desenvolvimento de uma política institucional de formação contínua. Situação essa 

que está inserida em seu contexto histórico político, marcado pela sua cultura 

oligárquica verticalizada e o imediatismo, tendo em vista o baixo e restrito 

envolvimento dos professores e comunidade escolar na implementação das políticas 

curriculares dentre outras. 
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A formação de professores na tendência reflexiva se “[...] configura como uma política 

de valorização do desenvolvimento pessoal-profissional dos professores e das 

instituições escolares, uma vez que supõe condições de trabalho propiciadoras da 

formação contínua dos professores, no local de trabalho, em redes de auto-formação, 

e em parceria com outras instituições de formação” (Pimenta, 1996, p. 87). A 

importância da formação contínua reflexiva se configura como: valorização, condições 

de trabalho, formação contínua no local de trabalho e parceria com outras instituições 

de formação. Em São Mateus, esse processo de formação não foi viabilizado. Assim, 

segue uma lógica imediatista, sem apreço pela melhoria na qualidade educacional, 

sem vislumbrar avanço no ensino-aprendizagem, a educação em segundo plano é 

vista como normal dentro de uma cultura política oligárquica, onde as políticas 

educacionais não são encaradas como política de Estado, mas aligeiradas sem 

discussão horizontal, esquecendo do contexto social da comunidade escolar e a 

inserção do professor nesse contexto. 

4.3. Percepção política do processo de implementação 

Compreender as dinâmicas políticas de São Mateus implica reconhecer as marcas 

históricas deixadas por um sistema oligárquico que, ao longo do tempo, consolidou 

práticas de mandonismo e clientelismo enraizadas na cultura local. A implementação 

da BNCC em São Mateus ocorre em um cenário permeado por essas heranças 

históricas. Esses traços, ainda perceptíveis na condução da administração pública 

local, refletem-se diretamente no modo como as políticas educacionais são 

formuladas e executadas. Em vez de se consolidar como um processo participativo e 

contínuo, a implementação da Base tende a ser conduzida de forma fragmentada e 

imediatista. Na entrevista foi questionado e discutido se a cultura política local 

influencia em políticas públicas educacionais mais consistentes e duradouras. O 

participante relatou: 

Eu vejo que a educação de São Mateus regrediu muito de uns anos pra cá. 
[...] A gente foi tendo um retrocesso, depois de 2019, muito grande dentro da 
educação de São Mateus. Eu não sei se está vinculado ao prefeito, que não 
apoiava a educação, que não valorizou a educação. [...] A política de São 
Mateus é para a gente ter uma educação sem qualidade. [...] É para que os 
nossos alunos e os nossos professores não tenham espaço para crescer 
culturalmente. Quando você tem um povo inteligente, culto, questionador, 
atrapalha essa política do coronelismo, aonde você impõe o que você quer. 
Se eu tenho um prefeito que pense na educação como meio de melhorar a 
economia, melhorar a questão social do município, isso aqui estaria muito 
mais deslanchado, porque São Mateus tem mais de 400 anos (Fortaleza, 
2025, informação verbal). 
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Como mencionado no enunciado, “quando você tem um povo, [...] questionador”, 

nesse sentido foi questionado sobre o motivo dessa passividade sendo fruto e reflexo 

de que? O participante relatou: 

[...] do coronelismo, claro, eu vou votar em quem o meu empregador manda. 
Eu vou votar porque diz ele que é bom, então eu voto. Então eles impõem a 
vontade deles e as famílias que comandam continuam no poder, porque para 
eles é importante ficar no poder. [...] Porque a gente tem coronéis, pessoas 
autoritárias. Então a opinião do outro não me importa. Tem que seguir o que 
eu quero. Se eu não gosto de você como diretora, por exemplo, e sou a 
secretária, eu não gosto de você, você tem que andar direitinho, senão eu te 
tiro e coloco o outro. Se sou o prefeito, se você for secretária e não andar do 
jeito que eu quero, eu te tiro e coloco o outro (Fortaleza, 2025, informação 
verbal). 
 

O enunciado aponta uma percepção que a condução da política local compromete 

intencionalmente a qualidade educacional para preservar estruturas de poder. Isso 

ecoa com a explicação de Leal (2012, p. 45-47) sobre como o chefe local 

instrumentaliza a população para manter dominação, pois identifica que o coronel “[...] 

comanda discricionariamente um lote considerável de votos de cabresto”. Vitor Nunes 

Leal relatou que massa trabalhadora “tem o patrão na conta de benfeitor. E é dele, na 

verdade, que recebe os únicos favores que sua obscura existência conhece”. Essa 

relação de dependência e de paternalismo explica por que gestores locais pouco 

comprometidos com políticas públicas sólidas e duradouras conseguem preservar no 

poder. O coronelismo tido como sistema é datado da primeira república, não existe 

mais. Entretanto, atualmente o coronelismo visto no meio urbano, segundo Carvalho 

(1997, p. 5), é o clientelismo político, pois “as relações clientelísticas [...] se dá entre 

o governo, ou políticos, e setores pobres da população. Deputados trocam votos por 

empregos e serviços públicos”. 

As práticas de clientelismo político e controle vertical sobre o trabalho são de acordo 

Leal (2012, p. 60), mecanismos do coronelismo, os favores pessoais e o paternalismo. 

Há “favores pessoais de toda ordem, desde arranjar emprego público até os mínimos 

obséquios”. O relato de demissões por não alinhamento político confirma diretamente 

essa dinâmica: uso da máquina pública para nomeações como instrumento de punir 

e premiar aliados.  

Leal (2012) relata o caráter de perseguição do sistema coronelismo, o “[...] 

mandonismo, que se manifesta na perseguição aos adversários: “para os amigos pão, 

para os inimigos pau”. As relações do chefe local com seu adversário raramente são 
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cordiais. O normal é a hostilidade” (p. 60). A fala do participante sobre “se eu não 

gosto de você […] eu te tiro” é uma manifestação contemporânea dessa situação. O 

quadro de instabilidade de cargos de secretários e de gestores escolares tornam 

inviável um projeto pedagógico continuado e comprometido. 

Nesse contexto, os demais participantes relataram: 

[...] Influencia, o fato do diálogo, a ausência da participação dos professores, 
por exemplo, no currículo. Eu acho que está diretamente influenciada por 
essa cultura hierárquica, essa cultura histórica, local, de mandar, 
verticalizada, [...] de mandar lá no topo, e aí vocês exercem como está escrito. 
Não há um diálogo. [...] Uma instabilidade, começando até por questão da 
nossa continuação na escola. Hoje você está numa escola, nós como DT. Se 
nós tivermos uma política duradoura, preocupada realmente, não só 
burocraticamente seguir o documento, mas também colocar em prática, 
dialogar e discutir, eu acho que a gente teria uma evolução melhor [...]. Eu 
acho importante começar desde a escolha dos professores, começar com 
uma formação, dar continuidade com aquele quadro profissional naquela 
escola porque quando você sai de uma escola e vai para outra, são realidades 
diferentes (Teresina, 2025, informação verbal). 
 
Sim, essas políticas locais são políticas para manter o padrão do jeito que 
sempre foi. Eu usei a palavra anteriormente, status quo, para manter do jeito 
que é. Isso aí não agrega em nada. A gente precisaria de mais apoio. [...] Há 
uma gestão, uma organização verticalizada. Precisaria ter mais conversas 
entre os agentes da educação, de todos os níveis ali, da escola, da 
comunidade, da secretaria, das lideranças, para trazer o que? Para trazer o 
melhor, para trazer uma mudança positiva (Palmas, 2025, informação verbal). 

O relato de Teresina evidencia a permanência de uma cultura política hierárquica no 

município, marcada pela centralização das decisões e pela ausência de diálogo com 

os profissionais da educação. A ausência de espaços democráticos de participação e 

a condução verticalizada das políticas públicas educacionais revelam o predomínio 

dessa lógica, na qual as decisões são tomadas por poucos e impostas aos demais. A 

participante menciona a ausência de continuidade e a precarização dos vínculos 

docentes. Nesse sentido, essa situação enfraquece a autonomia dos profissionais da 

educação e consolida uma cultura de dependência que impede a formulação de 

políticas duradouras. 

O enunciado evidencia uma percepção de reprodução do status quo, ou seja, de 

manutenção de estruturas de poder tradicionais, sem abertura para inovação ou 

participação coletiva. A gestão verticalizada mencionada ilustra a persistência de uma 

cultura política hierárquica que condiciona o desenvolvimento educacional, 

dificultando o diálogo entre comunidade escolar, professores, pais, técnicos e alunos. 

Carvalho (1997, p. 4) aponta que “o mandonismo não é um sistema, é uma 

característica da política tradicional. Existe desde o início da colonização e sobrevive 
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ainda hoje [...]”, indicando que essas práticas históricas de dominação ainda podem 

moldar decisões político-administrativas, inclusive no setor educacional. 

O participante Salvador discorreu sobre esse contexto e a respeito da instabilidade 

política do município e suas implicações na educação, relatando que:  

Se a gente for olhar uma política educacional consistente e duradoura, nós 
não temos. Porque a cada momento em que um determinado grupo político 
assume, você vê uma transformação e uma desconstrução de tudo aquilo 
que vinha sendo feito nos últimos anos. Como é que eu quero ter um público 
sendo preparado para uma sociedade, e a gente fala muito em preparar o 
educando para a sociedade quando na realidade a gente tem, a cada 
momento em que um determinado grupo assume o poder, uma queda, não 
uma continuidade. Porque a Secretaria de Educação, eu vejo muito isso nos 
últimos anos, ela é basicamente uma secretaria para ser leiloada entre 
determinados apoiadores de um grupo político. Então, essa pessoa que 
assume lá, qual é a preocupação dela de fato com o educando, que é o nosso 
público-alvo? Não tem essa preocupação de falar em qualidade para o aluno. 
Então, o que eu vejo muito é uma secretaria de educação que ela passa a 
ser basicamente que é um meio de barganha política na sociedade e que o 
profissional fica no último e o aluno então é esquecido (Salvador, 2025, 
informação verbal). 
 

O enunciado revela a fragilidade das políticas educacionais locais, que se alteram a 

cada mudança de governo e se tornam instrumentos de barganha política. A fala do 

participante ao destacar que a Secretaria de Educação “é basicamente uma secretaria 

para ser leiloada entre determinados apoiadores de um grupo político”, essa 

percepção dialoga com a explicação Carvalho (1997) como uma característica do 

clientelismo, a troca de favores por apoio político. Assim, o controle de cargos e 

secretarias por aliados políticos, sem compromisso real com a educação, demonstra 

que a administração pública local continua reproduzindo práticas clientelistas que 

subordinam o bem comum à lógica da fidelidade política e pessoal. Observa-se que a 

cada nova gestão há uma “desconstrução de tudo aquilo que vinha sendo feito”, 

indicando um processo de descontinuidade. Nesse sentido, a educação passa a ser 

tratada como instrumento político e não como política de Estado, comprometendo a 

construção de políticas de formações contínuas e a qualidade do ensino. A 

rotatividade de secretários e a priorização de interesses partidários sobre as 

necessidades da educação resultam em políticas fragmentadas e uma gestão 

educacional orientada mais pelo poder do que pelo pedagógico, reflexos da cultura 

política local. 

A cultura política local marcada por sua herança histórica oligárquica ainda reverbera 

nas formas de condução das políticas públicas. As decisões são centralizadas, 
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frequentemente impostas de modo verticalizado, distanciando-se do diálogo os 

sujeitos que integram o campo educacional. No processo de implementação da 

BNCC, foi questionado aos participantes se a cultura política local influencia em 

implementações de políticas curriculares, implementadas de cima pra baixo, sem o 

devido diálogo com a comunidade escolar, professores, técnicos, país e estudantes. 

Os participantes relataram: 

Eu acho que nem é somente uma cultura local, é nacional. [...] A gente não 
tem continuidade das coisas e aí se a gente trouxer para São Mateus é a 
mesma coisa. Muda a gestão, eles param o que aquela gestão fez e inventam 
outras coisas. Eu acho que educação [...], mas independente de gestão, 
educação é uma das últimas coisas, é uma das últimas pautas de 
preocupação no município. Infelizmente, eu estou no município desde 2004. 
Entra a gestão e sai gestão, a gente vê muitas promessas e poucas ações, 
sabe? [...] Porque muitas vezes eu percebo que essas políticas não vivencia 
o chão da escola, de quem está aqui. Cadê que perguntou para o professor 
que está ali dentro se isso é válido? Cadê que perguntou para a família se 
isso é válido? [...] Vai chegando portarias, vai chegando CIs e só 
implementando, mas o professor é só engolindo e fazendo o seu trabalho. [...] 
Não tem um planejamento, sabe? E a gente vai engolindo seco isso e vai 
levando o barco. Muitas vezes a gente finge que ensina e eles fingem que 
aprendem. É isso que eu sinto (Vitória, 2025, informação verbal). 
 
[...] de certa forma ainda influencia. É cultural no que se refere mesmo à 
educação, a própria sociedade parece que não vê que a educação é algo que 
é prioridade pra eles no modo geral, porque não há muita cobrança da 
sociedade em relação à educação. Cobra-se pouco, é como se o Poder 
Público oferece ali à escola, né, o aluno tá estudando, mas não há uma 
preocupação muito grande, assim, que tipo, o que de fato tá sendo 
importante? A escola hoje, ela tá ocupando um lugar de destaque na vida do 
meu filho? Basta ele ir e estar lá. [...] Todas as mudanças que já ocorrem de 
cima pra baixo, a gente que está em baixo só está acatando. Seria importante, 
pelo menos, [...] começar tendo a participação ali, integral da escola, [...] e 
depois a comunidade [...] (Curitiba, 2025, informação verbal). 

Quando a participante Vitória afirma que “muda a gestão, eles param o que aquela 

gestão fez e inventam outras coisas”, ela descreve um movimento que expressa a 

fragilidade da institucionalidade local e a ausência de políticas educacionais 

contínuas. Assim, a descontinuidade administrativa e o improviso constante revelam 

a permanência de um sistema em que o poder se estrutura mais em alianças e trocas 

do que em planejamento público e técnico. 

A percepção de que “a educação é uma das últimas pautas” demonstra como a 

hierarquia política local ainda privilegia a manutenção do poder sobre o investimento 

em políticas públicas duradouras tidas como política de Estado. Nessa perspectiva, a 

fala de Curitiba reforça essa herança ao afirmar que as mudanças ocorrem de cima 

pra baixo, o que se aproxima da crítica de Leal (2012) ao mandonismo local, entendido 

como a centralização decisória nas mãos de poucos. Essa falta de diálogo e 
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participação, portanto, não é apenas um problema de gestão contemporânea, mas 

também a expressão de uma cultura política local. 

A gente absorveu sim diretamente, você está aqui no presente, mas foi, né? 
Você já tem aquele negócio absorvido, você não consegue nem questionar e 
tal. Assim, sendo bem conciso, isso atrapalha a gente ter política educacional 
nossa, assim, consistente, duradoura, que funcione. [...] Não existe mais 
diálogo, não existe. As questões já vêm prontas e vêm prontas de fora, 
entendeu? Porque a coisa está acontecendo de fora para dentro, entendeu? 
[...] Hoje são as questões sociais, políticas, elas são as mesmas e vêm tudo 
de fora, não existe mais discussão aqui embaixo (São Luís, 2025, informação 
verbal). 
 
Em São Mateus não é diferente. Você tem uma mídia que você sabe que 
controla as informações e é jogo político. Uma mídia fala isso, outra fala 
aquilo, mas tudo pra agradar quem está no poder. E é um grupo muito 
pequeno aqui em São Mateus que tem acesso a isso. E a população, a 
periferia, como se fala, ela fica sem essas informações corretas, [...] 
manipulação. Porque parte das nossas informações são manipuladas de 
acordo com o interesse de cada grupo. (Fortaleza, 2025, informação verbal). 
 
Ela sempre foi verticalizada. Na realidade, o profissional nunca participou da 
construção em si. Quando criou essa nossa base do programa de ensino, 
alguns profissionais foram chamados, fez-se uma adequação, mas de fato os 
profissionais em si não participaram do processo. Eu já sou professor aqui há 
mais de 15 anos, e eu nunca sentei de fato com os meus pares para discutir 
o programa de ensino. [...] A parte da sociedade que tem o poder, ela tende 
a criar elementos para se manter no poder. Os profissionais que estão aqui, 
que deveriam ter um esclarecimento e buscar romper com essa política que 
já havia há um bom tempo, muitos acabam se associando a isso. Por uma 
questão pessoal, eu vou apoiar determinado grupo político porque eu sei que 
eu vou ganhar alguma coisa, mas se esquece que a categoria vai perder. [...] 
Se os nossos pares aceitam essa política oligárquica, por assim dizer, que já 
vem se mantendo só alternando quem está no poder, o ator que está ali no 
poder é um, mas o palco atrás é o mesmo, continuam os mesmos grupos. A 
única política que a gente tem de fato de perpetuação é uma política de 
descaso. (Salvador, 2025, informação verbal). 

Em São Mateus, conforme reforça o enunciado de Fortaleza, a manipulação das 

informações também se insere nessa estrutura de poder. Ao relatar que “informações 

são manipuladas de acordo com o interesse de cada grupo”, evidencia-se o 

mecanismo do clientelismo político, em que favores e benefícios são trocados em 

lugar de direitos. Essa dinâmica mantém o cidadão em posição de subordinação, 

impedindo o fortalecimento de uma consciência crítica capaz de reivindicar uma 

educação pública de qualidade. 

O participante Salvador. ao relatar sobre a implementação curricular no município, 

“ela sempre foi verticalizada”, sinaliza uma lógica de poder centralizador, em que as 

decisões são impostas de cima para baixo, sem horizontalidade, sem a participação 

efetiva dos sujeitos que vivenciam o cotidiano escolar e comunidade escolar. Ao 

mencionar que a política que a gente tem é de descaso, temos uma materialização 
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dessa herança histórica: a manutenção de um sistema em que as políticas 

educacionais carecem de continuidade, participação e sentido coletivo. Em São 

Mateus, isso se manifesta na ausência de diálogo e na aplicação burocrática da 

BNCC, como uma política que vem de fora para dentro. A política curricular nacional 

da BNCC veio a reboque, se rebateu no âmbito local/municipal no mesmo formato da 

aprovação da terceira versão da base, sem nenhuma participação dos professores, 

pais, comunidade escolar, instituições educacionais, dentre outros. 

Vai desde a construção do calendário, até mesmo a construção do currículo. 
É preparado por um grupo seletivo. Por um grupo ali representando a 
educação na secretaria e imposto nas escolas, mas ainda assim, sem 
nenhum direcionamento. [...] A formação da AEC, por exemplo, na escola, a 
gente não tem acesso. Esse ano, com a nova gestão na minha escola, que 
eu tenho percebido esse diálogo maior (Teresina, 2025, informação verbal). 
 
São Mateus vive isso fortemente né, a gente visualiza isso em cada gestão 
que muda, e a participação coletiva cada vez menor. Tem um material muito 
bonito que vem de lá de cima, mas vem pronto (Palmas, 2025, informação 
verbal). 
 

O enunciado destaca que a produção curricular é verticalizada, elaborada por um 

grupo seletivo, evidenciando que a centralização abrange desde aspectos macro 

como currículo até elementos administrativos básicos, o currículo chega às escolas 

como um produto final, não como um processo coletivo. A autonomia docente se limita 

à execução do que foi decidido externamente.  O participante Palmas destaca que o 

material é “muito bonito”, porém produzido de maneira distante, sem diálogo com os 

professores, escola e comunidade escolar realidade local. Essa desconexão produz 

um currículo que pouco se materializa na prática, funcionando mais como artefato 

técnico burocrático do que como instrumento pedagógico. Essa percepção revela a 

persistência de um modelo de currículo entendido como produto acabado, e não como 

processo vivo, chega como pacote e não como processo, reforçando a lógica 

tecnocrática. 

A leitura política feita pelos participantes sobre a implementação da BNCC é marcada 

por uma percepção crítica de continuidade das práticas oligárquicas, clientelistas e 

verticalizadas que historicamente estruturam a política local. Para eles, a cultura 

política do município, caracterizada pela centralização das decisões, pela rotatividade 

de gestores e pela descontinuidade administrativa, produz um ambiente em que a 

implementação curricular ocorre de cima para baixo, sem diálogo, sem participação e 

sem compromisso com a realidade escolar. A nova organização curricular adequada 
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a BNCC chega às escolas apenas como um documento, um produto final pronto, 

reforçando a sensação de que a política curricular funciona mais como mecanismo 

político-burocrático do que como projeto coletivo voltado à melhoria efetiva da 

educação. 
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CONSIDERAÇÕES FINAIS 

Nessa pesquisa, realizamos um percurso historiográfico sobre a formação da 

oligarquia de São Mateus. Esse percurso demonstrou que a constituição da oligarquia 

mateense não pode ser compreendida apenas pela sucessão de governantes ou pela 

dominação de um grupo familiar, mas resulta de um processo histórico mais amplo, 

no qual se entrecruzam relações de poder locais, redes de parentesco, alianças 

políticas e mecanismos de controle social típicos do coronelismo e do clientelismo. 

A pesquisa foi norteada pela seguinte pergunta problematizadora: a cultura política 

oligárquica mateense, entendido como fenômeno de longa duração, impõe um cenário 

político-econômico que influenciou ou impacta nas políticas educacionais e 

curriculares em São Mateus? A partir deste questionamento e com o intuito de 

encontrar vetores para respondê-lo, a pesquisa focou em três objetivos: i) realizar um 

levantamento da historiografia focalizando a formação da oligarquia de São Mateus e 

como essa formação estabeleceu e consolidou certos traços políticos na realidade 

local; ii) investigar o papel do município como ente federativo e como são 

implementados os documentos curriculares voltados para a BNCC a partir das 

políticas locais; iii) pesquisar como os documentos oficiais sobre currículo são 

instaurados a partir da concepção dos professores de geografia. 

A revisão historiográfica apresentada evidencia que São Mateus desenvolveu um 

sistema de dominação político-econômica baseada em formas tradicionais de mando, 

como o coronelismo, o mandonismo e o clientelismo que se enraizaram no tecido 

social e estruturaram padrões duradouros de relação entre Estado, elites e população. 

A literatura pesquisada demonstra que esses mecanismos foram alimentados por 

fatores socioeconômicos como o controle da terra, a fragilidade institucional, a 

dependência econômica de grupos locais e a centralidade das parentelas enquanto 

agentes organizadores da vida pública. 

A formação das famílias oligárquicas de São Mateus não se limitou ao domínio 

político-eleitoral, mas abrangeu também a promoção de vínculos matrimoniais 

estratégicos, o controle de cargos públicos, a mediação de conflitos e o uso de 

prerrogativas oficiais para ampliar prestígio e influência. Dessa forma, o levantamento 

historiográfico reconstrói o percurso pelo qual determinadas linhagens se 

consolidaram como grupos de mando e relações pautadas no clientelismo, 

estabelecendo uma lógica de reprodução do poder que atravessou diferentes 
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períodos históricos, penetrando inclusive nas dinâmicas democráticas recentes. A 

permanência dessa cultura oligárquica não decorre apenas da força das elites locais, 

mas também da ausência histórica de mecanismos participativos e da fragilidade dos 

processos de institucionalização democrática no município. O resultado é uma cultura 

política fortemente marcada pela verticalidade das decisões, pela personalização do 

poder e pela subordinação dos interesses coletivos às estratégias de manutenção de 

grupos dominantes. 

Ao reconstruir a gênese da oligarquia mateense, ela ofereceu o pano de fundo 

indispensável para compreender como essas práticas e representações de poder se 

projetam sobre políticas educacionais contemporâneas, como a implementação da 

BNCC. A implementação dessa política curricular num formato verticalizado e 

centralizado, logo, nos permitiu interpretá-la como um processo meramente técnico e 

também como fenômeno inserido em uma cultura política local historicamente 

estruturada. A análise histórica das escolas na Primeira República nos permite 

compreender a articulação entre educação e poder oligárquico no município. Os 

dados levantados indicam que a expansão do ensino no norte do Espírito Santo 

ocorreu de forma precária e fragmentada, com escolas isoladas de baixo custo para 

o Estado, refletindo interesses políticos restritos e o controle exercido por famílias 

dominantes. 

Essa oligarquia estava vinculada a grandes latifundiários que detinham influência 

sobre a política local, decidindo não apenas sobre a posse de terras e recursos 

econômicos, mas também sobre a organização do espaço escolar. O prédio do Grupo 

Escolar de São Mateus, símbolo do projeto educacional republicano, foi construído 

fora da área central da cidade, evidenciando a baixa prioridade dada à instrução 

pública e o controle do poder local sobre os espaços urbanos. Apesar da retórica 

governamental de modernização da educação, as escolas enfrentavam graves 

problemas estruturais como falta de mobiliário, material didático, professores e 

condições sanitárias adequadas. A manutenção dessas instituições dependia da 

colaboração de fazendeiros locais, que alugavam imóveis ou construíam salas de 

aula, impondo suas condições e obtendo benefícios financeiros do Estado. Esse 

arranjo evidencia a íntima relação entre a oligarquia mateense e o Estado, na qual a 

educação funcionava tanto como instrumento de projeção de poder quanto como 

espaço subordinado aos interesses privados. A tensão entre forças antirrepublicanas 
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e republicanas locais determinava a organização e expansão do ensino, retardando a 

consolidação de uma política educacional efetiva. 

Portanto, ao analisar os dados sobre a infraestrutura escolar, a gestão educacional e 

o contexto político-econômico de São Mateus, concluímos que a oligarquia local 

moldou a economia, a política municipal e também exerceu influência sobre a 

organização da educação. A exemplo as escolas isoladas, o baixo investimento em 

infraestrutura e a supervisão limitada do Estado refletem esse contexto. A política 

educacional do período da Primeira República simbolizava a presença do Estado de 

forma controlada e estratégica, entretanto não atendeu as necessidades reais da 

população. O desenvolvimento desigual do ensino no Espírito Santo não foi apenas 

resultado de limitações técnicas, mas de decisões políticas e econômicas intencionais, 

perpetuando a desigualdade regional. 

Procurando responder o segundo e o terceiro objetivo, o município de São Mateus 

enquanto ente federativo responsável pela oferta da educação básica, exerce essa 

função de maneira marcada por limitações estruturais e uma certa inércia político-

administrativa. Como exemplo a inercia do município em ampliar as matrículas da 

educação infantil e ensino fundamental, visto que o estado atende parte da demanda. 

Nesse sentido, o município passou a estadualizar algumas unidades escolares a partir 

de 2024. Tais elementos se articulam com as heranças da cultura política local.  

O estudo permitiu identificar o papel do município quanto os modos concretos pelos 

quais a BNCC foi implementada. Os dados coletados revelam que, embora a 

municipalidade ocupe legalmente uma posição de autonomia relativa no pacto 

federativo, sua atuação permanece reduzida a práticas normativas e verticalizadas, 

sem mecanismos efetivos de partilha decisória com os profissionais da rede. A 

elaboração do Currículo Municipal de Geografia, descrita nos capítulos analisados, 

evidencia que o processo de implementação da BNCC ocorreu predominantemente 

de forma impositiva, com ampla dependência de orientações externas e com 

participação limitada dos professores, frequentemente restritos à condição de 

executores da política curricular e não de coautores. 

Essa lógica de implementação reforça um padrão histórico no contexto político de São 

Mateus: a concentração do poder decisório em grupos restritos, característica típica 

das práticas oligárquicas que historicamente organizaram o município, assim como as 

decisões políticas no campo administrativo municipal tendem a ser tomadas por 



165 

 

poucos agentes com forte controle sobre os fluxos institucionais, o processo de 

implementação da BNCC repetiu esse formato.  

Outro aspecto identificado é o papel burocrático e regulatório do município. 

Secretários(as) e equipes gestoras atuam como transmissores de instruções 

superiores, seja do MEC, da SEDU/ES, configurando um movimento de adequação 

administrativa, e não de construção pedagógica contínua, pois a implementação da 

BNCC veio a reboque da política curricular nacional, no mesmo formato verticalizado 

da aprovação da terceira versão da base. Essa postura reforça a dependência do 

município frente a decisões externas e reduz sua capacidade de apropriação crítica 

da BNCC, especialmente no ensino de Geografia, o qual os conteúdos e 

competências foram reorganizados mais por exigência de conformidade do que por 

debate pedagógico interno e com maior envolvimento dos professores, comunidade 

escolar, pais e alunos.  

A implementação dos documentos curriculares no município revelou fragilidades como 

descontinuidade administrativa entre gestões, baixa valorização das instâncias 

colegiadas e escassez de formação continuada estruturada. Esses elementos 

contribuíram para que a BNCC fosse incorporada de maneira formalista, priorizando 

a produção de documentos e protocolos, mas com reduzida transformação da prática 

pedagógica. A cultura política local modela a implementação da BNCC, que assume 

configurações compatíveis com a lógica oligárquica: decisões centralizadas, 

participação seletiva e comunicação vertical, uma implementação da ordem da 

execução. 

A implementação da BNCC não levou em consideração experiências e conhecimentos 

dos professores e também não houve espaço para uma política de formação 

continuada durante o processo e nem após o seu término. Em contextos de reformas 

educacionais e seu rebatimento na realidade local de São Mateus, as decisões 

curriculares são frequentemente externas, desconsiderando a realidade das escolas, 

a participação docente e a demanda da comunidade escolar. Essa percepção indica 

que os documentos oficiais sobre currículo são instaurados sem reflexão sobre a 

prática cotidiana dos professores, reproduzindo uma lógica tradicional tecnocrática. 

Os professores, pais, comunidade escolar, são tidos como objetos das reformas 

curriculares. 
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Portanto, os documentos oficiais sobre currículo são implementados como produto 

externo normatizador, com pouca consideração pelas concepções, experiências e 

conhecimentos dos professores. A compreensão dessa dinâmica nos dá um indicativo 

de que qualquer esforço de melhoria na implementação da BNCC requer não apenas 

a disponibilização de documentos oficiais, mas também a construção de espaços 

participativos e de uma política de formação continuada, que promova a articulação 

com a realidade local e reflexões sobre as práticas pedagógicas.  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



167 

 

REFERÊNCIAS BIBLIOGRÁFICAS 

ALENCAR, I. R. D. F. S. Escolarização do norte do Espírito Santo início do século 
XX: Das escolas isoladas aos grupos escolares. Dissertação de Mestrado em 
Educação: UFES, 2016. 

ALENCAR, I. R. D. F. S.; BERTO, R. C. O grupo Escolar de São Mateus pelas lentes 
dos inspetores escolares: contradições de um discurso (1908-1930). Cadernos de 
História da Educação, Vitória, v. 23, n. 2024-02, p. 1-21, fevereito 2024. ISSN 1982-
7806. Disponivel em: <https://seer.ufu.br/index.php/che/article/view/72137>. Acesso 
em: 10 março 2024. 

ALVES, T. D. M. Sociedade e economia portuária de São Mateus (1848-1889): A 
exportação de farinha de mandioca pelas água "dorminhocas" do rio cricaré. 
Dissertação de Mestrado em História: UFES, 2021. 

ALVES, T. D. M. São Mateus: Fundação da Vila e Retorno ao Espírito Santo na 
Independência (1764-1823). Revista do Instituto Histórico e Geográfico do 
Espírito Santo. R. IHGES, Vitória, n. 79, p. 27-48, 2022. 

APPLE, M. W. A política do conhecimento oficial: Faz sentido a ideia de um currículo 
nacional? In: MOREIRA, A. F.; SILVA, T. T. D. CURRÍCULO, CULTURA E 
SOCIEDADE. Tradução de Maria Aparecida Baptista. 7. ed. São Paulo: Cortez, 2002. 
Cap. 3, p. 59-91. ISBN 8524905468. 

ARRETCHE, M. T. D. S. Democracia, federalismo e centralismo no Brasil. 1ª. ed. 
Rio de Janeiro: FGV; Fiocruz, 2012. 

BADUY, M.; RIBEIRO, B. D. O. L. Origens do grupo escolar e a modernização 
(Educacional) no Brasil. Intercursos Revista Científica Ciências Humanas - UEMG, 
Ituiutaba, v. 19, n. 1, p. 5-17, Jan-Jun 2020. ISSN 21799059. Disponivel em: 
<file:///C:/Users/Dell/Downloads/mcecilia,+Journal+manager,+5232-17226-1-CE-
1.pdf>. Acesso em: 03 março 2025. 

BAGUNÇA na Educação de São Mateus. Portal CAPIXABENSE, 02 abril de 2025a. 
Disponivel em: <https://portalcapixabense.com.br/bagunca-na-educacao-de-sao-
mateus-vice-prefeita-raquel-critica-prefeito-marcus-da-cozivip/>. Acesso em: 05 maio 
2025. 

BARDIN, L. Análise de Conteúdo. 70. ed. Lisboa: [s.n.], 1977. 

BELLETATI, C. F.; PIMENTA, S. G.; LIMA, M. M. Formar professores intelectuais 
crítico-reflexivos nos cursos de licenciatura apesar das diretrizes nacionais: 
Transgressões possíveis. Nuances Estudos sobre Educação, Presidente Prudente, 
v. 32, n. 02126, p. 1-32, jan./dez 2021. ISSN 2236-0441. Disponivel em: 
<https://revista.fct.unesp.br/index.php/Nuances/article/view/8706/>. Acesso em: 01 
outubro 2025. 

BRANCO, E. P. et al. A implantação da base nacional comum curricular no 
contexto das políticas neoliberais. 1ª. ed. Curitiba: Appris, 2018. ISBN 978-85-473-
1939-7. 

BRASIL. Constituição da República Federativa do Brasil de 1988. Presidência da 
República. Casa Civil, 1988. Disponivel em: 
<https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicao.htm>. Acesso em: 02 
jan. 2025. 



168 

 

BRASIL. Congresso Nacional. Lei nº 9.394, de 20 de dezembro de 1996. Estabelece 
a Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional. Diário Oficial da União, p. 27833, 
col. 1, 23 de dezembro 1996. Presidência da República. Casa Civil, 1996. 
Disponivel em: <https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l9394.htm>. Acesso em: 08 
jul. 2024. 

BRASIL. Ministério da Educação. Base Nacional Comum Curricular. 2ª versão, 
2016. Disponivel em: <https://basenacionalcomum.mec.gov.br/images/relatorios-
analiticos/bncc-2versao.revista.pdf>. Acesso em: 20 junho 2025. 

BRASIL. Ministério da Educação/Conselho Nacional de Educação. Resolução 
CNE/CP nº 2, de 22 de dezembro de 2017. Diário Oficial da União, Seção 1, p. 146, 
21 de dezembro de 2017. Base Nacional Comum Curricular - Educação é a Base, 
2017. Disponivel em: 
<https://basenacionalcomum.mec.gov.br/images/historico/RESOLUCAOCNE_CP222
DEDEZEMBRODE2017.pdf>. Acesso em: 26 Maio 2025. 

BRASIL. Ministério da Educação. Base Nacinal Comum Curricular, 2018. Disponivel 
em: 
<https://basenacionalcomum.mec.gov.br/images/BNCC_EI_EF_110518_versaofinal_
site.pdf>. Acesso em: 05 jun. 2024. 

BRASIL. Ministério da Educação. Base Nacional Comum Curricular - Educação é 
a Base: histórico, 2018a. Disponivel em: 
<https://basenacionalcomum.mec.gov.br/historico>. Acesso em: 12 dezembro 2024. 

BRASIL. Ministério da Educação/Conselho Nacional de Educação. Resolução 
CNE/CP nº 01/2020, de 27 de outubro de 2020. Base Nacional Comum para a 
Formação. Diário Oficial da União, seção 1, ed. 208, p. 103, 29 de outubro de 2020. 
abmes.org.br, 2020. Disponivel em: 
<https://abmes.org.br/legislacoes/detalhe/3348/resolucao-cne-cp-n-1>. Acesso em: 
03 março 2023. 

CÂMARA de São Mateus rejeita impeachment. A Gazeta, 22 de fevereiro de 2022b. 
Disponivel em: <https://www.agazeta.com.br/es/politica/camara-de-sao-mateus-
rejeita-impeachment-contra-prefeito-daniel-da-acai-0222>. Acesso em: 12 nov. 2024. 

CÂMARA de São Mateus, ES, abre processo de impeachment. G1 ES, 27 de outubro 
de 2021b. Disponivel em: <https://g1.globo.com/es/espirito-
santo/noticia/2021/10/27/camara-de-sao-mateus-es-abre-processo-de-impeachment-
contra-daniel-santana.ghtml>. Acesso em: 10 nov. 2024. 

CANCELA, F. E. T. A criação da nova ouvidoria de Porto Seguro e seu projeto de 
civilização do índios. UCSAL. UNIVERSIDADE CATÓLICA DO SALVADOR. VII 
SEMOC, Salvador, 17-21 outubro 2005. p. 1-8. Disponivel em: 
<https://ri.ucsal.br/server/api/core/bitstreams/0d548e53-fe68-43d7-b7d1-
34d983249298/content>. Acesso em: 12 fevereiro 2025. 

CARVALHO, J. M. D. Mandonismo, Coronelismo, Clientelismo: Uma Discussão 
Conceitual. Dados, Rio de Janeiro, v. 40, n. 2, 1997. Disponivel em: 
<https://dados.iesp.uerj.br/edicoes/?vn=40-2>. Acesso em: 27 novembro 2024. 

CARVALHO, J. M. D. Prefácio à sétima edição. In: LEAL, Victor Nunes. 
Coronelismo, enxada e voto: o município e o regime representativo no Brasil. 7ª. ed. 
São Paulo: Companhia das Letras, p. 9-19, 2012. 



169 

 

CESAR, E. A política da Primeira República em "Coronelismo, enxada e voto". 
Revista de Ciências do Estado, Belo Horizonte, v. 06, n. 01, p. 01-11, junho 2021. 
ISSN 25258036. Disponivel em: 
<https://periodicos.ufmg.br/index.php/revice/article/view/e3249>. Acesso em: 25 
novembro 2024. 

CHAUVIN, J. P. Marquês de Pombal: Retrato sem moldura. Revista de Estudos de 
Cultura, São Paulo, n. 04, p. 53-73, Jan.Abr 2016. Disponivel em: 
<https://ufs.emnuvens.com.br/revec/article/view/5448>. Acesso em: 06 março 2025. 

COSTA, L. O.; ARRAES, R. D. A. E.; GUIMARÃES, D. B. ESTABILIDADE DOS 
PROFESSORES E QUALIDADE DO ENSINO DE ESCOLAS PÚBLICAS. Economia 
Aplicada, v. 19, n. 2, p. 261-298, 19 junho 2015. Disponivel em: 
<https://www.scielo.br/j/ecoa/a/h9DNjRykpmfM9SfTdgsCQLG/?lang=pt>. Acesso em: 
02 jul. 2024. 

COUTO, C. G. Oligarquia e processos de oligarquização: O aporte de Michels à 
análise política contemporânea. Revista de Sociologia e Política, Curitiba, v. 20, n. 
44, p. 47-62, novembro 2012. Disponivel em: 
<https://www.scielo.br/j/rsocp/a/bbgsxWGdWjFLjDngRKtSTfh/?format=pdf&lang=pt>. 
Acesso em: 13 fevereiro 2025. 

CRISE política - reunião com equipe de governo e exclui vice-prefeita. Portal 
CAPIXABENSE, 04 de abril de 2025b. Disponivel em: 
<https://portalcapixabense.com.br/crise-politica-marcus-da-cozivip-faz-reuniao-com-
equipe-de-governo-e-exclui-vice-prefeita-professora-raquel/>. Acesso em: 6 maio 
2025. 

FILIPE, F. A.; SILVA, D. S.; COSTA, Á. D. C. Uma base comum na escola: análise do 
projeto educativo da Base Nacional Comum Curricular. Ensaio: aval. pol. públ. 
Educ., Rio de Janeiro, v. 29, n. 112, p. 783-803, julho/setembro 2021. Disponivel em: 
<https://www.scielo.br/j/ensaio/a/PbZbjrWHzzQ3Yt4LBFzK6NF/?lang=pt>. Acesso 
em: 04 junho 2024. 

FREITAS, H. C. BASE NACIONAL COMUM CURRICULAR E (NOVOS) 
CURRÍCULOS: ANÁLISE DISCURSIVO - CRÍTICA ACERCA DOS DISCURSOS 
INSTAURADOS SOBRE E NA BNCC. Tese apresentada ao Programa de Pós-
Graduação em Estudos Linguísticos (PosLin): UFMG, 2022. Disponivel em: 
<https://repositorio.ufmg.br/handle/1843/49540>. Acesso em: 03 maio 2024. 

FREITAS, L. C. D. A reforma empresarial da educação: nova direitas, velhas ideias. 
São Paulo: Expressão Popular, 2018. 

GIL, A. C. Como elaborar projetos de pesquisa. 4ª. ed. São Paulo: Atlas, 2002. 

GIL, A. C. Métodos e técnicas de pesquisa social. 6ª. ed. São Paulo: Atlas S.A, 
2008. 

GIROUX, H. A. Os professores como intelectuais: rumo a uma pedagogia. Porto 
Alegre: Artes Médicas, 1997. p. 270. 

GOULARTE, R. D. S. Portos e sertões: a província do Espírito Santo e a 
emancipação da América Portuguesa (1815-1825). Vitória-ES: Edifes, 2018. ISBN 
9788582633564. Disponivel em: <https://tile.loc.gov/storage-
services/service/gdc/gdcovop/2023312062/2023312062.pdf>. Acesso em: 03 março 
2025. 



170 

 

GUIMARÃES, C. S. A educação no Brasil após a redemocratização (1985-2002). 
Revista Fundamentos, Universidade Federal do Piauí, v. 2, n. 1, 2015. ISSN 2317-
2754. Disponivel em: 
<https://revistas.ufpi.br/index.php/fundamentos/article/view/3780/2187>. Acesso em: 
03 mar. 2023. 

IBGE. INSTITUTO BRASILEIRO DE GEOGRAFIA E ESTATÍSTICA. IBGE GOV.BR, 
2022. Disponivel em: <https://cidades.ibge.gov.br/brasil/es/sao-mateus/panorama>. 
Acesso em: 01 janeiro 2025. 

IBGE divulga nova divisão territorial com foco nas articulações regionais. AGÊNCIA 
IBGE NOTÍCIAS GOV.BR, 29 de junho de 2017. Disponivel em: 
<https://agenciadenoticias.ibge.gov.br/agencia-sala-de-imprensa/2013-agencia-de-
noticias/releases/10515-ibge-divulga-nova-divisao-territorial-com-foco-nas-
articulacoes-regionais>. Acesso em: 09 junho 2025. 

INEP. Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas Educacionais Anísio Teixeira. 
Sinopse Estatística da Educação Básica. INEP, 2024. Disponivel em: 
<https://www.gov.br/inep/pt-br/acesso-a-informacao/dados-abertos/sinopses-
estatisticas/educacao-basica>. Acesso em: 02 Janeiro 2025. 

KILL, T. G. Contributos de Ceciliano Abel de Almeida para a Educação Matemática 
Capixaba. Anais do XI Encontro Nacional de Educação Matemática, Curitiba, p. 1-
16, julho 2013. ISSN 2178034X. Disponivel em: 
<https://www.sbembrasil.org.br/files/XIENEM/pdf/2994_1327_ID.pdf>. Acesso em: 15 
abril 2025. 

LEAL, V. N. Coronelismo enxada e voto. O município e o regime representativo 
no Brasil. 7ª. ed. São Paulo: Companhia das Letras, 2012. 

LEWIN, L. Política e Parentela na Paraíba - um estudo de caso da oligarquia de 
base familiar. Rio de Janeiro: Record, 1987. 

LOPES, A. C. Apostando na produção contextual do currículo. In: AGUIAR, M. A.; 
DOURADO, L. F. A BNCC NA CONTRAMÃO DO PNE 2014-2024: avaliação e 
perspectivas. Recife: ANPAE, 2018. p. 23-27. ISBN 978-85-87987-13-6. 

LOPES, A. C.; MACEDO, E. TEORIAS DE CURRÍCULO. 1ª. ed. 3ª reimpressão. São 
Paulo: Cortez apaio: FAPERJ, 2011. ISBN 978-85-249-1833-9. 

MACEDO, E. BASE NACIONAL CURRICULAR COMUM: NOVAS FORMAS DE 
SOCIABILIDADE PRODUZINDO SENTIDOS PARA EDUCAÇÃO. Revista e-
Curriculum, São Paulo, v. 12, n. 3, p. 1530-1555, outubro-dezembro 2014. ISSN 
1809-3876. Disponivel em: <https://www.redalyc.org/pdf/766/76632904006.pdf>. 
Acesso em: 24 julho 2025. 

MACEDO, E. "A base é a base"; E o currículo o que é? In: AGUIAR, M. A.; DOURADO, 
L. F. A BNCC NA CONTRAMÃO DO PNE 2014-2024: avaliação e perspectivas. 
Recife: ANPAE, 2018. p. 28-33. ISBN 978-85-87987-13-6. 

MACHADO, L. D. S.; MACHADO, L. D. S. O Barão de Itapemirim e as contradições 
na política capixaba do século XIX. Revista do Arquivo Público do Estado do 
Espírito Santos, v. 3 n.6, p. 80-92, dezembro 2019. 

MALANCHEN, J. Cultura, conhecimento e currículo: contribuições da pedagogia 
histórico-crítica. Capinas - SP: Autores Associados LTDA, 2016. ISBN 978-85-7496-
369-3. 



171 

 

MALANCHEN, J.; SANTOS, S. A. D. POLÍTICAS E REFORMAS CURRICULARES 
NO BRASIL: PERSPECTIVA DE CURRÍCULO A PARTIR DA PEDAGOGIA 
HISTÓRICO-CRÍTICA VERSUS A BASE NACIONAL CURRICULAR COMUM E A 
PEDAGOGIA DAS COMPETÊNCIAS. Revista HISTEDBR On-line, Campinas, São 
Paulo, v. 20, n. e020017, p. 1-20, 09 jul. 2020. ISSN 1676-2584. Disponivel em: 
<https://periodicos.sbu.unicamp.br/ojs/index.php/histedbr/article/view/8656967>. 
Acesso em: 19 jun. 2025. 

MALVERDES, C. Z. Escolas primárias no Espírito Santo pelas lentes da 
fotografia (1908-1928): A historiografia e sua fontes. Tese de Doutorado em 
Educação: UFES, 2024. 

MINISTÉRIO do Desenvolvimento e Assistência Social, Família e Combate à Fome. 
gov.br, 2023. Disponivel em: <https://www.gov.br/mds/pt-br/noticias-e-
conteudos/desenvolvimento-social/noticias-desenvolvimento-social/pobreza-e-
extrema-pobreza-atingem-menores-niveis-da-historia-em-2023>. Acesso em: 30 maio 
2025. 

MUNICÍPIO. Gabinete do Prefeito. Lei nº 327/2004 de 26 de julho de 2004. Instiui o 
sistema municipal de ensino de São Mateus, Estado do Espírito Santo ES e dá outras 
providências. Prefeitura de São Mateus, 2004. Disponivel em: 
<https://saomateus.es.gov.br/uploads/legislacaoitens/lm-327.pdf>. Acesso em: 11 
set. 2024. 

NARDOTO, E. O. História, Geografia e Economia de São Mateus. São Mateus: Ed. 
do Autor, 2016. 

NARDOTO, E.; LIMA, E. História de São Mateus. São Mateus: Edal, 1999. 

NARDOTO, E.; LIMA, H. História de São Mateus. 2ª. ed. São Mateus-ES: EDAL - 
Editora Atlântica Ltda, 2001. 

OLIVEIRA, D. A. DAS POLÍTICAS DE GOVERNO À POLÍTICA DE ESTADO: 
REFLEXÕES SOBRE A ATUAL AGENDA EDUCACIONAL BRASILEIRA. Educ. Soc., 
Campinas, v. 32, n. 115, p. 323-337, abr.-jun 2011. Disponivel em: 
<https://www.scielo.br/j/es/a/hMQyS6LdCNDK8tHk8gL3Z6B/?%20format%20=pdf&la
ng=pt>. Acesso em: 03 janeiro 2025. 

OLIVEIRA, J. D. D. A reforma do ensino médio: mudança para melhor? Análise da 
reforma do ensino médio e proposta da Base Nacional Comum Curricular (BNCC). 
Dissertação de Mestrado. Araraquara: Universidade de Araraquara, 2019. 

OLIVEIRA, U. J. D. Sobre as redes de educação básica nas microrregiões nordeste e 
noroeste do Espírito Santo. In: FELIPE, E. S.; JUNIOR, J. L. D. S. Desenvolvimento 
regional sustentável no Espírito Santo: território e sociedade. Vitória: Milfontes, 
2021. p. 137-171. ISBN 978-85-94353-99-6. Disponivel em: 
<https://www.researchgate.net/publication/380068919_DESENVOLVIMENTO_REGI
ONAL_SUSTENTAVEL_NO_ESPIRITO_SANTO_Eixo_Social_e_Territorios>. 
Acesso em: 09 maio 2024. 

PIMENTA, G. FORMAÇÃO DE PROFESSORES - SABERES DA DOCÊNCIA E 
IDENTIDADE DO PROFESSOR. Revista da Faculdade de Educação versão 
impressa, São Paulo, v. 22, n. 2, p. 72-89, jul./dez. 1996. ISSN 0102-2555. Disponivel 
em: <http://educa.fcc.org.br/scielo.php?pid=S0102-
25551996000200004&script=sci_abstract>. Acesso em: 10 setembro 2025. 



172 

 

PREFEITO de São Mateus, no ES [.]. CNN BRASIL, 28 de setembro 2021. Disponivel 
em: <https://www.cnnbrasil.com.br/politica/pf-faz-operacao-contra-fraudes-
licitatorias-e-prende-prefeito-de-sao-mateus-no-es/>. Acesso em: 10 nov. 2024. 

PREFEITO e vice de São Mateus, ES, têm mandatos cassados por distribuírem água. 
G1 ES, 05 de maio de 2017a. Disponivel em: <https://g1.globo.com/espirito-
santo/noticia/prefeito-e-vice-de-sao-mateus-es-tem-mandatos-cassados-por-
distribuirem-agua.ghtml>. Acesso em: 10 nov. 2024. 

QUEIROZ, M. I. P. O mandonismo local na vida política brasileira e outros 
ensaios. São Paulo: Alfa-ômega, 1976. 

REASSUME o cargo de prefeito de São Mateus. A Gazeta, 23 de dezembro de 2021a. 
Disponivel em: <https://www.agazeta.com.br/es/politica/daniel-da-acai-reassume-o-
cargo-de-prefeito-de-sao-mateus-1221>. Acesso em: 10 nov. 2024. 

ROCHA, J. D. S. A Base Nacional Comum Curricular (BNCC): ensino de lígua e 
política linguística. Dissertação de Mestrado em Estudos da Linguagem. Ponta 
Grossa: Universidade Estadual de Ponta Grossa, 2019. 

RUSSO, M. D. C. D. O. Cultura Política e relações de poder na região de São 
Mateus: o papel da Câmara Municipal (1848-1889). Disssertação de Mestrado em 
História: UFES, 2007. 

RUSSO, M. D. C. D. O. A escravidão em São Mateus/ES: Economia e Demografia 
(1848-1888). Tese de Doutorado em História Social: USP, 2011. 

SACRISTÁN, J. G. O currículo: uma reflexão sobre a prática. 3ª. ed. Porto Alegre: 
Artmed, 2000. ISBN 8S-7307-376-4. 

SACRISTÁN, J. G. O que significa o currículo. Saberes e incertezas sobre o currículo. 
Porto Alegre: Penso, 2013. p. 16-35. Disponivel em: 
<https://konektacommerce.nyc3.cdn.digitaloceanspaces.com/TEXT_SAMPLE_CON
TENT/saberes-e-incertezas-sobre-o-curriculo-78773-1.pdf>. Acesso em: 02 junho 
2025. 

SALES, T. Raízes da Desigualdade Social na Cultura Política Brasileira. Este artigo é 
parte do primeiro capitulo da tese de livre-docência defendida na Unicamp em maio 
de 1993, "Trama das desigualdades, drama da pobreza no Brasil". Revista Brasileira 
de Ciências Sociais, São Paulo, 9 jun 1994. Disponivel em: 
<https://diegoazziufabc.wordpress.com/wp-content/uploads/2016/11/raicc81zes-da-
desigualdade-brasileira_teresasales_rbcs25_021.pdf>. Acesso em: 01 novembro 
2024. 

SALIM, M. A. A.; MANSO, M. H. S. O cenário da política educacional no Espírito Santo 
durante a primeira república. Temas em Educação, João Pessoa, v. 25, n. 1, p. 22-
42, jan.-jun. 2016. Disponivel em: 
<https://periodicos.ufpb.br/index.php/rteo/article/view/24146>. Acesso em: 10 março 
2025. 

SAVIANI, D. Educação Escolar, Currículo e Sociedade: o problema da Base Comum 
Curricular. Movimento: revista de educação, Faculdade de Educação - Programa 
de Pós-Graduação em Educação. Universidade Federal Fluminense, v. 0i4, mar. 
2016. ISSN 23593296. Disponivel em: 
<https://www.researchgate.net/publication/329113714_EDUCACAO_ESCOLAR_CU



173 

 

RRICULO_E_SOCIEDADE_o_problema_da_Base_Nacional_Comum_Curricular>. 
Acesso em: 04 mar. 2023. 

SHIROMA, E. O.; CAMPOS, R. F.; GARCIA, R. M. C. Decifrar textos para 
compreender a política: subsídios teórico-metodológicos para análise de documentos. 
Perspectiva, Florianópolis, 23, n. 2, jul-dez 2005. 427-443. Disponivel em: 
<https://periodicos.ufsc.br/index.php/perspectiva/article/view/9769>. Acesso em: 01 
abr. 2023. 

SILVA, T. D. A “nova” direta e as transformações na pedagogia da política e na política 
da pedagogia. In: GENTILI, P. A. A.; SILVA, T. T. D. Neoliberalismo, Qualidade Total 
e Educação: Visões críticas. 14. ed. Petrópolis, RJ: Vozes, 2012. p. 9-30. 

SILVA, T. T. D. DOCUMENTOS de IDENTIDADE Uma introdução às teorias do 
currículo. Belo Horizonte: Autêntica, 1999. ISBN 85-86583-44-8. 

SOBRINHO, B. L. Prefácio à segunda edição. In: LEAL, Victor Nunes. Coronelismo, 
enxada e voto: o município e o regime representativo no Brasil. 7ª. ed. São Paulo: 
Companhia das Letras, p. 37-42, 2012. 

SOUZA, M. P.; ROCHA, J. D. T. (Con)textos da formação de professores no 
Tocantins, os postulados neoliberais e a BNCC. Revista Humanidade e Inovação, 
Palmas-TO, v. 09, n. 22, 2022. ISSN 2358-8322. Disponivel em: 
<https://revista.unitins.br/index.php/humanidadeseinovacao/article/view/8074>. 
Acesso em: 10 abr. 2023. 

UNESCO. Organização das Nações Unidas para a Educação Ciência e Cultura. 
Declaração Mundial sobre Educação para Todos (Conferência de Jomtien). Tailândia, 
1990. Disponivel em: <https://www.unicef.org/brazil/declaracao-mundial-sobre-
educacao-para-todos-conferencia-de-jomtien-1990>. Acesso em: 02 julho 2025. 

VISO , L.; CARNEIRO , D. O.; SCHEPPA , M. O século XX começa aqui. In: 
MARTINUZZO, J. A. Diário Capixaba. Vitória: Impressa oficial ES, UFES, 2015. p. 
46-61. Disponivel em: <https://comunicacaocapixaba.com.br/diario-capixaba/>. 
Acesso em: 01 novembro 2025. 

WEHLING, A.; WEHLING, M. J. C. M. Formação do Brasil Colonial. 3ª. ed. Rio de 
Janeiro: Nova Fronteira, 1999. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



174 

 

APÊNDICE A - Roteiro de Entrevista Semiestruturada 

O questionário semiestruturado tem por objetivo ouvir dos professores de Geografia 

como foi o processo de implementação da Base Nacional Curricular Comum no 

município de São Mateus. Verificar como os professores de geografia se relacionam 

e dominam esse documento de caráter normativo e norteador. Compreender o que 

mudou na prática educacional dos professores e se os mesmos obtiveram alguma 

formação para trabalhar com o novo currículo educacional já adequado a BNCC 

durante e após a implementação da Base. 

Nome do pesquisador/Mestrando: Ubiratan Bomfante dos Santos 

Pesquisa: REFORMA EDUCACIONAL: CONTEXTOS DE IMPLEMENTAÇÕES DE 

DOCUMENTOS CURRICULARES EM SÃO MATEUS (2013-2020) 

Universidade Federal do Espírito Santo – CEUNES 

1ª parte – Identificação 

Nome do professor (facultativo): 

Sexo: 

Formação acadêmica: 

Instituição onde leciona: 

Situação Funcional: 

Tempo de ensino em geografia (em anos): 

2ª parte – Sobre a disciplina de geografia 

1. Há quanto tempo você é efetivo no cargo de professor de geografia na rede 

municipal de São Mateus? 

a) 25 anos 

b) 20 anos 

c) 16 anos 

d) 15 anos 

e) 8 anos 

f) Outros:_____ 
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2. Você já recebeu alguma formação em sua área de geografia por parte da 

Secretaria Municipal de Educação de São Mateus? 

a) Sim 

b) Não 

3. Seguindo a questão anterior, quantas formações específicas na área de 

geografia você recebeu?  

a) 1  

b) 2 

c) 3 

d) 4 

e) 5 

f) 6 ou mais 

g) Nenhuma 

4. Você recebeu algum convite ou participou de algum seminário a nível municipal, 

estadual ou federal para estudar e discutir as versões da Base Nacional Curricular 

Comum durante o seu processo de elaboração? Se sim, como foi sua participação?  

a) Sim 

b) Não 

5. Você foi convidado a participar da nova organização Curricular da Educação do 

município de São Mateus a partir da implementação da BNCC na área de geografia? 

Se sim, como foi sua participação e contribuição no processo de implementação nesta 

área?  

a) Sim 

b) Não 

6. Como você professor teve acesso ao documento da Base Nacional Curricular 

Comum e como se relaciona com ele? 
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7. Como a disciplina de geografia foi adequada e reorganizada no novo Currículo 

Municipal de Ensino da Educação seguindo as orientações da Base Nacional Comum 

Curricular?  

8. Comparando o Currículo Municipal de Ensino antes da implementação da 

BNCC com o novo Currículo Municipal de Ensino contendo as novas habilidades e 

competências da BNCC na área de geografia, qual dos dois currículos apresenta 

maior dificuldade para ser trabalhado? Porque? 

9. Você compreende e domina com facilidade as novas competências e 

habilidades da BNCC que estão presentes o novo Currículo Municipal de Ensino? Se 

não, quais são as dificuldades encontradas? 

a) Sim 

b) Não 

10. O que mudou na sua prática educacional como professor de geografia a partir 

da implementação da BNCC? 

11. A partir do momento que a BNCC foi implementada, você recebeu da Secretaria 

Municipal de Educação de São Mateus alguma formação ou capacitação a respeito 

de estudos voltados para a BNCC? Se sim, como foi? 

a) Sim 

b) Não 

12. A Secretaria Municipal de Educação desenvolveu alguma política de formação 

continuada para os professores relacionado aos estudos da BNCC? Se sim, comente.  

a) Sim 

b) Não 

13. Como foi a aplicabilidade da BNCC no “chão da escola” na disciplina de 

geografia? 

14. A partir da sua análise e percepção das habilidades e competências da BNCC, 

você percebe a existência da correlação destas habilidades e competências com a 

preparação dos alunos para executarem avaliações externas padronizadas? Se sim, 

descreva. 

a) Sim 
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b) Não 

15. Levando em consideração a cultura política local de São Mateus, marcada por sua 

herança histórica oligárquica, na qual predominam o mandonismo e o clientelismo. 

Essa cultura política local influencia em políticas públicas educacionais mais 

consistentes e duradouras?  

16. Com a relação à questão anterior, no que diz respeito a cultura política local, ela 

influencia em implementações de políticas curriculares, implementadas de cima pra 

baixo, sem o devido diálogo com a comunidade escolar, professores, técnicos, país e 

estudantes? 

 

São Mateus-ES, ______ de ____________ de 2024. 

 

 

 

______________________________________ 

Ubiratan Bomfante dos Santos  

 

 

 


